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RESUMO 

 
Por meio desta pesquisa, realiza-se um estudo sobre as trajetórias de vida e escolarização de 
jovens negros em processo de “ressocialização” com o objetivo de averiguar os fatores sociais 
que os levaram a serem considerados em conflito com a lei. As análises foram realizadas à luz 
do aporte teórico das relações étnico-raciais, com ênfase nos enfoques teórico-metodológicos 
da dialética e da fenomenologia a partir das contribuições de autores como Kabengele 
Munanga (1999), Franz Fanon (1983), Jurandir Freire Costa (1983), Neuza Santos Souza 
(1983), Carlos Hasenbalg (2005), Florestan Fernandes (1978), Marcelo Paixão (2003). 
Paralelamente, recorreu-se a outros referenciais teóricos os quais mantêm interface com a 
produção dos autores citados tratando-se da questão de pesquisa privilegiada nesta 
investigação. A pesquisa foi realizada com jovens em cumprimento de medida 
socioeducativa, em um estado da federação brasileira, no primeiro semestre de 2008 e início 
de 2009. O processo de coleta de dados se pautou na perspectiva da história de vida dos 
jovens com descrição de suas trajetórias desde  a  infância em convivência com a família, 
passando pelo contexto escolar até chegarem  à condição de tutelados pelo Estado. Os 
resultados deste estudo indicam, por um lado, que os  jovens em conflito com a lei são 
construídos histórica e socialmente pelas condições de pobreza material e não material 
herdadas de gerações anteriores. E, por outro, que o contexto escolar também contribui 
fortemente para a construção  da situação atual desses jovens, em conseqüência do fato de as 
condições das escolas por eles freqüentadas serem extremamente desfavoráveis a uma 
formação de qualidade, principalmente, tratando-se das crianças e dos jovens negros que 
enfrentam a naturalização do racismo que é evidenciado em diferentes momentos das 
narrativas realizadas pelos componentes do universo empírico desta pesquisa. 
 

Palavras-chave: racismo – jovens negros – escolarização –  violência social



 
 

 

 
RESUMEN 

  
Por medio de esta investigación, se realizará un estudio sobre las trayectorias de vida y 
escolarización de jóvenes negros en proceso de “resocializiación” con el objetivo de indagar 
los factores sociales que los llevaron a ser considerados conflictivos con la ley. Los análisis 
fueron realizados apoyados en el aporte teórico de las relaciones étnico-raciales, con énfasis 
en los enfoques teórico-metodológicos de la dialéctica y de la fenomenología, a partir de las 
contribuciones de autores como Kabengele Munanga (1999), Franz Fanon (1983), Jurandir 
Freire Costa (1983), Neuza Santos Souza (1983), Carlos Hasenbalg (2005), Florestan 
Fernandes (1978), Marcelo Paixão (2003). Paralelamente, se recurrió a otros referenciales 
teóricos que mantienen interface con la producción bibliográfica de los citados autores en 
cuanto al objetivo de la investigación se refiere. El estudio fue realizado con jóvenes 
cumpliendo con la medida socioeducativa, en un Estado de la federación brasileña, en el 
primer semestre de 2008 e inicios de 2009. El proceso de recolección de datos se basó en la 
perspectiva de historias de vida de los jóvenes con la descripción de sus trayectorias desde  la  
infancia en convivencia con la familia, pasando por el contexto escolar hasta llegar  a la 
condición de tutelares del Estado. Los resultados de este estudio indican, por un lado, que los 
 jóvenes en conflicto con la ley son construidos histórica y socialmente por las condiciones de 
pobreza material y no material heredadas de generaciones anteriores. Y por otro lado, que el 
contexto escolar también contribuye fuertemente a la construcción  de la situación actual de 
esos jóvenes,  en consecuencia las condiciones de las escuelas por ellos frecuentados son 
extremadamente desfavorables a una formación de calidad, principalmente, tratándose de los 
niños y de los jóvenes negros que enfrentan la naturalización del racismo, el cual es 
evidenciado en diferentes momentos de las narrativas realizadas para los componentes del 
universo empírico de esta investigación. 

  
Palabras-clave: racismo – jóvenes negros – escolarización –  violencia social 

  
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 



 
 

 
ABSTRACT 

 

Through this research, a study on the life history and schooling of young black people, who 
are going through the process of “resocialization”, is performed. Its objective is to verify the 
social factors that had led these young blacks to be considered outlaws. Analyses were done 
in the light of the theoretical contribution of ethnic-racial relations, with emphasis on 
theoretical and methodological approaches of dialectics and phenomenology based on the 
contributions of authors such as Kabengele Munanga (1999), Franz Fanon (1983), Jurandir 
Costa Freire (1983), Neuza Souza Santos (1983), Carlos Hasenbalg (2005), Florestan 
Fernandes (1978), Marcelo Paixão (2003). At the same time, other theoretical references 
which maintain a direct correlation with the authors cited here were used. This research was 
conducted with young black people who were in compliance with a socio-educational policy, 
in a Brazilian state, during the first semester of 2008 and early 2009. Data collection was 
based on these young blacks’ life history with a description of their journeys from their 
childhood within their families, their educational contexts, to their current condition of being 
under their state government’s custody. The results of this study indicate that, firstly, these 
young blacks, who are in conflict with the law, have built themselves historically and socially 
through a material poverty condition and not through materials that had been inherited from 
their ancestors. In addition, the educational context has also strongly contributed to the 
formation of the current situation of these youngsters for being the schools that these young 
black people attended extremely detrimental and non-conducive to quality learning. This 
black youth and children already face the naturalization of racism, which is evident at 
different times of the performed narratives through the empirical universe components of this 
research.  

 
Keywords: racism – black younth – schooling –  social violence 
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INTRODUÇÃO 

 

A questão de pesquisa 
 

A problemática desta pesquisa surgiu a partir da nossa investigação de mestrado, cujo 

objetivo foi verificar as percepções de professores de educação física sobre alunos negros na 

rede municipal de ensino, em uma capital da federação brasileira. Dentre os principais 

achados desse estudo, intitulado “Relações raciais no cotidiano escolar: percepções de 

professores de educação física sobre alunos negros”, constatamos que os alunos, cujos 

fenótipos apresentavam as características da raça ou da cor negra, eram rotulados, no 

cotidiano escolar, de “bagunceiros,” “agressivos” e “violentos”, adjetivações 

desqualificadoras que não se confirmaram nos alunos na investigação realizada. Entretanto, 

dentre os dados coletados a partir da observação, destacaram-se também termos pejorativos 

em relação às alunas negras, insultos raciais e rejeição. Os julgamentos e as atitudes que 

evidenciavam a discriminação racial direta dos alunos negros se estendiam às suas famílias, as 

quais, segundo os professores por nós observados, eram culpadas pelo comportamento 

“difícil” e “agressivo” dos filhos. Concluímos naquele estudo que os professores tinham uma 

percepção sobre os alunos negros pautada nos estereótipos racistas que os levavam a uma 

descrença no potencial daqueles estudantes.  

Um dado da realidade que nos fez pensar acerca do motivo de as atitudes que recaíam 

sobre os alunos de pele mais escura terem, possivelmente, interferência no fato de eles se 

tornarem jovens para os quais se atribuem condutas em conflito com a  legislação vigente: a 

cena de um aluno negro que, em pé na secretaria de uma escola ouvindo os professores 

manifestarem opiniões negativas a seu respeito, observava em silêncio o grupo de professores, 

sem se manifestar, detrás da cortina da janela que dava visão para o corredor, onde estavam os 

docentes debatendo se aquele aluno poderia continuar estudando ali ou não.  

A pesquisa de doutorado surge dessa investigação, pois começamos a pensar que 

aqueles processos poderiam interferir na trajetória de vida desses jovens levando-os ao 

cumprimento de medida socioeducativa de internação, visto que a instituição, que seria a 

esperança para aqueles alunos, os excluía desta possibilidade. Em consequência de tais 

observações, propusemo-nos a estudar as trajetórias de vida e escolarização de jovens negros 

em processo de “ressocialização”, com o objetivo de compreender a maneira pela qual os 
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sujeitos entraram em conflito com a lei, averiguando, assim, além de outros fatores, a sua 

trajetória de escolarização.  

Depois do mestrado, trabalhamos por dois anos na SMEDEL (Secretária de Educação, 

Desporto e Lazer de Cuiabá), prestando serviços de assessoria pedagógica nas escolas. Em 

decorrência desse trabalho, visitamos várias instituições de educação básica e pudemos 

constatar que eram correntes nas ações de coordenadores pedagógicos e professores os 

processos de estigmatização contra alunos negros. Na perspectiva de contribuir para a 

formação de jovens negros em processo de “ressocialização”, procuramos uma unidade de 

medidas socioeducativas com a finalidade de propor um programa de intervenção. Daí, pois, o 

porquê de a proposta inicial de doutorado enfocar jovens institucionalizados por meio de 

atividades culturais, permeada de discussões sobre o negro na história do Brasil, sob a 

orientação teórico-metodológica da pesquisa-ação. Entretanto, durante as orientações com 

vistas à reelaboração do projeto de pesquisa, percebemos que, possivelmente, esse tipo de 

investigação omitiria as maneiras pelas quais fatores sociais presentes na trajetória de vida e 

escolarização interferem na construção desses jovens em conflito com a lei. 

Nesse contexto, nossos interesses acadêmicos se voltam para uma pesquisa do tipo 

clássica com perspectiva dialética, mas não descartando os fenômenos humanos, valorizados 

principalmente nos enfoques fenomenológicos. Agregamos as concepções teóricas dialéticas e 

fenomenológicas para compreender as experiências vividas nos contextos sociais que levaram 

esses jovens a trilhar um caminho diverso dos padrões de comportamento socialmente aceitos, 

talvez como respostas equivocadas a situações de injustiças sociais por eles enfrentadas. 

Nessa perspectiva teórico-metodológica, é a sociedade que está em discussão e não os 

jovens como indivíduos. Em concordância com Dejours (2007), pensamos que houve a 

banalização da injustiça social com o sofrimento constante do ser humano, que atinge o 

indivíduo como um todo, pois certos grupos vivem sem esperança de alegria e 

reconhecimento e sem qualidade de vida. Outros vivem trabalhando mal, num contexto de 

segurança precária e sob pressão de ter que produzir com fome e sem projetos de vida. Vivem 

todos numa conjuntura de realismo econômico, em que cometer injustiças no cotidiano contra 

os terceirizados, ameaçar de demissão os jovens empregados, garantir a gestão do medo como 

ingrediente da autoridade, do poder e da função estratégica ocorrem de maneira banal contra 

os jovens. Paralelamente, parece que a escola, em relação a estes jovens, ao descumprir o seu 

papel de agente da promoção humana, participa da construção social dos alunos negros 

enquanto “infratores”. Visto sabermos que fatores sociais contribuem para colocar esses 
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jovens em tal situação, consideramos que estes fatores precisam ser evidenciados pela 

pesquisa, especialmente em relação aos jovens negros que sofrem processos de violência 

racista. 

Ao tratar de crianças e jovens “infratores”, Vidigal Moraes (2000) oferece indícios 

importantes para esta problemática, ao verificar que no início do século XX, o país se 

configurava numa sociedade abandonada e privada de possibilidades, em que se defrontava 

com crianças órfãs, abandonadas e “infratoras”, filhas de pais pobres, oprimidos e explorados. 

Indica, embora sem atentar para a raça ou a cor dos sujeitos, que o contexto de construção de 

crianças e jovens infratores, no Brasil, foi criado a partir das opções políticas que se referem 

ao saneamento, ao incentivo à imigração e às relações trabalhistas, adequadas aos padrões 

ideológicos liberais capitalistas, adotadas no país.   

Naquele contexto, a penúria vivida pelos pobres foi normatizada pelo estabelecimento 

de instituições que mantinham isolados do convívio social os indivíduos considerados 

improdutivos. A elite política e econômica ponderava que essa política segregacionista de 

construir abrigos e reformatórios, embora representasse um empreendimento de custo 

considerável, teria, em “compensação”, a “vantagem de afastar do seio de nossa sociedade 

elementos inúteis e muitas vezes perniciosos” (p. 73).  

Sabendo que havia a presença de pessoas negras na sociedade brasileira, conforme 

apresentado pela autora, como vítimas de fortes preconceitos, e a quem cabiam os serviços 

mais aviltantes, como o emprego doméstico e outras atividades classificadas como “mal 

definidas”, acredita-se que, provavelmente, eram negros que a elite pretendia expurgar do 

convívio social. 

É histórica, portanto, a injustiça social no país, que atinge concretamente jovens em 

geral e, em particular, os negros, que são vítimas constantes de situações (simbólicas e 

concretas) de violência social, agregadas a um sistema de discriminação racial. Apesar dessas 

evidências pelas quais é possível constatar a sociogênese dessa situação, há ainda fortemente 

enraizada uma associação da negritude à violência, que começa no Brasil com Nina 

Rodrigues, que contestou a responsabilidade penal atribuída igualmente para raças 

“inferiores” e “superiores”, pois em sua opinião, a “raça inferior”, formada por negros, não 

podia ser julgada por preceitos jurídicos semelhantes aos que regulavam o julgamento dos 

brancos, “raça superior”, por motivo de uma suposta incapacidade dos negros de compreender 

e discernir o certo do errado.  
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Para Nina Rodrigues, era inconcebível que os legisladores brasileiros aplicassem o 

código penal sem respeitar as leis biológicas da evolução ontogênica humana. A raça 

determinava a capacidade de controle e, pela concepção desse racialista, a negra “sujeita à 

escravidão” era incapaz do controle da “impulsividade”, pela insuficiência de seu 

“desenvolvimento físico”. O desenvolvimento e a cultura da raça branca “superior” permitiam 

a capacidade de apreciar e julgar os direitos e os deveres, consciência da qual dependia, 

segundo este autor, a regulação de ações antissociais, impossível às raças “inferiores”.   

A raça, segundo a hierarquia criada a partir da diversidade humana, baseada no 

racialismo, precisava ser um critério de atenuação da responsabilidade penal, pois a 

consciência do direito e do dever era inerente aos povos “civilizados” ou “superiores”, 

condição que negros não conseguiriam alcançar, ainda que fossem socializados na 

convivência com o branco. Apesar da extrema violência enfrentada por negros e índios no 

Brasil, Nina Rodrigues defendeu a tese da atenuação penal para essa camada “inferior” da 

população, a despeito da sua “propensão ao crime”.  

Pesquisas contemporâneas comprovam, contudo, que apesar de sua inconsistência 

científica estas teorias racialistas continuam vivas na sociedade brasileira nas práticas e nos 

discursos acerca da identificação dos “vadios” e dos “criminosos”. Ramos (2001), ao resenhar 

a obra de Gomes da Cunha, afirma que a autora constatou que as classificações raciais 

continuam presentes na apreensão e na hierarquização das diferenças humanas, quando se 

busca a identificação criminal. As práticas policiais acabam compondo uma memória estatal 

sobre determinados indivíduos, pela forma como se relacionam os discursos médico, jurídico 

e policial na produção de mecanismos de qualificação da pessoa criminosa. Gomes da Cunha, 

segundo Ramos (2001), verificou que a primeira peça dessa memória é dada pelo exercício da 

observação, concebida pelos próprios policiais como uma arte, um olhar treinado e capaz de 

identificar, em meio às multidões urbanas, as diferenças sutis que revelam o criminoso. Os 

suspeitos são apontados como criminosos a partir de diferenças puramente físicas, antes 

mesmo que exista uma ação contra o código penal.  

A relação entre negritude e violência está no cinema: “Candelária”, “Cidade de Deus”, 

“Cidade dos Homens”, “Carandiru”, etc.; na TV, onde há vários programas, mas 

especialmente os jornais, que saciam suas ganâncias a partir de imagens e discursos 

distorcidos mostrando as realidades perversas em que vivem as famílias negras e pobres. A 

rede Globo de televisão exibiu uma novela (“Viver a vida”, no horário das 21h), em que a 

única família negra da trama enfrentava uma situação de violência, porque “Bené” era um 
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jovem negro envolvido com o tráfico. Por meio dessa novela, exibiram-se várias cenas com 

enfoque direto e indireto no negro ligado à violência.  

A associação da negritude à violência é discutida na América do Norte, na Europa e na 

America Latina por Loïc Wacquant (2005), que denuncia a forma pela qual alguns cientistas e 

a mídia vêm “analisando” a criminalidade das grandes metrópoles do mundo. Especialmente 

na França e nos Estados Unidos, a negritude é associada à violência pela temática underclass. 

O autor afirma que o termo underclass, criado no contexto político da década de 70, foi 

expandido pela mídia em conformidade com os estereótipos racistas, com o sentido de 

estigmatizar os grupos negros pobres que vivem nos bairros das metrópoles. Contudo, tornou-

se categoria hegemônica, a despeito de ter uma carga semântica extremamente pejorativa 

entre pesquisadores que fazem uma leitura do tipo ecológico da pobreza, preocupados em 

“sintetizar fatores estruturais, espaciais e individuais” para realidades criadas socialmente.  

 Para Wacquant (2005), o principal efeito dessa concepção é “satanizar os habitantes 

do gueto negro de forma a justificar a política de abandono urbano do Estado norte-

americano, que é a maior causa de sua extrema penúria” (p. 97).1  

Esse autor oferece contribuições significativas ao associar o desmantelamento 

industrial e a ausência de serviços públicos como o fator da pobreza dos negros norte-

americanos. Sabemos, contudo, que as condições sociais da população negra estão para além 

de determinantes econômicos e estruturais. Mas ele denuncia que, naquele contexto, a 

constante representação de “periculosidade e imoralidade, associadas a uma categoria 

etnorracial”, busca a explicação de maneira acusatória nos negros pobres para a deterioração 

contínua dos guetos e dos bairros. Nesse sentido, a negritude é associada à violência pelos 

termos que derivam dos significados simbólicos da underclass: “subcultura feroz”, 

“concentração de desvios”, “entrelaçado de patologias”, “uma nação à parte”, etc. O termo 

underclass engloba principalmente a diferenciação, “conforme a distinção entre pobres 

“virtuosos” e “viciados”, herdada da era colonial.  

A despeito da complexidade que envolve a problemática no Brasil, em muitas 

instâncias de poder, a discussão sobre jovens em conflito com a lei se resume ao “problema 

do Menor”. Segundo Morelli (1999), tal problema, para o Poder Judiciário brasileiro, é 

permeado por conflitos internos e externos. A questão que mais aflige esses representantes 

                                                
1 O autor critica essa teoria e toma como objeto de estudo a construção social da violência urbana. Nesse sentido, 
desmente a trama simplista e de curto prazo apresentada pela narrativa da underclass nas suas obras: Os 
condenados da cidade (2005); Punir os Pobres (2007) e As duas faces do gueto (2008).  
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das elites intelectuais e da política brasileira (às vezes, com a participação de comunidades 

organizadas) é definir a delimitação etária para a inimputabilidade, ou seja, decidir quando o 

jovem não está sujeito a penas, por não possuir condições de responder pelos seus atos 

judicialmente. Essa questão agrega-se às discussões sobre a maneira pela qual se deve lidar 

com crianças e jovens acusados de cometerem infrações penais. 

É inquietante perceber que essas discussões ocorrem sem a consideração de que a 

situação vigente é consequência da desigualdade e das injustiças sociais cometidas contra 

determinados grupos, os quais o professor Milton Santos denominou de deserdados.  

Como afirma Paul Willis, por causa da complexidade da vida, é impossível declarar 

com exatidão que forças sociais levam jovens a fazerem tais coisas ou a serem considerados 

tais pessoas. As políticas orientadas pelo poder estatal coexistem em consonância com as 

forças ideológicas que, por sua vez, levam jovens a aceitar e, até mesmo, a pensar que 

merecem determinado estilo de vida; e estes, ao perceberem que são injustiçados desde seus 

antepassados, possivelmente criam mecanismos de defesa e sobrevivência que não 

contribuem para alterar os contextos sociais para uma dinamicidade justa. Ao desenvolverem 

culturas de resistência, aderindo ao uso de drogas ou de álcool, desencadeiam um processo 

com o qual a sociedade não está preparada para lidar, recorrendo ao aprisionamento e à 

punição em instituições, atualmente denominadas socioeducativas.  

Quando nos propusemos a estudar as trajetórias de vida e a escolarização de jovens 

negros “infratores”, consideramos relevante verificar os aspectos existenciais e políticos que 

englobam os sujeitos em relação à sociedade mais ampla. A pesquisa enfoca as trajetórias de 

vida e escolarização de jovens negros em processo de “ressocialização”, questionando, dentre 

outros aspectos: Qual o perfil socioeconômico desses jovens? Quais são as suas origens? 

Tiveram acesso à educação formal? Qual é o grau de instrução de suas famílias? Quais são as 

suas profissões? Onde e como vivem? A respeito das trajetórias de escolarização 

perguntamos: Quais foram os percalços ocorridos nas suas trajetórias escolares? Quais foram 

os encontros e os desencontros com a escola? Existe uma relação entre a cultura escolar e a 

construção do jovem negro em conflito com a lei? Há elementos da escola que contribuíram 

para a construção dos jovens negros em “ressocialização” selecionados para a pesquisa? Em 

que consiste o processo de “ressocialização”? Que atividades são realizadas na instituição 

com os jovens? O que fazem e como vivem o cotidiano institucional?  

É de nosso interesse verificar como foram vividos os contextos sociais do lazer, dos 

esportes, da família e da escola, pela importância dessas vivências para a criação de grupos de 
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pertencimento e socialização. Pelo significado da formação adquirida nas instituições de 

ensino formal, essa pesquisa se atém, em grande parte, na análise da compreensão do papel 

desses estabelecimentos na vida dos jovens, já que o grau de escolarização pode até polarizar 

a vida dos sujeitos, tanto para processos de ascensão social, em caso de sucesso, como para a 

mobilidade social descendente e outras adversidades humanas, em caso de fracasso.  

Entretanto, a pesquisa não se restringe às experiências ocorridas no contexto escolar, 

pois são enfocadas atividades, situações e experiências vividas pelos sujeitos que são 

impossíveis de previsão. Porém, os jovens negros para os quais se atribuem atos infracionais, 

como sujeitos de direito, nos levam a questionar o contexto social mais amplo, no sentido da 

compreensão das garantias sociais, como lazer, cultura, cinema, excursões culturais, dentre 

outros bens materiais e não materiais, que promovem o bem-estar da população.  

 

A metodologia da pesquisa  
 

Esta pesquisa é orientada pela concepção dialética e fenomenológica, cujo objeto é 

construído a partir da relação indivíduo e sociedade. Minayo (2004) afirma que a pesquisa 

com enfoque fenomenológico busca situar os sujeitos na vida cotidiana, com suas angústias e 

preocupações, em intersubjetividades com seus semelhantes. Nessa perspectiva, procura 

revelar “os significados subjetivos implícitos que penetram no universo dos atores sociais”. 

Na pesquisa social, a fenomenologia e a dialética se complementam ao “incorporar a questão 

do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e às estruturas 

sociais”. Acreditamos que a construção dos sujeitos ocorre nas relações intersubjetivas, 

ligadas às condições socioeconômicas, criadas historicamente. Nesse sentido, o enfoque 

dialético abrange a vida humana, que é social e está sujeita à mudança e à transformação e, 

como aporte teórico-metodológico, é crítico, pois busca “a compreensão das transformações 

dos sujeitos na relação dialética homem/mundo e da sociedade humana, fazendo a síntese 

entre o passado e o presente” (p. 68). Nessa perspectiva, a análise sócio-histórica “deve dar 

conta da coerência e da força criadora dos indivíduos e da relação entre as consciências 

individuais e a realidade objetiva”. Destaca a autora que  

A dialética assume que a qualidade dos fatos e das relações sociais são suas 
propriedades inerentes, e que quantidade e qualidade são inseparáveis e 
interdependentes, ensejando-se assim a dissolução das dicotomias 
quantitativo/qualitativo, macro/micro, interioridade e exterioridade com que 
se debatem as diversas correntes sociológicas. (MINAYO, 2004, p. 11). 
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Destarte, a metodologia utilizada nesta pesquisa é composta por técnicas que incluem 

a análise documental, a observação, a entrevista semi-estruturada e a entrevista sobre história 

de vida. Maria Cecília Minayo (2004, p. 127) conceitua a história de vida como uma técnica 

que  

[...] acrescenta dados pessoais e visões subjetivas a partir de determinado 
lugar social; permite abrir caminhos de investigação em áreas que pareciam 
resolvidas, tanto no campo de rotinas institucionais como dos processos e 
relações sociais. 

Os autores que ofereceram fundamento metodológico para essa etapa do estudo são 

Cole & Knowles (2001), Minayo (2004) e Verena Albert (2004).   

Nosso objeto de estudo gira em torno de analisar, estudar, compreender quais são as 

experiências vividas nos contextos sociais e como estas levaram os jovens a trilhar caminhos 

diversos dos padrões de comportamento socialmente aceitos, talvez como respostas 

equivocadas a situações de injustiças sociais por eles vivenciadas. Mas não sem analisar as 

condições socioeconômicas e históricas em que vive essa parcela da população brasileira.  

Procedimentos relativos à coleta de informações sobre os jovens em processo de 
“ressocialização”  

 
Cole & Knowles (2001) definem pesquisa com história de vida como “exploração das 

condições de vida humana”. Trata-se, portanto, de um estudo sobre a vida humana. O 

empreendimento dessa abordagem supõe o conhecimento não apenas pessoal, social e 

temporal, mas, também, a influência dos contextos sociais na vida e nos fenômenos a serem 

explorados. É um tipo de abordagem qualitativa que permite realizar estudos sobre as vidas 

nas suas complexas relações com a história pessoal e a sociedade mais ampla. A pesquisa 

sobre história de vida serve como instrumento central de ampliação de lentes, que influenciam 

e guiam todo o estudo. Esse tipo de método abrange a representação da experiência humana, 

que, desenhada (feita) sobre a vida de pessoas a partir de processos interpretativos, no 

decorrer da pesquisa, se materializa nas entrevistas. O sujeito que fala sobre sua vida é 

convidado a construir significados e formas, baseado em julgamentos sobre sua própria 

existência. É como rever com novas lentes sua própria realidade.   

Os autores mencionados afirmam que vidas são vividas com a influência do contexto 

cultural, político, familiar, educacional e religioso, de modo que, enquanto as pesquisas com 

narrativas focam o significado da experiência individual, aquelas feitas com a técnica da 
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história de vida desenham essa experiência em análise com o largo significado do contexto 

nessas existências.  

O método adotado considera que os contextos vão tomando contornos de acordo com 

as experiências individuais, assim a pesquisa com história de vida concebe a complexidade da 

vida a partir de categorias básicas que funcionam, ao mesmo tempo, como questões a serem 

respondidas e, também, como “palavras-guia” para demarcar os espaços sociais. Nessa 

perspectiva, as entrevistas foram realizadas por temáticas e abordaram assuntos amplos e 

específicos, extraídos das experiências dos jovens ou das situações que eles observaram. Para 

Verena Albert (2004), a pesquisa sobre trajetórias de vida evoca tanto a entrevista temática 

quanto a da história de vida. 

Para a realização das entrevistas, houve a organização de um roteiro, que está no 

Anexo II, mas na sua realização, as conversas fluíam de acordo com as temáticas e os 

assuntos sobre os quais os jovens demonstravam necessidade de falar. Não houve, portanto, a 

preocupação de obediência estrita à delimitação de temas, histórias, eventos, etc. Os jovens 

ficaram livres para falar sobre as suas vidas e, raras vezes, precisamos direcionar a conversa, 

considerando que as temáticas e os assuntos sobre os quais sentiam necessidade de falar eram 

importantes para a pesquisa, desde a experiência e/ou as lembranças mais peculiares.   

Dentre os inúmeros temas evocados, os mais recorrentes foram: jogos, jogos de 

fliperama, armas, drogas, violência policial, instituição, racismo e liberdade. De certa 

maneira, os temas mencionados eram comuns entre os sujeitos da pesquisa, mas as formas 

pelas quais cada um teve contato, aprendeu, lidou com, presenciou, concebeu ou desejou 

diferem bastante. Durante as conversas, com todas as limitações do local da entrevista, 

procuramos deixar os jovens falarem o quanto desejassem sobre seus assuntos preferidos, pois 

esses “temas” seriam aprofundados no estudo das trajetórias de vida e escolarização, por 

fazerem parte dos seus universos de experiências.  

Da entrevista sobre história de vida, participaram dois jovens oriundos da mesma 

família, são eles Ricardo Silva e Bernardo Silva, mas o segundo aparece mais pela fala da 

mãe e do irmão, visto que participou apenas de uma entrevista sobre a instituição. Ofereceram 

dados sobre história de vida mais três jovens oriundos de famílias diferentes: Messias Duarte 

e Junior Roque, tendo em comum o fato de pertencerem às alas de internação masculina, e 

Joana Maria. Essa última jovem permanecia  na ala feminina.   

É válido ressaltar que, concomitantemente às entrevistas com os jovens, realizamos 
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visitas às famílias e fizemos também observações na instituição. Esses jovens fazem parte do 

que classificamos de segunda etapa de nossa entrada no universo empírico, isso porque, antes 

dessas entrevistas sobre histórias de vida, houve uma entrada na instituição com o objetivo de 

contextualizar os jovens, sujeitos do estudo.   

Inicialmente, realizou-se análise quantitativa, técnica de análise, orientada a partir de 

Gil (2007). Sobre as técnicas quantitativas, esse autor afirma que as variáveis raça/cor, idade, 

sexo e série escolar funcionam como hipóteses na pesquisa em Ciências Sociais. Nesse 

sentido, foi utilizado um questionário semi-estruturado para coletar dados sobre esses fatores, 

como hipóteses de análise. Realizamos o cruzamento entre as variáveis para saber quantos 

eram os jovens e as idades/séries e a relação raça/cor. Fizemos a classificação, mas atentamos 

também para a observação e o registro de dados sobre o cotidiano institucional com o objetivo  

de responder às seguintes questões: 

 1) Quais as condições materiais do prédio: sala de visitas, refeitório, consultório médico e 

dentário, laboratórios, cozinha, refeitórios, salas de aula, sala de atendimento técnico 

educativo, sala de administração e dormitórios, a fim de verificar se eram adequados ao 

trabalho educativo; 

2) Qual o seu quadro de profissionais e qual a qualificação deste? 

3) Qual a jornada de atividades desenvolvida com os jovens? 

4) Quantos são os internos e como é operacionalizada a classificação por sexo, raça, idade, 

nível de escolaridade, procedência, profissão e nível de escolaridade dos pais e residência. 

A análise da instituição tem o objetivo não apenas estratégico de se ter acesso aos 

jovens, mas de verificar o tratamento que a sociedade oferece a esses jovens. Portanto, a 

contextualização institucional tornou-se um aspecto importante para compreender a situação 

em que vivem, no momento em que o Estado afirma estarem em processo de ressocialização. 

Questiona-se se o ambiente em que foram colocados possui as condições necessárias para 

transformar o comportamento destes jovens e lhes garantir um comportamento socialmente 

aceito. 

Essa etapa inicial da pesquisa exigiu duas fases fundamentais: primeiro, a coleta de 

informações, momento de observação, aplicação de questionário, entrevistas informais e 

análise documental. A parte da pesquisa que se refere à contextualização da instituição foi 

interpretativa, ou seja, foi realizada por meio de observação, mas foram necessárias as 
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entrevistas informais para garantir a compreensão, o mais real possível, do espaço social em 

estudo.  

Os momentos de coleta de dados na instituição foram redefinidos no dia a dia da 

pesquisa, por motivos intrínsecos ao próprio universo empírico. Várias vezes ficamos 

impedidas de adentrar  na instituição, mesmo com a  devida autorização. Essa etapa de 

pesquisa empírica foi marcada por interrupções e retornos, interrupções e retornos... Além 

disso, uma vez no interior do Centro Socioeducativo, não tínhamos acesso a todas as 

informações e documentos referentes aos jovens, visto que as relações de poder determinam 

quem tem esse acesso e controlam expedientes e documentos nas tramas cotidianas da 

instituição.  

Os documentos analisados ficavam sob o poder das técnicas e foram liberados para 

nossa leitura e coleta de informações, mediante autorização da assistente social chefe, ainda 

assim com restrições, visto que não podíamos copiar todas as informações contidas ali. A 

justificativa se baseava no amparo às leis que garantem a privacidade dos jovens. Quanto às 

conversas com os profissionais, eram bem preparadas pelos mesmos, principalmente no caso 

das técnicas, que demonstravam claramente estar pensando antes de falar e sempre se 

explicando. Não foi autorizada a utilização de câmeras digitais, gravador e celular, enfim, 

qualquer equipamento de registro, ponto positivo, apesar de cansativo, pois a minha 

permanência na instituição foi justificada pelas intermináveis cópias de informações contidas 

nos documentos.   

Ocasionalmente, tivemos acesso a alguns processos judiciais, visto que esses 

documentos nos foram negados desde o início, quando apresentamos a solicitação para fazer a 

pesquisa. Contudo, no decorrer dos dias, enquanto realizávamos a análise dos relatórios 

técnicos, tivemos acesso aos processos jurídicos anexados aos dossiês. Tínhamos apenas meio 

período do dia, cerca de duas a três horas para fazer o trabalho. Chegávamos às 7h30min, o 

expediente começava às 8h, mas éramos atendidas após as 9h, e interrompíamos a pesquisa às 

12h, quando todos saíam para o almoço. Evidentemente que não podíamos permanecer lá. 

Logo que nos avisavam ser o horário do almoço, necessariamente precisávamos devolver as 

pastas. No período seguinte, já seriam documentos de outra técnica, e não teríamos mais 

acesso aos anteriores. No período vespertino, ocorria a mesma situação, começávamos às 15h 

e às 18h tínhamos que nos retirar do espaço.    

Essa etapa ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro de 2008, período em que 

efetuamos a nossa primeira inserção no campo. Nesse período, realizamos a coleta de 
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informações a partir de documentos, mas foram necessárias as duas primeiras semanas de 

março para a aplicação do questionário, realizada com todos  os alunos das séries escolares do 

período diurno, tanto na internação masculina, quanto na provisória masculina, bem como na 

feminina, a saber: os primeiros jovens são os que se encontravam em cumprimento de medida 

socioeducativa, os segundos aguardavam julgamentos e as terceiras cumpriam medida 

socioeducativa em um espaço próximo, separadas dos jovens do sexo masculino.  

TABELA 1 - DADOS SOBRE RAÇA OU COR DOS INFORMADOS  
 

IBGE QUANTIDADE % 

Amarela 2 1,55 

Branca 31 24,03 

Indígena 3 2,32 

Parda 20 15,50 

Preta 46 35,65 

Sem declaração 27 20,93 

Total geral 129 100 

                FONTE: Entrevista semi-estruturada  

Essa tabela ilustra a quantidade de jovens que participaram da pesquisa, dados 

coletados a partir do questionário, mas é válido ressaltar que, no período da aplicação desse 

instrumento, havia na unidade de internação masculina 183 jovens e 56 na provisória. O 

questionário foi aplicado em todas as séries do período diurno,  o que  pressupõe que os 

ausentes são estudantes do período noturno, aos quais não tivemos acesso, ou jovens que, por 

um motivo ou outro, não estavam em sala de aula no momento da pesquisa.  

Além do questionário semi-estruturado, utilizamos fontes documentais, conversas 

informais com enfermeiras, agentes prisionais, técnicas de enfermagem, psicólogas e 

assistentes sociais. Conseguimos apenas duas entrevistas gravadas: a primeira, com uma 

funcionária e a segunda, com uma assistente social. As demais pessoas não aceitaram que 

suas conversas fossem gravadas. As fontes documentais utilizadas foram:  

Relatórios técnicos: 

1- relatórios diários 

2- processos penais  

3- relatórios quantitativos 

4- quadro de funcionários, expedidos a partir de dados do setor de recursos 
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humanos da gerência técnica do centro socioeducativo e 

       5- quadro de profissionais da educação da Escola Pública da instituição  

Sobre a organização da tese  

A tese está organizada em quatro capítulos, além da introdução, em que descrevemos a 

construção do objeto de pesquisa e os procedimentos teórico/metodológicos. No primeiro 

capítulo, privilegiamos o referencial sobre as teorias raciais, pois essa revisão de literatura nos 

permitiu compreender como as elites intelectuais e políticas brasileiras utilizaram as 

concepções que delinearam o imaginário brasileiro sobre raça, assim como os mecanismos 

utilizados por eles para consolidação da hierarquia racial na nossa sociedade. Nesse sentido, 

destacamos a influência dos pensamentos sobre raça, construídos nos séculos XVIII e XIX, na 

Europa, nas instituições de formação, pesquisa, saúde e direito na sociedade brasileira. As 

teorias sobre a diversidade humana, vigentes naquele período, criadas a partir de 

classificações e hierarquizações da diferença, interferiram na nossa concepção sobre 

humanidade e cultura. Sendo assim, tanto no ensino quanto na pesquisa, é fundamental que os 

brasileiros tenham acesso a tais teorias, visto que, com certo domínio dessas ideologias, 

podem-se construir projetos de transformação, assim como compreender, com mais precisão, 

as realidades de crianças, jovens, mulheres e homens negros brasileiros.  

No segundo capítulo, descrevemos a juventude e seus aspectos sociais, no que se 

refere ao trabalho e à educação, priorizando uma descrição sobre uma sociedade justa, a partir 

de teóricos contemporâneos que discutem sobre a justiça equitativa em relação à política 

distributiva dos bens sociais, respeitando a diversidade cultural. Logo em seguida ao tópico 

sobre a justiça social, apresentamos dados do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada) e do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), mostrando que o nosso 

país vem, ao longo da história, caminhando na contramão da construção de uma sociedade 

justa, pelas perdas históricas que a população negra  tem enfrentado.  

Após esse capítulo, passamos a analisar a construção social do jovem negro em 

processo de “ressocialização” à luz dos achados no universo empírico. Priorizamos uma 

análise cronológica com enfoque nos impactos sociais de gerações anteriores na vida dos 

jovens sujeitos deste estudo.  

Nesse intento, enfocam-se as origens sociais dos jovens a partir dos(as) avós, para, em 

seguida, analisar as condições sociais vividas pelos jovens a partir da educação e do trabalho, 
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dois fatores que consideramos fundamentais para a qualidade de vida e o bem-estar humano. 

Outro contexto priorizado neste estudo é o local de moradia, a casa onde residem os jovens, o 

acesso aos serviços públicos urbanos, a segurança pública e o acesso aos bens culturais 

construídos pela humanidade. Nesse capítulo, tratamos, ainda, das identificações raciais e das 

trajetórias de escolarização dos jovens negros “infratores”, cujos dados nos levam ao processo 

de institucionalização dos jovens em um centro socioeducativo brasileiro.  

O quarto capítulo analisa a vida e a escolarização dos jovens na instituição que visa ao 

cumprimento de medida socioeducativa de internação. Nesse aspecto, utilizamos dados 

documentais, entrevistas e observações, para examinar as experiências vividas por jovens 

considerados infratores, sob o poder do Estado. Sendo nossa preocupação de pesquisa a 

construção dos sujeitos, priorizam-se nesse tópico, especialmente, os processos de 

escolarização e o cotidiano da instituição. Descrevem-se as atividades, os procedimentos, as 

instituições envolvidas, os profissionais e as suas ações no cotidiano.  
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CAPÍTULO 1 

 

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO PERTINENTE: RACIALISMO E RACISMO 

!

!
A abordagem sobre raça, racialismo e racismo é utilizada, nesta tese, como opção 

teórica e metodológica para compreender a trajetória de vida e escolarização de jovens que, a 

partir de ações concretas, articuladas às concepções sobre raça, foram construídos. A 

utilização da categoria raça é extremamente pertinente para o que nos interessa pesquisar, 

visto que se conforma a um arcabouço crítico que visa, acima de tudo, compreender como as 

concepções racistas e as práticas que advêm dessa orientação ideológica interferem na 

construção de jovens, pois a raça funciona como distintivo na alocação da população negra 

nas camadas sociais mais desprivilegiadas.              

Teixeira (2006, p. 263) afirma que estudos sobre relações raciais no Brasil referem-se 

a um conjunto de pesquisas sobre a “realidade nacional a partir de uma visão de sociedade 

dividida em grupos racialmente distintos”. Desse modo, os indivíduos são classificados de 

acordo com sua cor ou raça! em pretos, amarelos, pardos, indígenas, brancos ou segundo 

outros termos que remetam à sua origem biológica. A autora destaca:  

É a sociedade que produz tanto os termos quanto a necessidade de classificar 
segundo interesses que ela mesma cria e recria a partir de seus próprios 
valores. É a nossa maneira de olhar para as coisas [...], a idéia de raça ou cor é 
aprendida, arbitrária e socialmente construída (p. 263/264).  

Os estudos sobre a população negra ou as relações raciais nos remetem à análise de 

como está organizada a sociedade! em termos de acesso aos bens públicos e de direitos 

materiais e simbólicos. Hasenbalg (2005) indica que a 
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 [...] a raça, como traço fenotípico historicamente elaborado, é um dos 
critérios mais relevantes que regulam os mecanismos de recrutamento para 
ocupar posições na estrutura de classes e no sistema de estratificação social.  

Para o autor, as ideias sobre raças divididas de forma hierárquica continuam operando 

no senso comum, mesmo com a comprovação científica da ineficácia do critério biológico 

para classificar a diversidade humana. Não se invalidaram, portanto, as ideologias construídas 

sobre as raças, que se manifestam nas relações sociais pela persistência do racismo.  

Para Giralda Seyferth (s/d), a raça no sentido biológico não tem instrumentalidade 

para as Ciências Sociais, visto que são os significados atribuídos às características físico-

biológicas que interessam ao estudo sobre as relações raciais. Munanga (2000) afirma que 

“dizer que raça não existe não resolve o problema da discriminação”. Sendo assim, embora o 

racismo seja, obviamente, derivado da raça para designar uma ideologia construída com base 

nas diferenças biológicas, hoje, no século XXI, não precisa mais da vertente biológica para 

existir, pois a ideologia racialista se articula de maneira difusa e profunda na cultura para se 

reproduzir. Desse modo, a essencialização do racismo não se estrutura pelo conceito 

biológico, pois se organiza e se manifesta por mecanismos legais, culturais, sociais e 

históricos de exclusão das pessoas, nos quais os corpos se constituem em fenotipia 

estigmatizada.  

Neste estudo, o sentido de raça2 é uma construção sociológica que visa compreender! 
numa perspectiva dialética, a situação da população negra e de outros grupos não brancos. 

Sendo assim! reduzir o racismo ao fator biológico é fechar o campo de análise e a 

compreensão do momento contemporâneo.  

Raça, para o cientista social, é uma construção social, porque estuda do 
ponto de vista das desigualdades sociais e da vitimização do racismo do qual 
a população negra é atingida sobremaneira. Raça é uma construção política e 
ideológica e uma categoria que verifica os processos de dominação coletiva 
do grupo branco sobre o negro. Raça é uma categoria que o cientista social 
utiliza para estudar os mecanismos de discriminação racial e exclusão, e 
nada tem a ver com a raça da biologia molecular (MUNANGA, 2007). 

  

                                                
2 Para Munanga (s/d), atualmente, alguns pesquisadores não usam raça, demonstrando com isso a dificuldade de 
nomear a realidade brasileira. Preferem utilizar etnia, para fugir da palavra raça. A utilização da categoria etnia, 
para a compreensão da sociedade brasileira, é analisada por esse autor como uma eufeminização que evita a 
realidade contra a qual queremos lutar, ou seja, o racismo, do qual o corpo negro é objeto. Negro também é uma 
palavra que provoca fuga, pois, segundo ele, é carregado de conteúdo social e político.  
2 O termo é ambíguo. Pode ser utilizado tanto para compreender a sociedade brasileira, para criar mecanismo 
para a busca da igualdade social, propor políticas compensatórias, quanto para excluir.  
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1.1 - Teorias racialistas e a origem do racismo na sociedade brasileira  

 
Nos séculos XVII e XVIII, este último denominado “século das luzes”, sucederam-se 

mudanças paradigmáticas na forma de analisar a realidade dos homens e do universo. Houve 

a refutação da explicação da diversidade humana, a partir dos dogmas religiosos, pelo 

conhecimento da racionalidade científica, baseada no universo empírico a na contextualização 

histórica dos homens. Assim, a partir dos conhecimentos da zoologia, se classificou o 

representante da raça humana como homo sapiens. Concordando com Munanga (2005, p. 19), 

a classificação faz parte de nosso dia a dia. Precisamos classificar os objetos, as coisas, os 

animais e todas as espécies que povoam a terra, a partir das diferenças e das semelhanças, 

para formar categorias e conhecer a diversidade de milhões de seres vivos. Somos espécie 

humana, porque formamos um conjunto de seres, homens e mulheres, capazes de constituir 

casais fecundos, isto é, capazes de procriar, gerar outros machos e outras fêmeas.   

A ciência, supostamente racionalizada, com uma lógica inventada pelos racialistas 

europeus no século considerado das luzes, classificava as raças humanas de acordo com sua 

localização geográfica e com seus caracteres físicos. A cor da pele foi um critério que 

permaneceu durante séculos, persistindo ainda em nossos dias, fundamentando as bases para 

as classificações, pois se acreditava que a raça era determinada pela variação de pigmentos da 

pele. Com o passar dos tempos, a variação de cor de pele se estendeu para os cabelos, 

destacando que seria um fundamento importante a textura dos cabelos, ao lado da cor da pele, 

para o agrupamento de seres humanos. Segundo essas teorias, a grande maioria dos cabelos e 

dos olhos era escura, sendo que apenas algumas raças europeias produzem uma 

despigmentação nos olhos, tendo como resultado os olhos azuis com suas variações, cinzentos 

ou verdes. Já nos cabelos, uma despigmentação forte produz os loiros, e uma fraca, os 

castanhos. A forma do cabelo era importante e permitia distinguir três tipos essenciais: os 

cabelos lisos, os ondulados e os encarapinhados.  

No século XIX, período em que a antropologia pretendia ser moderna, para classificar, 

utilizou, em conjunto com a cor da pele, tipos de cabelos, estatura, formato dos lábios, do 

nariz e o índice cefálico, condição social e cultural, atribuindo elementos hierarquizadores à 

diversidade humana. Para além da classificação, a hierarquização de grupos humanos, nos 

séculos XIX e XX, agregada à expansão do capitalismo e do monopólio territorial, resultou 

em consequências drásticas para a humanidade, especialmente para a população negra, que foi 

paulatinamente saindo das agendas acadêmicas e políticas após a Segunda Guerra Mundial.   
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As teorias racistas utilizadas pela elite intelectual e política do Brasil tiveram como 

fundamento as ideias criadas por “cientistas” europeus. Todorov (1993), ao estudar a história 

das ideias sobre a diversidade humana, a partir de pensadores franceses, os quais 

influenciaram os brasileiros, destaca que o universalismo e o etnocentrismo estavam presentes 

nos representantes do “espírito clássico” (p. 23 [destaque do autor]). Essencialmente 

universalistas, os pensadores da diversidade humana tinham a tendência de considerar o 

particular como universal, cujo critério absoluto de valor era a sua sociedade, sua religião, 

seus costumes e sua estética. Interessa aqui destacar o racialismo que se refere “a um 

movimento de idéias nascido na Europa ocidental, cujo grande período vai de meados do 

século XVIII a meados do século XX” (p. 107). Racialismo é o conjunto das doutrinas sobre a 

diversidade humana que se conjugam entre cinco traços principais. O primeiro postulado da 

doutrina racialista preconiza que existem raças humanas. Para os teóricos racialistas, os 

grupos humanos, cujos membros apresentavam características físicas comuns, são raças, 

semelhantes às de espécies animais. O primeiro fundamento das ideias sobre raça postula a 

sua existência, e seria uma aberração, segundo o racialista, o cruzamento entre os diferentes 

delas.   

A proposição da existência de raças humanas se articula com o segundo postulado do 

racialismo, que indica a existência de solidariedade entre o físico e a cultura. Essa crença 

torna a afirmativa da existência de raças perigosas, visto que o racialista não se contenta em 

afirmar que os grupos humanos com aparência semelhante são raças, ele postula uma relação 

de causa entre o físico e a moral. Nessa perspectiva, a doutrina que postula a continuidade 

entre o físico e a moral argumenta que ocorre a determinação do mental pelas características 

físicas hereditárias. A divisão das raças em grupos, de acordo com suas características físicas 

comuns, teria pouca importância, porque somos, de fato, todos diferentes. Contudo, o 

racialista acredita na solidariedade das características físicas às morais, o que implica a 

transmissão hereditária do mental e a impossibilidade de modificá-lo pela educação. Trata-se 

do determinismo racial como um dado natural, em que seria impossível a intervenção. O que 

se afirma não é apenas a coexistência das duas divisões, mas a relação causal entre elas: as 

diferenças físicas determinam as culturais. “O racialista faz como se essas duas séries sejam 

apenas as causas e os efeitos de uma única e mesma série3” (1993, p. 109).  

                                                
3 Vale ressaltar que o inverso ocorre, quando se propõe que o mental/cultural influencie sobre o físico. Os ideais 
eugênicos e do branqueamento no Brasil, no início do século XX, são  um exemplo plausível, visto que se 
propunha que a cultura agisse sobre a natureza, na crença da solidariedade entre o físico e o cultural/social sendo 
transmitidos pela hereditariedade biológica. Vejamos como Todorov define: “Se, no interior de uma dada 
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Ainda como constituinte do conjunto da doutrina racialista, em que monogenistas 

partiam da tese de que todos os seres humanos tinham uma mesma origem, os não brancos 

estariam em atraso e poder-se-iam aproximar do branco por meio da educação e dos processos 

de civilização. Os poligenistas partiam da crença na existência de vários centros de origem 

humana. Os não brancos estariam fadados ao estigma do determinismo racial. 

O terceiro postulado racialista indica a ação do grupo sobre o indivíduo. Trata-se de 

um princípio determinista que afirma que o coletivo influencia o indivíduo, não podendo este 

agir por conta própria, nem se destacar de seu grupo.  Diz o autor que “O comportamento do 

indivíduo depende, em grande medida, do grupo racial-cultural a que pertence”.  

A hierarquia universal dos valores é a quarta proposição do pensamento racialista 

destacado por Todorov.  Nessa proposição, o racialista não só divide as raças humanas de 

acordo com suas características físicas, como acredita que umas são superiores às outras. Essa 

ideia decorre de uma hierarquia única de valores e de um padrão de avaliação pelo qual se 

fazem julgamentos universais. Vale ressaltar que, geralmente, a escala de valores é 

etnocêntrica, pois raramente o grupo ao qual pertence o racialista não se encontra no ápice de 

sua hierarquia.  

No plano das qualidades físicas, o julgamento de preferência toma 
facilmente a forma de uma apreciação estética; minha raça é bela, as outras 
são mais ou menos feias. No plano do espírito, o julgamento refere-se a 
qualidades tanto intelectuais, uns são burros, outros inteligentes, quanto 
morais, uns são nobres, outros, bestiais (p. 110). 

A quinta premissa argumenta a favor de políticas baseadas no saber. Fundamenta-se 

nas ideias políticas que põem ordem no mundo, no decorrer do saber “científico”. O racialista 

elabora do fato da diversidade humana e dos julgamentos morais um ideal político. Nessa 

corrente de pensamento, juntando o racialismo com o racismo, a teoria e a prática, “a 

submissão das raças inferiores, ou mesmo sua eliminação, pode ser justificada pelo saber 

acumulado a respeito das raças” (p. 10).  

As teses defendidas na Europa, especialmente na França, eram ideologias que 

contemporaneamente denominamos de teorias racistas, que, via de regra, no conjunto das 

proposições, mantinham no topo da hierarquia a raça branca, como “um tipo ideal” para o 

resto do mundo.  

                                                                                                                                                   
população, os grandes forem favorecidos em detrimento dos pequenos, ou os louros em relação aos morenos, a 
própria população evoluirá no sentido do fim desejado: o sistema de valores agirá à maneira de um filtro 
genético” (p. 109). A meu ver, essa é uma abordagem bem lúcida sobre o determinismo racial. 
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Nesses últimos parágrafos, destacamos as proposições que formam as doutrinas 

racialistas. Vale a pena destacar, ainda que parcialmente, como essas proposições se articulam 

nas análises realizadas pelos teóricos sobre a diversidade humana, de maneira a compor um 

quadro explicativo sobre a humanidade, o qual, posteriormente, será utilizado pelas elites 

intelectuais e políticas do Brasil.  

A partir de uma visão etnocêntrica, Buffon (apud TODOROV 1993) realiza uma 

analogia com a diversidade humana e à medida que articula seus pensamentos aparecem as 

proposições da doutrina racialista. A unidade humana é fato para esse autor, porque pode 

realizar fecundações mútuas, “brancos e negros podem cruzar e procriar: basta isto para 

provar sua pertinência a uma só e mesma espécie”. Como um típico naturalista do período, 

fundamentava seus argumentos no fator biológico, mas utilizava a sociabilidade como critério 

para fazer julgamentos de valor e construir uma escala hierárquica no interior dos grupos 

humanos. A partir da observação do fato comum entre os humanos, a sociabilidade, Buffon 

(apud TODOROV, 1993) afirma a existência de grupos humanos inferiores e superiores. Esse 

julgamento decorre da dedução de que, se o grupo humano apresenta-se em pequeno número, 

é porque não soube utilizar as técnicas de linguagem para chegar à racionalidade e à 

organização de uma sociedade maior. Os argumentos de Buffon sobre a diversidade humana 

se realizam, tendo a Europa setentrional no cume dos valores, por meio de julgamentos 

valorativos. Todorov (1993) descreve seus pensamentos da seguinte forma: sobre os usos e os 

costumes: “os persas, os turcos, os mouros se poliram até um certo ponto: mas os árabes, 

vivem, como os tártaros, sem regras, sem civilização e quase sem sociedade”. A respeito dos 

progressos tecnológicos: “suas casas são baixas e mal construídas, suas terras são muito mal 

cultivadas”. A respeito da língua: “sua própria língua é tão simples que é quase comum a 

todos. Como só têm um pequeno número de idéias, têm, também, uma quantidade muito 

pequena de expressões” (BUFFON, apud TODOROV, 1993 p. 115). 

O racialismo de Buffon, autor francês, se realiza por meio de julgamentos de valor, 

fazendo uma correlação entre o físico e a cultura, como se a coordenação entre ambos 

estivesse estabelecida. Aponta a cor da pele, a forma e o tamanho do corpo como 

particularidades da diversidade humana, para opor a “civilização” ou a “polidez” à “barbárie” 

e à “selvageria”. Desse modo, correlaciona a solidariedade entre os aspectos físicos e 

culturais, demonstrando o determinismo racial, comumente utilizado, naquela época, para 

classificar os povos. “Uma raça de homens cuja fisionomia é tão selvagem quanto seu 

costume; esses povos são muito negros, selvagens e brutais”. Pode-se distingui-los: “por sua 
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cor, que é muito negra; são também mais estúpidos e grosseiros”. (BUFFON, apud 

TODOROV, 1993 p. 118). Dos pressupostos da doutrina racialista, criadas por pensadores 

franceses em relação à diversidade humana, originou-se o racismo brasileiro.  

As doutrinas racialistas aproximavam as consideradas “raças inferiores” do mundo 

mais da natureza animal do que da humana, a partir da convicção da relação entre a cor da 

pele e as maneiras de viver, portanto, o nível de civilização.  

Com relação aos australianos, “são, de todos os seres humanos, os que mais se 

aproximam dos brutos”. Sobre os índios, “não eram mais do que uns animais de primeira 

ordem”. Os asiáticos “têm olhos pequenos de porco” (p. 116).  

Se ao menos não houvesse para o branco e o negro a possibilidade de 
produzir juntos, haveria duas espécies bem distintas; os negros seriam para o 
homem o que o jumento é para o cavalo; ou melhor, se o branco fosse o 
homem, o negro não seria mais homem, seria um animal à parte, como 
macaco.   

Nessa citação, o racialista lamenta a possibilidade de fecundação entre o negro e o 

branco, pois seriam de raças distintas. Não fosse esse fato, pela hierarquia racialista, o negro, 

a partir de julgamentos em que o branco era o padrão universal dos valores, fazia parte de 

espécies animais e não da espécie humana. Nessa citação, estão presentes as proposições que 

formam a doutrina racialista: a convicção da existência de raças humanas, a hierarquia 

universal de valores e o cultural subordinado ao biológico.  

Renan, Le Bon, Buffon, Taine e Gobineau eram “cientistas” que, independentemente 

de pressupostos sobre a origem humana, defendiam que a raça inferior “é constituída pelos 

negros da África, pelos nativos da Austrália e pelos índios da América” (BUFFON, apud 

TODOROV, 1993, p. 122). Ampliam-se as hierarquias, fundamentadas a partir de traços 

biológicos, para determinismos raciais que abarcam culturas de povos inteiros, tais como os 

africanos, os australianos e os indígenas. Nesses grupos humanos, portanto, reuniam-se todas 

as proposições que formam a doutrina racialista, a partir da qual, inferiores como eram 

considerados, poderiam ser passíveis de políticas de extermínio e de escravização.  

[...] ‘uma incapacidade absoluta de organização e de progresso’. ‘Não se 
tem, por sinal, qualquer exemplo de uma povoação selvagem que se tenha 
elevado à civilização’. ‘Em toda parte, com efeito, os arianos e os semitas 
encontram em seu caminho, ao se estabelecerem em um país, raças semi-
selvagens, que eles exterminam’.‘A experiência prova que todo povo 
inferior em presença de um povo superior é fatalmente condenado a logo 
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desaparecer’; ‘as raças inferiores 4 [das quais os negros são o exemplo 
principal] ‘são raças não aperfeiçoáveis; são capazes de rudimentos de 
civilização, mas apenas rudimentos’; ‘São bárbaros cuja inferioridade 
cerebral os condena a jamais sair da barbárie’ (RENAN, apud TODOROV, 
1993, p. 122-123).  

Baseando-se em critérios anatômicos bem claros, como a cor da pele, a 
forma e a capacidade do crânio, foi possível estabelecer que o gênero 
humano compreende várias espécies claramente separadas e provavelmente 
de origens muito diferentes. [Na parte inferior da escala, encontram-se] ‘as 
raças primitivas’; ‘nenhum traço de cultura’ [entre esses selvagens que 
ficaram num estado] ‘vizinho ao da animalidade’; ‘Não há exemplo na 
história antiga ou moderna de um povoamento negro ter se elevado a um 
certo nível de civilização’ (Le BON, apud TODOROV, 1993, p. 122/123). 

 [...] lã na cabeça [ao invés de cabelos]. Os ‘negros, transportados para os 
países mais frios, aí produzem sempre animais de sua espécie’ (VOLTAIRE, 
apud TODOROV, 1993, p. 116).  

Nesse contexto, em que as “raças inferiores” eram colocadas na hierarquia mais baixa 

dos valores, defendia-se que os brancos deveriam governar o mundo. Essa concepção 

etnocêntrica e universalista criou, no encontro entre a humanidade, realidades perversas e 

devastadoras, permeadas, sem dúvida, por um sistema de violência e desumanidade.  

Todorov (1993, p. 21) argumenta que o etnocentrismo foi a primeira figura da opção 

universalista nos julgamentos de valores para o estudo da diversidade humana. De forma 

conceitual, etnocentrismo é a maneira indevida de erigir, em valores universais, os próprios à 

sociedade a que se pertence.  

O etnocêntrico é, por assim dizer, a caricatura natural do universalista: este, 
em sua aspiração ao universal, parte de um particular, que se empenha em 
generalizar; e tal particular deve forçosamente lhe ser familiar, quer dizer, na 
prática, encontrar-se em sua cultura.   

O universalista etnocêntrico pensa que seus valores são os valores, não se dá ao 

trabalho de conhecê-los de maneira crítica, já o não etnocêntrico buscaria fundar na razão a 

preferência que sente por certos valores, em detrimento de outros,  

[...] seria particularmente vigilante a respeito daquilo que, embora lhe pareça 
universal, encontra-se em sua própria tradição e estaria disposto a abandonar 
o que lhe é familiar e a abraçar uma solução observada num país estrangeiro 
(p. 22). 

 O etnocentrismo, segundo Todorov (1993), resguarda duas facetas, a primeira é a 

pretensão universal e a segunda é o conceito particular do outro. O título de sua obra Nós e os 
                                                
4 Os comentários do autor do texto, Tzvetan Todorov, estão entre colchetes.  
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outros elucida bastante o modo como o espírito francês olhava a diversidade humana, o outro 

não faz parte de nós. O outro é visto a partir de meus valores, que são os valores.   

Exemplo de etnocentrismo é o falso relativismo de Pascal (apud TODOROV, 1993), 

ao julgar sua religião, a cristã, como única, de valores universais, indo até mesmo contra a 

história da China, ao definir que a religião cristã existiu em todos os tempos e que são da 

natureza humana os costumes, até mesmo os da religião. Na citação seguinte, comprova-se a 

absoluta crença na superioridade da raça branca, pela peculiaridade da afirmação, que busca 

uma vertente relativista, segundo o etnocêntrico, sobre a diversidade humana.  

 

Todos os que não se parecem conosco nós chamamos de bárbaros, isso é um 
grande erro. [...] Com uma linguagem tão pura, um rebuscamento tão grande 
em nossos hábitos, costumes tão cultivados, leis tão belas e um rosto tão 
branco, somos bárbaros para alguns povos (LA BRUYÈRE apud 
TODOROV, 1993, p. 26).  

La Bruyère não apenas está convencido de que suas leis são belas, seus costumes, 

cultivados, e sua linguagem, pura, como acredita que a brancura do rosto é uma prova de não 

barbárie.  

Destaca-se um extremado cientificismo5 que propôs uma concepção de homem e de 

seu comportamento, baseada nos conhecimentos referentes à natureza. Nesse sentido, as 

ideias de Diderot nos oferecem uma dimensão do quanto aqueles cientistas articulavam 

princípios biológicos a comportamentos humanos, defendiam, portanto, que o homem e o seu 

comportamento são guiados por sua natureza biológica, na qual a moral seria apenas uma 

falsidade artificial.  

É da natureza dos machos, portanto metade da população, serem violentos, e 
quererem impor sua vontade aos outros, quer dizer às mulheres. Ora, já que a 
violência está na natureza, é preciso aceitá-la. Consagrou-se a resistência da 

                                                
5 Mas não estou fazendo análise dando sinal de igualdade entre as doutrinas racialistas que  analisavam o homem 
e o seu comportamento baseadas nas leis biológicas, com o conjunto de pensamento do espírito Iluminista. 
Houve uma diversidade de pensamento que compreendia a diversidade humana a partir de matizes teóricos 
distintos, como, por exemplo, Rousseau que, no mesmo contexto histórico, refutava o determinismo biológico e 
histórico como critério determinante na ação do homem e do que ele vem a ser. Rousseau, naquele mesmo 
período, defendia, ao contrário de Diderot, Condorcet, Comte, Gobineau e Buffon, a liberdade, ou, a 
possibilidade de o homem se subtrair às leis como um traço distintivo da humanidade, ideias que caracterizam a 
subjetividade humana e seu potencial para mudanças. Nesse sentido, acrescenta que “o animal obedece à 
natureza; já o homem pode gerar seu destino na qualidade de agente livre” (TODOROV, 1993, p. 39). Contudo, 
neste trabalho, privilegiamos os pensadores e as doutrinas que influenciaram os intelectuais brasileiros, dando 
origem ao que denominamos de racismo e, por conseqüência, aos estudos dos quais nos ocupamos, com vistas à 
compreensão dos efeitos dessas teorias cristalizadas nas ações humanas na vida de jovens negros.   
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mulher, atribuiu-se a ignomínia à violência do homem; violência que seria 
apenas uma injúria leve no Taiti, e que se transforma em crime em nossas 
cidades (DIDEROT, apud TODOROV, 1993, p. 34). 

Os “ismos” de etnocentrismo, universalismo, cientificismo e racialismo figuravam 

também no Estado de Direito. Condorcet (apud TODOROV, 1993) defendia a unificação de 

todos os países do mundo em um único Estado, transformação que seria, segundo ele, 

desejável e inevitável pelo direito racional. Segundo esse enciclopedista, somente a razão é 

“capaz de distinguir o justo do injusto; em conseqüência, cabe à razão universal formular os 

princípios de justiça, válidos para todos os lugares e para todas as pessoas” (p. 42). Razão e 

ciência começam a ditar as políticas:  

Como a verdade, a razão, a justiça, o direito dos homens, o interesse da 
propriedade, da liberdade, da segurança são os mesmos em todas as partes, 
não há motivo para que todas as províncias de um Estado, ou mesmo todos 
os Estados, não tenham as mesmas leis criminais, as mesmas leis civis, as 
mesmas leis de comércio, etc. Uma boa lei deve ser boa para todos os 
homens, como uma proposição verdadeira é verdadeira para todos (p. 42). 

Observa-se como os pensadores passavam rapidamente da ideia do Estado regido por 

uma constituição “boa” e única para o resto do mundo, com pretensão de universalizar as leis 

e suplantar as diferenças nacionais. Condorcet, Saint-Simon e Comte pertenciam à mesma 

doutrina cientificista, que defendia a unificação da humanidade como parte do processo de 

evolução, concepção etnocêntrica que, para Diderot, tinha como base o cientificismo, fundado 

na natureza biológica do homem e, para Condorcet, na razão. A citação seguinte apresenta as 

relações que se estabeleciam entre o Estado europeu e o resto do mundo, nas quais um 

pretensioso poder, permeado pela ideologia de dominação, explicita as intenções de 

unificação e homogeneização da humanidade, em que a raça europeia era o modelo. 

Povoar o globo com a raça européia, que é superior a todas as outras raças de 
homens; torná-lo viajável e habitável como a Europa, eis a tarefa através da 
qual o parlamento europeu deverá continuamente exercer a atividade da 
Europa e mantê-lo sempre. [...] Nada se sabe da maneira pela qual as raças 
inferiores ‘despovoarão’ o resto do mundo; adivinha-se, no entanto, que esse 
estado universal será modelado à imagem da Europa (SAINT-SIMON, apud 
TODOROV, 1993, p. 44).  

A doutrina de Comte prevê uma única humanidade, uma única raça, a europeia, que 

seria o modelo para as demais, que não seriam inferiores, mas estariam atrasadas no processo 

de unificação e do progresso. O estado universal poderia ser garantido mesmo com as 

diferenças das raças humanas, visto que, para Comte, essas raças se complementavam e não 



42 
 

atrapalhavam umas às outras, sendo possível a existência de três grandes faculdades humanas: 

[...] a inteligência, a ação e o sentimento, declara que cada uma das três 
grandes ‘raças’ detém uma superioridade incontestável em cada uma dessas 
faculdades. Os brancos são os mais inteligentes, os amarelos trabalham 
melhor, os negros são os campeões do sentimento (p. 48). 

As teorias racialistas foram amplamente utilizadas pelas elites intelectuais e políticas 

brasileiras e foi a partir dessas concepções que se criaram políticas articuladas a outras 

“ciências”, como o eugenismo e o sanitarismo, para garantir uma nação fadada ao fracasso 

pela realidade social, compreendida a partir de teorias pseudocientíficas.   

1.2. O contexto social brasileiro e a manifestação de ideias sobre raça 

Paramentadas pelos cânones da ciência, as discussões sobre raça surgiram no Brasil 

entre os anos 1865 e 1870, com o movimento dos reformistas abolicionistas. Os brasileiros 

liam os autores europeus, “[...] de regra sem nenhum espírito crítico. E ficavam 

profundamente apreensivos. Caudatários, na sua cultura, imitativos, no pensamento” 

(SKIDMORE, 1976, p. 13). Como exemplo dessa expressão, pode-se citar o abolicionista 

Joaquim Nabuco, que não deixava dúvida de que seu alvo era um Brasil mais branco, visto 

que assumiu publicamente sua recusa em aceitar chineses para compor a mão de obra em 

território brasileiro e também expressou sua preferência pelos brancos europeus. Nabuco, 

surpreendentemente direto, declarou que se queria 

[...] um país onde, atraída pela franqueza das nossas instituições e pela 
liberalidade do nosso regime, a imigração européia traga sem cessar para os 
trópicos uma corrente de sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio, que 
possamos absorver sem perigo (p. 40).  

Os primeiros anúncios sobre raça ocorreram nos discursos abolicionistas, contudo, 

essas ideias serviram mais à elite política e intelectual brasileira na Primeira República, 

período em que surgiu o debate sobre nacionalidade. Entretanto, mesmo após as décadas de 

1910 e 1920, quando raça e clima foram refutados como empecilhos para a civilização e o 

desenvolvimento, o racismo da sociedade brasileira se encontrava consolidado no imaginário 

social, saindo do âmbito das ideias para o da prática. Assim, no Brasil, as concepções sobre 

raça deram sustentação às proposições de políticas públicas, tais como a eugenia e o projeto 

de branqueamento. As consequências dessas políticas foram drásticas para a população negra, 

pois, além dos prejuízos materiais, essas articulações práticas, fundamentadas nas teorias 
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racialistas, tiveram efeitos culturais e subjetivos, prejudicando sobremaneira a construção da 

identidade racial negra e suas possibilidades de ascensão social.  

Foram ações que se configuraram numa força homogeneizadora da nação. O projeto 

de branqueamento gerou-se agregado ao desenvolvimentismo, e os empresários foram 

coadjuvantes nesse processo, uma vez que lhes interessava tanto implantar as políticas 

neoliberais quanto a substituição da mão de obra negra pela branca.  

1.3. As teorias racistas no Brasil 

Em um contexto de colonização, seguido por uma expansão de sociedade neoliberal, a 

raça, no sentido biológico, foi orientadora de políticas que resultaram na definição da 

estratificação social dos grupos, de acordo com a cor ou a raça. O que era apenas “diferente 

tornou-se desigual; e a crença subjetiva na inferioridade biológica e cultural de certas raças 

desqualificou socialmente aqueles que são identificados por características pressupostas como 

‘inferiores’” (SEYFERTY, p. 1). No Brasil, raça, além de ser símbolo de diferenciação e 

hierarquização entre os grupos humanos, afirmou-se no século XIX como conceito científico. 

Segundo essa autora:  

[...] assumiu a forma do ‘darwinismo social’ e sua variante francesa, a 
antroposociologia [...] estas correntes de pensamento racista levaram às 
últimas conseqüências o argumento da sobrevivência dos mais aptos e 
justificavam claramente a dominação imperialista das raças classificadas 
como inferiores, isto é, as raças não brancas (p. 2).  

Skidmore (1976) afirma que! por volta de 1860! as teorias racistas tinham obtido o 

beneplácito da ciência e a plena aceitação nos Estados Unidos, na Europa e, posteriormente, 

na América Latina e no Brasil. As três correntes de pensamento racistas eram utilizadas como 

um conjunto de teorias que se complementavam. Não se pode afirmar se o Brasil utilizou uma 

ou outra teoria, visto que estava posto, tanto pela corrente etnobiológica como pela escola 

histórica! o revestimento ideológico do darwinismo social! com vistas à aplicabilidade de tais 

pensamentos, no que se refere às diferenças humanas existentes no país. Desse modo, do 

ponto de vista acadêmico! existiam diferentes correntes de pensamento sobre raça, porém, do 

ponto de vista social! tais correntes eram articuladas e, na prática, apareciam por meio de 

intervenções que predestinavam políticas discriminatórias para a população negra, 

considerada inferior.  

No Brasil!" Louis Agassiz (apud SKIDMORE, 1976) zoólogo suíço! tornou-se 
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importante propugnador científico da poligenia. Segundo suas predições! havia a criação de 

espécies diferentes entre os animais da terra. Aplicando tais concepções ao genus homo!"
afirmava-se que as diferenças eram atribuídas às variadas regiões climáticas que habitava. 

Não obstante, as presunções iniciais tinham rotulado a raça branca como superior em 

qualidades mentais e sociais. A teoria poligenista! que postulava a ideia de que as raças eram 

múltiplas e oriundas de várias partes do mundo, criadas separadamente a partir de vários 

centros de nascimento! foi derrubada pela teoria darwinista. Porém, continuou sendo utilizada 

por muitos anos, visto que,"posteriormente, se utilizavam medidas cranianas de diversas partes 

da terra para estudar a história das doenças, segundo as categorias das “raças”, aceita como 

base científica. Largamente reconhecida pela elite intelectual brasileira, a concepção 

poligenista sobre as “raças” humanas, assim como outras correntes racistas, postulava a 

inferioridade das raças não brancas. Mas, para além dessa classificação hierarquizadora com 

relação à sociedade brasileira, tal corrente de pensamento “deu curso às idéias de diferenças 

raciais inatas e de degenerescência mulata” (SKIDMORE, 1976, p. 66-67).   

A base do seu argumento era que a pretendida inferioridade das raças índias 
e negras podia ser correlacionada com suas diferenças físicas em relação aos 
brancos; e que tais diferenças eram resultado direto da sua criação como 
espécies distintas. [...] todas as tentativas dessa natureza repousavam sobre a 
idéia de que as diferenças físicas podiam de algum modo, provar a existência 
de outras diferenças. Os vulgarizadores da escola etnológico-biológica 
usavam os instrumentos de uma nova ciência, a antropologia física, para dar 
base científica aos preconceitos preexistentes sobre o comportamento social 
dos não-brancos.  

A partir desse mesmo embasamento teórico! faziam-se testes buscando discernir níveis 

de inteligência entre brancos e negros, sempre tendo em mente “provar” que os brancos eram 

superiores.  

A escola histórica é a segunda corrente de pensamento, indicada por Skidmore (1976), 

que influenciou largamente a elite brasileira em relação à compreensão da diversidade da 

população do país. Os pensadores dessa corrente teórica partiam do pressuposto de que a 

“evidência histórica” determinava o triunfo da raça ariana. “Gobineau e outros acólitos menos 

conhecidos da escola histórica ajudam a propagar a mensagem pela Europa de que a raça era 

o fator determinante da história humana”. Retomando Todorov (1993),"podemos destacar que 

Gobineau desenvolveu duas teorias principais: a das civilizações e a da história social. O 

postulado principal desse autor era a respeito da vitalidade e da energia, proposição a partir da 

qual a raça branca era mais civilizável por sua vitalidade e energia, sem o axioma da mistura. 
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‘[Gobineau chama de seu ‘axioma’]: ‘a mistura obtida’ [mistura de sangue, 
mistura das raças]. [...] A qualidade da raça é medida com a ajuda de um 
critério estreitamente aparentado ao que servia para avaliar as civilizações: é, 
mais uma vez, a força, às vezes chamada de ‘energia’ ou ‘vitalidade’. Assim, 
o ‘ariano é superior aos outros homens, principalmente na medida de sua 
inteligência e de sua energia’, e a raça germânica é dotada de toda a energia 
da variedade ariana (TODOVOV, 1993, p. 148) (Grifos do autor). 

O Conde Joseph-Arthur de Gobineau, embora se propagasse monogenista, contrariava 

os dogmas cristãos, fazendo a separação da humanidade de acordo com as “raças”. Esse 

pensador do século XIX classificou e hierarquizou os grupos humanos, como seus 

compatriotas o fizeram, em três grandes raças: negra (ou melaniana), amarela (ou finlandesa) 

e branca. As raças eram identificadas por marcas físicas, como a carnação, o sistema piloso e 

a forma do crânio e da face. A partir das avaliações, seguia sempre o mesmo resultado, 

segundo critérios de beleza, força física e capacidades intelectuais. Para Joseph-Arthur de 

Gobineau, que viveu no Brasil por algum período, o belo era uma ideia absoluta e necessária 

que não poderia ter uma aplicação facultativa, pois segundo suas categorizações, “o belo 

humano é encarnado pela raça branca” (p. 143).  

A raça amarela era destituída da qualidade de força física, razão pela qual, para o 

pensador, ela era apenas um esboço do criador. “A raça amarela era fraca de todo” 

(GOBINEAU, apud TODOROV, 1993, p. 143). Os negros têm menor vigor muscular que os 

brancos. Enfim, segundo a teoria de Joseph-Arthur de Gobineau, as capacidades intelectuais 

em relação aos negros eram quase nulas, os amarelos tendiam à mediocridade, assim, “tudo 

concorre, portanto, para provar a imensa superioridade dos brancos, em todo o campo da 

inteligência”. Segundo as palavras de Gobineau, “a raça branca possuía originariamente o 

monopólio da beleza, da inteligência e da força” (p. 144). 

A terceira escola racista no Brasil foi a corrente de pensamento que se embasava no 

darwinismo social. Postulava a evolução das espécies e a sobrevivência dos mais aptos. Os 

pensamentos de Charles Darwin sobre a botânica e a zoologia foram aplicados à diversidade 

humana, como sendo esta mais uma parte dos animais e das plantas da terra, fazendo, 

contudo, classificações e hierarquizações dos grupos humanos.  

Darwinistas sociais descreviam os negros como ‘espécie incipiente’, 
tornando assim possível continuar a citar toda a evidência – da anatomia 
comparada, frenologia, fisiologia e etnografia histórica – oferecida 
previamente em apoio da hipótese poligenista, ao mesmo tempo em que se 
dava à teoria racista uma nova respeitabilidade conceitual (SKIDMORE, 
1976, p. 69).     
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As teorias empreendidas na discussão sobre raça no Brasil tomam contorno tanto 

acadêmico quanto do senso comum. Nesse sentido, a literatura foi um importante meio de 

articulação entre as ideologias racistas e a sua difusão para a grande maioria da população. 

Como afirmou a Profª. Dr.a Márcia Maria de Jesus Pessanha, quando os escritores das 

primeiras décadas no século XX colocavam a figura do negro como ausente e do índio como 

submisso, representado na figura da mulher apaixonada que se suicidava de amor pelo homem 

branco, existia uma ideologia impregnada nesses versos, que perpassa todo o ideário da 

suposta superioridade da raça branca. Aluízio Azevedo (1997), um romancista brasileiro 

naturalista, em O cortiço, apresenta a corrupção do português Jerônimo, que, ao aportar no 

Brasil, traz consigo o gosto pelo labor, a força e a predisposição para enfrentar seu destino. 

Contudo, ao se estabelecer nos trópicos com uma mulher mulata, a Rita, abrasileirando-se, 

torna-se preguiçoso, lento e amolecido pelo clima e pela sensualidade da mulata. Assim, na 

trama do autor, a “raça inferior” e o clima acabam com as virtudes do branco, que entra em 

contato com essa realidade, tratada no romance como brutal, desumana, suja e desorganizada. 

Azevedo, (p. 22), referindo-se ao Cortiço, afirmava: 

[...] naquela terra encharcada e fumegante, naquela umidade quente e lodosa, 
começou a minhocar; a esfervilhar; a crescer um mundo, uma coisa viva, 
uma geração, que parecia brotar, espontânea, ali mesmo, daquele limoeiro, e 
multiplicar-se como larvas no esterco.   

Propaga-se, por meio da literatura e de outros veículos de comunicação, incluindo os 

livros didáticos, um imaginário distorcido sobre a população brasileira. Com efeito, as 

discussões sobre raça e nação tiveram correlação direta nos debates acadêmicos brasileiros, 

visto que, segundo as hipóteses racistas, o Brasil seria um país fadado ao fracasso por causa 

da miscigenação racial, pela grande quantidade de negros e pelo clima muito quente, 

considerado impróprio ao trabalho.  

No próximo tópico, destacamos os centros culturais que utilizaram as teorias racistas 

como fundamentação teórica no estudo da sociedade brasileira e da constituição da nação. É 

válido ressaltar que, de modo geral, esses centros culturais serviram a um contexto histórico, 

os quais influenciam, até os dias atuais, o imaginário social sobre a raça e a construção da 

estratificação social em que a população negra foi profundamente prejudicada. Portanto, é 

válido enfatizar que esses discursos saíram dos debates acadêmicos e se transformaram em 

políticas públicas de saneamento e higienização, e que tais medidas foram frontalmente contra 

a população negra, majoritariamente impossibilitada de buscar integração social via trabalho.   
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1.4. Os centros culturais e as teorias racistas  

Lilia Schwarcz (1993) afirma que as instituições de saber, fundadas no século XIX, 

seguem uma formação e uma organização a partir do exterior, ou seja, das influências teóricas 

e das metodologias de países europeus. Assim, o Museu Nacional realiza estudos com 

predominância das sciencias physicas e naturaes, com destaque especial para as ciências 

naturais e a zoologia. A antropologia ocupa espaço reduzido nessas áreas de saber e, mesmo 

quando se publicavam textos de cunho social, fazia-se com análises a partir de uma visão 

física e biológica. João Batista de Lacerda, Diretor do Museu Nacional, inseria-se nos 

discursos evolucionistas, colocando os povos indígenas brasileiros na base da pirâmide social, 

como grupos infantilizados e atrasados. Mesmo sendo um poligenista convicto, acreditava 

que a evolução seria a única solução em direção à civilização, e não hesitava em construir 

rodovias e estradas de ferro no interior das aldeias indígenas, à custa de massacre e 

exterminação de povos inteiros. 

 O movimento científico nacional, do meado do século XIX, privilegiava as ideias 

vindas do exterior. Esse fato é discutido por Schwarcz (1993) que, ao analisar os arquivos do 

Museu Nacional, verificou que a grande maioria deles era de membros estrangeiros, 

correspondentes da revista que começou a ser editada em 1876. As temáticas de discussão 

mais em voga eram da “Anthropologia”: zoologia geral aplicada à paleontologia animal e 

botânica geral e aplicada; sciencias physicas: mineralogia, geologia e paleontologia. Segundo 

essa autora, havia o predomínio absoluto de artigos de ciências naturais, em torno de 78%. De 

outro modo, enquanto os ensaios de zoologia correspondiam a 45% do total de textos, a 

botânica representava 19%, e a geologia, 13%. Restariam os artigos de antropologia, 11%, e 

arqueologia, 10%. Contudo, essas duas áreas se ocupavam em “reproduzir técnicas e vestígios 

materiais de cultura pouco significativos, os ensaios de antropologia teciam análises, 

sobretudo físicas, pautadas em modelos da craniometria” (p. 72). Desse modo, para os 

Museus, a Antropologia constituía um ramo das ciências biológicas e naturais. É possível 

perceber com exatidão a concepção de uma disciplina antropológica no país, cuja meta 

principal era compreender a origem do homem americano. Contudo, racialistas convictos 

buscaram, em verdade, provar hipóteses sobre uma suposta inferioridade racial: “o que esses 

cientistas procuravam encontrar era não só exemplos de culturas atrasadas, mas populações 

asselvajadas pela mistura de raças tão diversas” (p. 93).   

Partindo do modelo das ciências naturais, utilizavam o desenvolvimento das 
espécies animais e vegetais ora como metáforas, ora como modelos para 
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explicar, sejam os tipos puros, seja a presença da hibridação. [...] A 
degenerescência presente nos tipos híbridos pode ser com certa facilidade 
percebida nos grupos humanos [...] Longe dos tipos puros é com cuidado 
que deve ser analisada a miscigenação local. [...] Para um debate que se 
travava fora de nossos limites territoriais, os museus ajudaram a divulgar 
internamente teorias raciais que desabonavam ou tornavam incertos os 
futuros dessa “jovem nação mestiça (p. 93).  

Nesse contexto, criou-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB, tendo 

como membros/conselheiros homens da corte com perfil político, proprietários de terras, 

literatos e pesquisadores. O Instituto tinha como missão criar uma história da pátria, mas não 

qualquer história, pois os homens da corte buscavam consagrar a elite por meio da exaltação 

de seus feitos, que se propalavam através de publicações comemorativas e da implantação de 

monumentos, medalhas, hinos, lemas, símbolos e uniformes. O lema do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro – IHGB era “lembrar para comemorar, documentar para bem festejar” 

(p. 104).  

As Faculdades de Direito do país anunciavam a raça como elemento fundamental de 

análise: “o princípio biológico da raça aparecia como o denominador comum para todo o 

conhecimento. Tudo passava pelo fator raça, e era a ele que se deveria retornar se o que se 

buscava explicar era justamente o futuro da nação” (p. 154). Tomando o princípio biológico 

da raça como argumento de análise sobre o país, os magistrados, homens das camadas médias 

urbanas, tinham em mente que lhes cabia não apenas uma missão no processo civilizatório, 

mas, com apego especial aos novos ideários deterministas e evolutivos, o desvendamento dos 

problemas nacionais. 

Nesse sentido, os homens de ciência das Faculdades de Direito realizavam 

interpretação do país com os conhecimentos da antropologia e do direito, eleito como sciencia 

nos moldes deterministas da época, interferindo nos destinos e nos problemas da nação. Em 

artigos que analisavam os “avanços da escola italiana” na área da criminologia, os brasileiros 

destacavam dois autores, Lombroso (1876) e Ferri (1707), que, por sua vez, entendiam o 

crime a partir da análise “do indivíduo, do seu typo phisico e da raça a que pertence”. A 

antropologia criminal brasileira reelaborou, a partir de modelos científicos disponíveis, uma 

compreensão do crime, baseada em determinações raciais. Dessa forma, 47% das publicações 

correspondiam ao Direito ou à Antropologia Criminal, com ampla aceitação acadêmica, tendo 

reafirmado como ciência uma “nova escola”, Escola Penal Italiana, cujos mais destacados 

#$#%&'("– Lombroso, Garofalo e Ferri – defendiam teorias que, segundo Schwarcz (1993), 

“representavam a modernidade no combate desse fenômeno tenebroso conhecido pelo nome 
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de crime”. 

A base principal da teoria da criminologia afirmava que o método antropológico 

(medidas cranianas das orelhas, da face e dos olhos) dava aos intelectuais a certeza não 

apenas sobre os indivíduos, mas sobre toda a nação. Assim, a partir de tais teorias, afirmavam 

que “uma nação mestiça é uma nação invadida por criminosos”. Segundo Schwarcz (1993, p. 

166), se, para Lombroso, o criminoso representava o retorno à selvageria, para Garofalo, seria 

um caso de anomalia moral. Entretanto, com a ampla aceitação do “phenomeno 

anthropologico”, desvia-se o olhar do crime em si para concentrar os esforços na análise do 

criminoso, com uma noção organizativa que correspondia aos aspectos “physicos, 

anthropologicos e sociais”.  

Tendo, contudo, as teorias racialistas como fundo explicativo para o estudo do 

criminoso, os intelectuais, com sua pseudociência, estavam convictos de que se revestia de 

critérios científicos a prática do direito, tendo como distintivo principal o direito criminal, 

com as disciplinas geologia, biologia e antropologia. Segundo essa teoria, a pena deveria 

atentar diretamente para o criminoso, com “suas taras orgânicas, physicas, hereditárias e 

adquiridas”. De acordo com a tabela criada por Lombroso, e amplamente aceita pelos 

profissionais que atuavam nas Faculdades de Direito de Recife e de São Paulo, o tipo físico 

do criminoso era tão previsível que seria possível delimitá-lo de forma objetiva pelos 

“elementos anathomicos”: assimetria cranial e facial, região occipital predominante sobre a 

frontal, fortes arcadas superciliares e mandíbulas além do prognatismo; “elementos 

physiologicos”: insensibilidade, invulnerabilidade, mancinismo e ambidestria; “elementos 

psycologicos”: tato embotado, olfato e paladar obtusos, visão e audição ora fracas, ora fortes, 

falta de atividade e de inibição; e “elemento sociológico”: existência de tatuagens pelo corpo. 

Contudo, segundo Schwarcz (1993), o que preocupava os juristas era menos a 

insanidade manifestada e mais a proximidade existente entre a degeneração, a loucura e a 

criminalidade. Ao se agregarem as teorias jurídicas representadas pela Medicina Legal e seus 

conceitos sobre o criminoso, os progenitores elaboraram um discurso e um movimento do 

interior desses estabelecimentos para o exterior, de higienização e eugenização do país. 

Segundo aqueles intelectuais, seria o papel social do direito garantir uma luta pela 

nacionalidade, com vistas à civilização, por meio da higiene e da educação. Nessa retórica, 

elaboraram-se as leis de imigração, sugerindo limites quantitativos por raças para a entrada no 

país. A raça asiática encontrava entraves para ingresso no Brasil pelo seu caráter “atrofiado, 

corrupto, bastardo, depravado e, em uma palavra, detestável da raça chinesa”. O Decreto n. 
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528, de 28 de junho de 1890, incentivava a imigração para mão de obra para todas as pessoas 

válidas, capazes para o trabalho, com exceção dos africanos e asiáticos. O fator raça causava 

uma intranquilidade nas elites que pretendiam criar uma nação, eliminando o que, para elas, 

significava fatores que prejudicariam o projeto.   

1.5. O branqueamento  

Seyferth (1995, p. 183) afirma que a concepção de branqueamento consistia na tese da 

desigualdade das raças (Teoria da Raça Biológica), na superioridade dos brancos, na 

inferioridade de negros e amarelos em geral (Hierarquia Universal dos Valores), na 

incapacidade de negros e índios se tornarem civilizados e, sobretudo, na inferioridade da 

grande maioria dos mestiços. A tese do branqueamento, uma especificidade dos brasileiros, 

surge no momento histórico da criação de um projeto de nação, que começa em 

concomitância com o fim do sistema escravista. A intelectualidade brasileira, racialista que 

era, colocava em dúvida um projeto de nação, tendo em vista a quantidade de negros no país. 

Nesse contexto, a vertente determinista que pregava a degenerescência dos mestiços foi 

deixada um pouco de lado, e a ideia central busca uma articulação teórica que se dá no elogio 

à mestiçagem, por meio da qual se “encontraria a vitória do branco no país”. O elogio à 

mestiçagem passa a ser a tônica do discurso quando se trata da viabilidade de uma nação, já 

mestiça, “se não no sangue, nas idéias” (ROMERO, apud SCHWARCZ, 1993, p. 154).  

Giralda Seyferth (1998, p. 49) resgata o discurso corrente da época, por meio de um 

exemplo bem eminente do período: o Congresso Universal das Raças, que ocorreu em 

Londres, no ano de 1911, em que João Batista de Lacerda, delegado representante do Brasil 

no evento, apresentou a tese do branqueamento que ele visualizava como “um processo 

seletivo de miscigenação que, dentro de um certo tempo (três gerações), produziria uma 

população de fenótipo branco”.   

O branqueamento da raça passa a ser o debate e a sustentação para a política eugenista 

de imigração. Ocorreu a eleição do grupo étnico que deveria entrar no país, como muito bem 

enfatizou Giralda Seyferth (p. 46):  

[...] a desqualificação dos não brancos se faz por critérios de natureza moral 
e pela suposta incapacidade de produzir num sistema de livre iniciativa, ou 
quando não há uma desqualificação explícita, o modo como o ‘trabalho 
livre’ é discutido omite a questão posta pelo fim da escravidão: é como se os 
descendentes de africanos estivessem simplesmente destinados ao 
desaparecimento no contexto de uma civilização não escravista.  
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Ainda segundo Seyferth (1995), o aspecto principal dessa ideologia, na perspectiva 

dos médicos higienistas e das elites de modo geral, sustentava que certos mestiços eram 

melhores que a massa de trabalhadores nacionais, destinada ao desaparecimento progressivo 

por sua inata incapacidade de adaptação a uma nação civilizada, vítima irremediável da 

“inexorável” seleção natural, ou seja, os brancos “superiores” se relacionando com os 

imigrantes europeus seriam encarregados de fazer ‘desaparecer’ as pessoas da raça/cor 

indesejadas para o projeto de civilização. 

Havia, portanto, uma esperança por parte da elite de que negros e mulatos 

desaparecessem nesse processo de caldeamento da raça, tanto através da miscigenação com 

europeus como pela alta taxa de mortalidade dessa camada da população, como se verá 

adiante. 

Não exagerar, porém, a importância deles [negros], para afrontar o branco, 
porque Português, desprezando o mulato de passagem, mestiçamento certo 
indesejável, porém inevitável. Pela sua incultura, ou sub-cultura, esse 
mestiço ‘nacionalista’ faz causa comum com a política racial pro-africana, 
que enaltece os negros para deprimir nossas origens brancas, latinas e cristãs 
[...] É política, disse, e má política [...] No Brasil a grande raça, que 
assimilou, e se depurara das outras duas são indesejáveis apenas por 
incultura e fealdade, é a raça branca. Queira ou não queira, a política (sic). 

A decadência desses negros puros é sentida e demonstrada pela estatística. 
Se nos centros populosos parecem muito evidentes, é que acorrem a eles, 
desde a Abolição, empregados nas indústrias domésticas e servis, onde não 
tem a concurrência branca. Os descendentes deles, mestiçados como os 
brancos, são productos de passagem, disse, porque, além de vítimas 
preferidas pela tuberculose, (por má higiêne, alcoolismo, sensualidade) [...] 
pela nevropatria [sic], são branqueados nas sucessivas gerações a ponto de 
simularem raça branca. [...] Mas nem falemos nisto: são brancos os que não 
se revelam escuros na alma. Alias, a importância relativa dessas raças é a 
mentalidade. Muito preto e mestiço conheci, e venero, porque tiveram e têm 
culta alma branca. O disvelamento das raças no Brasil insisto, é menos 
pigmentar do que cultural. O mestiçamento psicológico é que é odioso 
(AFRÂNIO PEIXOTO, apud MULLER, 1999, p.75).  

A tese do branqueamento alimentou especulações sobre a possibilidade de construir 

um tipo racial brasileiro. Assim, o discurso se transformou em política pública por meio da 

ideologia da eugenia, com vistas à transformação genética da população brasileira. Skidmore 

(1976) destaca as palavras de J. B. Lacerda, na tese em que sustentava o branqueamento: 

Contrariamente à opinião de muitos escritos, o cruzamento do preto com o 
branco não produz geralmente progênie de qualidade intelectual inferior; se 
esses mestiços não são capazes de competir em outras qualidades com as 
raças mais fortes de origem ariana, se não têm instinto tão pronunciado de 
civilização quanto elas, é certo, no entanto, que não podemos pôr o métis das 
raças realmente inferiores  (LACERDA, apud SKIDMORE, 1976, p. 82).  
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Com esse intuito, os imigrantes teriam o papel de fazer submergir na cultura brasileira 

um corpo branco, “robusto”, “erecto”, “bem comportado”. Nesse período, a cultura afro-

brasileira foi considerada criminosa, a ginga da capoeira foi proibida, sob pena de morte ou 

prisão. Ocorreu o início da catástrofe cultural e econômica para os negros, que perderam 

espaços físicos e simbólicos, tão importantes para a construção de identidade. A grande 

maioria da população negra passou a ser considerada estorvo para a civilização, incapaz para 

o trabalho e para a convivência em comunidade. Obviamente, toda a conclusão otimista em 

torno da teoria do branqueamento repousava sobre a afirmação de que a miscigenação não 

produziria “degenerados”, mas uma população mestiça sadia, capaz de tornar-se sempre mais 

branca, tanto cultural quanto fisicamente6. Essa teoria surgia da concepção de que a 

miscigenação produziria, naturalmente, uma população de pele mais clara. Parte-se, portanto, 

do pressuposto de que o gene branco é mais forte e que as pessoas tenderiam a procurar outras 

de pele mais clara. A imigração eugenista passa a ser uma das medidas pedagógicas, 

empreendidas para higienizar o país: tratava-se de uma limpeza étnica e cultural.   

A política imigratória fazia ressonância entre as elites do país, com o firme propósito 

de buscar o branqueamento. Skidmore (p. 212) ilustra as concepções sobre a política 

imigratória da década de 20, com o exemplo do Estado de Mato Grosso, em que foram 

canceladas concessões de terra a desbravadores ligados a empresários americanos (Estados 

Unidos), por causa da cor dos primeiros. Assim, o autor subscreve as palavras de Artur Neiva 

(1927), Ministro das Relações Exteriores: “Por que irá o Brasil, que resolveu tão bem o seu 

problema de raça, implantar em seu seio uma questão que não entra nas nossas cogitações? 

Daqui a um século, a nação será branca”. Seguindo o mesmo raciocínio, Giralda Seyferth 

(1996), citando Carneiro (1950), afirma que o fluxo imigratório para o Brasil foi mais intenso 

entre 1880 e 1920, e os anos de 1890 concentraram o maior volume de entradas de 

estrangeiros, especialmente da Itália. Na virada do século, as estatísticas da imigração davam 

à elite uma certa credibilidade sobre a confiança no branqueamento. Eram muito comuns, 

segundo a autora citada, as palavras “assimilação”, “mistura” ou “caldeamento”, como alusão 

ao processo que se esperava acontecer.  

O branqueamento teve implicações profundas na construção de identidade racial 

                                                
6 Evidentemente, não existia um consenso entre as elites intelectuais. Nina Rodrigues, por exemplo, como fiel 
seguidor de Louis Agassiz, manisfestava-se contra a miscigenação, alegando a degenerescência do mulato. 
Segundo Nina Rodrigues, a influência do negro era sempre um fator negativo, significava o atraso e a 
inferioridade racial do Brasil. Esse autor escreveu sobre “Miscigenação, degenerescência e crime” (1898) e, 
pouco antes de morrer, começou a obra “Degenerescência física e mental entre os mestiços nas terras quentes”.  
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negra. Muller (1999) afirma que houve um branqueamento na profissão do magistério. O 

branqueamento, ao qual se refere a autora, ocorreu tanto no plano simbólico quanto  no 

concreto, pois além de acontecer preterição do professor negro em favor do branco, criou-se 

um imaginário de que, no Brasil, não havia profissionais negros em cargos de mais prestígio 

social, como os da Educação. Havia porém, segundo ela, uma intelectualidade negra desde a 

Primeira República, que, pelo domínio da escrita, atingiu espaços sociais de que os brancos 

pareciam detentores absolutos. O processo de branqueamento ocorreu de maneira concreta 

pelo desenvolvimento de políticas urbanas de saneamento, que, paulatinamente, foi 

empurrando a população negra para viver em espaços afastados dos grandes centros; o 

branqueamento ocorreu pelo desenvolvimento de pesquisas na academia brasileira, com 

enfoque somente nas questões referentes à raça branca.  

O branqueamento ocorrido nas pesquisas realizadas no campo da História da 

Educação promoveu, pelo esquecimento, um sistema de pensamento distorcido sobre a 

população negra e a Educação. Com objetos de estudos fora dessa camada da população, 

consagrou-se, no imaginário coletivo, a invisibilização do negro nessa atividade humana e se 

omitiu  o estudo  de questões relevantes sobre a educação desse grupo de cidadãos brasileiros.  

Os estudos de Muller alertam tanto para os mecanismos de construção do povo 

brasileiro de maneira coercitiva e antidemocrática quanto para a propagação de estereótipos 

racistas via disciplina escolar, uma vez que, segundo sua tese, as professoras foram forjadas 

na Primeira República, a formar crianças nos moldes positivistas e eurocêntricos.  

1.6 - Transição e continuidade do racismo   

Nos períodos entre os anos de1920 e início dos anos 1930, houve a queda das teorias 

racistas como corrente científica explicativa das questões sobre a diversidade humana. Esse 

período, segundo Schwarcz (1993), marcou o fim da “era dos museus etnográficos”, visto 

que, juntamente à crítica radical que incidiu sobre o paradigma evolucionista naquele 

momento, as instituições perderam crédito e precisaram levar um tempo até se reestruturarem 

em outras bases teóricas. Ainda como parte dos derradeiros debates sobre raça e eugenia, 

ocorreu, em 1929, o Congresso Brasileiro de Eugenia, no qual Roquete Pinto se manifestou 

contra a influência racista, que defendia uma política eugenista radical e a teoria 

degeneracionista da mestiçagem. Sustentou que o problema do Brasil não seria uma questão 

de raça, mas de higiene. Assim, o Museu Nacional cumpria um papel diferente de sua antiga 

atuação, tão marcada pelos modelos da biologia e da frenologia. Não obstante, o antropólogo 
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Roquete Pinto apresentou um diagrama com prognósticos de que o Brasil seria um país cada 

vez mais branco e que, até o ano de 2012, negro, numa escala de 100%, seria 0% do total da 

população.  

Não foi repentinamente que se comprovou a não existência de raças humanas, houve 

um período de transição em que se teve que buscar outras teorias para a compreensão da 

pluralidade racial brasileira, tendo em vista o desenvolvimento social. As teorias racialistas 

tornaram-se obsoletas para compreender a sociedade brasileira, como já mencionei, por volta 

de 1930. Contudo, Gilberto Freyre (1933) é apontado por vários autores como o intelectual 

que surgiu no cenário para atender à nova era de demanda para a temática racial, até então 

considerada crucial para a compreensão do Brasil. Munanga, citando Renato Ortiz, afirma 

que:  

Ele retoma a temática racial até então considerada não apenas como chave 
para a compreensão do Brasil, mas também para toda a discussão em torno 
da identidade nacional. Porém, ele desloca o eixo da discussão, operando a 
passagem do conceito de ‘raça’ ao conceito de cultura. [...] Essa passagem 
permite um maior distanciamento entre o biológico e o cultural, bem como 
elimina uma série de dificuldades colocadas anteriormente a respeito da 
herança atávica do mestiço (MUNANGA, 1999, p. 78).  

Fazendo uma análise da obra Casa Grande & Senzala, Munanga (1999) afirma que 

Gilberto Freyre narra uma história social do mundo agrário e escravista do nordeste brasileiro 

nos séculos XVI e XVII. Freyre, afirma Munanga, realiza um mascaramento nas relações 

entre brancos, negros e índios. Elogia as relações que, segundo seu ponto de vista, existiram 

nas sociedades latifundiárias, baseadas na monocultura da cana-de-açúcar, afirmando que: 

“graças à flexibilidade natural do português” existiu uma zona de confraternização entre 

senhores e escravos. Mas a obra de Gilberto Freyre teve argumentações interessantes, visto 

que, ainda segundo Munanga (1999), contribuiu para mostrar que negros, índios e mestiços 

tiveram significativas contribuições na cultura brasileira. Influenciaram, positiva e 

profundamente, a cultura e o estilo de vida de todas as camadas sociais. Contudo, ao 

consolidar a ideia da mestiçagem e da nação construída pelas três raças, o autor de Casa 

Grande & Senzala  

[...] permitiu completar definitivamente os contornos de uma identidade que 
há muito vinha sendo desenhada. Freyre consolida o mito originário da 
sociedade brasileira configurada num triângulo, cujos vértices são as raças 
negra, branca e índia.  

Assim, as três raças trouxeram também suas heranças culturais paralelamente aos 
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cruzamentos raciais. Munanga (1999, p. 80) faz uma crítica pertinente a respeito dessa outra 

ideia de mestiçagem, que vai para além do campo biológico, visto que lentamente surge a 

concepção do mito da democracia racial7, pois, segundo suas premissas, “somos uma 

democracia porque a mistura gerou um povo sem barreira, sem preconceito”:  

O mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e 
cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito profunda 
na sociedade brasileira: exalta a idéia de convivência harmoniosa entre os 
indivíduos de todas as camadas sociais e grupos étnicos, permitindo às elites 
dominantes dissimular as desigualdades e impedindo aos membros das 
comunidades não-brancas de terem consciência dos sutis mecanismos de 
exclusão dos quais são vítimas na sociedade. Ou seja, encobre os conflitos 
raciais, possibilitando a todos se reconhecerem como brasileiros e afastando 
das comunidades subalternas a tomada de consciência de suas características 
culturais que teriam contribuído para a construção e expressão de uma 
identidade própria. 

Schwarcz (1993) afirma que foi uma realidade a utilização de teorias racialistas como 

paradigmas explicativos sobre a humanidade. Com efeito  

[...] a noção elaborada pelo antropólogo Gilberto Freyre (1933), de que esse 
era um país racial e culturalmente miscigenado, passava a vigorar como uma 
espécie de ideologia não oficial do Estado, mantida acima das clivagens de 
raça e classe e dos conflitos sociais que se precipitam na época.  

Assim, as concepções degeneracionistas sobre a população brasileira precisaram rever 

suas antigas conotações. Como exemplo, temos Monteiro Lobato (apud SCHWARCZ 1993), 

que, ao enfocar a condição “degenerada de seu personagem Jeca Tatu”, por falta de uma 

educação sanitarista, ainda racista, mudou a referência do “problema racial” para questões 

sociais.  

Skidmore (1976 e 2006) também nos ajuda na compreensão do fenômeno cultural da 

mestiçagem por meio da análise da obra de Gilberto Freyre. Para ele, a obra freyriana serviu 

aos brasileiros que quiseram, apesar das críticas, se orgulhar da sua civilização tropical, 

original e etnicamente mestiça. A obra Casa Grande & Senzala muito enfatizou a atenção ao 

valor intrínseco do africano como representante de uma alta civilização própria. Contudo, na 

mesma linha de raciocínio de outros autores, afirma que sua análise das relações raciais no 

Brasil serviu, principalmente, para “reforçar o ideal de branqueamento, mostrando de maneira 

                                                
7 A ideia de “democracia racial” surge da interpretação de Gilberto Freyre, mas parece que o termo foi utilizado 
primeiro por Arthur Ramos e Roger Bastide, segundo indicações de Antonio Sérgio Alfredo Guimarães. O 
sentido do termo significa o emprego de uma metáfora política para se referir às relações sociais entre brancos e 
negros livres das implicações decorrentes do racismo.  
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vívida que a elite adquiria precisos traços culturais do íntimo contato com o africano (e com o 

índio, em menor escala)”.  

Ainda que tenham ocorrido mudanças de paradigmas nos referidos períodos, o 

racismo já tinha sido sedimentado pelos centros científicos no senso comum, por meio de 

mecanismos de comunicações e relações diretas. Exemplo anteriormente mencionado para 

difusão das concepções racistas foi a literatura, visto que, ao mesmo tempo em que a elite 

intelectual e política discutia sobre raça, por ocasião da construção da ideia de nação, criaram-

se mecanismos ideológicos que resultaram na propagação constante e profunda das ideias 

racistas. A concepção de um país mestiço e a ideologia da democracia racial deram origem à 

propagação de que somos um país mestiço, bem representado pela mistura de várias raças. 

Entretanto, identidade nacional e mestiçagem foram, antes de qualquer coisa, a negação do ser 

negro. Munanga (1999) afirma que a mestiçagem, como identidade nacional, é um engodo do 

racismo universal, pois se trata do assimilacionismo cultural brasileiro, baseado na visão 

eurocêntrica, um processo “não democrático construído pela pressão política e psicológica 

exercida pela elite dirigente”. A mestiçagem, para a visão racialista, prevê um processo de 

assimilação dos traços culturais e físicos negroides pela raça branca e constitui-se numa etapa 

do processo de branqueamento. De modo que, como afirma Seyferth (1995, p. 191), embora 

no Brasil exista um discurso assimilacionista e de igualdade racial,  

[...] existem hierarquias de classificação social com base na idéia de raça, 
utilizados como desqualificadores de indivíduos e grupos, critérios estes que 
vão da cor da pele e tipo de cabelo, e até detalhes que só os especialistas 
julgam conhecer, ao imponderável da associação entre raça e 
comportamento. 

A política de imigração de um grande contingente de europeus, conforme previam as 

sustentações teóricas do branqueamento, fora concretizada. Contudo, embora racista, a elite 

política fazia praça de harmonia racial, como se não houvesse um objetivo racial 

(branqueamento) nas políticas de imigração e de eugenia. Raça foi um mote científico que se 

iniciou nos estabelecimentos acadêmicos, como descrevi anteriormente, mas esteve presente 

especialmente nos domínios das relações pessoais e nas vivências cotidianas. Assim, embora 

no Brasil o racismo não tenha sido sacramentado por leis ou documentos oficiais, são 

concretos os critérios “científicos” sobre raça, que conformam um argumento corrente de 

preconceito e discriminação racial, alcançando, na mesma proporção, resultados efetivos 

como se fossem oficiais e legítimos. 

Apesar da confirmação de que não existem raças humanas do ponto de vista biológico, 
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os estereótipos, as anedotas e os termos pejorativos são associados a mínimos sinais de 

mestiçagem como processos de discriminação. O racismo não é esporádico e não pertence 

apenas ao mundo do folclore, como alguns brasileiros afirmam, pois os estereótipos são 

acionados no âmbito do público e marcam as relações sociais concretas.   

Segundo Seyferth (1995), tais estereótipos servem para desqualificar os negros (e os 

que têm quaisquer características negroides), e se constituem em processos de estigmatização: 

a) referidos a estigmas do fenótipo; b) que evocam a posição social ou um comportamento 

“não civilizado”; c) que associam o negro a alguns animais ou fazem alusão à animalidade. 

Assim, é no anedotário sobre o negro que o racismo se torna muito perverso, visto que, 

revestido como gracejo, exerce a interferência desqualificadora pelo poder simbólico da 

brincadeira. Ainda de acordo com afirmações de Giralda Seyferth (p. 201-202), raça, com seu 

conteúdo simbólico, atravessa todas as camadas sociais, apesar da superficial igualdade 

suposta pela mestiçagem consentida, dando respaldo ideológico para atitudes discriminatórias 

e outras manifestações de preconceito racial.  

A desmistificação das teorias dos tipos raciais permanentes pela ciência do 
século XX, sua desqualificação pelo conceito de racismo desde os anos 
trinta, não foi suficiente para acabar com os sentimentos de superioridade 
racial. A idéia de raça, com todas as suas ambigüidades, prevalece como 
fator explicativo das diferenças sociais, quase sempre numa concepção 
próxima à do ‘darwinismo social’, que instruiu a ideologia do 
branqueamento; está arraigada no imaginário popular e se manifesta de 
muitas formas, seja através dos estereótipos, do anedotário, das simbologias 
da cor e do sangue associadas à hereditariedade ou, simplesmente, pela 
discriminação objetiva.  

Em inícios e meados dos anos 1950, a Escola de Sociologia da USP, com 

financiamento da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura), empreendeu várias pesquisas para a compreensão da realidade brasileira, tomando 

como eixo de análise a raça/cor. Tais pesquisas tornaram público que o racismo brasileiro é 

muito perverso e profundo, embora seja diferente daquele dos Estados Unidos e da África do 

Sul. As pesquisas, tanto de abordagens qualitativas, quanto quantitativas, comprovaram que 

os processos de discriminação racial têm a ver com a alocação da grande maioria da 

população negra em condições sociais de inferioridade, desde o fim da escravidão, na 

Primeira República, e posteriormente.   

A partir do período que precedeu essas pesquisas, principalmente as em Educação e 

Sociologia, tem-se buscado compreender como os processos de racismo e discriminação 

racial excluem a população negra dos contextos sociais brasileiros, especialmente do escolar e 
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do trabalho. De tal modo o racismo é vivido e percebido, que crianças muito pequenas 

demonstraram as divergências sociais entre negros e brancos na pesquisa realizada por 

Iolanda de Oliveira (1999). De acordo com esta pesquisa, é possível argumentar que a 

perversidade do racismo causa danos na psique infantil e juvenil, a ponto de esses negros 

negarem a si próprios, sua condição social, seu local de moradia e sua família. As crianças 

demonstraram, por meio de estratégias metodológicas muito bem definidas e discutidas pela 

autora, que as pessoas negras vivem em piores condições que as brancas. As famílias brancas 

foram representadas em lugares urbanizados (com asfalto), como apropriados para esse tipo 

de cor ou raça. E as famílias negras foram “naturalmente” representadas nos piores lugares 

para se viver, como é de fato a realidade, mas de maneira naturalizada. A autora aponta que a 

escola se omitiu de discutir com essas crianças que a pobreza é condição política construída e 

não natural, portanto, passível de mudança. A pesquisa nos apresenta, além do impacto do 

racismo para a população negra, as condições sociais em que vivem essas pessoas e, ainda, a 

existência de uma ideologia que naturaliza a pobreza da população negra. Esse processo 

ideológico é desenvolvido e mantido parcialmente pela escola, como poder público de 

formação que apresenta conteúdos desprovidos de análise crítico-social.  

1.7. Políticas contemporâneas e relações étnico-raciais 

As lutas negras no Brasil começaram desde quando chegaram a nosso território os 

primeiros Africanos, por ocasião do sistema escravista. Essas lutas ocorreram na educação e 

na socialização dos meios de produção e em outras formas alternativas de vida; práticas 

culturais significantes, pela arte corporal, música, poesia, escultura, dança; pela religiosidade; 

pela articulação política; pela resistência declarada, como a de Zumbi dos Palmares, a Revolta 

dos Malês e tantas outras estratégias silenciosas e declaradas de transformações. A história da 

população negra no Brasil e no mundo precisa ser reescrita (reinscrita no imaginário social), a 

partir das suas produções culturais, criadas com base nas experiências do terror da escravidão 

e nas suas implicações sociais e políticas, contestatórias e ressignificadoras de estilos, vidas, 

estética e políticas contemporâneas.   

Quanto ao Brasil, os enfrentamentos da população negra seguem um percurso 

histórico contra a discriminação racial nos estabelecimentos de ensino, os mecanismos de 

preterição no mercado de trabalho e a condição de pobreza material em geral. Siss (2003) traz 

contribuições significativas para essa discussão ao destacar o papel das organizações negras 

na demanda por educação e por uma sociedade democrática. O autor destaca que a primeira 



59 
 

referência à ação dos afro-brasileiros na área da educação se deu por meio de um jornal 

chamado O propugnador. Trata-se de um jornal negro, publicado pela “Sociedade 

Propugnadora 13 de maio”, que integra a chamada Imprensa Alternativa Negra (IAN). Esse 

jornal, naquela época, constituiu-se em importante canal das ideias desse grupo racial e 

apareceram em suas notícias incentivos à educação dos afro-brasileiros, assim como artigos 

informando sobre a continuação de aulas oferecidas, nos períodos diurnos e noturnos, pela 

Irmandade Nossa Senhora do Rosário.  

Siss enfatiza que, de 1930 a 1937, as críticas, as iniciativas e as realizações dos afro-

brasileiros na área da educação chegaram ao auge. Dentre as várias organizações de afro-

brasileiros que desenvolveram atividades educacionais e culturais nesse período, destacam-se: 

o Centro Cívico Palmares, o Clube Negro de Cultura Social, a Sociedade Beneficente Amigos 

da Pátria, o Grêmio Dramático e Recreativo Kosmos, a Sociedade Amigos da Pátria, o Clube 

13 de Maio dos Homens Pretos e a Frente Negra Brasileira (FNB).  

Com base nas premissas de uma sociedade justa, do bem-estar social, da qualidade de 

vida, da educação, do respeito, do direito e da intolerância ao racismo, o Movimento Social 

Negro, em articulação com a sociedade mais ampla, conseguiu a consolidação de políticas e 

ações afirmativas no Brasil. O movimento negro brasileiro, em consonância com o 

movimento de países como os Estados Unidos e a África do Sul, conquistou, a partir de 

concepções teóricas progressistas no campo de justiça, educação, diferença, diversidade, 

multiculturalismo, identidade, etc., a inclusão étnico-racial nos âmbitos político e acadêmico, 

como ponto-chave de transformações e democracia.    

Declaramos que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos e têm o potencial de contribuir construtivamente para o 
desenvolvimento e o bem-estar de suas sociedades. Qualquer doutrina de 
superioridade racial é cientificamente falsa, entre outras coisas, moralmente 
condenável, socialmente injusta e perigosa, e deve ser rejeitada juntamente 
com as teorias que tentam determinar a existência de raças humanas 
distintas. Enfatizamos que a pobreza, o subdesenvolvimento, a 
marginalização, a exclusão social e as disparidades econômicas estão 
intimamente associadas ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à 
intolerância correlata, e contribuem para a persistência de práticas e atitudes 
racistas as quais geram mais pobreza. Insta os Estados a facilitarem a 
participação de pessoas de descendência africana em todos os aspectos 
políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade, no avanço e no 
desenvolvimento econômico de seus países e a promoverem um maior 
conhecimento e um maior respeito pela sua herança e cultura 
(DECLARAÇÃO DE DURBAN, 2003). 
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As cotas como uma política de ação afirmativa para ingresso de negros na 

Universidade pública foram uma das conquistas mais importantes. Carvalho (2006), Ahyas 

Siss (2003), Barbosa Gomes (2001), dentre outros pesquisadores sobre relações étnico-raciais, 

defendem as políticas de ação afirmativa como mecanismo reparador das injustiças cometidas 

pela sociedade, histórica e socialmente, contra grupos discriminados que vivem em condições 

materiais e simbólicas inferiores. “As cotas foram dirigidas para os negros, baseadas no 

princípio de que os dois contingentes, pretos e pardos, englobam a gama de discriminados 

fenotipicamente no Brasil” (CARVALHO, 2006, p. 78). A política de ação afirmativa pode 

ser compreendida a partir das seguintes definições:  

Consiste em dar tratamento preferencial a um grupo historicamente 
discriminado, de modo a inseri-lo no ‘mainstream’, impedindo assim que o 
princípio da igualdade formal, expresso em leis neutras que não levam em 
consideração os fatores de natureza cultural e histórica, funcione na prática 
como mecanismo perpetuador da desigualdade. [...] Cuida-se de dar 
tratamento preferencial, favorável, àqueles que historicamente foram 
marginalizados, de sorte a colocá-los em um nível de competição similar ao 
daqueles que historicamente se beneficiaram da sua exclusão. Essa 
modalidade de discriminação, de caráter redistributivo e restaurador, 
destinada a corrigir uma situação de desigualdade historicamente 
comprovada, em geral se justifica pela sua natureza temporária e pelos 
objetivos sociais que se visa com ela atingir (BARBOSA GOMES, 2001, p. 
22). 

A ação afirmativa poderia ser definida como o ato consciente e decidido de 
reconhecer as injustiças históricas cometidas contra os negros e apoiá-los 
explicitamente na direção do crescimento pessoal e profissional através de 
oportunidades diferenciadas para que recuperem os séculos de exploração e 
tratamento desigual a que foram submetidos no Brasil (CARVALHO, 2006, 
p. 81). 

A ação afirmativa significa para a sociedade brasileira um “novo valor”, conforme 

indica José Jorge de Carvalho, para amenizar as consequências sociais do perverso racismo 

que se manifesta como uma ação negativa. O valor positivo da ação afirmativa se polariza 

com o valor negativo da discriminação, pois pela orientação filosófica da ação afirmativa 

busca-se distribuir equitativamente os bens sociais e públicos, com vista à democracia plena.  

Em um contexto histórico de diversidade cultural, em que negros e indígenas 

enfrentaram violências racistas, as políticas da ação afirmativa partem do princípio 

epistemológico e filosófico da justiça compensatória e distributiva.  

A justiça compensatória se aplica a uma sociedade que precisa fazer reparos, ou seja, 

compensar prejuízos criados contra grupos discriminados ao longo da história, constituindo-se 

numa teoria do direito, embasada na filosofia constitucional para as ações afirmativas. A 
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justiça compensatória justifica-se pelo contínuo processo de violência que os grupos 

discriminados enfrentam, visto que a injustiça do passado afeta as gerações presentes. 

Objetiva-se que as gerações mais novas não sofram o insuportável e injusto ônus social, 

econômico e cultural, de que foram vítimas os seus antepassados. Pela concepção de justiça 

compensatória:  

Compensa-se uma pessoa ou um grupo por um dano que lhe foi causado por 
outro grupo no passado, levando-se em conta de forma equitativa a posição 
ocupada por cada um antes de se relacionarem. Restaura-se assim a 
igualdade de princípio anteriormente existente, transferindo-se ao 
prejudicado certos ganhos indevidamente obtidos por quem se beneficiou da 
iniqüidade histórica que se visa a exterminar (BARBOSA GOMES, 2001, p. 
63). 

Na concepção filosófica de justiça distributiva, a ação afirmativa se constitui um 

mecanismo de “redistribuição de bens, benefícios, vantagens e oportunidades que foram 

indevidamente monopolizadas por um grupo em detrimento de outros, por intermédio de um 

artifício moralmente e juridicamente condenável” (p. 63). Racismo e seus impactos sociais 

justificam a realização de justiça distributiva. Pesquisas comprovam que a trajetória de vida 

de um jovem negro é distinta da de um jovem branco, porque esse último beneficia-se 

plenamente das vantagens sociais, e o negro sofre um desvio da trajetória normal de vida, 

visto que as desigualdades, criadas pela sociedade a partir dos valores (ideologias) nela 

existentes, engessam as suas possibilidades de ter uma vida semelhante a do branco.  

Nem é preciso mencionar o quanto a população negra foi prejudicada na sociedade 

brasileira, tanto pelo sistema de escravidão, condição na qual se beneficiaram largamente os 

países Europeus pela produção de riquezas, quanto pelo lugar social inferior a que foi 

relegada após a abolição daquele sistema social. Parece legítimo, ao se tratar de justiça 

distributiva, que os países Europeus, enriquecidos por ocasião da escravidão e da colonização 

predatória realizada nos países convencionalmente denominados de novo mundo, sejam 

responsabilizados pelos prejuízos causados aos grupos negros e indígenas e que arquem com 

processos de justiça distributiva, para compensar as injustiças historicamente causadas por 

eles.    

As injustiças sociais que justificam as cotas de ingresso para estudantes negros nas 

universidades públicas brasileiras são bastante discutidas por Florestan Fernandes, Carlos 

Hasenbalg, Nelson Valle Silva, Marcelo Paixão, Antonio Sergio Guimarães, Kabengele 

Munanga, dentre outros. As políticas de ação afirmativa devem ser implementadas pelo 
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Estado brasileiro, pois apesar de sua incapacidade para acabar com o racismo, reduzem os 

índices de discriminação racial, mudam a representação sobre a população negra e, mais, seu 

alcance proporciona resultados favoráveis para aqueles que foram oprimidos na escala 

inferior da sociedade. 

 As desigualdades raciais ou de gênero, como quaisquer outras, não se 
inscrevem na lógica da natureza, mas na lógica das relações. São eles 
mecanismos iníquos e escandalosos de estratificação social. São socialmente 
criados; podem e devem ser politicamente dirimidos (SISS, 2003, p. 130). 

As cotas como políticas de ação afirmativa para jovens negros ingressarem nas 

universidades públicas complementam as políticas universalistas, que se fundamentam no 

princípio da igualdade entre os indivíduos. As políticas públicas orientadas pelo pressuposto 

universalista pretendem abarcar todos os indivíduos, independentemente de suas 

particularidades identitárias. D’Adesky (2001) contrapõe as orientações teóricas das ações 

antirracistas diferencialistas e universalistas, afirmando que as duas são concepções 

desenvolvidas em sociedades consideradas democráticas. Contudo, as diferenças entre as 

ações antirracistas não se encerram nos pressupostos de orientação epistemológico/filosófica, 

mas haverá diferenças de abrangências e efeitos nos destinatários de tais ações, dependendo 

da orientação filosófica. O pressuposto “indivíduo-universalista” é conceituado pelas palavras 

do autor da seguinte forma:   

[...] se baseia nos princípios de igualdade e liberdade, os quais exprimem a 
idéia de que a democracia é o local privilegiado do universal, da cidadania. 
[...] A pessoa humana é identificada como um indivíduo abstrato, 
independentemente da origem, da raça, do sexo. O essencial nessa política é 
que a idéia de igualdade de todos os homens é pensada pelo prisma do 
universal e significa que estes são considerados iguais e tratados como tal. 
Pouco importa que existam desigualdades multidimensionais, trata-se de 
eliminá-las ou corrigi-las mediante um tratamento igualitário (p. 230).  

As políticas provindas desse prisma pressupõem que as identidades particulares se 

manifestam no âmbito do privado e que o tratamento igual para todos resolverá o problema da 

desigualdade racial.  

A orientação filosófica “tradício-comunitarista” buscará o contrário, pois “essa 

corrente tende a acolher as reivindicações particularistas, principalmente as de categorias 

sociais, minorias étnicas historicamente discriminadas ou grupos depreciados” (p. 230).  

As políticas encorajadas por essa segunda concepção identificam os grupos a serem 

engajados nas políticas de ação afirmativa de acordo com o pertencimento étnico-racial. Além 



63 
 

disso, preveem que a diversidade cultural seja patrimônio da humanidade, resguardando para 

que todas as pessoas tenham acesso aos instrumentos (educação e trabalho) para viver na 

sociedade, mas sem a destruição de suas identidades culturais. Nesse sentido, as políticas de 

ação afirmativa não se opõem às políticas de caráter universal, mas eliminam lacunas 

deixadas pelas medidas políticas universalistas, as quais não dão conta de eliminar as 

desigualdades entre grupos, quer seja entre mulheres/homens, negros/ brancos, entre outros. 

De maneira que políticas universalistas e particularistas/afirmativas não se opõem, mas se 

complementam, devendo coexistir paralelamente.  

A compreensão de d’Adesky (2001) a respeito de políticas públicas, Estado e 

antirracismo converge para a de Barbosa Gomes (2001). Este último autor afirma que, a partir 

das especificidades de gênero, idade, etnia e raça, devem ser implementadas as políticas de 

ação afirmativa. Nessa concepção, o indivíduo é retirado do abstrato genérico e passa a ser 

considerado nas suas “especificidades” históricas e sociais, que, por direito, devem ser alvos 

de reparos que envolvem os direitos culturais e os sociais.   

A despeito de uma elite branca conservadora, a duras penas o movimento negro 

conquistou a aprovação do regimento de universidades para ingresso de estudantes negros, 

por meio de cotas. As políticas de ação afirmativa foram conquistas da articulação do 

movimento negro com a organização governamental vigente na década de 90, visto que foi a 

partir das ações desse movimento na denúncia do racismo que se escondia por trás da 

ideologia da democracia racial que Fernando Henrique Cardoso, presidente do Brasil em 

1996, deliberou sobre a criação do GTM, Grupo de Trabalho Interministerial, composto por 

distintos segmentos do governo, incumbido de discutir, elaborar e implementar projetos 

políticos voltados para a valorização e a elevação dos padrões de vida dos afro-brasileiros 

(SISS, 2003, p. 147).  

Pelo mapa das ações afirmativas no Brasil, publicado recentemente, podemos verificar 

que em todas as regiões há universidades federais, estaduais e centros técnicos públicos que 

adotam um sistema de política pública pautado na diferença para atender às necessidades da 

população. Algumas resoluções são abrangentes e enfáticas ao garantir vagas, no sistema 

público de educação, com cotas raciais para estudantes que sofrem discriminação, para os 

oriundos de escola pública e, ainda, para os portadores de necessidades especiais e outros 

grupos que, de alguma forma, sofreram violência causada pela sociedade, principalmente os 

que prestam serviços em situação de risco. A UERJ (Universidade do Estado do Rio de 
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Janeiro) é um exemplo de instituição pública que adota um sistema de ação afirmativa dessa 

amplitude, pois esta universidade   

[...] adota o sistema de reserva de vagas de 20% para afro-descendentes, 
20% para estudantes de rede pública e 5% para portadores de necessidades 
especiais, oriundos de povos indígenas, e filhos de policiais civis, militares, 
bombeiros militares e de inspetores de segurança, e administração 
penitenciária, mortos em razão do serviço (Resolução nº 4151/03, p. 163)  

Essa resolução se aplica também à UENF (Universidade Estadual do Norte 

Fluminense), à UEZO (Universidade Estadual da Zona Oeste do Rio de Janeiro) e à 

FAETEC/RJ (Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro).   

Na região Sudeste, no Estado de Minas Gerais, a UFJF (Universidade Federal de Juiz 

de Fora), a UNIMONTES (Universidade Estadual de Montes Claros) e a UEMG 

(Universidade Estadual de Minas Gerais) adotam políticas de ação afirmativa para a entrada 

de alunos autodeclarados negros e/ou afrodescendentes. A UFU (Universidade Federal de 

Uberlândia) e a UFOP (Universidade Federal de Ouro Preto) adotam sistema de pontuação 

para alunos de escolas públicas. Nessa região, ocorre processo semelhante nas Universidades 

do Estado de São Paulo e do Espírito Santo.  Em São Paulo, destaca-se a política da UFSCar 

(Universidade Federal de São Carlos) que propõe cotas raciais, visando atender a estudantes 

da rede pública e a afrodescendentes (pretos e pardos) numa perspectiva de ampliação de 

vagas, até destinar 50% do total de oferta a esses grupos, em 2014.   

Reserva, em 2008, 20% do total de vagas para alunos egressos do ensino 
médio público. Em 2011 o percentual sobe para 40%, e em 2014 para 50%. 
Dentro desses percentuais de vestibulando da rede pública, 35% das vagas 
serão destinadas a afro-descendentes (pardos e pretos). Os indígenas serão 
beneficiados com a reserva de uma vaga em cada curso. (Portaria GR nº 
695/2007, 6 de junho de 2007). 

Na região Norte, em um contingente populacional de 24% de brancos, 71,5% de 

pardos, 3,8% de pretos e 0,6% de amarelos e indígenas, destaca-se a política de ação 

afirmativa da UFPA (Universidade Federal do Pará), que “adota cotas de 50% das vagas para 

alunos oriundos da rede pública, sendo 40% destas destinadas a declarantes pretos e ou 

pardos” (Resolução nº 3.361, de 5 de agosto de 2005). 

As demais universidades dessa região, que desenvolvem política de ingresso 

diferenciado são a UEA (Universidade do Estado do Amazonas) e a UFRA (Universidade 

Federal Rural da Amazônia), que reservam vagas para alunos de escolas públicas, e a UFT 



65 
 

(Universidade Federal do Tocantins), que disponibiliza 5% de suas vagas para as etnias 

indígenas.  

Na região Centro-Oeste, a UnB (Universidade de Brasília), a UFG (Universidade 

Federal de Goiás), a UEG (Universidade Estadual de Goiás), a FESG (Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba), a UNEMAT (Universidade do Estado de Mato Grosso) e a UEMS 

(Universidade do Estado de Mato Grosso do Sul) oferecem cotas raciais para negros e 

estudantes de escolas públicas.  

Adota o sistema de reserva de vagas de 25% para candidatos que se 
autodeclararem negros. Resolução nº 200/2004 – CONEP), UNEMAT. 

Adota 20% de vagas para negros. Lei nº 2605, UEMS. 

Adota sistema de reserva de 20% de vagas para negros (Resolução do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, nº 38/2003, UnB). 

Na região Nordeste, quando observamos a situação por Estado, das Universidades que 

adotam cotas para candidatos que se autodeclaram negros, temos: em Alagoas, a UFAL 

(Universidade Federal de Alagoas); na Bahia, a UFBA (Universidade Federal da Bahia), a 

UFRB (Universidade Federal do Recôncavo Baiano), o CEFET/BA (Centro Federal de 

Educação Tecnológica da Bahia), a UEFS (Universidade Estadual de Feira de Santana), a 

UESC (Universidade Estadual de Santa Cruz),  a UNEB (Universidade Estadual da Bahia) e a 

UESB (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia);  no Maranhão, a UFMA (Universidade 

Federal do Maranhão);  na Paraíba,  a UEPB (Universidade Estadual da Paraíba);  em 

Sergipe, a UFS (Universidade Federal de Sergipe).  

Ainda na região Nordeste, há universidades que adotam cotas para estudantes de 

escola pública: em Pernambuco, a UFPE (Universidade Federal de Pernambuco) e a UFRPE 

(Universidade Federal Rural de Pernambuco), o CEFET (Centro de Educação Tecnológica de 

Pernambuco),  a UPE (Universidade de Pernambuco;  no Rio Grande do Norte, a UFRN 

(Universidade Federal do Rio Grande do Norte), a UERN (Universidade do Estado do Rio 

Grande do Norte) e o CEFET (Centro de Educação Tecnológica do Estado do Rio Grande do 

Norte);  no Piauí, a UFPI (Universidade Federal do Piauí) e a UESPI (Universidade Estadual 

do Piauí); no Ceará, a UVA (Universidade Estadual do Vale do Acaraú) e a USJ 

(Universidade Estadual de São José).  

Na região Sul, predominam políticas de ação afirmativa para populações indígenas e 

alunos oriundos de escolas públicas. Nessa região, somente a UNIPAMPA (Universidade 
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Federal do Pampa) e a UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) desenvolvem políticas 

públicas de ingresso para estudantes negros.   

Observa-se que os sistemas de ação afirmativa, na maioria das Universidades 

brasileiras, estão atrelados às questões de classe e raça. Conforme sabemos, raça e classe são 

categorias que têm autonomia, porém se cruzam em certos pontos de análise, entretanto, 

temos conhecimento, por Frantz Fanon (1983), que o racismo não advém de estruturas 

econômicas. O mito do “negro-ruim” faz parte do inconsciente da coletividade, é o racismo, 

que compõe as anomalias afetivas que precisam ser desconstruídas, descolonizadas. O 

racismo tem a ver com a subjetividade individual e coletiva, criada a partir da hierarquia 

universal de valores (uma das proposições do racialismo) entre a humanidade, que criou o 

negro supostamente inferior ao restante da população.  

O complexo de inferioridade criado a partir das teorias racialistas, estruturado na 

modernidade e sedimentado no imaginário social, está no “inconsciente coletivo”. Daí pois, 

que, ao se defender cotas para negros, é contra essa estrutura maléfica e doentia, que impôs e 

impõe à população da diáspora africana um desvio existencial, que se luta.  Nesse sentido, as 

cotas para estudantes de escolas públicas, ou seja, que provêm da orientação teórica e política 

de classe, podem falhar, pois é muito provável que não irão abranger a camada da população 

que enfrenta problemas que estão para além da pobreza.  Temos avanços e desafios.  

Outros programas de ação afirmativa foram desenvolvidos no Brasil, dentre eles, o 

Concurso Negro e Educação e o Programa Internacional de Bolsas de Pós-Graduação da 

Fundação Ford. Esse último, do qual faço parte, foi introduzido no Brasil em 2001 e destina-

se, prioritariamente, às pessoas da raça ou da cor negra ou a indígenas. Privilegia candidatos 

de regiões mais pobres do país e atenta para as questões de gênero e para pessoas 

provenientes de famílias que tiveram poucas oportunidades econômicas ou educacionais. A 

bolsa oferece formação no Brasil e no exterior, em nível de mestrado e doutorado, e tem 

atendido aproximadamente a 42 estudantes brasileiros por ano, desde a sua criação.  

Há, no cenário acadêmico do nosso país, produções que analisam rigorosamente as 

políticas de ações afirmativas no Brasil, nos Estados Unidos e em outras partes do mundo. 

Porém, apesar da magnitude desses trabalhos, eles não serão discutidos neste texto, pois nosso 

interesse, aqui, é destacar que a população negra nunca aceitou as imposições racistas da 

sociedade brasileira e conquistou avanços, lutando contra as opressões que se manifestam nas 

relações raciais. Entretanto, apesar dos avanços, a sociedade brasileira constitui-se de 

mecanismos muito perversos atuando na formação dos sujeitos, visto que crianças e jovens 
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brasileiros nascem com todas as potencialidades para serem cidadãos com uma trajetória de 

vida normal, mas as adversidades inerentes à própria sociedade leva-os a cometerem atos 

considerados infracionais. A análise dessa contradição da sociedade é nosso objetivo maior 

nesta pesquisa. Porém, nesse eixo de políticas de ação afirmativa no Brasil, vale a pena 

destacar a Lei n. 10.639/03.  

1.7.1. Diretrizes Curriculares Nacionais: Lei n.10.639/03 

A aprovação da Lei n. 10.639/03 compõe um ciclo de políticas de ações afirmativas 

que integram as diretrizes curriculares nacionais e fundamentam-se em dimensões históricas, 

sociais e antropológicas da sociedade brasileira, tendo como principal objetivo combater o 

racismo e a discriminação racial que atingem especialmente a população negra. Vejamos. 

Art. 3° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana têm por meta a educação de cidadãos atuantes no seio da sociedade 
brasileira que é multicultural e pluriétnica, capazes de, por meio de relações 
étnico-sociais positivas, construírem uma nação democrática. 

§1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação 
e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos quanto ao seu pertencimento étnico-racial-descendentes 
de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos – 
capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, 
ter igualmente respeitados seus direitos, valorizada sua identidade e assim 
participem da consolidação da democracia brasileira. 

§2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, meio 
privilegiado para a educação das relações étnico-raciais, tem por objetivo o 
reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-
brasileiros, garantia de seus direitos de cidadãos, reconhecimento e igual 
valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, 
européias, asiáticas. 

Art. 4° Os conteúdos, competências, atitudes e valores a serem aprendidos 
com a Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e 
Cultura Afro-Brasileira, bem como de História e Cultura Africana, serão 
estabelecidos pelos estabelecimentos de ensino e seus professores, com o 
apoio e supervisão dos sistemas de ensino, entidades mantenedoras e 
coordenações pedagógicas, atendidas as indicações, recomendações, 
diretrizes explicitadas no Parecer n. CNE/CP 003/2004 (PROJETO DE 
RESOLUÇÃO, 2004).  

 

Conforme se observa pelos artigos e parágrafos da Resolução, o objetivo dessa lei é 

realizar mudanças de paradigmas por meio de conteúdos escolares que visam, acima de tudo, 

ao reconhecimento e à valorização das culturas de matrizes africanas no Brasil. A Lei n. 

10.639/03 é indicação de que as reivindicações por educação escolar, realizadas pelo 
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movimento negro e pela sociedade civil organizada, estão parcialmente contempladas nas 

políticas educacionais, no que se refere à instituição legal do termo, pois essa e outras 

políticas de ação afirmativa são oriundas da atuação do movimento negro, e ocorreram em um 

processo de influências, aprovação e implementação, constituindo-se um ciclo de ações 

políticas articuladas que se estabeleceu, embora ainda não como uma política amplamente 

direcionada a toda a população do território nacional, mas, sem dúvida, como um avanço com 

resultados inestimáveis que irão demandar mais ações e mais instituições para a sua 

concretização.  

As políticas curriculares com enfoque nas relações étnico-raciais visam impactar na 

educação escolar básica, e esse processo deve ocorrer pela transformação de alunos e de 

professores. Nesse sentido, a Lei n. 10.639 tem implicações na formação de professores, visto 

que são os profissionais da educação que irão desenvolver no cotidiano escolar conteúdos, 

práticas e valores que convergem para a efetivação da lei. Para tanto, foram criadas 

instituições governamentais federais, estaduais e municipais para gerirem a formação básica e 

continuada de professores, bem como a produção de materiais didáticos, com a finalidade de 

desenvolver a formação escolar dentro dos parâmetros legais do país. 

A SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) foi 

criada pelo Governo Federal, no dia 21 de março de 2003. Sua referência política é criar, 

acompanhar, promover, articular e auxiliar a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos 

e dos grupos raciais e étnicos, afetados pela discriminação e pelas demais formas de 

intolerância, com ênfase na população negra. A SECAD (Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade), criada em julho de 2004, faz parte do Ministério da Educação. 

Seu objetivo principal é “contribuir para a redução das desigualdades educacionais por meio 

da participação de todos os cidadãos em políticas públicas que assegurem a ampliação do 

acesso à educação”. Os cursos de formação inicial e continuada e a criação de materiais 

didáticos, fomentados pelo UNIAFRO (Programa de Ações Afirmativas para a População 

Negra nas Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior) visam, como já destaquei 

antes, à implementação do Artigo n. 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) e à promoção do estudo da História da África e da Cultura Afro-Brasileira.  

A intenção das ações da SECAD é contribuir para a superação dos preconceitos e das 

atitudes discriminatórias do racismo, por meio da aplicação de práticas pedagógicas 

qualificadas nesses temas, nas escolas de Educação Básica no Brasil. Por meio de editais, 

várias universidades federais e estaduais do país têm oferecido cursos de aperfeiçoamento em 
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nível de extensão e pós-graduação lato sensu para professores da educação básica. Esses 

cursos são fundamentais, pois possibilitam a formação para a educação da população negra e 

realizam reflexões que possibilitam intervenções pedagógicas transformadoras.  

As ações de instituições públicas como a SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República) e a SECAD (Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, do MEC) funcionam de maneira 

articulada com os Neabs (Núcleos de Estudos Afro-brasileiros), que foram criados a partir de 

debates entre pesquisadores comprometidos com a educação da população negra, e têm como 

princípio básico a implementação da Lei n. 10.639/03, visando à alteração de Diretrizes 

Curriculares para a Educação Étnico-Racial e o Ensino de Cultura e História Afro-Brasileira, 

indicada no Parecer do Conselho Nacional de Educação n. 003/04, visando também discutir e 

propor políticas de ação afirmativa que garantam o acesso e a permanência de jovens negros 

nas universidades públicas.  

Artigo 26 A: Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 
e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena (OLIVEIRA & SACRAMENTO, s/d).  

A Lei n. 11.645/08 acrescenta a população indígena nas diretrizes curriculares, 

população já reconhecida pela LDBN. Entretanto, foi a partir dos desfechos que 

desembocaram na aprovação da Lei n. 10.639, que se criou a necessidade dessa inclusão, 

portanto, a alteração das diretrizes permaneceu conforme a aprovação da primeira Lei n. 

10.639/03, sendo incluída a população indígena como foco de políticas de ação afirmativa e 

educacionais específicas.  

Dentre as ações articuladas nesta década, destaca-se a ABPN (Associação Nacional de 

Pesquisadores Negros), criada com o objetivo de congregar pesquisadores negros interessados 

em estudos acadêmicos sobre temas pertinentes à construção e à ampliação do conhecimento 

humano, e outros pesquisadores compromissados com temas de interesse das populações 

negras no Brasil, na África e na Diáspora. A ABPN (Associação dos Pesquisadores e 

Pesquisadoras Negros e Negras) tem sua importância peculiar por agrupar pesquisadores 

negros que, via de regra, formam a maioria do quadro que sentem a necessidade de desvelar 

os processos históricos da violência racista, enfrentada pela grande maioria dessa população 

brasileira. Nesse sentido, fortalece a institucionalização do campo acadêmico dos estudos 

sobre relações raciais e tem procurado afirmar-se no âmbito das Ciências Sociais e Humanas. 
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Uma das ações dessa associação, dentre outras, é a realização do COPENE (Congresso de 

Pesquisadores Negros), que, em 2010, apresentou a sua VI versão.  

O 21º GT da ANPED (Associação Nacional de Pesquisadores em Educação), 

denominado Educação e Relações étnico-raciais, também foi uma conquista consolidada 

nessa etapa de avanços que se referem ao ciclo de políticas de ação afirmativa. O GT 21 

surgiu da demanda por maior espaço acadêmico para discutir questões relativas à população 

negra, pois havia uma frequência de apresentação de trabalhos sobre relações étnico-raciais 

em outros GTs da associação. Porém, o espaço para discutir em profundidade a especificidade 

do tema foi garantido com a criação de um grupo de trabalho com esse objetivo.  

O já mencionado 21º Grupo da ANPED, assim como outras conquistas para a 

valorização simbólica e concreta da população negra, teve suas origens nos movimentos 

sociais negros que atuam, desde décadas anteriores, contra o totalitarismo político liberal e 

racista. O grupo de trabalho Afro-Brasileiro e Educação têm o objetivo de congregar 

pesquisadores e outros especialistas, cujos interesses sejam a produção científica em Relações 

Étnico-Raciais e Educação, em Políticas Educacionais e de Pesquisa, como o concurso Negro 

e Educação e o Programa Políticas da Cor, que foram importantes para a consolidação do 

GT na associação. A necessidade do grupo de trabalho nessa área é apontada por Assis e 

Oliveira (s/d), que destacaram, apesar da dificuldade de acesso ao material empírico, uma 

expressiva quantidade de trabalhos apresentados em diversos grupos da associação com a 

temática Educação e Relações Étnico-raciais, no decorrer de quase duas décadas.   

Apesar dessas conquistas, vale a pena ressaltar que no Brasil ainda não há uma política 

pública consolidada para as relações étnico-raciais. Um dos fatores dessa lenta 

implementação, a nosso ver, é a própria orientação política neoliberal existente no país, que 

não trabalha com uma realidade de disponibilização e fomentação de projetos para todas as 

instâncias de formação do país, mas privilegia o financiamento de trabalhos isolados por meio 

de editais e com recursos limitados, não abrangendo, dessa forma, todas as necessidades da 

população. Essa ação do Estado se configura em uma política de racismo institucional por 

preterição, pois direciona os recursos de modo a beneficiar mais o grupo que já vêm 

historicamente sendo favorecido. 
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CAPÍTULO 2 

 

 

 

JOVENS NEGROS, INSTITUIÇÕES E SOCIEDADE 

 
 

2.1. O que é ser jovem? 

A juventude, assim como outras fases da vida, é uma categoria social advinda da 

institucionalização do curso da existência humana, que são também realidades sociais 

atuantes e, como tal, não desprezíveis como categorias para o entendimento das relações e das 

transformações sociais. A conceituação de juventude, a partir das ciências sociológicas, 

ultrapassa o pretenso critério de faixa etária e das condições biológicas naturais para definir 

os períodos do curso da vida. Juventude como categoria social torna-se, ao mesmo tempo, 

uma representação sociocultural e uma situação social. Assim, é uma concepção, uma 

representação ou uma criação simbólica (GROPPO, 2000).  

Na compreensão da categoria juventude, a faixa etária indicada pela idade, condição 

eminentemente biológica, e os parâmetros socioculturais não se excluem, mas se 

complementam, visto que, se considerarmos apenas a norma sociocultural, haverá, segundo o 

autor acima referido, uma margem de relativização muito grande. Autores que estudam jovens 

agregam a idade a categorias socioculturais para garantir com mais precisão a definição 

desses sujeitos sociais. Contudo, a regra geral é relativizar o critério etário com outras 

identidades culturais, tais como nacionalidade, gênero, raça/cor, classe social, contexto 

histórico e cultural.  

Groppo (2000, p. 10-11) afirma que a sociologia, nas suas tentativas de definição, 

combina o critério etário não relativista e o sociocultural relativista da seguinte forma:  
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O termo juventude designa um estado transitório, uma fase da vida humana 
cujo início é muito claramente definido pela aparição da puberdade; quanto 
ao fim da juventude, varia segundo os critérios e os pontos de vista que se 
adotam para determinar se os indivíduos são jovens. 

A idade cronológica como critério, isto é, o período de tempo dividido 
arbitrariamente em fragmentos da própria vida do sujeito, torna-se estática se 
não associada a outros critérios [...] É o sistema sócio-cultural e econômico 
que determina o início, o final, os períodos de transição de cada fase da vida 
humana.  

Peralva (1997) discute “o jovem como modelo cultural”, apontando que, nas 

sociedades modernas, a democratização da educação contribuiu muito para a cristalização das 

fases da vida. Nesse sentido, as alterações e os debates em torno de políticas públicas e de 

intervenções do Estado incidem diretamente sobre as representações que se tem dos ciclos da 

vida. Assim, a infância e a juventude são focos de intervenção, especialmente pela educação, 

pois são consideradas fases peculiares em que os sujeitos precisam de cuidados e de afeto.  

As fases da vida recebem atribuições conceituais de acordo com a abordagem que se 

pretende realizar em vistas das múltiplas facetas do ser humano, daí, por vezes se utilizar 

juventude como categoria sociológica e adolescência para estudos da saúde, do 

desenvolvimento psicomotor e da justiça.  Adolescência deriva dos étimos latinos ad, para 

frente, crescer, arder, inflamar, e denomina o período da vida humana compreendido entre a 

idade da criança e da idade madura, abrangendo as fases de desenvolvimento da puberdade 

Jost (2006).  

Ainda segundo essa autora apoiada em Griffa e Moreno, as fases da adolescência, 

incluem primeiro a puberdade, ocorrendo nas meninas entre os 11 e 12 anos e nos meninos 

entre os 12 e 13 anos. Essa fase é caracterizada pela transformação brusca do corpo infantil, 

com o aparecimento dos caracteres sexuais primários e secundários, provocando uma 

necessidade de reestruturação do esquema corporal e a conquista da identidade; assim, a 

adolescência propriamente dita ocorre entre os 12-13 aos 16 anos, é o estágio no qual se 

constrói a identidade sexual e se desenvolve a identidade pessoal.  

De acordo com José Geraldo de Souza Junior (2001), o conceito de “adolescente” está 

intrinsecamente relacionacionado com a construção social e teórica da criança no imaginário 

jurídico, esse conceito é essencial para considerar o Caráter Fundamental da 

Inimputabilidade na Constituição Federal, que por sua vez garante, de acordo com o Art. 

228, o estabelecimento da idade penal aos 18 anos, sendo, portanto, “uma cláusula pétrea, e 

qualquer atentado a ela constituirá fraude constitucional”.  
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Destarte, nesta pesquisa, vamos considerar os sujeitos do estudo como “jovens” nos 

utilizando do conceito sociológico. Raça e jovens são categorias analíticas e nativas que nos 

oferecem elementos para compreender um universo empírico marcado por processos de 

preconceitos e discriminação racial.  

2.2.1. Educação e jovens negros  

A democratização da educação tem sido apontada por diversos autores como elemento 

fundamental de uma sociedade democrática e justa. Quanto mais uma sociedade oferece as 

ferramentas para os jovens de todas as camadas sociais, cor ou raça e religião, via educação 

escolarizada, para alcançar sua emancipação e seu bem-estar, mais justa e democrática ela 

pode ser considerada. A importância do nível educacional como determinante do bem-estar 

influencia desde a renda do indivíduo até a probabilidade de morrer de forma violenta, 

segundo o IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Nessa perspectiva, a educação 

é, ao mesmo tempo, um meio de transformação profunda e global da sociedade e um fator de 

democracia (FERNANDES, 1989, p. 13).  

De acordo com o IPEA, crianças e jovens brasileiros somam um total de 59,5 milhões 

de pessoas, o que corresponde a 32,3% do total da população. Desse total, quase a metade 

encontra-se em situação de grande vulnerabilidade, visto que 45,9% são muito pobres, 

residindo em domicílios com renda per capita de até ! salário mínimo. De modo geral, as 

desigualdades sociais no Brasil tomam uma proporção alarmante, na medida em que as 

condições sociais muito precárias levam crianças e jovens a serem vítimas da fome, das 

doenças, da falta de moradia e de escolarização. 

A situação de penúria difere de acordo com as regiões do país, com a cor ou a raça da 

população. Na região Nordeste, por exemplo, em 2004, registrou-se a taxa de mortalidade 

infantil de 33,9 óbitos por mil crianças nascidas vivas. Além disso, questões básicas da 

cidadania estão comprometidas em todas as regiões do Brasil, tal como a obtenção de registro 

de nascimento, que é um direito consagrado, mas ainda não universalizado no país. Sobre a 

documentação mínima, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indica que, em 

2004, cerca de 550 mil crianças deixaram de ser registradas.  

Em todos os setores básicos da estrutura social, como saúde, educação, trabalho e 

moradia, persistem as problemáticas do não usufruto por parte de todos os brasileiros, 

principalmente quando se referem à cor ou à raça, as desigualdades permanecem, dando sinal 

de que são necessárias políticas específicas para o seu enfrentamento, particularmente no caso 
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das desigualdades sociais que atingem sobremaneira a população negra.  

Tabela 2: Proporção de crianças e jovens que frequentam escola, segundo categorias 
selecionadas - Brasil - 1995 a 2005   

Categorias 

7 a 14 anos 
1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 

Branca 93,3 94,1 95,5 96,5 97,0 97,5 97,7 98,1 98,1 98,0 

Negra 87,1 88,3 90,6 93,1 94,4 95,4 96,2 96,4 96,2 96,8 

Fonte: IBGE/Microdados Pnad. Elaboração Disoc/Ipea. A raça negra é composta pelos autodeclarados pretos e pardos, 
exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá, até 2003. 

Pela tabela acima, é visível o processo de universalização do acesso à escolarização no 

período de 1990 até 2005, quando os índices entre brancos e negros se aproximam dos níveis 

iniciais de ensino, porém, apesar de um suposto processo de universalização do ensino 

fundamental, permanece um diferencial de quatro pontos percentuais entre negros e brancos.  

Tabela 3: Taxa de frequencia líquida de escolarização por raça ou cor – 1995 a 2005  
ANO EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
ENSINO                           

FUNDAMENTAL 
ENSINO 
MÉDIO 

ENSINO 
SUPERIOR 

BRANCA NEGRA BRANCA NEGRA BRANCA NEGRA BRANCA NEGRA  

1995 26,4 23,7 90,2 80,7 32,3 11,9 9,3 2,0 

1996 26,6 23,3 90,6 82,3 34,0 13,4 9,4 1,8 

1997 27,8 25,4 92,2 84,9 38,1 14,7 10,1 2,0 

1998 27,8 26,1 93,4 88,6 41,0 18,6 11,1 2,1 

1999 29,3 27,0 94,2 90,5 44,2 21,2 11,9 2,5 

2001 32,1 30,2 94,7 91,6 49,8 24,4 14,3 3,2 

2002 34,5 30,7 94,7 92,7 52,4 28,2 15,5 3,8 

2003 34,8 32,6 95,0 92,7 54,9 31,9 16,6 4,4 

2004 37,3 33,9 95,1 92,7 56,2 33,6 16,1 4,9 

2005 37,2 35,0 95,4 93,6 56,6 35,6 17,3 5,5 

Fonte: IBGE/Microdados Pnad. Elaboração Disoc/Ipea. A raça Negra é composta de pretos e pardos. Exclusive a 
população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá até 2005.  

Com relação ao ensino fundamental, ocorre um aumento na taxa de frequência líquida 

no decorrer dos anos, tanto para brancos quanto para negros, chegando a branca a (95,4) e a 

negra a (93,6) no ano de 2005; ambas as categorias de análise começaram, respectivamente, 

com (90,2) e (80,7), em 1995.  

Existe uma barreira difícil de transpor na passagem do ensino fundamental para o 

médio, visto que ocorre uma baixa nas duas categorias de análise, sendo mais profunda para a 
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negra, que, em 1995, tinha uma taxa de frequência líquida de 80,7 no ensino fundamental e 

11,9 no ensino médio. Os indicadores de taxa de matrícula, realizada por Beghin, são “de 32,5 

% para os brancos e de 12,1% para os negros em 1995”. Pode-se observar que a taxa de 

matrícula indicada pela autora são concernentes aos dados por nós indicados a partir do 

IBGE, nos quais a taxa líquida de frequência se apresenta de 32,3 para brancos e 11,9 para os 

negros no mesmo ano. É nessa etapa da educação que a desigualdade racial começa a 

disparar. Em 2005, a raça negra tinha uma taxa de frequência de 93,6 no ensino fundamental e 

de 35,6 no ensino médio. Esses dados indicam que mais de 50% dos alunos do ensino 

fundamental já desistiram de estudar ou se encontram ainda na segunda etapa do ensino 

fundamental.  

Pelo acesso ao ensino fundamental e pela lacuna no ensino médio, pode-se afirmar que 

mecanismos intraescolares e/ou extraescolares concorrem, na etapa que indica a passagem 

entre esses dois níveis de ensino, para a exclusão de alunos negros do processo de 

escolarização.   

A desigualdade racial na educação pode ser observada no decorrer dos anos 1995 até 

2005, em que as taxas sofreram alterações crescentes nos níveis de ensino, com um ritmo 

mais contínuo e mais frequente para brancos do que para negros, que já começam em 

desvantagem no período inicial de cada nível. Pelo diferencial entre brancos e negros é 

possível afirmar que quase dois jovens negros em três já desistiram da escola, sem ingressar 

no ensino médio, ou encontram-se com defasagem crescente nos níveis inferiores. Por outro 

lado, quase dois jovens brancos em três estão no nível adequado, a caminho da conclusão do 

ensino básico.  

A frequência mínima de 2,0 no ensino superior em relação à raça negra permaneceu 

estabilizada até 1998, alterando-se a partir de 2001 até 2005, com uma frequência muito 

inferior em relação à branca. Observa-se que, no decorrer de dez anos, a negra não alcança a 

vantagem inicial da branca, pois esta começou, em 1992, com 9,3, e a negra, que tinha 

alcançado 2,0 nesse ano, chegou, em 2005, com 5,5. Pelos dados, a negra ampliou a taxa de 

frequência líquida no ensino superior em 3,5 pontos entre 1992 e 2005, enquanto a branca 

ampliou a sua taxa de frequência em mais de 8,0 pontos no mesmo período de tempo.  

No período de análise, a branca teve um processo contínuo e crescente de evolução, 

muito superior à negra, que apresenta uma taxa de 5,5 em 2005, enquanto a branca chega a 

17,3 nesse ano base. Isso significa que as desigualdades raciais no ensino superior não 

sofreram alterações positivas e o fosso entre as raças analisadas aumentou consideravelmente. 
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A branca permaneceu confortavelmente na frente, num ritmo mais acelerado de frequência, 

enquanto a negra começou e se manteve em desvantagem, sem que houvesse uma intervenção 

capaz de atenuar essa lacuna. Esses dados indicam os efeitos do racismo e da discriminação 

racial, os quais devemos combater, mais que os efeitos das políticas públicas, que ainda não 

alteraram a realidade tão perversa que os jovens estudantes negros enfrentam neste país.  

2.2.2. Trabalho e jovens negros  

Robert Castel (1998, p. 34), rompendo com uma análise mais produtivista dos estudos 

sobre o trabalho, realiza a sua própria, que abrange os aspectos subjetivos e identitários do 

significado da atividade social de produção. Associa a discussão sobre trabalho e relações 

salariais a “questões sociais”, colocando estas no centro da análise sobre a precariedade, a 

pobreza e a exclusão. Nessa perspectiva, o trabalho é pensado não enquanto relação técnica de 

produção, mas como um suporte privilegiado de inserção na estrutura social.  

Castel destaca que há uma forte correlação entre o lugar ocupado na divisão social do 

trabalho e a participação nas redes de sociabilidade, como clubes de lazer, times de futebol e 

festas comemorativas. Há uma correlação entre o trabalho e os sistemas de proteção que 

“amparam” um indivíduo diante dos acasos da existência, como a garantia de seguro-saúde e 

auxílio alimentação. Para o autor, o trabalho é mais que produção mecânica para a 

sobrevivência, significa a inserção estável e sólida na sociedade, caracterizando-se como uma 

área de integração social, sem o qual o indivíduo sofrerá o isolamento relacional e terá como 

efeito perverso a exclusão.  

Ainda com referência ao trabalho e à precarização salarial,  o autor afirma que, embora 

o Estado não possa interferir diretamente na empresa, ele deve promover políticas públicas de 

integração e de inserção, buscando o equilíbrio entre a suplementação social e as opressões 

externas pelo crescimento. O Estado social-democrata é ator importante na função de garantir 

a coesão social (CASTEL, 1998). Devido à complexidade que envolve a categoria trabalho e 

sua reconhecida importância social para o homem no decorrer da história, em várias 

sociedades, o autor pondera que não há uma maneira unívoca para a sua compreensão na 

diversidade cultural dos grupos humanos.  

Entretanto, a partir da concepção de trabalho como uma referência fundamental para a 

inserção social, compreendemos que a população negra enfrentou a ausência de significados 

existenciais, culturais e sociais que essa atividade humana pode proporcionar logo na 
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emergência do trabalho livre no Brasil. Conforme indicam autores que estudam o Brasil e as 

relações étnico-raciais, o processo de branqueamento e a emergência do trabalho livre 

ocorreram concomitantemente. Isso significa que o alijamento da população negra dos postos 

de trabalho que o processo de industrialização demandava ocorreu em favor de imigrantes 

brancos que, por sua vez, foram, paulatinamente, tornando-se os trabalhadores brasileiros, em 

detrimento da população produtiva do país, já há muito tempo.  

As políticas que incentivaram o branqueamento por meio da imigração de europeus, 

buscando concretizar uma “pedagogia eugenista”, foram ações direcionadas por uma elite 

“branca” fundamentadas nas teorias racialistas tão em voga naquele momento histórico e que, 

acreditamos, demarcaram o curso social no qual estaria inscrita a população negra nas 

décadas seguintes. Na estrutura social em que se deu a articulação, no início do século XX, a 

grande maioria da população negra estaria fadada a ocupar os trabalhos mais aviltantes, sem 

prestígio e sem perspectivas de ascensão social. Florestan Fernandes (1978, p. 26) oferece 

contribuições significativas para compreender esse processo de transição da sociedade 

escravista para a democrata-liberal:  

No que concerne à estrutura ocupacional da cidade, parece claro que a 
competição econômica com o estrangeiro engendrou, prematuramente, um 
processo bem definido de pura sucessão ecológica. O negro e o mulato 
foram eliminados das posições que ocupavam no artesanato urbano pré-
capitalista ou no comércio de miudezas e de serviços, fortalecendo-se de 
modo severo a tendência a confiná-los a tarefas ou ocupações brutas, mal 
retribuídas e degradantes. O impacto da competição com o ‘estrangeiro’ foi 
aniquilador para o negro e o mulato.  

Segundo o autor, o branqueamento da população de São Paulo ocorreu no contexto de 

“pleno emprego”, no auge da industrialização, quando a população negra teve pouco acesso 

aos postos de trabalhos, pois as mudanças sociais ocorreram permeadas pela ideologia da 

inferioridade do negro. O racismo orientava os comportamentos e a discriminação racial foi 

fator preponderante para a construção da pobreza dessa parcela da população, tendo 

consequências, nas décadas seguintes, na alocação desse grupo discriminado nos extratos 

mais baixos da sociedade.   

Vidigal Moraes (2000) focaliza o Estado de São Paulo, na Primeira República, 

fazendo estudos sobre pobreza, crianças abandonadas e infratoras, mostrando a repercussão 

das políticas eugênicas na educação e na normalização da pobreza. Não despertou para a 

questão racial, mas mostra-nos como a pobreza é estruturada num contexto de “reconstrução 

nacional” por ações pedagógicas dos setores dominantes, ao lado de outras práticas mais 
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diretamente repressivas. Em concordância com Florestan Fernandes (1978), essa autora 

focaliza a organização do trabalho, os “ajustes à cidadania”, junto a distintivos de controle 

social que visavam, acima de qualquer coisa, implantar medidas de primeira e vital 

importância para o discurso da época: “saneamento da cidade”. Nesse sentido, as políticas 

públicas são averbadas sob aprovação de quantidades vultosas de recursos governamentais 

para higiene pública, pois, como bem evoca um político da época: “compreende-se que a 

propagação das epidemias importaria na interrupção das correntes imigratórias que vivificam 

o ubérrimo solo paulista” (MORAES, 2000, p. 10). Esses mecanismos implicavam a 

organização de estratégias fortemente autoritárias de controle dos dominantes sobre a 

população pobre e trabalhadora.  

O segmento nacional, vítima de fortes preconceitos raciais, principalmente o 
trabalhador negro e o mestiço que traziam estampada na pele a pecha que a 
escravidão tão fortemente sedimentara, foi considerado inapto e 
indisciplinado para o trabalho. A ele couberam os serviços mais aviltados, 
como o emprego doméstico e outras atividades classificadas como mal 
definidas e não declaradas, nas quais estavam incluídos o trabalho pesado e 
o ocasional, que tarefeiros praticavam na cidade nos primórdios da 
industrialização (VIDIGAL MORAES, 2000, p. 15).  

A perversidade do racismo é explicitada pelos estudos mais recentes sobre trabalho, 

rendimentos, escolaridade e raça ou cor. Medeiros (2004, p. 78-79), citando Oliveira, afirma 

que, em todas as categorias de trabalho estudadas, os negros possuem rendimento médio 

significativamente inferior ao dos brancos, ainda que desempenhem semelhante função com 

igual grau de escolaridade. O autor descreve a situação  injusta enfrentada pela população 

negra:  

É a categoria ‘ocupações de nível superior, empresários e administradores’ 
que apresenta o maior diferencial quanto ao rendimento médio, com os 
pretos e pardos auferindo somente 36,9% e 49, 6%, respectivamente, do 
rendimento médio dos brancos. 

Para o total das categorias sócio-ocupacionais podemos verificar que a 
relação encontrada entre os diferenciais para os anos médios de estudo entre 
brancos e negros é sempre menor que a relação encontrada para os 
rendimentos médios. Isto vai indicar que, algumas vezes para o mesmo (ou 
maior) nível de instrução, a força de trabalho negra está sendo pior 
remunerada que a branca, ou seja, a remuneração não guarda, às vezes, a 
mesma relação proporcional com o nível de instrução para brancos e negros 
[sic]. 

É importante salientarmos que a qualificação educacional tem um retorno 
desigual para brancos e negros inseridos na força de trabalho. Este 
diferencial é crescente e se acentua na medida em que aumenta o nível de 
escolaridade da força de trabalho.  
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Os brancos detêm proporcionalmente maior parcela do rendimento 
independentemente das categorias ocupacionais em que estejam. 

Mesmo na categoria dos trabalhadores manuais rurais, onde os brancos 
representam uma parcela da força de trabalho inferior à dos negros, a 
proporção de rendimento que é alocada para os brancos é superior. Isto 
significa dizer que 48,3% dos trabalhadores manuais rurais são brancos e 
ficam com 57,0% do rendimento gerado pela força de trabalho deste grupo.  

As análises mais recentes sobre trabalho, renda e raça ou cor foram realizadas pelo 

IPEA. Conforme apontam os dados, houve um aumento da taxa de desemprego para todos os 

níveis de escolaridade e de idade. Mas essa taxa não foi equitativa de acordo com as raças, 

uma vez que cresceu mais entre negros do que entre brancos, sendo que o segmento negro da 

sociedade já enfrentava uma condição de desemprego desde as primeiras décadas 

consideradas mais produtivas no país. Segundo análises de Pereira (2006, p. 21), os negros, 

em 1999, representavam 45% da população brasileira, “mas correspondiam a 64% da 

população pobre e 69% da população indigente. [...] os brancos, por sua vez, eram 54% da 

população total, mas somente 34% são pobres e 31% indigentes”. Ainda para essa autora, 

além da enorme sobrerrepresentação da pobreza entre os negros brasileiros, registra-se que 

esta se mantém estável ao longo do tempo, em particular na última década.   

Tabela 4: Rendimentos médios reais recebidos no mês pelo trabalho principal, segundo 
categorias selecionadas - 1995 a 2005 

Categorias 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 

Brasil 795,9 822,4 816,1 808,8 746,3 748,9 727,1 673,1 671,1 698,6 

Idade 16 - 17 194,0 202,3 189,5 179,5 166,8 161,3 159,9 154,9 157,8 168,6 

Idade 18 - 24 430,0 438,3 434,3 436,0 402,5 405,6 398,3 371,9 375,7 398,9 

Idade 25 - 49 919,5 959,7 949,2 924,8 854,7 841,4 835,5 763,0 763,9 783,4 

Idade 50 - 59 918,5 917,4 897,9 942,4 865,1 915,3 925,7 862,8 843,7 907,2 

60 anos ou 
mais 613,0 635,5 665,3 681,3 591,5 641,6 605,7 605,3 576,9 606,8 

Raça/Cor 

Branca 992,3 1.024,8 1.031,1 1.019,1 935,7 936,5 935,0 875,6 864,5 905,0 

Negra 479,6 493,3 486,2 483,7 452,9 464,4 465,4 427,2 445,8 468,3 

Fonte: Microdados da Pnad (IBGE). Notas: Considerou-se a população com 16 anos ou mais de idade.  A raça negra é 
composta de pretos e pardos. Valores deflacionados pelo INPC de set. 2005. 

Na tabela acima, é possível observar as desigualdades dos níveis de rendimentos 

médios ao longo de 10 anos, e a comprovação de que os grupos raciais negros recebem 

rendimentos inferiores aos brancos. Ao sintetizar os dados de pessoas ocupadas nesse período, 

também é possível verificar que existem mais trabalhadores negros em situação de 
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desemprego. Na região centro-oeste, a situação social da população negra segue uma 

linearidade da desigualdade racial de outras regiões do país. Podemos observar a grande 

disparidade que existe entre os grupos de acordo com cor ou raça, e ainda, uma hierarquia no 

interior da pobreza. 

Portanto, a cor da pele e os traços fenotípicos estão associados à probabilidade de se 

encontrarem indivíduos que representam a mais drástica situação de pobreza: a privação de 

condição básica para a sobrevivência. Pode-se verificar, conforme os dados aqui 

apresentados, que a grande maioria dos pobres é de negros e jovens. A quantidade de negros 

que vive em domicílios e recebe " do salário mínimo per capita é duas vezes maior que a de 

brancos na mesma situação.  

2.2.3. População negra e os direitos sociais no Brasil  

A realidade da população negra, apresentada nos setores da educação e do trabalho, 

suscita uma reflexão a respeito da sociedade contemporânea no que se refere ao racismo e aos 

direitos fundamentais sociais. A desigualdade racial, em que brancos têm acesso aos bens 

públicos e tem oportunidade de mobilidade social, e negros permanecem na camada mais 

inferior da sociedade com baixa escolaridade, postos de trabalhos aviltantes apresentados por 

nós a partir dos dados do IPEA, tem implicações com os direitos fundamentais sociais, visto 

que a não ampliação desses direitos para a população aprofunda a condição de precariedade 

social desse segmento que historicamente vem permanecendo em desvantagem.  

 Os dados indicam que o Estado Social não desenvolveu políticas públicas que dêem 

conta de dirimir essa desvantagem8, visto que a desigualdade social entre brancos e negros 

relaciona-se aos aspectos associados ao racismo que interfere tanto na existência dos atuais 

níveis de desigualdade entre brancos e negros como também na perpetuação e reprodução de 

práticas discriminatórias, vividas pelas ações de exclusão, restrição e preterição que impedem 

o acesso e aproveitamento equitativo entre os diferentes grupos sociais aos direitos sociais e 

oportunidades. 

Essa desigualdade social entre brancos e negros é secular, pois se estende desde antes 

das décadas de 40 e 50 do século XX, período em que Hasenbalg comprovou que a pobreza 

da população negra não se explicava pelo sistema de escravidão do passado e nem pela tese 

do lento desenvolvimento socioeconômico de Florestan Fernandes, mas pelo racismo que cria 

                                                
8 Dai a necessidade de políticas de Ações Afirmativas conforme discutimos na capítulo anterior.  
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situações adversas de violência social e simbólica.  

A realidade da população negra demonstra uma omissão dos governantes que 

descumprem o dever do Estado de implementar políticas públicas dirigidas à garantia do 

efetivo exercício dos direitos sociais. A violência social da pobreza material da população em 

geral e da negra em particular; o desemprego; a desumanidade da fome de milhões de 

brasileiros que vivem nos aglomerados de moradia insalubre, sob a pressão da violência 

policial, revelam um descompasso lacunar entre os direitos fundamentais sociais destacados 

na Constituição Federal de 1988, em seu Art. 6º “São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.   

É valido enfatizar que, embora esteja qualificado na nossa Constituição que o direito 

ao mínimo existencial abrangeria “salário mínimo, assistência social, previdência social, 

saúde e moradia”, isto não se evidencia na prática. Concordo com Ledur (2009) quando 

afirma que os direitos fundamentais sociais constitucionais garantem mais que o mínimo, 

porque agregam a esses direitos especificidades como: (1) na educação: direito ao acesso e  ao 

currículo diversificado; (2) trabalho: carga horária, repouso, licença maternidade, direito a 

greve, salários.  

Entretanto, conforme afirmativa anterior, confrontando a realidade e os direitos 

Constitucionais, a condição existencial da população negra encontra-se incompatível com os 

preceitos da dignidade humana prevista nas principais cartas e acordos nacionais e 

internacionais, bem como com a legislação, porque se não há garantia de formação escolar, 

moradia e trabalho, cria-se um contorno mais trágico na vida desses cidadãos, pois a partir da 

educação e da renda, depreende-se que outros direitos como moradia, segurança, saúde e 

lazer, possivelmente serão garantidos, já que a formação e o trabalho agregam outros capitais 

sociais e culturais fundamentais para discernir, decidir, adquirir e viver.   

Apensar da disparidade social em que se encontra a população negra, “observa-se que 

a temática acerca do direito a um mínimo existencial como direito subjetivo ainda é tímida 

nas discussões das doutrinas brasileiras e na jurisprudência” (LEDUR, 2009, p. 94). O direito 

subjetivo é um princípio e se encontra segundo esse autor nos direitos sociais. Dessa maneira, 

quando o Estado Social falha no desenvolvimento de políticas públicas para a efetivação de 

tais direitos, atinge a pessoa, o ser humano. Ou seja, os direitos sociais são objetivos e 

subjetivos, humano/individual e público. Esse paradigma significa que: (1) quando ocorrem 

as prestações de serviços públicos estruturados para todos, se asseguram os direitos 
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subjetivos/individuais; mas por outro lado, (2) quando não se garante os direitos “a educação, 

a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social”, o 

sofrimento será vivido por cada ser humano, daí que a ausência do mínimo existencial contido 

nos direitos sociais significa o descumprimento do princípio da dignidade humana. Mas qual é 

o setor da sociedade responsável pelo planejamento orçamentário com vistas a efetivação dos 

direitos sociais?  

Segundo Ledur (2009) as instâncias encarregadas de elaborar o orçamento de um país 

exercem com relativa liberdade a competência para decidir acerca do que pode ser exigido de 

uma Sociedade. As sociedades em geral não possuem recursos ilimitados para atender a 

demanda por direitos sociais. Contudo, esse dado não autoriza a nenhuma federação o 

esvaziamento do princípio de igualdade de oportunidades, de condições e mesmo da 

equidade. A decisão sobre a destinação dos recursos existentes é humana e política e é 

determinante para que a igualdade de oportunidades e de condições possa ter maior grau de 

efetividade,  possibilitando que o princípio da equidade se efetive.  

Tendo em vista que a Constituição vincula indistintamente os poderes e que existe 

uma liberdade para a tomada de decisões a respeito de recursos para a efetivação dos direitos 

sociais, por que no Brasil se direciona tão poucos recursos para a educação? Por que a saúde 

pública vai tão mal? Por que os pobres, na sua grande maioria negros, não têm moradia 

digna? Faltam recursos ou falta vontade política para direcionar os benefícios públicos para 

essa população?  

O orçamento público é o instrumento legal em que é definida a destinação dos 

recursos existentes. O art. 165, II e III, da Constituição, prevê a iniciativa do Executivo para 

leis que estabelecem o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais:  

O §5º desse artigo dispõe que a lei orçamentária anual compreenderá: (1) o 
orçamento fiscal (...); (2) o orçamento de investimento das empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto; (3) o orçamento da seguridade social (...). Já o §7º determina 
que os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados 
com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir as 
desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. (...) a proposta 
de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos 
órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social (...). 
Ao Congresso Nacional compete votar os projetos de lei relacionados ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais 
(LETUR, 2009. p. 98).  
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 Os direitos fundamentais sociais devem ser disponibilizados à população que, com 

liberdade, poderá escolher o que pretende fazer, como pretende fazer e quando fazer. A 

sociedade considerada justa tem mecanismos alargadores de compreensão do mundo, por 

meio de ferramentas intelectuais que devem ser oferecidas pelas instituições que compõem a 

estrutura básica da sociedade, e possui condições alargadoras para a ampliação de bens 

materiais para a busca da realização pessoal. Esse é, segundo Rawls (2002, p. 6), o papel dos 

princípios da justiça social: 

Os homens conseguem concordar com essa descrição de instituições justas 
porque as noções de uma distinção arbitrária e de um equilíbrio apropriado, 
que se incluem no conceito de justiça, ficam abertas à interpretação de cada 
um, de acordo com os princípios da justiça que ele aceita. Esses princípios 
determinam quais semelhanças e diferenças entre as pessoas são relevantes 
na determinação de direitos e deveres e especificam qual divisão de 
vantagens é apropriada.  

Compete ao Legislador interferir tomando decisões judiciais que assegurem o mínimo 

existencial, mesmo se a essa instância não compete planejar e aprovar os orçamentos gerais 

da sociedade, a ela compete garantir que o princípio da dignidade humana seja prioridade 

absoluta em relação aos diversos fundos aprovados, não podendo ficar subordinado à previsão 

de recursos no orçamento.  

O direito público subjetivo ao ensino obrigatório e gratuito (§ 1º do art. 208 da 

Constituição) se insere nesse grau de importância, legal e humana, merecendo a mesma 

interferência do Judiciário. Compete ao Ministério Público levar a cabo os direitos 

prestacionais originários de fundamental importância para a ordem constitucional e para o 

cidadão. É por meio do Ministério Público que os mais desfavorecidos têm condições de ter 

os seus direitos sociais garantidos, segundo Letur (2009, p. 95) citando Frischeisen: 

A função do Ministério Público não comporta somente a atuação para 
corrigir os atos comissivos da administração que porventura desrespeitem os 
direitos constitucionais do cidadão, mas também a correção dos atos 
omissivos, ou seja, para a implantação efetiva de políticas públicas visando a 
efetividade da ordem social prevista na Constituição Federal de 1988.  

O Ministério Público de alguma maneira atende às demandas por direitos sociais. Mas 

por que as autoridades não desenvolvem planejamentos orçamentários nos parâmetros de uma 

sociedade justa influindo na extensão dos direitos sociais, principalmente para os indivíduos 

mais empobrecidos? Planejar e fiscalizar a aplicação de recursos públicos em beneficio da 

maioria que mais necessita não seria o papel político de vereadores, deputados e senadores? 
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Se eleitas para esse fim, por que essas autoridades não desempenham o seu papel?   

Esta tese versa sobre jovens negros em processo de “ressocialização”  com ênfase nos 

fatores sociais que interferem no fato de esses jovens cometerem atos infracionais, por isso se 

torna imprescindível discutir o sistema de justiça infanto-juvenil e a ressocialização como um 

conceito nativo de contextos institucionais de privação de liberdade e a sua aplicabilidade. 

Nos próximos tópicos discutiremos esses dois pontos do objeto de estudo.  

2.3. Justiça infanto-juvenil: uma questão de direitos  

Gouvêa (2007) ao analisar a história das Constituições Brasileiras com foco na justiça 

para crianças e adolescentes indica que o primeiro Código Penal da República, quando tratou 

da responsabilidade criminal dispôs que os menores de 9 anos não seriam criminosos, assim 

como os maiores de 9 e menores de 14 que tivessem agido sem discernimento. Se fosse 

comprovado que as crianças na idade entre 9 e 14 anos tivessem praticado os atos criminosos 

com discernimento, estas seriam recolhidos a estabelecimentos disciplinares industriais, pelo 

tempo que o juiz julgasse conveniente, desde que não excedesse os 17 anos de idade. O 

Código de 1890 sofreu uma série de modificações, tanto na classificação dos delitos e 

intensidade das penas quanto na inovação do critério da inimputabilidade que deixou de ser o 

discernimento, passando a considerar o menor de 14 anos irresponsável em termos penais. 

 Ainda de acordo com Gouvêa, a primeira legislação no Brasil que tratou de criança 

(menor) foi o Código de Menores, de autoria de José Cândido de Mello Mattos, pelo Decreto 

17.943-A de 12 de outubro de 1927. Esse Código se tornou o primeiro de Menores da 

América Latina e criou modificações importantes, como as seguintes: (1) a instituição de um 

juízo privativo de menores; (2) a elevação da idade da irresponsabilidade penal do menor para 

os 14 anos; (3) a instituição de processo especial para menores infratores de idade entre 14 e 

18 anos; (4) a criação de um esboço de Polícia Especial de Menores dentro da competência 

dos comissários de vigilância; (5)  a estruturação racional dos internatos dos juizados de 

menores; (6) a instituição da liberdade vigiada aplicada aos menores delinqüentes, que 

deveriam estar sempre acompanhados dos pais, tutor ou curador; (7) a instituição da 

internação em um reformatório, por um período de três a sete anos quando se tratasse de 

adolescente abandonado pervertido ou em perigo de o ser.  

Foi com o advento do atual Código Penal de 1940 que se fixou a idade de 18 anos para 

a inimputabilidade penal. O Código de Menores de 1979 – Lei 6.697, de 10 de outubro de 
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1979, ano internacional da criança, trouxe o estabelecimento de um novo termo, “menor em 

situação irregular”, que se refere a crianças menores de 18 anos de idade que se encontravam 

abandonadas materialmente, vítimas de maus tratos, em perigo moral, desassistidas  

juridicamente, com desvio de conduta e ainda como autoras de infração penal artigo 2º, 

inc.VI. Gouvêa (2007).  

A respeito de atos infracionais o código de menores dispunha de regras que 

outorgavam aos juízes um poder quase absoluto, inadmissível nos dias atuais, pelas quais o 

menor se submetia a um processo quase inquisitorial e a verdade material se sobrepunha aos 

direitos da pessoa humana, colocando o jovem como mero objeto da análise investigatória.  

O menor autor de infração penal poderia ser internado em estabelecimentos até que a 

autoridade judiciária determinasse o seu desligamento.  Quando se tratava de menor de idade, 

o aprisionamento não estava condicionado a prazo fixo e a reclusão poderia ser indefinida, 

semelhante a uma prisão perpétua, pois o § 3º dispunha que se o menor, ao completar 21 anos, 

ainda necessitasse da medida, a jurisdição sobre o caso passaria para o juízo das execuções 

penais (Gouvêa (2007). Além da ausência de advogados, o fato que tornava mais complexa a 

questão do menor infrator era a falta de estabelecimento adequado e, nesse caso, ele poderia 

ficar em seção especial de estabelecimento destinado aos adultos.  

Costa (1994) afirma que foi a partir da Constituição de 1988 que houve a fixação de 

que são penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, pois estes ficariam sujeitos às 

normas da legislação especial, em articulação com o art. 227, que criou a Doutrina da 

Proteção Integral que, se afastando da doutrina da situação irregular, passou a considerar a 

criança e o adolescente sujeitos de direitos, próprios da condição peculiar de pessoas em 

desenvolvimento.  

A Constituição Federal 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente se 

fundamentam nas mais avançadas conquistas de caráter humanista para fixar uma filosofia e 

uma política da promoção dos direitos infanto-juvenis. Os parâmetros da sua legislação são 

alicerçados na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, adotada pela 

Assembléia Geral das Nações Unidas no dia 20 de novembro de 1989 e foram adotados no 

Brasil pelo Decreto n. 99.710 de 2 de novembro de 1990. Nesse mesmo ano foi promulgada a 

lei nº 8.069, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que revogou o 

Código de Menores de 1979 e trouxe inovações, principalmente no que se refere aos jovens 

infratores.  
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O ECA cria inovações tão espetaculares que os autores da área afirmam que houve 

uma mudança de paradigma, em que a criança e o adolescente passam a ser vistos como 

sujeitos de direitos em uma sociedade em que as Leis são exigíveis desses direitos, pelo teor 

da importância em se garantir aos cidadãos (crianças e adolescentes) a prioridade absoluta, 

conforme a Constituição Federal de 1998 e o ECA Lei Nº 8.069.  

 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los à salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.” (Art. 227 da Constituição 
Federal). 

 

Costa (2008) afirma que o ECA, ao buscar a efetivação do Art. 227 da CF/1988, 

introduziu três tipos de inovações na política de promoção e defesa de direitos, são eles: 

 (1) mudança de conteúdos: o ECA acrescenta mudanças que abrangem o campo dos 

direitos individuais – vida, liberdade e dignidade – e o campo dos direitos coletivos – 

econômicos, sociais e culturais;  

(2) mudança de método: em relação às crianças e adolescentes em condição social de 

pobreza, o Estatuto aponta na direção de superação do assistencialismo, para a criação de 

políticas e programas governamentais voltados para o atendimento de suas necessidades. Esse 

método busca sair do abismo assistencialista, onde se cultivara uma representação das 

crianças como feixes de necessidades para uma representação de crianças e adolescentes 

como sujeitos de direitos;  

(3) mudança de gestão: o Estatuto cria uma estrutura administrativa e política 

descentralizada e participativa. Prevê dessa forma a participação articulada da União,  do 

Estado e dos Municípios como instâncias do Poder Público e da sociedade organizada. Esse 

novo perfil de gestão garante: A) a criação de conselhos municipais, estaduais e nacionais da 

criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis e 

assegura a participação popular paritária por meio de organizações representativas; B) 

manutenção de fundos municipais, estaduais e nacional ligados aos respectivos conselhos de 

defesa da criança e do adolescente; e C) municipalização do atendimento.  

Tudo o que é considerado direito das crianças e adolescentes deve ser 
considerado dever das gerações adultas, representadas pela família, a 
sociedade e o Estado; As crianças e adolescentes são sujeitos de direitos 
exigíveis com base na lei, sendo o ECA a lei que cria as condições de 
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exigibilidade desses direitos em seus 267 artigos; O atendimento aos direitos 
da criança e do adolescente deve ser encarado como prioridade absoluta, 
devido ao fato de: (i) eles não conhecerem suficientemente seus direitos, (ii) 
não terem condições de suprir por si mesmos suas necessidades básicas, (iii) 
serem pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, e, finalmente, (iv) 
possuírem um valor intrínseco (são seres humanos integrais em qualquer 
fase de seu desenvolvimento) e um valor projetivo (são portadores do futuro 
de suas famílias, de seus povos e da espécie humana) (COSTA, 1994,  p. 30) 

O ECA, além de introduzir novos conteúdos nas ações de políticas de atendimento, 

como a defesa jurídico-social e a assistência médica e psicossocial a crianças e adolescentes 

vitimados, reorganiza o campo das políticas públicas para atender com prioridade esses 

cidadãos. O sistema primário estabelece diretrizes para as políticas  públicas de atendimento 

às crianças e aos adolescentes conforme os artigos 4º e 85/87. O sistema secundário trata das 

medidas  de  proteção à criança e ao adolescente em situação de  risco  pessoal ou social, 

considerados como vítimas que têm violados direitos fundamentais e não autores de atos 

infracionais  (arts. 98 e 101). O sistema terciário trata  das  medidas sócio-educativas 

aplicáveis aos adolescentes em conflito com a lei, autores  de atos infracionais (arts. 103 e 

112). 

 De acordo com essa legislação, as políticas públicas se voltam para a efetivação dos 

direitos fundamentais sociais como a vida, saúde, liberdade, respeito, dignidade, escola, 

moradia, lazer e cultura assegurando a cidadania pelos direitos políticos, econômicos e 

socioculturais. Se a criança e o adolescente viverem cotidianamente esses aspectos 

importantes para o desenvolvimento pleno do ser humano significa que a família, a sociedade 

e o Estado estão resguardando os direitos desses cidadãos. Mas se crianças e adolescentes se 

tornarem vitimas de ameaças, as políticas de assistência social irão garantir o seu 

desenvolvimento em segurança. Porém se para à criança e/ou ao adolescente for atribuída a 

autoria de atos infracionais, serão avaliados e tratados como crianças em condição peculiar de 

desenvolvimento sendo a eles aplicadas medidas socioeducativas na perspectiva da garantia 

dos direitos.   

As medidas socioeducativas previstas no Estatuto são de liberdade assistida, 

semiliberdade e internação. Essas medidas serão mais discutidas conjuntamente à temática da 

ressocialização, pois seus pressupostos são de recuperação, socialização, terapêutica, cura, 

educação e ressocialização.  
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2.3.1. “Ressocialização”   

A ressocialização é colocada desde o título da tese entre aspas, porque precisa ser 

problematizada quanto ao seu conceito e uso operacional em contextos de jovens autores de 

atos infracionais em cumprimento de medida socioeducativa de internação. Trata-se de  um 

conceito complexo e até mesmo polêmico, utilizado no senso comum, nas ciências sociais e 

pelos profissionais da área técnica de Unidades de Internação de jovens em conflito com lei. 

Ressocialização compõe o ideário jurídico da sociedade ocidental sobre os estabelecimentos 

prisionais9 (JULIÃO, 2009).  

A ressocialização, de modo geral, não pode ser compreendida apenas como uma forma 

de integração social, pois não se trata de uma retórica inocente, ao contrário, dependendo do 

contexto real, a sua aplicação serve à ideologia dominante como mascaramento da realidade 

prisional/ e ou socioeducativa que não raras vezes descumpre as diretrizes dos direitos 

humanos.  

Nos dicionários da Língua Portuguesa o vocábulo ressocialização é definido como ato 

de ressocializar e este segundo termo, por sua vez, é definido como ‘socializar de novo’. 

Julião (2009), em defesa da formação escolar para apenados em sistema prisional, contribui 

significativamente para a compreensão e discussão sobre esse conceito. A partir da 

abordagem das ciências sociais, ele destaca que o vocábulo se encontra com a seguinte 

definição:  

[o contrário de dessocialização], é o processo pelo qual o indivíduo volta a 
internalizar as normas, pautas e valores – e suas manifestações – que havia 
perdido ou deixado. Toda dessocialização supõe ordinariamente uma 
ressocialização, e vice-versa. O termo ressocialização se aplica 
especificamente ao processo de nova adaptação do delinqüente à vida 
normal, a posteriori de cumprimento de sua condenação, promovido por 
agências de controle ou de assistência social. Esta visão da ressocialização 
do delinqüente parte do pressuposto de que se deu, no delinqüente, um 
período prévio de sociabilidade e convivência convencional, a qual nem 
sempre é assim. (Ibáñez apud JULIÃO, 2009, p. 67 [os grifos são do 
primeiro autor]).   

No contexto institucional de privação de liberdade, pressupõe-se que o indivíduo 

passará por um processo de mudança em termos de valores e de ações. O pressuposto da 

ressocialização tão utilizado nesses ambientes busca socializar (novamente) nos indivíduos 

valores aceitos socialmente e convencionais para a convivência social e implica que esse 

                                                
9 Ver também Michel Foucault (1987). 
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indivíduo retorne à sociedade disposto a aceitar as regras sociais sem delinqüir novamente. Se 

ressocializar é socializar (novamente), por socializar encontramos as definições: “socializar: 

tornar-se social, adaptar-se à vida em grupo”.   

A ressocialização com a retórica de recuperação remonta às análises de M. Foucault 

quando estuda as mudanças nos sistemas de punição de criminosos na sociedade moderna. O 

autor afirma que o suplício público do corpo foi sendo reduzido até a sua total extinção, na 

medida em que se adotaram outros mecanismos punitivos. As instituições de reclusão criadas 

na modernidade, principalmente nos séculos  XVIII e XIX pela sociedade da acumulação de 

bens, impunham ao condenado uma sofisticada tecnologia de vigiar e punir. O castigo se 

restringia aos espaços privados sobre o corpo controlado com o objetivo, tanto de castigar 

pela ofensa cometida, como de recuperar o delinqüente.  

“O corpo encontra-se aí em posição de instrumento ou de intermediário; 
qualquer intervenção sobre ele pelo enclausuramento, pelo trabalho 
obrigatório visa privar o indivíduo de sua liberdade considerada ao mesmo 
tempo como direito e como um bem. Segundo essa penalidade, o corpo é 
colocado num sistema de coação e de privação, de obrigações e de 
interdições. O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos 
constitutivos da pena. O castigo passou de uma arte das sensações 
insuportáveis a uma economia dos direitos suspensos”. (FOUCAULT, 1987, 
p. 14).    

A sociedade ocidental cria mecanismos que incluem aparatos jurídicos; da psiquiatria, 

da pedagogia, da psicologia [saber]; físicos: barreiras, prédios com muros altos, portões 

trancados, pequenos espaços trancados, afastados da cidade com um sistema de vigilância que 

se configura em um panopticon com o objetivo de punir as agressões, e por meio delas, as 

agressividades, as violações, as perversões, os impulsos, os desejos. Constrói-se um 

arcabouço de conhecimento sobre o indivíduo e introduzem-se elementos circunstanciais no 

inquérito com “ciência” veiculada entre medicina e jurisprudência.   

Punir pelo castigo que se atribui a função de tornar o criminoso “não só 
desejoso, mas também capaz de viver respeitando a lei e de suprir às suas 
próprias necessidades”; são punidas pela economia interna de uma pena 
que, embora sancione o crime, pode modificar-se abreviando-se ou, se for o 
caso, prolongando-se, conforme se transformar o comportamento do 
condenado; são punidas, ainda, pela aplicação dessas “medidas de 
segurança” que acompanham a pena (proibição de permanência, liberdade 
vigiada, tutela penal, tratamento médico obrigatório) e não se destinam a 
sancionar a infração, mas a controlar o indivíduo, a neutralizar sua 
periculosidade, a modificar suas disposições criminosas, a cessar somente 
após obtenção de tais modificações (FOUCAULT, 1987, p. 20). (Os grifos 
são do autor). 
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A análise de Foucault sobre a história da legislação penal e dos métodos coercitivos e 

punitivos pelo poder público na repressão da criminalidade indica que a proposta penal 

designa à punição: cura, recuperação, readaptação, ressocialização, reeducação, educação, 

socialização, terapêutica, dentre outros termos que servem para explicar as finalidades de 

escolas, hospitais e prisões. Nesse sentido, a ressocialização com a finalidade de recuperação 

quase se confunde com a implantação do próprio sistema que visa castigar o corpo para 

atingir a alma. 

Julião citando Capeller afirma que o conceito ressocialização surgiu no século XIX 

com o desenvolvimento das ciências sociais comportamentais. Tem sua gênese na ciência 

positivista do direito e reflete o binômio ideologia/repressão. Para Capeller (apud Julião) o 

discurso jurídico se apropria do conceito de ressocialização com o sentido de reintegração 

social dos indivíduos, enquanto sujeitos de direito, e busca ocultar a idéia do castigo, 

obscurecendo a violência legítima do Estado:  

O discurso jurídico sobre a ressocialização e, conseqüentemente, a 
construção do conceito, nasceu ao mesmo tempo que a tecnificação do 
castigo. Quando o ‘velho’ castigo, expresso nas penas inquisitoriais, foi 
substituído pelo castigo ‘humanitário’ dos novos tempos, por uma nova 
maneira de disposição dos corpos, já não agora dilacerados, mas 
encarcerados; quando se cristaliza o sistema prisional e a pena é, por 
excelência, a pena privativa de liberdade; quando se procura mecanizar os 
corpos e as mentes para a disciplina do trabalho nas fábricas, aí surge, então, 
o discurso da ressocialização, que é, em seu substrato, o retreinamento dos 
indivíduos para a sociedade do capital. Nesse sentido, o discurso dos ‘bons’, 
no alto da sua caridade, é o de pretender recuperar os ‘maus’. (Capeller apud 
JULIÃO, 2009, p. 71).  

 
 Dessa concepção, que em seu escopo busca recuperar, preparar, ressocializar, os 

indivíduos apenados em instituições de privação de liberdade, despontam os pressupostos  de 

ressocialização da criança e do adolescente em instituições de internação denominadas de 

socioeducativas. Porém, os elementos históricos e conceituais da aplicação de ressocialização 

conforme vem sendo utilizado me parece incompatível com o sistema de justiça juvenil por 

algumas questões que se propõe a seguir.  

Costa (2009), Neto (2005) e Gouvêa (2007) afirmam que não há um Código Penal 

para criança e adolescentes na Constituição brasileira. Por via da hermenêutica jurídica, 

destaco algumas posições de profissionais/estudiosos da área sobre a inconstitucionalidade 

penal para crianças e adolescentes, pois esse é um dos aspectos da legislação que nos leva a 
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problematizar a aplicação pura e simples de ressocialização, um conceito nativo do contexto 

prisional para crianças e jovens infratoras no Brasil.    

 
Houve, no caput, do art. 106, evidente adaptação do texto transcrito, já que, 
em relação ao adolescente, por ser inimputável, em se tratando de pessoa 
entre doze e dezoito anos (ECA, art. 2o), não pode ser preso em flagrante 
delito, ocorrendo, tão-só, flagrância de ato infracional, conquanto seja a 
correlata conduta anti-social descrita como crime ou contravenção. Se não 
há prisão em flagrante, o mesmo se dá com a prisão preventiva... se cinge ao 
ato físico da simples apreensão (EC A, art. 107), decorrente da 
inimputabilidade. Em suma: Não são equiparados aos réus, adultos e 
imputáveis, sofrendo medidas sócio-educativas, isto é, sem caráter de 
apenação. (Péricles Prade apud NETO, 2005, p. 18). 
 
Sendo o menor inimputável, não há que se falar em extinção de punibilidade, 
fundamento da prescrição [...] O menor não pratica crime, nem contravenção 
penal, mas sim ato infracional [...] (Desembarcador Byron Seabra Guimarães 
apud Neto, 2005, p. 18). 
 
No Brasil, desde a promulgação do Código Penal de 1940, uma coisa se 
pode ter como certa e indiscutível: não se pode falar em ‘responsabilidade 
penal’ da criança e mesmo do adolescente, quando têm condutas em conflito 
com a Lei Penal. Com a Constituição de 1988, isso passa a ter sede 
constitucional. (Desembargador Vanderlino Nogueira apud NETO, 2005, p. 
18). 

 

O sentido de ressocialização (conceito e aplicação histórica) talvez servia para o 

Código de Menor, o qual tipificava o ato no interior do Código Penal com intenção explícita 

de punir e de recuperar “o menor em situação irregular”. Atualmente, não se atribui ao jovem 

autor de ato infracional um sistema de privação de liberdade com a finalidade de atingir o 

binômio punição-recuperação, conforme o paradigma de ressocialização que dispusemos até 

agora.  

O jovem infrator (porque cometeu ato infracional) está plenamente resguardado da 

punição estigmatizante que se construiu ao longo da história em torno do “menor infrator”. 

Impera no âmbito da justiça juvenil, o sentido pedagógico da ação jurídica,  para ação/conduta 

de crianças e jovens em conflito com a lei. A medida socioeducativa de internação ou semi-

liberdade, aplicada ao jovem autor de ato infracional, não se configura nem como retributiva, 

nem como intimidatória, mas como garantista, porque a sua meta é garantir o 

desenvolvimento pleno desse ser humano. Neto corrobora mais ainda essa ideia ao afirmar o 

seguinte: 

O artigo 228 nada mais é do que a garantia da não responsabilização 
criminal da pessoa menor de 18 anos, justamente em razão da sua condição 
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pessoal de estar em desenvolvimento físico, mental, espiritual, emocional e 
social, sendo que, nada mais justo, que esta garantia se aplique aos 
adolescentes. Traçando um paralelo com a responsabilização especial do 
adolescente e sua inimputabilidade, temos que quando a Constituição 
Federal, no caput do artigo 228, afirma que as pessoas menores de 18 anos 
são inimputáveis, ela garante a toda pessoa menor de 18 anos que ela não 
responderá penalmente por seus atos contrários à lei.  
Consignou no artigo 227, § 3o, inciso V, que a medida de internação será 
breve e excepcional, terá obediência aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 
liberdade. 

Isto significa dizer que a contenção é aplicada porque a proposta pedagógica 
só terá resultado, ao menos inicialmente, se houver a contenção do 
adolescente, com seu afastamento temporário do meio em que está inserido, 
pois caso contrário, o adolescente continuará praticando atos infracionais, 
etc. (...) (NETO, 2005, p. 19/20). 

Com base nessa afirmação, o autor indica que a medida de semi-liberdade e de 

internação não tem um fim em si mesma, mas pressupõe um processo mais amplo de 

formação e de garantia dos direitos.  

Pensando o ser humano de maneira geral, o significado de ressocialização aplicado 

aos jovens infratores também me parece problemático, pois é como se eles  fossem sujeitos 

sem história, neutros, moldáveis como uma massa que se insere em uma forma e de lá já 

saíssem prontos, outras pessoas. As crianças e jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação não estavam fora da sociedade, viviam em sociedade e foram 

socializados na sociedade. E, como seres humanos que são, produzem e são produzidos pela 

cultura em seus contextos sociais. Por esta hipótese, a ressocialização fica descartada, por 

motivo de eles serem inseridos pelo sistema jurídico em uma instituição que representa uma 

parte do todo onde, como atores sociais, se socializam.   

A ressocialização fica ainda mais problemática se por esse conceito se compreende o 

acesso e a realização plena dos direitos humanos de vida, saúde, respeito, dignidade, 

liberdade, educação, moradia, lazer e cultura no interior da instituição. Ou seja, enquanto 

institucionalizados, sob a tutela do Estado, supostamente, se garante esses direitos 

fundamentais, porque isso implica pelos menos duas questões: primeiro, é preciso se tornar 

infrator para se ter acesso aos direitos fundamentais sociais? Segundo, no retorno à família, 

ainda que se realizem esses direitos agregados a mudança de valores, este processo não se 

tornará inócuo diante da violência social imposta aos jovens excluídos de cidadania? Não 

estaríamos diante de um círculo sem ruptura, no  qual a ressocialização e a reincidência se 

figurariam nesse cenário de maneira incessante?   
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Nesse sentido, preferimos ficar com o Prof. Antonio Gomes Costa, para quem, na 

perspectiva da incompletude institucional, o acesso aos direitos sociais seria conteúdo e 

método da promoção humana de jovens em internação. Realizar atividades fora da instituição, 

salvo mandado judicial, é recomendado. Nessa perspectiva, a medida socioeducativa seria 

conforme prevêem as leis do país, não se restringiria às atividades no interior da instituição, 

mas a sociedade como um todo se mobilizaria no sentido de oferecer outras experiências de 

socialização para essa parcela da população. Dentre as ações multi-institucionais, se agregaria 

a formação continuada de professores da Educação Básica para trabalhar com crianças e 

jovens em conflito com a Lei; preparação de agentes da Saúde; da Segurança; do Lazer etc. O 

poder público investiria no protagonismo juvenil; na formação e no trabalho da família e dos 

jovens.  

A “educação social” (COSTA, 2008), paradigma a ser aplicado nas unidades de 

internação, tem como grande meta o desenvolvimento íntegro da criança e do adolescente em 

conflito com a lei. Oportunidades e facilidades formam parte do quadro da “proteção 

especial” prevista constitucionalmente. Elas devem embasar as políticas de Estado e a 

conduta de instituições, famílias e cidadãos. Mas existe de fato a garantia dos direitos 

fundamentais nas instituições socioeducativas? Há condições materiais e humanas para a 

educação, saúde, moradia e cultura que legitima o Paradigma da Proteção Integral no 

processo de “ressocialização” na instituição socioeducativa?  Retornando às suas famílias, os 

jovens têm tais garantias? 

A ressocialização será debatida novamente nesta tese, quando da análise sobre a 

Unidade de Internação, porque é pelo estudo do cotidiano institucional que teremos a 

possibilidade de confrontar o que se tem afirmado como direito na legislação e o que se 

efetiva no cotidiano pelas políticas públicas.  



 

 

 

CAPÍTULO 3 

 

 

 

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO JOVEM NEGRO EM PROCESSO DE 
“RESSOCIALIZAÇÃO” 

 

 

Este capítulo enfoca o objeto da pesquisa, dando ênfase aos contextos sociais e aos 

significados das vivências, por meio de dados coletados nas entrevistas sobre histórias de 

vida, registradas em gravador digital e transcritas na íntegra, num total de 288 páginas, que 

estão disponíveis para interesses acadêmicos. 

Por uma questão de ética, os jovens e os membros de suas famílias, sujeitos que 

compõem o universo empírico privilegiado para análise, não são identificados por seus nomes 

reais e sim por nomes fictícios, para que sejam preservados de possíveis identificações. O 

princípio da ética na pesquisa com crianças e jovens se fundamenta no que estabelece a lei 

específica, conforme o ECA (1990) que no seu Art. 17 diz: “O direito ao respeito consiste na 

inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 

abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das idéias e 

das crenças, dos espaços e objetos pessoais”. Normas e valores humanos se articulam na 

pesquisa a fim de inviabilizar toda e qualquer forma de constrangimento e de exposição dos 

sujeitos envolvidos.   

Os jovens serão chamados de Ricardo Silva, Bernardo Silva, Messias Duarte, Júnior 

Roque e Joana Maria.  As suas idades são de 18 e 19 anos e, de acordo com a classificação da 

entrevistadora, com exceção de Júnior Roque, todos são negros. Com relação à série escolar, 

freqüentam turmas do ensino fundamental na instituição, ou seja, nenhum deles alcançou o 

ensino médio. 

Júnior Roque (19 anos) é um jovem que apresenta o fenótipo diferente dos demais que 
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foram privilegiados neste estudo, porque tem a pele mais clara. Apesar disso, permaneceu na 

pesquisa por permitir uma análise contrastiva das situações de sujeitos que sofrem a 

discriminação racial direta de outros que enfrentam o racismo pela herança histórica das 

condições sociais. A inserção desse jovem na pesquisa ocorreu porque fizemos a escolha no 

portão da instituição, por motivo de várias tentativas frustradas de busca pela autorização da 

família, via instituição. A escolha ocorreu a partir da raça ou  cor da mãe:  D. Tânia é negra 

(preta), porém Júnior Roque (19 anos), filho adotivo que se encontrava institucionalizado, é 

branco. Mas essa constatação somente veio à tona após o susto que levamos duas semanas 

posteriores à autorização, ao adentrar a sala para entrevistar um jovem de cor clara e não um 

negro, conforme esperávamos.  

Durante a análise das trajetórias escolares, os dados referentes a Ricardo Silva e 

Messias Duarte, ambos negros, estarão mais presentes do que os de Júnior Roque (branco), 

que aparecerá no momento oportuno. Os relacionados ao jovem Bernardo Silva, irmão de 

Ricardo, aparecem na pesquisa mais pela narrativa da mãe e do irmão do que por ele próprio. 

Isso ocorreu porque fiz a opção por enfocar a trajetória de um jovem por família e como já 

estávamos entrevistando Ricardo, o irmão mais novo, não senti necessidade de pesquisar a 

trajetória de escolarização do irmão, o filho do meio. Porém, no final do trabalho de campo, 

por uma solicitação do próprio jovem, ele participou, junto com Ricardo Silva, de uma 

entrevista sobre a instituição. Além disso, Bernardo Silva aparece em vários momentos, 

porque a mãe, D. Alexandrina, não conseguia falar de apenas um dos filhos presos. Em suas 

entrevistas, aparecem sempre os dois filhos, e Ricardo Silva também fala do irmão em várias 

situações da vida e da escolarização.  

Faz parte dos pressupostos metodológicos a inserção de membros da família para 

realizar a triangulação. Essa técnica utilizada nas pesquisas qualitativas permite cruzar, 

complementar e confrontar informações vindas de várias fontes de dados, como as oriundas 

de observações, de fontes documentais e narrativas sobre a história de vida dos diferentes 

sujeitos, para buscar mais esclarecimentos sobre fatos e eventos relativos à instituição, aos 

jovens e às famílias (SARMENTO, 2003). Assim, contribuíram com informações:  

Família 1, composta pelo Sr. Pedro Silva e D. Alexandrina Silva, mãe dos jovens 

Ricardo Silva  e Bernardo Silva (infratores) e de Telles Silva (não infrator).  

Família 2,  composta pelo Sr. Antonio Duarte e D. Rosinete Duarte, mãe dos jovens 

Messias Duarte  (infrator), Leila Duarte e Rodrigo Duarte (não infratores).  
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Família 3, composta pelo Sr. Francisco Roque e D. Tânia Roque, mãe dos jovens 

Júnior Roque  (infrator), Leandro Roque  (egresso da instituição socioeducativa), Francisca 

Roque e Roni Roque, com  10 e 9 anos, respectivamente.  

Na pesquisa com a jovem Joana Maria, não houve participação da família.  

Esses membros das famílias participaram da pesquisa e o fato de falarem sobre suas 

vidas e suas relações com seus pais, seus avôs e suas avós, e sobre os próprios jovens, seus 

filhos, significou uma inserção na representação de pessoas que compõem as experiências 

vividas pelos sujeitos, as quais foram preponderantes na construção da vida social dos jovens 

considerados infratores.  

Álbum de fotografia foi um recurso que utilizei para tentar ajudá-los a relembrar mais 

o passado. Mas dos três jovens aos quais foi feita a solicitação, apenas a mãe de Ricardo Silva 

levou um álbum, as demais famílias não apresentaram fotos. No final de 2008, consegui 

algumas pastas com atividades escolares dos jovens, que foram utilizadas para conversar 

sobre a escolarização na instituição.   

Foi incluída nesta pesquisa uma jovem, mas com ela realizei apenas uma entrevista, 

em situação muito desconfortável, pelo fato de a direção da internação feminina não ter 

propiciado um espaço de privacidade. Além disso, a jovem se recusou a falar sobre muitas 

temáticas abordadas por mim e, assim, os dados sobre ela aparecerão no trabalho, mas de 

forma muito reduzida.  

Há uma regra na instituição que determina o uso de algemas pelos jovens, quando 

conversam com visitas, porém, apesar da resistência do gerente, conseguimos que, durante as 

entrevistas, elas não fossem usadas. Alegamos que seria contra o método de pesquisa 

conversar com um jovem sem condições de movimento. Aceitaram nossa alegação, mas 

afirmaram que estaríamos infringindo as regras da instituição, e que nos iriam atender por ser 

uma situação atípica. As entrevistas foram realizadas nos últimos meses do ano de 2008 e, 

nesse período, os jovens aguardavam o relatório técnico do aparelho judicial em prol de suas 

liberações da situação socioeducativa. Exceto o jovem Ricardo Silva, que estava 

institucionalizado por mais de um ano e seis meses, os demais contavam pouco mais de um 

ano na instituição. Messias Duarte é reincidente, mas, da primeira vez que passou pela 

instituição, foi designado para a medida provisória e, de lá, enviado de volta à família. Depois 

de alguns meses, retornou.  

O jovem em processo de “ressocialização”, como qualquer outra categoria de 
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humanos (professor, cientista, médico), é construção social, isso implica a existência de uma 

ordem social que objetivamente propicia experiências que se institucionalizam e são 

reconhecidas como tal. Jovens negros em conflito com a lei é uma produção humana no 

sentido político e social das condições históricas dos quais foram destinatários. Berger e 

Luckmann (1976) afirmam que a realidade tem o poder de configurar indivíduos, “a realidade 

produz um tipo específico de pessoa”. [...] “a sociedade é um produto humano. A sociedade é 

uma realidade objetiva. O homem é um produto social”.  

A partir da noção de que somos construídos socialmente, realizamos a interpretação 

dos dados, privilegiando os autores que nos possibilitaram compreender questões relativas à 

população negra, pois, como sabemos, existem interferências sociais oriundas das concepções 

racistas na vida de pessoas que têm a marca (estigma de raça ou cor) inscrita no corpo, que 

são discutidas por autores que nos fornecem elementos teóricos para confrontar com a 

realidade que forma os jovens negros “infratores”. Os autores Kabengele Munanga (1999), 

Franz Fanon (1983), Jurandir Freire Costa (1983), Neuza Santos Souza (1983), Carlos 

Hasenbalg (2005), Florestan Fernandes (1978), Marcelo Paixão (2003), entre outros, nos 

ajudaram na compreensão dessa realidade. 

3.1 Jovens em contexto: a identificação através da cor  

Os jovens participantes da pesquisa constituem um grupo em condições 

socioeducativas de um centro de “ressocialização” da federação brasileira. Aprendemos com 

Seyfert (s/d) que a raça, no sentido biológico, não tem instrumentalidade para as Ciências 

Sociais. Contudo, a identificação racial nos estudos sobre a população negra é muito 

importante, pois permite verificar os meios pelos quais os significados sociais atribuídos a 

essas diferenças interferem na condição social dos que apresentam na corporeidade as 

características estigmatizadas.  

Assim, a raça ou a cor foi critério fundamental na “escolha” dos jovens para o estudo 

sobre história de vida, por isso, com exceção do jovem branco adotado por família negra, 

todos são negros. Mas o confronto entre a minha identificação e aquela assumida pelos jovens 

ocorrerá num tópico específico sobre essa temática. 

Nesta seção, o objetivo foi verificar como ocorre o processo de identificação racial dos 

jovens em “ressocialização” e, para tanto, utilizamos nessa etapa perguntas abertas, 

semiabertas e também as categorias do IBGE sobre cor ou raça. De acordo com os dados 
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coletados, ao se considerar a raça/cor como critério de análise, se verifica que dos cento e 

vinte e nove jovens que responderam ao questionário, mais de 70% se autodeclararam não 

brancos.  

                    Tabela 5: Declaração de acordo com a origem  
 

 

 

 

 

 

 

 

Quando a pergunta foi “Tomando por base somente sua origem racial, você se 

considera, predominantemente, branco, negro, mestiço, indígena, amarelo?”, 81, 40% dos 

jovens se autoclassificaram nas categorias não brancas. Como a pergunta era aberta, eles se 

distribuíram em gradações de cor que vão da negra à amarela, concentrando um índice grande 

da raça ou da cor mestiça (31,00%) e negra (32,55%). Mas quando a pergunta era “Que termo 

designa melhor sua cor ou identidade étnica ou racial?”, aumentava a quantidade de sujeitos 

que se autoclassificaram como brancos (22,48%), e o discurso da moreneidade aparece 

consideravelmente, marcando 24,03% do total e se distribuindo em outras categorias que 

indicam um processo de branqueamento.  

Observamos que, na resposta referente à origem racial, o termo mestiço aparece 

marcando 31,00% do total e se distribuindo para outras categorias – branca/negra e 

morena/branca – as quais indicam a mestiçagem entre as famílias das quais, segundo a 

autodeclaração, os jovens são originários. Por esses dados, em que, primeiramente, aparece 

grande quantidade de mestiços na origem racial, o que por sua vez, é suprimido na 

identificação pela raça ou cor morena, sugerimos, devido à diminuição considerável do 

mestiço em favor da categoria morena e suas denotações, que os jovens que se 

autodeclararam mestiços na origem racial se denominaram morenos na identificação racial.   

 

ORIGEM RACIAL % 
Amarela 0,77 
Branca 18,60 

Branca/Negra 5,42 

Indígena 3,10 

Mestiça 31,00 

Morena/Branca 1,55 

Morena 5,42 

Morena Clara 0,77 

Negra 32,55 

Negra/Mestiça 0,77 

TOTAL  100 
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Tabela 6: Declaração de acordo com a identidade Racial 
IDENTIDADE RACIAL  % 

Amarela 0,77 

Branca  22,48 

Indígena  1,55 

Loiro 0,77 

Mestiça  4,65 

Mestiça negra  1,55 

Morena  24,03 

Morena clara  5,42 

Morena parda 0,77 

Morena Negra 0,77 

Negra 27,90 

Preta 4,65 

Negra mais clara 0,77 

Parda 1,55 

Sem declaração  2,32 

TOTAL                        100 

 

A diversidade da identificação racial com tendência ao branqueamento pode ser 

explicada, como afirma Munanga (1999), como um “simbolismo de fuga”. É uma tendência 

da população negra brasileira, que procura esquecer ou até mesmo substituir a realidade por 

uma raça ou cor que a leva a uma identificação mais próxima da construção ideológica 

dominante, o branco.  

Entretanto, se houve, por um lado, o branqueamento dos mestiços, por outro, a 

denominação negra, na identificação e na origem, e a preta na categoria IBGE, se mantiveram 

proporcionalmente semelhantes em todos os itens de identificação.  Conforme se observa, na 

origem racial, 32,55% se autodeclararam da cor negra. A fidelidade racial ocorre pela 

continuidade quantitativa da cor preta (4,65%) e negra (27,90%) na identificação racial, 

somando um total de 31,00% das autodeclarações e continua no item IBGE, em que se 

observa que de 100%, 35,65% dos jovens declararam ser da raça ou da cor preta. Contudo, ao 

se agregar a cor parda e a preta do item IBGE à categoria negra, verifica-se que 51,15% são 

da ascendência racial estigmatizada pelas ideologias racistas.   
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               Tabela 7: declaração de acordo com as categorias do IBGE 
 
 

 
 

 

 

 

 
De acordo com as categorias do IBGE 51,15% dos jovens se autodeclaram negros, 

[pardos e pretos] isso significa um contingente expressivo no contexto institucional de jovens 

que desenvolveram em algum momento da vida a consciência racial, indicativo de que essa 

maioria não incorpora o ideal de ego engendrado pela ideologia dominante, a branca. 

Considero, entretanto, necessário investigar que condições socioculturais propiciaram essa 

consciência de negritude.  

Provavelmente, os jovens que se autodeclararam na linha intermediária são os que 

fizeram a quantidade de os “Sem declaração” (20,93) do IBGE parecer substancial e, 

possivelmente, foram eles também que fizeram crescer o número da cor branca (24,03%) 

nesse item de identificação. Curioso que, de nossa observação no universo empírico, não 

houve nenhuma ocorrência de amarelos (asiáticos) ou indígenas (nativos brasileiros), mas 

apareceu, contudo, esse tipo de identificação nos itens propostos pela pesquisa. Esse dado 

indica a carência de discussão/formação sobre as relações raciais no processo de 

escolarização.   

A precariedade de conhecimentos sobre a raça ou a cor em estabelecimentos de ensino 

brasileiros é muito problemática, pois daí decorrem outras questões das quais posso elencar 

algumas: a consolidação de um imaginário social que prima pelo mito da democracia racial, 

como se no Brasil não houvesse problemas de ordem racial; o não reconhecimento de direitos 

dessa camada da população brasileira, cujo problema decorre de sua não identificação. O 

ensino, que se fundamenta em teorias que cristalizam a sociedade na vertente de classe, na 

verdade contribui para mascarar a construção social de pobreza material em que vive a 

população negra.  

IBGE % 

Amarela 1,55 

Branca 24,03 

Indígena  2,32 

Parda 15,50 

Preta 35,65 

Sem declaração 20,93 

TOTAL 100 
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  A partir dos dados sobre escolarização, verificamos que todos os jovens tiveram 

acesso ao sistema de ensino formal e, de maneira geral, estão em defasagem idade/série. 

Porém os dados quantitativos que serão analisados no tópico sobre as trajetórias de 

escolarização destacarão que a grande maioria dos jovens da cor ou da raça negra está 

concentrada no ensino fundamental, com 16 e 17 anos, em cumprimento de medida 

socioeducativa. São os jovens negros, portanto, que vivem em situações propícias aos atos 

considerados infracionais e, dessa maneira, são também os que se tornam destinatários 

principais das políticas para centros socioeducativos do Estado.  

3.2. Os contextos dos avôs e das avós: os impactos sociais das gerações  

Neste tópico, foram priorizados aspectos que se referem às gerações dos avôs e das 

avós dos jovens, destacando-se os locais de nascimento, à mobilidade espacial, ao grau de 

instrução, à profissão e à moradia. A intenção é compreender os fatores sociais que 

possivelmente levaram esses jovens a cometer atos infracionais, pois embora tais fatores se 

refiram às condições sociais de gerações anteriores, foi a realidade social que, pelos impactos 

nas gerações mais novas, propiciou em grande medida a institucionalização dos jovens. 

Segue-se na análise uma ordem interpretativa mais ou menos cronológica, a partir das origens 

espaciais e sociais dos avôs e das avós, experiências vividas nos contextos sociais da família, 

da escolarização e da institucionalização dos jovens.   

Das quatro famílias que fazem parte deste estudo, três têm seus passados muito 

ligados à zona rural, onde cultivavam produtos de subsistência. A avó de Júnior Roque nasceu 

numa localidade do interior de um dos estados da região Centro-Oeste, conhecida por ser 

quilombola. No local chamado de Buritizinho, nasceram e cresceram as gerações anteriores à 

da bisavó, e também as irmãs de sua avó e as respectivas gerações que já correspondem à de 

sua mãe.  A avó e o avô maternos de Ricardo e Bernardo e a avó e o avô paternos da jovem 

Joana Maria nasceram na zona rural no Estado da Bahia, mas não foi possível saber, mais 

precisamente, em que localidades. A avó e o avô paternos dos irmãos Ricardo e Bernardo são 

da região Centro-Oeste, nascidos e estabelecidos na capital. A avó e o avô maternos de Joana 

Maria são da Bolívia. Todos esses grupos migraram para municípios da região Centro-Oeste, 

residindo no interior e na capital de um dos Estados dessa região. Sob pressões do 

desemprego, as gerações dos avôs maternos e paternos de Joana Maria (18 anos) e de Júnior 

Roque (19 anos) foram morar no interior do Estado. As famílias dos jovens Ricardo e 

Bernardo, e também a de Messias Duarte, por parte de mãe e de pai, estabeleceram moradia 
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na capital, local onde os jovens nasceram e cresceram.  

Pelas narrativas sobre uma das famílias dos sujeitos deste estudo é possível verificar 

que a precarização material dos jovens tem as mesmas origens desde os bisavós, e foram 

tomando proporções mais agravadas à medida que saíram de seus locais de origem para outras 

cidades. Observamos que, embora tenham migrado para a cidade em busca de melhores 

condições, essa meta não foi concretizada, pois continuaram exercendo atividades em 

ocupações manuais desprestigiadas.  

Sr. Juvenal - Eu lembro: Minha avó era a finada Bastiana, outra era Maria 
das Dores, meu avô era Zeca da Silva, eles trabalhavam lá, todos eles 
mexiam com roça. 

Eles tinham um pedacinho de terra pra morar, mas não tinham onde plantar, 
quando eu fui me entendendo por gente, não tinham mais nada, eles 
arrendaram, não sei, só sei que eles perderam tudo. 

VP. – Como foi para vocês virem pra cá? 

 Sr. Juvenal - Olha, minha mãe morreu, minha mulher morreu, meu pai 
morreu, eu aborreci e vim embora pra cá. Aí eu trabalhei 4 anos numa 
fazenda. Me chamaram pra trabalhar e aí me mandaram embora, eu vim 
embora. Aí fui trabalhar pra lá com um homem, mas não deu certo, o 
homem era muito bruto comigo, me xingava demais... Aí eu falei ‘olha isso 
não dá’. Daí vim embora prá cá... Falei: esse lugar não é pra mim, não. Aí eu 
vim embora prá cá trabalhar na prefeitura de Várzea Grande, trabalhei de 
carpir rua, eu carpia rua, aí adoeci não pude mais trabalhar (Sr. Juvenal, 74 
anos, da raça ou cor negra). 

Por esse depoimento é possível verificar que o processo de mobilidade espacial das 

gerações dos avôs, a despeito de seus objetivos, não alterou a continuidade da pobreza, mas a 

acentuou. Além disso, esse dado indica que a humilhação pessoal compõe os mecanismos da 

violência racista enfrentada pela família do jovem autor de ato infracional, visto que os 

xingamentos e as situações de desqualificação ocorreram em circunstâncias em que o tio-avô 

do jovem estava em desvantagem, ampliando-se dessa maneira os obstáculos de natureza 

material para os de ordem moral. A prima do Sr. Juvenal, avó de Júnior Roque, enfrentou 

situação semelhante ao chegar à cidade com os filhos pequenos. Além da falta de moradia, a 

avó do jovem trabalhava como varredora de rua e em limpeza geral. 

D. Tânia - Única coisa que ela fez foi só internar nós lá no Juizado né... 
Porque não tinha onde nós ficar, nós morava debaixo de uma ‘tapera’, 
quando nós mudamos aqui... Quando nós mudamos aqui pra cidade, nós 
tinha uma tapera... Você conhece o que que é tapera né? Tapera é daquelas 
madeirite bem porcariinha mesmo, mole, nós morava lá na frente ali, que a 
mulher deu um pedaço lá, até que ela comprasse um pra ela. Mamãe não 
deixava nós dormir no chão, ela tinha medo, ela colocava nós na rede. A 
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casinha era feinha demais... Aí foi trabalhando e arrumando e comprando 
tábua de verdade. Eu não sei porque, mas eu gostava de dormir no chão, daí 
mamãe brigava comigo... Aí ela pegou e comprou e fez uma peça de tábua, 
depois ela aumentou mais uma outra peça de tábua, com dois quartos. 

No tempo de juizado foi logo que mamãe chegou do sítio desse lugar que 
Juvenal falou, mamãe chegou e começou trabalhar na casa de uma mulher e 
depois ela saiu e começou trabalhar na estrela d’alva [de limpeza] aí acho 
que ela ficou conhecendo esse lugar e colocou nós lá. Eu era pequena, eu e 
minha irmã era pequena, e meu irmãozinho era menor ainda que nós, aí nós 
ficamos lá. Eu falo que lá era juizado porque tinha um pessoal lá que 
ajudava nós, e ensinava coisas pra nós.  

Meu irmão era tão pequeno que ele ficava no berçário, era um lugar 
separado de nós, aí sempre minhas tias iam lá e levava a gente pra ver ele, 
porque nós ficava separado. 

Eu não lembro minha idade, eu era bem pequena. 

Lá era uma casa grande com várias salas, eles ensinavam fazer crochê... Eu 
era pequena e fazia crochê, eu e minha irmã. Lá nós estudava... 

VP. – Você aprendeu a ler lá?  

D. Tânia – Não, eu aprendi ler quando estudei lá na outra escola. Nós não 
ficamos lá muito tempo, eu acho que mamãe não gostou porque logo ela 
tirou nós de lá (D. Tânia, mãe de Júnior Roque, 20 anos). 

O depoimento ilustra bastante as condições materiais precárias das quais são 

originários os jovens que cometeram atos infracionais por meio da realidade dessa mãe. Nessa 

família, especialmente, o processo de mobilidade espacial da zona rural para a urbana foi 

repleta de adversidades e teve impactos negativos na vida dos jovens pela continuidade dessa 

condição social. O morar numa “tapera”, vivido por D. Tânia e seus irmãos, se repetiu nas 

gerações sucessoras, conforme se verá pela moradia atual dessa família.  

A ocupação exercida pela avó e pelo tio-avô de Júnior Roque, assim como ocorreu 

com os avós de Ricardo e Bernardo Silva, nas cidades receptoras, continuou no mesmo 

patamar social, visto que trabalhavam na roça de subsistência, fazendo plantação, e 

continuaram sobrevivendo na cidade por meio do trabalho manual; a avó do primeiro jovem 

trabalhou como gari e o avô dos segundos como pedreiro, eletricista e vendedor de doces. 

Esses eram os provedores dessas famílias, visto que a avó de Júnior Roque era solteira, 

sustentava os filhos, e a avó dos jovens Bernardo e Ricardo era dona de casa, não trabalhava 

fora.  

A avó de Júnior Roque se mudou para a cidade com os filhos ainda pequenos e 

conseguiu sobreviver, colocando-os, a princípio, em uma instituição do Estado para abrigo e 

sobrevivência, enquanto foi trabalhar como varredora de rua, na prefeitura, e limpeza em uma 
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instituição de educação. O salário era pouco e as horas de trabalho eram intensas. D. Tânia se 

lembrou de que sua mãe tinha pouco tempo para dormir, visto que trabalhava à noite, como 

prestadora de serviços à prefeitura e, à tarde, em uma escola. Como tinha que cuidar dos 

filhos, dormia um pouco pela manhã, quando era possível. 

Os avôs paternos de Messias Duarte e o dos jovens Ricardo e Bernardo eram 

pedreiros. Suas avós eram donas de casa, não trabalhavam fora. Todas essas famílias viveram 

em locais pobres em suas respectivas cidades. Essa pobreza continuada pode ser observada 

pelos seus locais de moradia, e é endossada pela negação dos serviços públicos básicos que 

esses locais deveriam receber. A origem dos jovens é de pobreza e, ao longo das gerações, 

não houve alteração no sentido de mobilidade social ascendente.  

Esses dados nos possibilitam afirmar que a pobreza dessas famílias negras interferem 

na construção desses jovens em conflito com a lei, visto que, essa condição social têm suas 

origens desde os avôs e das avós e se acentuaram na contemporaneidade, pela continuidade da 

pobreza na geração de seus pais, que vivem em contextos propícios à vulnerabilidade 

infracional. Nenhum dos avôs e das avós teve acesso à escola formal, somente a avó do jovem 

Ricardo Silva, que decidiu estudar depois que criou os filhos, frequentava a turma da 4ª série 

da educação básica, na época da realização dessas entrevistas.  

3.3. Os contextos sociais dos pais 

Priorizamos, neste tópico, questões referentes ao local de nascimento, à mobilidade 

espacial, à escolaridade, ao trabalho, à renda, à moradia, à segurança social, ao racismo e à 

discriminação racial, percebidos no cotidiano e nos contextos de convivência familiar.   

Os locais de nascimento dos pais são semelhantes aos que já foram descritos na 

origem dos avôs. A mãe de Ricardo e o pai de Joana nasceram no Estado da Bahia, e os pais 

de Júnior e a mãe de Messias, no interior do Estado de Mato Grosso. O pai de Messias e o de 

Ricardo nasceram e cresceram na região, sem processo de mobilidade espacial, e a mãe de 

Joana, na Bolívia, mudando-se, posteriormente, para a região do estado onde foi realizado o 

estudo.  

A mãe do jovem Ricardo mudou-se da Bahia para a região centro-oeste, quando estava 

com 11 anos de idade e foi morar num bairro periférico, onde, posteriormente, conheceu o Sr. 

Pedro. Ainda jovens se casaram e tiveram três filhos: Telles (20 anos), Bernardo (19 anos) e 

Ricardo (18 anos). Situação semelhante ocorreu com os pais de Messias, visto que sua mãe 
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migrou do interior de um dos Estados da região e conheceu seu pai na capital, onde se 

casaram. Messias nasceu e cresceu na companhia dos pais, mas, à medida que os conflitos 

provocados pela sua dependência dos entorpecentes se agravaram, houve a separação do 

casal.  

Os pais da jovem Joana tiveram um processo de mobilidade espacial intenso pelo 

interior do Estado, onde vivem atualmente. Não viveram na capital visto que, quando 

chegaram de seus locais de origem, ele da Bahia e ela da Bolívia, se instalaram em cidades do 

interior, onde se conheceram e se casaram. O casal viveu em várias cidades do interior, mas 

principalmente na região rural, visto que o pai trabalhava na agricultura e na pecuária como 

assalariado, e essa ocupação exigiu deles muita mobilidade à procura de emprego.  

Na época de nossa entrevista, esse casal tinha-se separado há oito anos. Joana atribuiu 

à separação de seus pais à instabilidade de emprego e à constante mobilidade espacial. 

Quando ela estava com 10 anos, seus pais se mudaram para a cidade X, movidos pela notícia 

de boas oportunidades de trabalho. Nessa perspectiva, transferiram-se rapidamente da cidade 

Y para a X, mas, chegando ao local, algo que a jovem não soube dizer deu errado e, como a 

sua avó materna vivia na cidade desde que deixou a Bolívia, ela, sua mãe e seus irmãos foram 

viver juntos com parentes, enquanto seu pai saiu à procura de trabalho mais para o interior do 

Estado, no sentido norte.  

Meus pais que decidiram mudar pra X, meu pai trabalhava com fazenda na 
roça, acho que ele arrumou serviço em outra fazenda em X. Nós moramos 
um tempo com a minha avó, depois nós fomos pra uma fazenda, depois 
voltamos pra Y. Nós voltamos pra Y, de Y nós fomos para W e depois para 
X, nós achamos que ia ser melhor, mas foi pior. A cidade tava ruim de 
emprego, meu pai foi embora e minha mãe ficou. Mas aí meus pais 
separaram (...) (Joana Maria, 18 anos, entrevista sobre história de vida). 

A família de Joana morava no interior do Estado, em localidades que se 

desenvolveram por meio do processo de colonização de proprietários de terras e pelos 

conflitos narrados por ela. Esse processo se manifesta como um fator social que atingiu a sua 

família, visto que ela relatou que algumas vezes, durante a sua infância, ouviu discussões de 

seu pai com os patrões por motivo de descontos muito altos no salário mensal. E, às vezes, ele 

abandonava o trabalho por questões de desacordos, que envolviam produção e pagamentos de 

salários em fazendas de agricultura e pecuária.  

A intensa mobilidade espacial dessa família foi uma estratégia para sair das situações 

de desemprego. Mas essa problemática acarretou a separação do casal e o distanciamento de 
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Joana de sua mãe, visto que o fato de ser a filha mais nova influenciou para que ela ficasse 

junto com a avó, na cidade X, enquanto sua mãe e suas irmãs foram para outros lugares, à 

procura de trabalho. A mobilidade espacial e a separação do casal são particularidades dessa 

família em relação às outras, que migraram de seus locais de origem para a capital (família de 

Ricardo, Bernardo e Messias) e para o interior (família de Júnior e Joana), onde se casaram e 

tiveram seus filhos, não apresentando esses marcadores sociais que são características da 

família de Joana. 

A mãe do jovem Júnior estava com 4 anos de idade quando se mudou de uma 

localidade reconhecida como quilombola para uma cidade do interior. E a mãe de Ricardo se 

mudou de uma cidade do interior da Bahia para a capital, com 11anos. Já o pai de Júnior 

transferiu-se de uma cidade do interior para outra, mais próxima da capital, onde conheceu D. 

Tânia e se casou, quando era um jovem de 19 anos. A mãe de Messias deixou uma cidade do 

interior e se instalou na capital quando tinha uns 23 anos. Nessa época, conheceu o Sr. 

Antônio e se casou. Ela tinha um filho que havia nascido quando estava com 16 anos de 

idade.  

É válido destacar que os avôs dos jovens viveram em um período em que o acesso à 

escola era mais difícil, pelo próprio desenvolvimento histórico da educação brasileira, que 

ocorreu a passos mais lentos no interior do país. Entretanto, mesmo vivendo em condições de 

precariedade material, a geração das avós e dos avôs aprendera que a formação escolar seria 

fundamental para melhorar as condições de vida de seus filhos, de maneira que os pais dos 

jovens tiveram acesso à escola, mas nela não conseguiram permanecer até obter graus de 

escolaridade capazes de mudar o status social.  

3.3.1. Escolarização, trabalho e renda das famílias  

O nível de instrução dos pais dos jovens em conflito com a lei é muito baixo e essa 

precariedade escolar se estende pelas famílias dos tios e dos primos. A respeito de 

escolarização, não se encontraram membros nas gerações dos pais com nível superior, e 

nenhum dos jovens tem primos ou primas com esse nível de escolarização, ou frequentando 

algum curso de graduação.  

O acesso à educação formal ocorreu com os membros de todas as famílias dos jovens, 

porém sem sucesso na trajetória de escolarização. Da família de Júnior, tanto da parte da mãe 

quanto do pai, o nível mais elevado de ensino alcançado foi a 6ª série. Observou-se que seu 



107 
 

pai é analfabeto e sua mãe estudou até a 4ª série. Um irmão de D. Tânia conseguiu completar 

a 6ª série, e uma irmã terminou a 5ª, isso de um total de seis irmãos.  

Da família de Ricardo e Bernardo, sua mãe foi a única que concluiu o ensino médio já 

depois de adulta. Suas irmãs e os seus irmãos estagnaram na primeira etapa da educação 

básica. O pai desses jovens estudou até o segundo ano do ensino médio e, em relação a seus 

irmãos e irmãs, ocorreram situações idênticas às de sua esposa, ou seja, não houve sucesso na 

escolarização. 

Semelhante processo ocorreu na família de Messias, seus membros tiveram  acesso à 

escola, mas, igualmente à situação dos parentes dos outros jovens negros “infratores”, não 

conseguiram terminar a educação básica. Sua mãe frequentou a escola por alguns anos, mas, 

após umas reprovações, desistiu de tentar, e seu pai estudou até a 5ª série. Joana quase não 

mencionou a escolaridade de sua família, visto que perdeu contato com ela. Seus pais não 

conseguiram terminar a educação básica e, provavelmente, pode ter ocorrido situação 

semelhante à de seus tios e tias.  

Quando eu era criança eu pensava assim, se eu não estudar, eu não vou 
trabalhar, escola pra mim era fonte de aprender alguma coisa, era a fonte que 
eu tinha de ter futuro, era a fonte de aprendizado mesmo, de me levar para o 
futuro. Era assim que eu via a escola. Eu ia com satisfação pra escola (D. 
Alexandrina, mãe dos jovens Ricardo e Bernardo). 

Sou uma mulher revoltada, tudo que passei e que não precisava é muito 
terrível. Comecei trabalhar desde pequena. Eu não tive infância de brincar, 
de brincar de boneca. Meu pai era rígido demais, não deixava ver revista. Eu 
não pude estudar (D. Rosinete, mãe de Messias). 

Pelos depoimentos, observamos que houve uma valorização da escola por parte dos 

pais, mas processos intraescolares e extraescolares interferiram em seus projetos de vida.  

Referente aos impactos sociais intergeracionais na construção social do jovem negro 

em conflito com a lei, observamos que as experiências vividas pelos pais durante a infância 

foram determinantes na trajetória de vida de seus dependentes. A mãe do jovem Messias 

afirmou que, na sua família, todos precisavam trabalhar na olaria, carregando e manejando 

argila para produzir tijolos e telhas. Mas ela não suportou aquela vida, fugiu de sua casa aos 

oito anos de idade e foi morar com seu avô. Passados alguns meses, persuadida pelo irmão 

mais velho, retornou para casa. Entretanto, logo que chegou, percebeu que o seu cotidiano de 

trabalho na olaria permaneceria o mesmo.  

Apesar desses percalços, D. Rosinete continuou frequentando a escola, mas as 

reprovações eram constantes. Atribuiu as causas do fracasso escolar às suas brincadeiras, pois 
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disse que, como não brincava em casa, somente trabalhava, a escola representava um alívio, 

visto que, longe dos olhos do pai, se sentia livre para brincar. Frequentou a escola por alguns 

anos, mas não aprendeu a ler nem a escrever, habilidades que dependem sobremaneira da 

relação professora e aluna. Na escola, brincadeiras infantis tiveram para ela um significado de 

alívio, visto que, em casa, somente trabalhava sob a fiscalização de seu pai. Mas, para a 

professora, eram consideradas falta de interesse pelos conteúdos escolares. Segundo D. 

Rosinete, a partir da percepção construída sobre ela, de que era desinteressada, 

desencadearam-se as reprovações e o seu aproveitamento escolar tornou-se fraco. 

No depoimento a seguir, o Sr. Antônio faz uma comparação entre a escola que 

frequentou e as atuais; de seu ponto de vista, não havia discriminação, pois todos recebiam 

um tratamento igual. Contudo, o trabalho, segundo ele, foi o fator de sua desistência da 

escola: 

Não, porque naquele tempo não tinha isso não [discriminação]. A professora 
tratava todo mundo igual. Ela ensinava de cadeira em cadeira, não é igual 
hoje que fica lá na frente. Naquele tempo o colégio era diferente, se tivesse 
20 crianças numa sala era muito... Agora hoje não, tem 30... 40, daí fica 
difícil. Estudei 1 ano só lá. Depois não fui mais não, porque comecei 
trabalhar... A família era grande... Era só meu pai, nós tínhamos que 
trabalhar porque eu era o terceiro filho, o resto era todos pequenos (Sr. 
Antônio, pai de Messias).    

 Na subjetividade infantil negra, deve ter ocorrido um desencontro, pois a ideologia da 

igualdade na educação se desenvolve pelo ocultamento que se inscreve nas identidades 

culturais de raça, classe, gênero e religião, que precisam ser autoafirmadas. O paradigma da 

igualdade teria sentido se fosse vista antes da colonização europeia, seriam brancos iguais a 

negros, daí a história seria outra. Na atual conjuntura, compreendemos, com Fanon (1983, p. 

81-82), que o discurso da “igualdade torna-se um remédio insuficiente para os males, [...] 

qualquer progresso nas possíveis igualdades tornará ainda mais insuportáveis as diferenças 

que de repente aparecem como cruelmente indeléveis”. O sentido de tratar todo mundo igual 

aniquila ainda mais os sujeitos negros, pois o ponto de partida desse paradigma é o 

enaltecimento do colonizador branco.    

Temos subsídios para afirmar que o fracasso escolar referente aos pais (alunos negros) 

foi parcialmente criado pela prática pedagógica tradicional, que não permitiu que se utilizasse 

a realidade dos alunos, tais como as brincadeiras, para desenvolver o potencial daquelas 

crianças. Essa escola mostrou-se distante da vida e, por isso, tão insignificante e tão 

discriminatória também. Criou um choque cultural insuportável e, diante da necessidade de 
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trabalhar, os pais preferiram essa segunda opção, ainda que em atividades nada 

recompensadoras, em termos de privilégios e ascensão social. Os depoimentos seguintes 

ilustram o quanto é grande o conflito da criança negra pobre que precisa decidir, ainda na 

tenra idade, se trabalha ou se estuda.    

D. Tânia - Eu gostava... Eu gostava assim porque, sei lá, eu achava bom 
assim, só que depois de uns tempos já não achei... Eu comecei achar que não 
era mais futuro. Sei lá, eu achei que não era mais pra mim, sei lá... Eu acho 
que perdeu sei lá... Eu tinha muita vontade de estudar, só que parece que era 
um troço assim que na mesma hora que eu queria estudar, já não queria 
estudar, eu queria trabalhar porque queria ter meu dinheiro, é assim 
entendeu? Achava assim que ia na escola, não tinha dinheiro né? Eu lembro 
até hoje que mamãe arrumava a gente pra ir pra escola de sacola de arroz 
[...]. (D. Tânia, mãe de Júnior Roque). 

V.P. – Como foi para a senhora parar de estudar?  

D. Rosinete - Eu larguei de mão... Comecei trabalhar, fui embora para a casa 
do meu avô... O tempo foi passando, fiquei muitos anos na casa do meu avô, 
aí arrumei uma gravidez que foi o meu primeiro filho. Continuei morando lá, 
quando meu pai foi atrás de mim, ele queria que eu fosse embora. Falei que 
quando chega lá fala que é uma coisa e depois é outra... Ele me falou: não, 
faz o que você quiser. Depois chegava lá, ele me prendia. Daí, pensei quer 
saber de uma coisa, vou trabalhar. No mesmo dia arrumei um trabalho, desse 
trabalho eu arrumei um quarto e fui morar sozinha (D. Rosinete, mãe de 
Messias).  

A falta de “dinheiro” é uma necessidade urgente do presente vivido pelas mães dos 

jovens, não se tratava do futuro, “não tinha dinheiro” se refere às necessidades básicas que 

estavam descobertas naquele momento de sua vida (ainda criança), faltavam material escolar, 

bolsa para levar o material, lanche, alimentação, roupas, etc. A precariedade material, aliada 

às experiências na escola de má qualidade, foi o fator que causou a evasão escolar.   

Esses dados nos permitem afirmar que os pais dos jovens negros em processo de 

“ressocialização” sofreram uma violência social histórica de pobreza, diante de tanta penúria, 

a escola se tornou inócua para eles. O fato de esses alunos não se identificarem com a cultura 

escolar, ainda que tenham consciência de sua importância para a vida, como afirmaram todos 

eles, significa que houve processos internos a ela que não os acolheram.  

D. Tânia começou a trabalhar assim que pôde “aguentar”, porque era muito jovem, 

estava com apenas onze anos de idade, estudante de 4ª série, quando saiu da instituição de 

ensino e começou exercer a ocupação de empregada doméstica. A mãe do jovem Ricardo 

frequentou a escola até certa idade, quando desistiu de estudar, mas retornou e terminou o 

ensino médio, quando seus filhos já estavam crescidos. Seu retorno à escola ocorreu por conta 

da necessidade tanto de escolarização como de cuidado para com os filhos. Durante a 
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infância, viveu em um bairro pobre da cidade e ia para a escola com muito entusiasmo, mas 

logo percebeu que o sucesso escolar era um sonho irrealizável e desistiu de estudar. 

Ocorreram com os pais dos jovens em conflito com a lei rupturas no processo de 

escolarização para a entrada no trabalho manual, atividade que exercem atualmente e da qual, 

dentro das possibilidades, tiram o sustento da família.  

Os impactos sociais da falta de escolarização são percebidos na vida cotidiana 

especialmente pelo desconhecimento de informações necessárias a ações corriqueiras no 

contexto urbano, como pegar ônibus, ler correspondências, assumir postos de caixa no 

trabalho, ensinar as tarefas escolares para os filhos.  

D. Rosinete - Porque muitas vezes eu queria ter apoio desde de o começo... 
Se eu tivesse apoio eu não estava passando por isso, eu não tive apoio.  

Eu não sei ler. Se eu soubesse ler, eu poderia dizer: ‘Fulano vamos ver como 
foi a aula, vamos ver o caderno’. 

Esse tempo eu não tive, sabe... Que adianta?!!! Eu pego o caderno, olho e 
não sei o que está escrito, sabe... Então tem coisa que eu fico revoltada por 
não conseguir as coisas que eu queria fazer... (D. Rosinete, mãe de Messias).  

D. Rosinete - Às vezes chega correspondência... Eu tenho que separar. Eu 
sei separar, qual é dele qual que é do outro. Mas eu não sei ler. Para pegar 
ônibus dependendo do tipo do ônibus, se eu prestar bem a atenção eu sei 
pegar sozinha, dependendo eu não pego... Não gosto de fazer perguntas para 
outros, quando estou no ponto de ônibus para não tomar “carão” [bronca]... 
(D. Rosinete, mãe de Messias). 

D. Tânia - Aí me mandam pro caixa, logo eu que sei ler demais [...] (D. 
Tânia, mãe de Júnior). 

Pela Tabela 8, em que constam informações sobre ocupação e escolaridade de três 

gerações, incluindo a dos jovens, observa-se que esses sujeitos são das camadas mais pobres 

da população. O fator escolarização interfere no tipo de profissão e na renda que provém do 

trabalho desses cidadãos e, de maneira violenta, incide sobre os jovens pela falta de bens 

materiais necessários à vida.  

Os pais desempenham ocupações manuais com intensas cargas horárias de trabalho, 

remuneração baixa e em condições de risco para a saúde. Ao se analisar a situação por 

ocupações, observa-se que os homens (pais) desempenham as atividades de pedreiro, auxiliar 

de serviços gerais, carregador de carga, segurança e motorista. Somente o pai dos jovens 

Ricardo e Bernardo trabalha com certa estabilidade, mas o de Messias faz serviços 

temporários de pedreiro, quando consegue alguma colocação, e o de Júnior está 

desempregado há alguns anos. As mulheres (mães) exerciam as ocupações de empregadas 
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domésticas e faxineiras. 

O pai de Ricardo (18 anos) e Bernardo (19 anos) e a mãe de Messias (18 anos) 

trabalham com carteira de trabalho assinada. Esses dois chefes de família têm certa 

estabilidade no emprego, mas ainda assim seus familiares não gozam dos benefícios da 

organização sindical e de cuidados com a saúde.  

Nas famílias de Júnior e de Messias, as mães são as chefes e essas duas mulheres 

trabalham na ocupação de serviços gerais e empregada doméstica (nas atividades de faxineira, 

cozinheira, arrumadeira e camareira). Essas mulheres negras trabalham há anos com os 

mesmos patrões, Messias (18 anos) era bebê recém-nascido quando D. Rosinete começou 

nesse emprego.  

No período de nossa entrevista, o pai de Júnior estava desempregado há mais de dois 

anos e sua mãe tinha realizado um acordo com os patrões para construir mais duas peças de 

sua casa, por isso, nessa época, D. Tânia não estava trabalhando de carteira assinada, somente 

cobrindo faltas e descanso dos colegas. Mas, além dessas ocupações, fazia faxina e lavava 

roupas para cobrir as despesas de três filhos em casa, dela e do marido.   

TABELA 8: Informações sobre ocupação e escolaridade de três gerações, incluindo as 
dos jovens 

Messias Duarte (NEGRO) GRAU DE 
PARENTESCO 

TRABALHO ESCOLARIDADE 

AVÓ Agricultura NÃO TEVE ACESSO 1ª GERAÇÃO 

AVÔ Pedreiro NÃO TEVE ACESSO 

MÃE: Rosinete 
Duarte 

Empregada 
doméstica 

1ª série 2 ª GERAÇÃO 

PAI: Antonio Duarte Pedreiro 5ª série 

IRMÃ: Leila Duarte Desempregada 6ª série 

IRMÃO: Rodrigo 
Duarte 

Desempregado      3ª série 

 

3ª  GERAÇÃO 

IRMÃO: José Duarte Desempregado 1ª série 

FONTE: Entrevistas e dados documentais 

 

 

Júnior Roque (BRANCO) GRAU DE 
PARENTESCO 

TRABALHO ESCOLARIDADE 

1ª GERAÇÃO AVÓ Agricultura NÃO TEVE ACESSO 

2 ª GERAÇÃO MÃE; Tânia Roque Faxineira e 
camareira 

4ª série 
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 PAI: Francisco 
Roque 

Serviços gerais 1ª série 

IRMÃ: Francisca 
Roque 

-------- 4ª série 

IRMÃO: Roni Roque --------      3ª série 

 

3ª  GERAÇÃO 

IRMÃO: Leandro 
Roque 

Desempregado 7ª série 

FONTE: Entrevistas e dados documentais 

 

Ricardo Silva e Bernardo Silva 
(NEGROS) 

GRAU DE 
PARENTESCO 

TRABALHO ESCOLARIDADE 

AVÓ Agricultura/feirantes NÃO TEVE ACESSO 1ª GERAÇÃO 

AVÔ Pedreiro NÃO TEVE ACESSO 

MÃE Alexandrina 
Silva 

Cozinheira Ensino Médio completo. 2 ª GERAÇÃO 

PAI Pedro Silva Motorista 2º ano do Ensino Médio 

3ª GERAÇÃO IRMÃO Telles 
Silva 

Desempregado Ensino Médio completo 

FONTE: Entrevistas e dados documentais 

 

 

Joana Maria (NEGRA) GRAU DE 
PARENTESCO 

TRABALHO ESCOLARIDADE 

1ª GERAÇÃO AVÓ Não informado NÃO TEVE ACESSO. 

MÃE Costureira Não informado. 2 ª GERAÇÃO 

PAI Agricultor Não informado. 

IRMÃ Serviços gerais Não informado. 3ª  GERAÇÃO 

IRMÃO Auxiliar de 
serralheria 

Não informado. 

FONTE: Entrevistas e dados documentais 

 

A fome e a preocupação compõem o quadro dos sofrimentos causados pelo fator 

trabalho na vida dos pais dos jovens, realidade perversa, que causa risco à saúde das mulheres 

negras e atinge sobremaneira seus filhos, os jovens.  

D. Tânia disse que “engana o estômago” com café, com macarrão miojo ou, então, 

quando sente que não vai aguentar, leva alguma coisa para comer. Mas a questão é que nem 

sempre ela tem o que comer em casa. O que ela faz é levar um pouquinho que sobra da 
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“janta”, quando trabalha no turno da manhã, em que entra às 7h e “larga” às 14h. Então, como 

diz ela, logo de manhã, prevê se suporta ou não ficar sem comer até aquele horário. Se 

perceber que não vai resistir, e tendo algum alimento, leva-o. Senão, vai para o trabalho e fica 

com fome até aparecer algo para comer, porque, às vezes, vai direto para a faxina, ou para a 

lavagem de roupa, onde espera comer alguma coisa. Some-se a isso a necessidade de 

economizar o que tem em casa para os filhos pequenos e o marido, que ali ficam.  

D. Tânia, mãe de Júnior, trabalha mais de 8 horas por dia, sem direito ao vale 

transporte e à alimentação. A empresa lhe oferece (1) um pão com manteiga e um copo de chá 

para que lá permaneça, durante toda a carga horária de trabalho, realizando limpeza e 

organizando quartos de motel. Ela sente fome e muita dor no estômago durante o dia, mas a 

empresa oferece refeições somente aos clientes, para os funcionários, não.  

É possível de se compreender o cotidiano dessas famílias pela nossa inserção nas suas 

vidas durante a pesquisa. Buscamos contatos com D. Rosinete por telefone e, nessa ocasião, 

ela propôs que nossa conversa ocorresse no domingo à tarde, após a sua visita ao filho, na 

instituição. Mas não deu certeza, visto que o seu encontro comigo e a visita a seu filho 

estavam condicionados ao montante de trabalho que ela poderia ter naquele dia. No dia da 

visita, ela e o Sr. Antônio chegaram de lugares e por meios de transporte diferentes. D. 

Rosinete veio diretamente do trabalho e chegou de táxi, pois ainda não caminhava muito bem, 

por causa de uma cirurgia no pé direito, para amputação do dedo maior.  O Sr. Antonio veio 

de casa, de transporte urbano coletivo. Em que pesem as condições conjugais em que vive o 

casal, os dois entraram juntos na instituição e passaram no seu interior o tempo determinado 

para visitas10: das 13h às 16h30min.  

Na saída, D. Rosinete falou sobre seu roteiro diário de trabalho, focando a necessidade 

de pegar umas peças de roupas em casa e retornar ao trabalho ainda antes das 18h, para 

arrumar as malas dos patrões que viajariam naquele dia. Iria para o trabalho e, logo que os 

patrões saíssem, retornaria para casa. Precisava voltar para o trabalho naquele momento, pois 

havia a necessidade imperiosa de organizar as roupas dos patrões e se despedir deles. Além 

disso, necessitava também arrumar a cozinha, visto que, naquele dia, havia preparado 

refeições para muitas pessoas e, por isso, não teve tempo de organizar as louças e tratar da 

limpeza da cozinha antes da visita ao seu filho, e o serviço estava pendente.  

V.P. – A profissão da senhora, qual é? 

                                                
10 Tínhamos permissão para entrar, mas, por uma questão de ética da pesquisa, preferimos esperar fora do portão 
em dias de visita.  
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D. Rosinete – Doméstica. Messias era bebê quando comecei trabalhar lá, ele 
ia comigo.  

V.P. – Há quantos anos a senhora trabalha com esse pessoal? 

D. Rosinete – Vai fazer 18 anos.   

V.P. – Messias era recém-nascido?  

D. Rosinete - Era pequeno, ainda mamava no peito... A Leila já era 
maiorzinha, inclusive quando eles começaram a estudar, eles pagavam 
colégio particular para ele e para Leila. Inclusive ele [Messias] saía do 
colégio e ia lá para meu serviço e somente ia embora à noite comigo. Sabe, 
eles [os patrões] me apóiam demais...  

Sabe, eles me ajudam muito, me apóia muito, às vezes eles que pagam 
aluguel da casa para mim, eu tenho plano de saúde, eles que me dão. Me 
ajudam bastante com medicamentos. Meus medicamentos não são baratos, 
às vezes eu venho do médico com uma receita de quase R$300,00, eles 
compram tudo. Nada é descontado do meu salário, é roupa, é calçado, é tudo 
eles que me dão. Mas eu pago um preço muito caro por isso [...] [Refere-se 
aos filhos]. 

Eles me dão de tudo... Então quando eles precisam, eu não posso falar não. 
Quando é domingo, feriado... Alguém pode falar que não existe serviço 
assim. Mas existe patrão que paga até o aluguel para a empregada? Existe? 
Existe patrão que compra roupa? (Entrevista sobre história de vida com D. 
Rosinete, mãe de Messias). 

Na narrativa, há o sentido de ganhar, de receber, e não de direitos. A mãe de Messias 

passava a maior parte de seu tempo na casa dos patrões, na época de nossa pesquisa. A sua 

carga horária de trabalho não fazia parte das contas, já que estava sempre disponível. Mas os 

gestos de boa-noite, bom-dia, abraços e beijos, além dos favores, faziam D. Rosinete 

compreender que ela não era tratada como escrava, ou como empregada.  

Não me tratam como escrava, empregada deles. Eu participo de toda 
reunião. Eu converso, sento na sala, como na mesa com eles, outros não têm 
esse privilégio que eu tenho com eles, de me tratar bem. É por isso que vou 
pra lá dormir... (Entrevista sobre história de vida, com D. Rosinete, mãe de 
Messias). 

Ao contrário do que demonstra o depoimento de D. Rosinete, essas relações estão 

profundamente ligadas às formas de exploração do Brasil escravista, às quais nos reporta 

Hasenbalg (2005), citando Cardoso, sobre a coisificação do negro para torná-lo escravo. Esse 

autor destaca que os processos de escravização se dão em um contexto de violência, por meio 

de relações diretas entre o senhor (patrão) e a escrava (empregada). A violência existe na vida 

de D. Rosinete, mas ela está tão habituada, que elogia a realidade e não percebe os fatores de 

sua coerção social.   
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A relação “entre queridinhos”, cultivada pelos patrões e alimentada cotidianamente 

pelo “abraço”, pelo “sentar-se à mesa junto”, não exime D. Rosinete da exploração e da sua 

condição social original de pobreza material. Entretanto, os resultados produzidos por essa 

relação beneficiam largamente os que estão em condições sociais mais favoráveis, e D. 

Rosinete, de tanta revolta, se transformou em uma alcoólatra e continua sem controlar o vício, 

mesmo fazendo tratamento de diabetes. 

Essa exploração é encoberta por relações paternalistas de trabalho, conforme se 

observa pela situação da mãe do jovem Messias, que trabalha como empregada doméstica 

com o salário registrado na carteira no valor de 1 salário mínimo. Mas, à medida que surgiam 

as demandas, os patrões supriam as necessidades com incrementos, que, embora garantidos 

por direito, eram oferecidos sob forma de favores.  

Quando Messias era pequeno e ainda se alimentava de leite materno, ia com D. 

Rosinete para o trabalho. Mas quando o menino tinha 3 para 4 anos idade, os patrões 

começaram a pagar uma escola filantrópica, localizada no bairro, para a criança ficar 

enquanto a mãe trabalhava. Passado um tempo, quando a família ficou sem casa, os patrões 

alugaram uma, para a família morar. A partir desse período, começaram a cogitar a ideia de a 

empregada se mudar de vez para o trabalho e isso foi concretizado. Passado mais um tempo, 

ela adoeceu, começaram a pagar seu plano de saúde. Tempos depois, quando D. Rosinete 

precisou amputar os dedos, começaram a contratar os serviços home care (enfermeira e 

fisioterapeuta em casa, com horas marcadas). 

Agora essas duas semanas que passaram eu estou com um programa que é 
para acompanhar, por causa do meu pé, né? É a glicose que sobe, a pressão 
sobe, vai só subindo, sabe... É de manhã, é à tarde, todo dia. Ela [a 
enfermeira] fala, olha deve ser alguma coisa do emocional da senhora 
porque estava tão bem agora... De repente altera... Eles vão comprar alguma 
coisa pra me agradar... [Eles são os patrões]. 

Relações paternalistas no trabalho foram analisadas por Florestan Fernandes, no 

contexto do desenvolvimento da sociedade democrata liberal de São Paulo, nas primeiras 

décadas do século XX. O autor classifica esse tipo de relação como uma 

 [...] tutelagem inibidora [...] o indivíduo fica, material e moralmente, preso à 
pessoa, aos interesses e aos valores do ‘protetor’. Perde, em outras palavras, 
parcial e/ou totalmente, a liberdade para agir e tomar decisões de acordo 
com os requisitos da ordem social (1978, p. 281).   

Tudo o que D. Rosinete, a “protegida”, gostaria na vida era a autonomia para cuidar 
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dos filhos e não a dependência, criada deliberadamente pela sua condição de pobreza e 

reforçada por relações de trabalho paternalistas que a tornaram subjugada, reprimida e triste. 

Quanto a seus filhos, essa situação tão coercitiva tornou-os ainda mais desamparados.  

Cria-se, nesse contexto, próprio da sociedade contemporânea, um processo de 

violência que se dissimula por mecanismos que se engendram no imaginário social, através de 

imagens representativas dos algozes como bem benfeitores. D. Rosinete, como uma mulher 

negra analfabeta contemporânea, continua enfrentando as violências endereçadas às de sua 

raça ou cor, revestidas por ideologias que dão conta de velar os mecanismos que, na essência, 

são racistas.  

Sobre a mulher negra no trabalho, Carlos Hasenbalg (2005) já comprovou, e os dados 

do IBGE também, que a discriminação de raça e gênero interfere na alocação social dessa 

camada da população, que é duplamente discriminada na sociedade brasileira.  

D. Alexandrina, mãe dos jovens Ricardo e Bernardo, realiza um tipo de movimento 

que significa uma resistência a esses mecanismos de opressão. Contudo, o movimento de 

contestação realizado pela mãe dos jovens, que se manifesta pela recusa em trabalhar nas 

ocupações de cozinheira, babá, faxineira e lavadeira, apesar de legítimo, é muito solitário, 

talvez por isso não surta o efeito esperado. Daí, diante das necessidades que pressionaram 

cada vez mais a família, ela acabou aceitando trabalhar na preparação de refeições ligeiras em 

uma lanchonete improvisada, próxima da sua casa, onde recebe algum pagamento por suas 

horas de trabalho.   

Faz o seu trabalho, mas com tristeza, pois afirmou ter estudado muito para continuar 

exercendo essa atividade que em nada contribui para a sua mobilidade social e o seu 

reconhecimento. Essa avaliação constata o lugar inferior que é destinado a essa população, 

que, uma vez consciente das situações humilhantes, tem a vontade imensa de afirmar-se e de 

ser reconhecida socialmente.  

D. Alexandrina - Eu já trabalhei muito de babá, de doméstica, desses 
negócios, até que um dia eu falei chega, eu não quero mais trabalhar disso, 
eu quero ter outra profissão. Aí estudei e consegui trabalhar de vendedora, 
trabalhei três anos de vendedora, mas isso depois de casada, com filho. Aí 
consegui trabalhar de vendedora, trabalhei na S.C. Eu entrei como serviços 
gerais, aí mostrei que eu podia ir mais além e me passaram pra vendedora. 
Mas depois que eu saí de lá, aí eu saí e não consegui mais, e eu tenho minha 
carta de recomendação, na minha carteira, de quando eu saí da loja, quando 
dei baixa, tá escrito. Meu patrão escreveu lá que eu era uma ótima 
funcionária, que qualquer serviço que eu fosse contratada, não poderia ser 
menos que salário mínimo, porque eu tinha qualificação pra trabalhar... Mas 
eu não consegui mais nada, acho que pela minha idade, eu tenho 39 anos, 
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mas não consigo não, eu já levei tanto currículo, tanto currículo, todo ano eu 
levo em vários lugares, eu tô procurando de vendedora.  

De doméstica aparece um monte, mas de doméstica eu não quero. Nesse 
período que eu fiquei parada eu trabalhei em duas casas de doméstica, mas 
gente, eu não quero não. Eu tenho condições de trabalhar em outras coisas. 
Eu tenho condições de desenvolver um outro trabalho, não que empregada 
doméstica seja uma profissão diminuída. Mas a gente sonha com outras 
coisas, coisas melhores, quem sonha quer coisa melhor! Eu quero coisa 
melhor. Aí eu deixo o currículo, para trabalhar de vendedora, mas eles veem 
a idade e não me chamam, eles só querem meninas novinhas, de 18, 19 anos. 
Só assim que pegam. Tem até uma colega minha que falou de uma 
conhecida dela que está precisando de uma babá, mas eu falei não. Eu não 
quero não. Meu marido é o único que segura as pontas, coitado (D. 
Alexandrina, mãe de Ricardo, 18 anos, e Bernardo, 19 anos). 

Conforme podemos verificar, a mãe dos jovens destacou que enfrenta três tipos de 

estereótipos que a excluem de atividades ocupacionais de mais prestígio. Bairros (1991, p. 

192) afirma que, em relação à mulher negra, o sexismo e o racismo atuam de maneira 

combinada, no sentido de reforçar a subordinação desse grupo racial. Contudo, a autora 

afirma que a raça “garante maior eficiência na produção da inferioridade social”. A 

combinação da ideologia da boa aparência, que se manifesta pela exigência de um certo 

padrão de beleza, e  a  da mulher disponível para o sexo, que se apresenta pela ideia da 

mulata, são questões surgidas das teorias racistas e que surtem efeitos no posicionamento 

dessas mulheres na estrutura social.   

Para além da reivindicação de ascensão social, existe no depoimento de D. 

Alexandrina uma avaliação e um protesto contra as condições que a sociedade propicia à 

mulher negra. Vale a pena destacar que a “mulata” e a “doméstica” são desdobramentos da 

figura da “mucama”, que realizava os serviços domésticos na casa grande, no período 

escravista, e, não poucas vezes, era usada sexualmente pelos “senhores”. Os dados colocados 

pela mãe dos jovens indicam que as formas de violência que atuam como espoliações sociais 

da mulher negra continuam surtindo efeito com eficiência na contemporaneidade.   

Devido ao acerto, D. Tânia, mãe de Júnior, não tem salário fixo, assinado na carteira. 

Recebe 20 reais pela carga horária de 8 horas/dia, e 25 reais por 8 horas/noite. Assim, quando 

há necessidade, por solicitação dos patrões, deixa os filhos e retorna no mesmo instante para o 

trabalho, recomeçando novo turno no mesmo dia. Isso acontecia, pelo depoimento dela e de 

seu filho, nos finais de semana, nos feriados, no Natal e no final de ano.   

É, porque [...] aí eles cortam na lata né. Aí eu fico sem nada né, só que aí eu 
faço biquinho, né... Graças a Deus [...]. Lavo roupa na casa de Joana né, mas 
na casa onde eu tiver né, eu tô trabalhando. Anteontem fui no motel o dia 
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inteiro, trabalhei ontem de noite, trabalhei ontem de manhã. Eu trabalhava 
assim à noite né, trabalhava assim, direto né [...] de noite, de manhã, de tarde 
né e tem uns dias que dá né. Passei a noite toda acordada, fiquei noite inteira 
acordada, num podia nem sentar com a dor na perna, só toma o café é... Vai 
lá eu vou, vem cá eu vou (D. Tânia). 

O sentido de “cortar” se refere à energia elétrica e à água. Observo que a mãe de 

Júnior precisa trabalhar em todos os turnos de serviço que apareçam, para tentar suprir as 

necessidades, mas a renda que provém desse trabalho não cobre as despesas, porque a 

desvalorização de seu trabalho é desumana. Por isso, ainda lava roupas e, mesmo se sentido 

muito cansada, atende aos chamados da empresa. Com a renda originada desse trabalho, tão 

difícil e tão mal remunerado, pagam-se as taxas de luz e água e mais a prestação de uma 

geladeira. Entretanto, o valor recebido por ela traz incertezas, pois não raras vezes, falta a 

alimentação, direito fundamental da existência humana.   

   Na minha primeira visita a essa família, ocorrida num sábado pela manhã, saí da 

casa às 12h, e D. Tânia ainda não havia começado o almoço. Naquela hora, ela pedira a 

Leandro (16 anos) para limpar o fogão, pois iria sair para comprar alguma coisa. Mas estava 

sem dinheiro e, durante a manhã, seu marido lamentou várias vezes a fuga dos coelhos, 

utilizados na alimentação, que fugiram por causa dos “malditos cães” que atacavam os bichos 

constantemente.  

São situações subjacentes a ocupações já aviltantes e de risco que contribuem para 

transformar o cotidiano desses chefes de família em uma realidade mais dura e imprevisível. 

O contexto social da construção do jovem negro em conflito com a lei é repleto de 

circunstâncias que exigem constantes renúncias e que os colocam em situação de submissão 

no confronto pela sobrevivência.  

O contexto social dessa construção é perverso por negar os direitos fundamentais 

sociais às famílias. Na família de Messias, ocorreu a substituição dos direitos sociais por 

favores. Na de Ricardo e Bernardo, acontece o desemprego total da mãe, que se nega ao 

trabalho aviltante destinado à mulher negra. Na de Júnior Roque, a mulher negra não tem o 

seu trabalho valorizado; esses dados seguem, na realidade, um padrão das relações raciais 

brasileiras que naturaliza o lugar social do negro em condição de subserviência e compõe os 

percalços pelos quais os jovens são construídos.  

Podemos assegurar que a “originalidade do sistema racial brasileiro, que é capaz de 

manter uma estrutura racista sem hostilidades fortemente abertas” (MUNAGA, 1999, p. 122), 

constrói o jovem negro em conflito com a lei sem que sejam atribuídas às camadas sociais (as 
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da elite política e econômica) a sua corresponsabilidade no processo, visto que a ideologia da 

democracia racial transfere para o negro a responsabilidade pela sua alocação social e pelas 

vicissitudes enfrentadas ao longo da vida. Entretanto, como sabemos, essa concepção das 

relações raciais brasileiras se torna muito perversa a partir do momento em que não coloca a 

construção histórica da desigualdade racial e a discriminação racial direta como fatores que 

impõem às famílias negras situações ambíguas e destrutivas, material e moralmente.   

Questões relativas ao trabalho na construção desses jovens não se restringem ao status 

da ocupação e à renda inferior de seus pais e as tramas cotidianas enfrentadas pelos chefes de 

família negra criam situações que tornam a sua condição social mais humilhante e 

inferiorizada. O pai dos jovens Ricardo e Bernardo foi humilhado e ameaçado, ao tentar 

mudar de emprego, tendo, inclusive sofrido intimidações de perder seus direitos trabalhistas 

após anos de carteira assinada. Isso ocorreu em vista de uma tentativa do trabalhador de 

melhorar as condições do exercício de sua ocupação, que era desempenhada em situação de 

risco.  

A mãe do Junior é compelida a pagar por qualquer alimento, consumido pelos clientes, 

que não foi incluído na comanda de cobrança. Nessa perspectiva, a trabalhadora negra é a 

pessoa que precisa ficar provando a sua honestidade. Mas, além disso, a política da empresa 

demanda da mãe mais tempo no trabalho, em vista de precisar conferir pessoalmente os 

alimentos disponíveis antes do início da sua jornada e, posteriormente, ficar atenta ao 

entregar, para não ser acusada de desfalque. Isso implica questões de ordem simbólica e 

material, visto que a sua moralidade está em discussão, e da sua força de trabalho decorrerá o 

fechamento do caixa da empresa, que nunca perde, ainda que seja em detrimento de seus 

trabalhadores, que são cada vez mais ameaçados e explorados.  

O depoimento seguinte comprova que os chefes de família negros enfrentam situações 

de medo, ameaça, risco e humilhação, estabelecidas pelos patrões em relações de poder que, a 

priori, criam situações de fragilidade objetivas e subjetivas para a família afetada.   

Meu marido trabalhou a vida toda de motorista, eu conheci ele, ele era 
motorista e é motorista até hoje. Mais de 20 anos trabalhando como 
motorista, ele trabalha no soma, que mexe com produtos da N., lá em V. G., 
na avenida da FEB. Ele tá nesse lugar tem 6 meses, ele entrou lá agora. Mas 
ele trabalhou a vida toda de motorista, em cada empresa ele ficava 6, 7, 8 
anos, ele trabalha desde os 16 anos. Aí com 18 anos ele tirou a carteira dele 
de motorista e trabalha assim até hoje. Aí ele cansou do trânsito de C., disse 
que queria algo mais calmo, mais tranquilo, aí fez vários cursos de 
segurança, aí trabalhou na SAV de segurança, ele trabalhou lá durante 6 
anos. Ele sempre fica esse tempo no serviço. Aí ele cansou, quis voltar pro 
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trabalho dele, aí foi uma luta, porque a SAV não queria mandar ele embora, 
disseram que pra ele ir embora, ele iria ter que pedir conta. Foi uma luta, 
porque não queriam mandar ele embora, e disseram que se fossem mandar, 
ia ser por justa causa. Aí ele teve até que pagar pra ter os direitos às suas 
coisas. Ele tava cansado, tava ficando perigoso, por isso ele quis sair, mas 
foi uma luta. Mas ele queria mesmo sair, porque ele trabalhava de noite, 
armado, essas coisas, tava perigoso (D. Alexandrina, mãe dos jovens 
Ricardo e Bernardo). 

As leis trabalhistas do país recomendam que somente em caso de prejuízo, causado 

por uma ação comprovadamente intencional do trabalhador, poderá ocorrer exoneração por 

justa causa, ficando o trabalhador sem condições legais para gozar os benefícios relativos ao 

seguro desemprego e os direitos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Contudo, baseada na Constituição Federal (1998), que institui como direito fundamental a 

liberdade, é muito corrente a prática dos acordos entre patrões e trabalhadores, principalmente 

quando os primeiros são beneficiados. Mas quando é em beneficio do trabalhador, nem 

sempre as leis são claras e, com muita frequência, mesmo que estes tenham os direitos, é feito 

de tudo para que o beneficiado não seja o empregado, mas o empresário, que detém os 

poderes e os conhecimentos para manipular em seu favor as variadas situações de embate 

entre trabalhadores e patrões.  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desagregado por etnias, indica os 

efeitos do racismo – ideologia da inferioridade do negro – que se manifestam nas 

desigualdades nos planos do acesso aos empregos bem remunerados, ao ensino e às condições 

de moradia adequadas. A desigualdade se revela também pelas taxas de mortalidade de 

brancos e negros em nosso país, em que a taxa de mortalidade das crianças negras era, em 

meados dos anos 1990, 71% maior que a entre das brancas. 

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios – 
PNAD/IBGE de 1998, entre os homens negros, 12, 17% trabalhavam sem 
rendimento e 26,17% recebiam até 1 salário mínimo e, entre as mulheres 
negras, 23,06% trabalhavam sem rendimento e 35,05% recebiam até um 
salário mínimo. Entre os brancos, naquele ano, 7,74% dos homens 
trabalhavam sem rendimento e 11,68% trabalhavam recebendo até um 
salário mínimo. Já entre as mulheres brancas, 17,42% trabalhavam sem 
receber rendimentos e 18,79% trabalhavam recebendo até 1 salário mínimo.  
No ano de 1998, os afro-descendentes [negros] representando 45% da 
população brasileira, perfaziam 66,9% dos assalariados que recebiam menos 
de meio salário mínimo e 60,7% dos que recebiam até um salário mínimo.      

No plano educacional, os negros também apresentavam indicadores 
sensivelmente piores do que os brancos. [...] A média de anos de estudos dos 
afro-descendentes no final do século era de dois anos inferior à média da 
população branca. Por outro lado, a taxa de analfabetismo dos negros, em 
1998, era de 20,8%, ao passo que a dos brancos era de 8,4%, ou seja, a taxa 



121 
 

de analfabetismo dos negros era, em pontos percentuais, 148% maior que a 
existente entre os brancos. Isso significava que, da população analfabeta no 
Brasil, 67% eram afrodescendentes.  

No plano das desigualdades nos serviços de uso coletivo, a população 
afrodescendente também se apresenta em piores condições. [...] Enquanto o 
percentual dos chefes de família brancos que têm acesso à água encanada era 
de 81% dos domicílios, entre os chefes de família negros esta proporção era 
de 64,7%, ou seja, 16,3 pontos percentuais inferior. Os chefes de família 
brancos, cujos domicílios contavam com acesso à rede de esgoto ou à fossa 
séptica, representavam 73,6% e os de famílias negros constituíam 49,7%, ou 
seja, nem metade das residências chefiadas por negros contava com este 
serviço (PAIXÃO, 2003 p. 77-78).  

Os dados empíricos desta pesquisa ratificam a teoria, quando se observa que as 

famílias negras de que se originam os jovens negros  em conflito com a lei se encaixam no 

estrato social inferior e compõem os grupos que a estatística revela serem os mais miseráveis 

da sociedade. O contexto do emprego e da renda reservados a essas famílias contribui para a 

construção desse jovem, pela vulnerabilidade humana que as medidas políticas reservam para 

as famílias negras.  

A vulnerabilidade é interpretada a partir das situações de desamparo observadas na 

trajetória de vida dos jovens, que são desamparados pelas políticas brasileiras de 

desenvolvimento social que, ideologicamente, propagam a construção de locais de moradia 

por meio de projetos de urbanização, imbuídos da noção de segurança social.  

3.4. Moradia e (in-) segurança social  

Realizamos observação nas residências das três famílias participantes do estudo. 

Dessas três, duas são residentes no município/capital e uma, no interior. Os jovens Ricardo, 

Bernardo, Júnior e Messias nasceram e cresceram no contexto onde cometeram condutas 

infracionais. Dos entrevistados, Joana Maria foi a única que não forneceu informações sobre 

locais de residência e informações subjacentes a ela.   

Os jovens nasceram e cresceram em bairros periféricos de suas respectivas cidades, e 

as suas residências apresentam particularidades diferentes, em vista dos investimentos 

pessoais na melhoria dos cômodos. Dentre eles, as famílias de Ricardo, Bernardo e Júnior 

vivem em casa própria, e a de Messias, em residência alugada.   

O processo de construção das casas para essas famílias é lento, podendo levar anos 

para se concluírem dois quartos, uma sala, uma pequena cozinha e um banheiro. A família de 

Júnior estava construindo a casa, na ocasião de nossa entrevista, com o dinheiro do acerto que 
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D. Tânia havia realizado com os patrões. Os dados indicam que as famílias dos jovens 

enfrentam, ao longo dos anos, o desconforto dos cômodos pequenos, construídos, 

principalmente, de madeira, e cobertos com telhas de amianto, que geralmente são vendidas 

por um preço mais baixo.  

V.P. – Há quanto tempo vocês moram naquele bairro, e naquela casa? 

Ricardo –Tem uns quinze, dezesseis anos, ou mais... Nossa casa tem um 
quarto, um nosso e outro de minha mãe e meu pai. Dormimos nós três no 
mesmo quarto, cada um na sua cama. Mas, antes, nossa casa tinha duas 
peças... Nosso guarda roupa papai dividiu  ele no meio, daí ficou dois 
guarda-roupa. No nosso quarto tem televisão. A televisão mamãe pegou e 
trouxe prá cá, mas meu irmão quebrou... (Ricardo).  

A casa da infância para esses jovens era uma e a atual é outra. Isso é importante 

destacar por se verificar que os locais de moradia interferiram de maneira e em momentos 

diferentes na construção desses jovens. Júnior passou toda a sua infância vivendo em um 

barraco com seus pais e seus irmãos. Ricardo e Bernardo também viveram até aos 10/11 anos 

em uma residência de duas peças, visto que foi ao longo dos anos que seus pais conseguiram 

construir os quatro cômodos em que moram atualmente. Com Messias não foi diferente, posto 

que viveu em um barraco de madeira durante a sua infância, tal qual  os outros sujeitos da 

pesquisa.  

 Júnior Roque (20 anos) viveu em um barraco de difícil acesso, localizado em um 

terreno muito íngreme, com inclinação para baixo, pois ele foi construído na margem de um 

córrego, em um processo que denuncia a precária intervenção do poder público na vida desses 

jovens. D. Tânia e o Sr. Francisco tiveram acesso ao terreno por organização comunitária, 

paulatinamente, ao mesmo tempo em que capinavam outros terrenos para alimentar a criança 

que tinha sido “adotada”. Faziam o aplainamento de seu terreno para corrigir o relevo até um 

nível em que fosse possível a construção de um quarto de barrote para morar.  

Após morar mais de quinze anos em duas peças, período em que nasceram e 

cresceram os jovens Leandro (16 anos), Francisca (10 anos) e Roni (9 anos), conseguiram 

ampliar o outro lado da casa, para completar quatro cômodos. A essa altura, aquela primeira 

versão do barraco não acolhia mais a família, por estar caindo aos pedaços e era utilizada por 

D. Tânia somente como área de serviço para secar roupas em épocas de chuva.  

Na ausência da rede de saneamento básico nos bairros onde vivem essas famílias, elas 

próprias construíram fossas para o escoamento do esgoto doméstico. Os bairros onde vivem 

Ricardo, Bernardo e Messias têm uma fachada na avenida principal com uma camada de 
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asfalto e onde se localizam o supermercado, as farmácias e outros comércios. Não há praças e 

nem calçamento nas ruas. Naqueles locais, percebe-se a desigualdade de acesso aos parcos 

benefícios que são direcionados pelo poder público a essa parcela da população. As casas de 

alvenaria com construção completa, incluindo a pintura e o acabamento, são as que se 

localizam próximas do asfalto e dos pontos de ônibus, e são, geralmente, os locais abastecidos 

de água e de energia elétrica.  

Situando a moradia dos jovens em relação aos serviços públicos e à estruturação 

urbana, eles moram longe do ponto de ônibus, o recolhimento do lixo não chega até suas 

residências, o abastecimento de água e energia elétrica é precário. Para resolver a 

problemática da energia elétrica, durante alguns anos os pais de Júnior e Messias recorreram 

às ligações consideradas clandestinas.  

O bairro onde mora a família de Júnior localiza-se na periferia da periferia, visto que, 

entre a sua localização e o centro comercial, há um bairro, com escola, supermercado e um 

centro comunitário, onde são oferecidas atividades culturais. Com o passar dos anos morando 

no local, os serviços públicos básicos, tais como asfalto e rede de esgoto, não chegaram ali, de 

maneira que a família conta com uma bica de água que vem da rua, a partir daí, uma caixa 

d’água improvisada de tambor de latão a distribui para a limpeza, o banho e o preparo dos 

alimentos.  

No período de nossas visitas às residências, chovia na região, por isso foi possível 

observar que a casa da família de Junior, recebia a água da chuva que corria de fora para 

dentro pelo piso, por causa do relevo declinado do terreno e, entrava pela parte de cima, 

devido a ausência de telhas. Chovia no interior da casa e corria água pelo chão como se 

estivéssemos na rua. Sua mãe lamentava aquela situação e tinha esperança de sair “dessa”, 

mas em condição tão inviabilizadora, fazia o que podia na prevenção de resfriados e outros 

tipos de doenças a que estavam expostos seus filhos, ordenando que calçassem os chinelos e 

não brincassem com a água.  

A peça principal da residência fica no centro da construção inacabada e nela 

funcionam a cozinha, a sala, a lavanderia e tudo o mais que a família precisa utilizar. 

Enquanto D. Tânia conversava comigo, lavava roupas, fazia o almoço e chamava a atenção 

das crianças que se divertiam com os pés descalços no chão de terra batida, molhado pela 

chuva.  

Ela relatou que aquelas crianças eram “terríveis”, que precisava ficar de olho nelas por 
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causa do córrego que passa atrás de sua casa, pois, como disse, ele é aparentemente limpo, 

mas, na verdade, é muito poluído. Mesmo assim, se ela não cuidasse, as crianças podiam 

entrar para se refrescar. A esse respeito, contou que certo dia seu filho mais novo começou a 

chorar desesperadamente com uma coceira pelo corpo causada pelo banho na água imprópria. 

Lamentou que o imprevisto ocorrera à noite, horário difícil para conseguir socorro. Mas, por 

sorte, disse ela, encontrou uma farmácia aberta onde recebeu a indicação de um creme para 

passar no corpo do filho, que se foi acalmando aos poucos. 

Verifico que há injustiça ambiental e social pelo depoimento de d. Tânia e pela minha 

observação do entorno de sua casa, em cujas proximidades há grande quantidade de lixo (da 

cidade), restos de materiais de construção e, além disso, o esgoto corre nos fundos do quintal, 

colocando em perigo a saúde dos moradores. Os riscos ambientais ainda não afetam a todos, 

por enquanto, mas já são empurrados para os mais pobres e vulneráveis dos bairros e do 

planeta. 

Esse tipo de política encontra-se em consonância com as diretrizes internacionais em 

que os países ricos buscam preservar o estado de saúde de seus habitantes, destinando seus 

lixos (tóxicos) para as denominadas periferias do mundo, onde moram as populações pobres. 

Na cidade, ocorre processo semelhante, ou seja, a elite (econômica e política) deposita seu 

lixo próximo aos locais onde moram os pobres que são, em sua grande maioria, negros. 

Segundo a declaração da rede brasileira de Justiça Ambiental, a injustiça, nesse sentido, é 

definida como: 

[...] mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico 
e social, destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento 
às populações de baixa renda, aos grupos sociais discriminados, aos povos 
étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e 
vulneráveis (HERCULANO e PACHECO, 2006, p. 25).  

A residência atual de Messias se localiza em um bairro pobre da cidade, porém melhor 

em termos de estrutura do que aquele onde passou a sua infância. Contudo, a casa onde mora 

a sua família é alugada pelos patrões de D. Rosinete, cedida temporariamente para a sua 

família residir. A casa onde o jovem passou a infância junto com seus pais e seus irmãos não 

possuía rede de esgoto e era construída com madeira.  

Não, nós não temos nada... Nós mudamos do C. para o T. [...] Tudo por 
causa dele, para tirar ele dali. E, deixamos tudo para trás, não conseguimos 
trazer quase nada. Eu nunca mais voltei lá, quem fez a venda do terreno foi 
minha mulher, e depois disso eu nunca mais voltei lá (Sr. Antônio, pai do 
jovem Messias). 
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Pelo depoimento do pai de Messias, é possível verificar que, na tentativa de tirar o 

filho do foco das drogas, foi realizada a mudança da família às pressas, inclusive sem 

aproveitar o que possuíam, em vista dos transtornos causados pela pressão dos chefes de 

“bocas de fumo” sobre o jovem.          

Existe uma dupla omissão no que se refere às políticas do Estado Social diante da 

realidade desses jovens. Primeiro, trata-se da ausência de políticas reparadoras para essas 

famílias que enfrentam a pobreza intergeracional, causada desde os processos de colonização. 

Segundo, trata-se da alienação das políticas ditas globais, que corroem e violentam as 

populações nacionais frente à competitividade impulsionada pela ideologia do mercado. 

Nesse aspecto, o racismo torna-se mais perverso e difícil de combater, pois se dissimula em 

ações que aparentemente visam alcançar as populações, mas que, na verdade, as alijam dos 

benefícios do chamado “desenvolvimento”.  

As condições sociais dessas famílias têm raízes históricas e foram determinadas pela 

ausência de recursos econômicos (capital econômico), em decorrência principalmente da 

precária distribuição de educação escolarizada entre seus membros. Entretanto, a condição 

social que foi transmitida – baixa escolaridade, baixa renda – entre as gerações é 

incrementada, atualmente, pela ausência de serviços públicos fundamentais, criando, portanto, 

um adereço a mais na alegoria11 da pobreza dessas famílias por falta de urbanização, 

segurança pública, lazer e cultura nos bairros onde vivem.  

Nesse contexto de moradia pobre, ocorre a instalação, a produção e a venda de drogas. 

Guimarães (1998 p. 143) indica que a invasão das favelas (refere-se ao Rio de Janeiro) pelo 

tráfico tem um duplo efeito:  

[...] reforçar a deteriorização da imagem dos favelados pela sociedade mais 
ampla, incorporada, em parte, por alunos moradores do morro, mas tende 
também a ampliar tal imagem, conferindo aos favelados, além dos atributos 
de ‘atrasados’, ‘moralmente degenerados’, ‘acomodados’, ‘perigosos’, os de 
‘marginais’, ‘criminosos’, ‘violentos’.  

Esses locais de moradia levam os jovens ao envolvimento, como afirma Guimarães 
                                                
11 Tomo emprestado de Souto de Oliveira esse termo que a autora utiliza para caracterizar a favela como uma 
alegoria da pobreza urbana. A partir da compreensão de alegoria, realizada com fundamentação em Hansen 
(1986), que afirma: “a alegoria – grego allós = outro; agourein = falar diz b para significar a. Nesse sentido, 
continua a autora, “ela é um procedimento construtivo, constituindo o que a Antigüidade clássica e cristã, 
continuada na Idade Média, chamou de ‘alegoria dos poetas’: expressão alegórica, técnica metafórica de 
representar e personificar abstrações”. A autora indica que assim definida, a favela passaria “a incorporar os 
múltiplos significados atribuídos à noção de alegoria: o dito pelo não dito; um modo de falar e um modo de 
entender; uma imagem sensível que facilita a apreensão do conceito; um desafio ao alegorista, que é o que sabe 
olhar com olhos de ver” (SOUTO DE OLIVEIRA, 1999, p. 4).   
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(1998), com as “galeras” e com o mundo do crime. Tanto o ambiente (social) é propício a 

esse tipo de envolvimento, que existem padrões de convivência que, em seu conjunto, é 

necessário aprender:  

A interação é complexa, realizando-se entre os jovens através de múltiplos 
processos. As regras de convivência, do respeito à hierarquia e da 
subordinação ao mundo do crime parecem ser os elementos fundamentais a 
serem aprendidos, condição essencial de sobrevivência. Como mecanismo 
de reforço àquela aprendizagem, há toda uma rede de informações e de 
ações, um dos elementos constitutivos da cultura do trafico, que demonstra 
os riscos de transgressão de qualquer uma das regras estabelecidas: os 
couros, as punições, as mortes de quem rouba dentro da área, de quem fala, 
rompendo a regra do silêncio, de quem realiza qualquer ação proibida, ou 
seja, tem a ousadia de ferir as normas estabelecidas. (GUIMARÃES, 1998, 
p. 144). 

A interação dos jovens com o chamado “mundo do crime” não ocorre sem conflitos, 

principalmente porque há referências no mundo deles que são distintas dos códigos de 

conduta das “galeras”. O polo referencial que mais pesa na balança dos valores é a família. 

Nesse sentido, a escola, que deveria, pela educação transformadora, ser um centro referencial 

de condutas, teve seu papel na vida dos jovens, mas não no sentido político-ideológico da 

transformação social, conforme se verá pelas trajetórias de escolarização.  

Os valores da família pesam mais na “escolha” entre os “mundos”, as punições, as 

conversas, e os prêmios oferecidos como tentativa de mudar comportamentos são indícios de 

que os pais utilizam todos os argumentos possíveis para vencer a luta contra a entrada dos 

filhos para as “galeras”.12  

A dupla referenciação a que são submetidos os jovens é causada, principalmente, pela 

inobservância de princípios básicos da vida pelo Estado, que demonstra, por meio de suas 

instituições, uma incapacidade crônica de gerir recursos materiais e simbólicos que teriam o 

papel de gerar condições de vida dignas e expectativas positivas para esses jovens. Como 

afirma a autora Eloisa Guimarães (1998), “a referência de autoridade legitimamente 

constituída sofre um processo sistemático de debilitação” nesse contexto. 

Com relação aos sujeitos desta pesquisa, percebi que a realidade criada pela inércia 

dos poderes públicos dificilmente levaria esses jovens a outros caminhos, que não fossem o 

“mundo do crime”, visto que a sua realidade social é favorável às experiências consideradas 

ilícitas. O contexto onde Bernardo (irmão de Ricardo) manuseou com surpresa uma arma – 

                                                
12 Retiramos essa denominação da autora Eloisa Guimarães (1988).  
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“Eu pegava, pegava, olhava, olhava... Achava pesada, mas bonita. Eu peguei um 38 novinho. 

Eu ficava mirando em algum alvo... Fui ‘tentando, no começo parecia difícil, mas depois...’” 

[enquanto falava demonstrava o tamanho da arma e fazia gestos que imitavam o seu manejo] 

– é definidor do padrão de relacionamento desses jovens. 

O conflito entre o “mundo do crime” e os valores instituídos, representados pela 

família, chega às vias de fato. Bernardo lembrou que seus pais fizeram de tudo para conter a 

sua participação nas “galeras”. Em uma dessas discussões o jovem enfrentou seu pai, quando 

estava prestes a levar uma surra dizendo: “em mim você não bate mais!” O pai (Sr. Pedro), 

cansado de conversar (dados de depoimento), desafiou o filho, dizendo: “debaixo desde teto 

isto não continua” [o jovem fala com o dedo indicador apontado para a frente, com firmeza 

imitando a expressão do pai]. Ele respondeu: “então eu saio”.   

Bernardo saiu de casa no mesmo instante e se alojou com uma “galera” próxima e, em 

um mês, já arrependido de sua decisão, resolveu voltar, após uma conversa de reconciliação 

com sua mãe e seu pai. Mas era tarde, porque, na semana seguinte, quando pretendia retornar, 

a PM o encaminhou para a Delegacia da Infância e da Juventude.   

A realidade que constitui esses sujeitos se apresenta de maneira mais incisiva nessa 

etapa da vida em que se questionam valores e normas (sociais) estabelecidos. O estilo de vida 

adotado pelos jovens é extremamente difícil de combater, até porque não se trata de um estilo 

em que prevalece uma escolha. Mas uma imposição social global que leva ao vício.  

A ação do Estado a respeito da segurança social para essas famílias constitui um 

paradoxo: elas, que mais precisam de proteção, são contraditoriamente as que mais enfrentam 

a violência policial. No bairro onde moram os jovens, essa violência é manifestada não apenas 

por maneiras mais simbólicas (revista), mas, principalmente, por maneiras mais agressivas e 

desumanas (tortura): os jovens – negros, pobres, do sexo masculino – moradores da periferia 

enfrentam a ação sem critérios científicos da Polícia Militar (PM), que age a partir “das 

definições de elemento suspeito”13 que tendem a coincidir com estereótipos negativos 

relacionados à idade, ao gênero, à classe social, à raça ou à cor e ao local de moradia 

(RAMOS & MUSUMECI, 2005, p. 39). 

                                                
13 Na prática, como afirmam as autoras, baseadas em Muniz, isso se traduz no fato de que aqueles atores ou 
grupos que se encontram malposicionados no que refere à cidadania fazem parte do que se costuma chamar de 
“propriedade da polícia”. A contabilidade da vigilância do espaço público ainda dedica uma atenção especial às 
“classes de risco”, que incluem, evidentemente, os pobres, os jovens negros, os excêntricos e as minorias 
sexuais. Essas autoras indicam que as categorias policiais acionadas para identificar atores em atividades 
suspeitas ou com “comportamento duvidosos e ameaçadores” refletem, em boa medida, as estruturas de poder e 
as desigualdades sociais existentes na sociedade mais ampla.     
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D. Tânia contou que sente um “frio na barriga só de ouvir a sirene do carro”. Seus 

filhos narraram, indignados, que a PM tomou seus brinquedos (uma bicicleta velha e pintada 

que tinham recebido de presente de uma das patroas da mãe), após serem parados na rua de 

casa, onde brincavam. É assim que a PM, órgão do Estado responsável pela segurança 

pública, pelo menos nos bairros urbanos, cria medo e terror nos moradores, ao invés de 

confiança e segurança.  

Ricardo demonstrou que os PMs tinham um aparelho fixo em uma mesa, com duas 

pontas firmes, postas de cima para baixo, e, entre essas pontas e a base do aparelho, 

colocaram a sua mão com as palmas para cima. À medida que faziam as arguições e ele 

respondia negativamente, apertavam a rosca que fazia contrair o aparelho com as pontas 

pressionadas sobre a sua mão. Por pouco, contou ele, os PMs não lhe perfuraram a mão, o 

processo de tortura ocorreu em um posto da Polícia Militar no bairro vizinho.  

Ricardo - O cara me chutou aqui nas pernas, no estômago... Só pra eu 
entregar o guri, sendo que nem eu estava no assalto. Se eu entregar, eu 
apanho da polícia e do guri na rua, eu fico prometido. Se eu sei, eu não vou 
falar, mas e aí... Eu já estava apanhando... Eu falei não fui eu, ‘pá’, não fui 
eu, ‘pá’, eu não estava lá, eu não sei quem foi... Eles me deram tapa na cara, 
soco no estômago me bateram por aqui [mostra o corpo], me deram chute... 
Eu achei que ia morrer de tanto apanhar... (Ricardo, 18 anos, cor ou raça 
negra). 

Messias - Me pegaram lá no bairro e me levaram, lá me espancaram... Me 
deram bicuda de coturno, cortaram minha cabeça bem aqui... (Messias, 18 
anos, cor ou raça negra).   

Júnior mencionou que a polícia é corrupta, “rouba mais que nós”, “eles prendem os 

ladrões, tem muito ladrão preso... Mas a polícia rouba e é perigosa”.   

Os fatos sociais implicados na construção do jovem em conflito com a lei têm o 

sentido significativo de resposta, na visão dialética da sociedade, às situações de violência 

impostas a esses jovens. Dessa maneira, o espaço, como território (noções simbólicas e 

concretas), constrói os jovens numa relação constante com a sociedade mais ampla.  

Os mecanismos sociais que levam esses jovens à medida socioeducativa estão 

disseminados pela federação brasileira, independentemente da dimensão territorial e 

demográfica das localidades nacionais. Com exceção da jovem Joana, que migrou para várias 

cidades do interior do Estado e, posteriormente, para outro Estado, os demais jovens 

participantes da pesquisa sobre história de vida nasceram e viveram nas cidades onde 

cometeram atos infracionais.   

Quando fazemos a análise quantitativa dos jovens institucionalizados, constatamos 
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uma diversidade de origem que se apresenta da seguinte forma: dos 120 jovens, 21 vieram de 

outros Estados e 99 são do Estado onde foi realizada a pesquisa. Desses 99 jovens, 47 são da 

capital e os demais (52), do interior do Estado, como se pode observar pela tabela abaixo:  

TABELA 9: Sobre o local de nascimento dos jovens considerando os Estados da Federação 
Brasileira  

MT 99 

RO 5 

MS 7 

SP 2 

RJ 1 

BA 1 

GO 1 

PR 1 

AL 1 

MG 1 

MA 1 

TOTAL 120 
                                                            FONTE: Entrevistas e dados documentais  

Não quantificamos, mas pudemos verificar que ocorre o jovem nascer em uma cidade, 

ter a moradia atual em outra e vir da comarca de outra. Esse dado indica que ou o jovem foi 

encaminhado à DEA em sua cidade de residência e foi conduzido para uma comarca mais 

próxima, ou, no ato da abordagem policial, estava desagregado da família, morando em outro 

lugar. A maioria dos jovens nasceu e viveu no Estado e todos, na cidade, não houve dados 

para analisar sobre jovens que nasceram e viveram na zona rural.  

3.5. Família: aspectos sociais e afetivos na construção de jovens em conflito com a lei 

Em todas as famílias, a ocupação exerceu um tipo de condicionante externo  negativo 

pelo seu baixo ou quase iníquo poder de causar transformação na vida pessoal dos jovens 

conforme foi discutido na temática anterior, onde se destacou a pobreza pela moradia e pela 

carência de serviços públicos, mas criou, também, a  violência simbólica pela ausência dos 

pais na vida dos jovens.  

Messias, quando pequeno, era levado pela mãe para o trabalho, mas à medida que o 

jovem foi crescendo a situação de pobreza causada pela ocupação materna cruzou com a 

intensa carga horária de trabalho criando uma situação de desamparo também.  
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V.P. A senhora sabe como foi para Messias começar usar drogas? 
 
Acho que foi com as gurizadas lá, vizinho mesmo. 
 
V.P.  Ele tinha quantos anos? 
 
Ah Ele estava com uns 13 ou 14 anos, eu acho. 
 
V.P.  Ele estava estudando? 
 
Não, já tinha parado de estudar, a vida dele era soltar pipa na rua, quando 
não era pipa, era aquele taco ou era bolita... Sabe... Porque cada hora é uma 
coisa que as gurizadas inventam para fazer, né?  Então era assim, eu saía de 
casa e só voltava de noite, então como eu ia saber, né? Eu estava trabalhando 
para dar o que comer e aí eu não tinha tempo de olhar as crianças, né...  
 
V.P. E como foi pra senhora descobrir que Messias estava envolvido com 
drogas? 
 
Ah, agora mesmo quando o negócio estava “fedendo”14 mesmo, quando não 
estava adiantando mais nada que eu fui descobrir... Ele chegava diferente em 
casa, ele foi mudando, ficando agressivo.  

 

Em se tratando da família podemos destacar que a ocupação/renda, na sua amplitude, 

teve implicâncias na construção de jovens em conflito com a lei, que estão para além do “peso 

condicionante externo” (NOGUEIRA, 2005, p. 569) que se enfrenta pela pobreza material. 

Pelo depoimento seguinte ficam explícitas as estratégias familiares para trabalhar e cuidar dos 

filhos, mas fica também destacado que à medida que a criança cresce vai percebendo o 

contexto social de seu pertencimento como inferior, isso foi observado por mim durante a 

entrevista com o jovem Messias quando fiz referência às questões relativas à ocupação.  

V.P. – Antes de você começar a estudar... Você brincava? Brincava com 
seus irmãos? 

Messias - Não, eu brincava na rua com a gurizada de soltar pipa. Em casa eu 
não brincava, só na rua. Eu jogava bola na rua. Se eu passasse a tarde inteira 
soltando pipa na rua, mamãe chegava e brigava comigo porque eu estava no 
sol. Mas isso foi depois que eu já estava maior, quando eu era pequeno, eu ia 
para o serviço junto com ela e lá eu brincava sozinho.  

Ela trabalhava no bairro Boa Esperança, no condomínio que tem lá, onde ela 
trabalha até hoje. Minha mãe trabalha para a mesma pessoa, só que agora 
eles estão no bairro Santa Rosa, eles compraram um apartamento lá. Eles 
estão no bairro Santa Rosa, mas minha mãe continua trabalhando lá. São 
dois professores, eles têm faculdades e eles são professores de faculdade. A 
faculdade é para fora, não é aqui em C. Eles ajudam minha mãe.  

V.P. – Você tem quantos irmãos?  

 Messias - Cinco.  

                                                
14 Significa processo muito adiantado.  
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V.P. – Você é o mais novo?  

Messias - Sou. 

V.P. – Quando você era uma criança pequena, quem cuidava de você 
enquanto sua mãe ia para o trabalho? 

Messias - Ninguém, eu ia para a escola, da escola deixavam o passe [ticket 
para pagar ônibus], de lá eu ia para o serviço dela e ficava lá até ela voltar... 

Messias demonstrou um desconforto quando mencionei a temática trabalho nas nossas 

conversas e pouco falou sobre o assunto. Ele preferiu falar sobre o crescimento econômico 

dos patrões de sua mãe, destacando a mudança dessas pessoas para um condomínio grande e 

fechado da cidade. Narrou que abriram outros polos universitários (particulares) no interior do 

Estado. E, ao final, falou bruscamente: “mas eles ajudam minha mãe” – e ficou em silêncio. O 

desconforto, provavelmente, decorre do impacto negativo pela inferioridade criada 

socialmente em relação à  ocupação de empregada doméstica. Mas também, pode ser pelas 

expectativas frustradas de mobilidade social ascendente via trabalho de sua mãe e de seu pai, 

uma vez que, apesar de tanta dedicação, não há a transformação.  

A realidade social do jovem e a dos patrões de sua mãe foram contrastadas  desde que 

era criança e brincava “sozinho” no emprego materno, enquanto ela desempenhava as suas 

atividades de empregada doméstica. Essa situação o levou a compreender o seu lugar social 

de inferioridade, que não oferecia perspectivas de transformação, apesar de sua mãe se 

dedicar quase inteiramente ao trabalho. Esse jovem foi-se afastando paulatinamente de sua 

mãe e de seu pai à medida que percebeu que brincar com os vizinhos na rua era mais 

interessante do que ficar “sozinho”, esperando junto a sua mãe no trabalho. 

Observa-se pelo relato que toda a trajetória de vida de Messias ocorre tendo como 

referência o trabalho de sua mãe. Contudo, percebemos que a relação empregada/patrões 

propiciou experiências de não satisfação para esse jovem. As relações entre sua mãe negra 

(empregada doméstica) e seus patrões brancos (empresários) produziam significados de 

opressão, que eram as causas do seu descontentamento, que pôde ser percebido durante as 

nossas conversas. Assim, é importante destacar alguns aspectos referentes à vida dos jovens 

que tornam possível fazer a aproximação pela pesquisa. Júnior Roque foi abandonado por sua 

família biológica quando ainda era uma criança pequena, essa é a marca inicial de sua 

trajetória de vida, que logo é retomada pelos laços afetivos construídos no seio familiar com 

D. Tânia e o Sr. Francisco, seus pais adotivos. Pelos registros fotográficos da família, foi 

possível observar D. Tânia (mãe negra) com Júnior (filho branco), ainda criança pequena, 

com menos de um ano de idade, nos braços. Nessa idade o jovem chorava muito, “ele era 
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muito chorão” disse ela durante as entrevistas. Outra recordação dela é que quando Júnior (19 

anos) era pequeno e veio o seu primeiro filho biológico, ele chorava e empurrava Leandro (16 

anos), recém-nascido, de seu colo.  

Aos nove anos de idade, quando soube que era filho adotivo, não quis retornar para a 

mãe biológica. Diante do juizado, confirmou a sua opção e permaneceu filho da família negra 

que o acolhera desde que era uma criança pequena. Júnior (19 anos) e seu irmão Leandro (16 

anos), também com condutas em conflito com a lei, eram incumbidos de cuidar de Francisca 

(10 anos) e Roni (9 anos), enquanto D. Tânia permanecia fora de casa, trabalhando. Esse 

jovem teve relações de respeito com sua família e durante nossas entrevistas expressava 

saudades de sua mãe e de seus irmãos. 

A princípio, os jovens eram bons filhos e tinham bons relacionamentos com seus 

irmãos e vizinhos. Os pais foram unânimes em fazer considerações sobre os filhos que se 

conformam a uma convivência de cooperação e respeito intrafamiliar. Com exceção de Joana 

Maria, que foi embora de casa aos 13 anos, os demais jovens participantes desta pesquisa 

viveram com o pai, a mãe e os irmãos até serem considerados infratores pelo aparelho jurídico 

do Estado. 

As famílias dos jovens Messias, Ricardo e Bernardo eram nucleares e a de Júnior 

também, mas esse último com o diferencial de que era filho adotivo e alguns aspectos a esse 

respeito foram mencionados durante as entrevistas sobre as histórias de vida. Joana foi a única 

que perdeu contato com o pai depois da separação do casal, visto que permaneceu com a avó, 

na cidade X do interior, e logo em seguida se mudou para outro Estado, com o namorado.   

As atividades domésticas constituíam o cotidiano familiar dos jovens Ricardo, 

Bernardo e Júnior, enquanto seus pais trabalhavam. Ricardo e Bernardo narraram que 

colaboravam nos trabalhos de cozinhar, limpar a casa, lavar roupas, cuidar do quintal e do 

cachorro. Quando a mãe dos jovens começou a trabalhar, os dois irmãos ficavam com Telles, 

o mais velho, cuidando, como disse Ricardo, de suas obrigações.15  

Quando crianças pequenas, os jovens Ricardo e Bernardo ficavam com a mãe, mas 

Júnior e Messias acompanhavam as suas respectivas mães ao trabalho. Entretanto, logo que a 

idade permitiu, Messias foi matriculado na escola de educação infantil de período integral, 

onde ficava enquanto sua mãe trabalhava. Júnior acompanhava a mãe nos serviços de 

capinação e limpeza nas proximidades de sua casa, mas, quando alcançou certa idade e 

                                                
15 Foi ênfase do jovem, por isso está destacado.  
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vieram outros irmãos, começou a ajudar nos cuidados da casa e dos irmãos mais novos.  

Laços afetivos foram observados entre os membros das famílias e os jovens,  

especialmente, pelas narrativas das mães, que apesar da necessidade de se dedicar ao trabalho, 

constituem-se de preocupação, acompanhamento, educação e dedicação aos filhos. Houve o 

cuidado com eles no sentido de acompanhar a escolarização, de controle de horários, de 

alimentação e de proporcionar o melhor dentro do possível.  

Ricardo – Lá em casa eu que cozinhava... 

VP. – Você cozinha? 

Ricardo – Cozinho todo tipo de comida... Lasanha não, esse tipo de comida 
mamãe que fazia, mas eu cozinho. Lá em casa cada um fazia sua obrigação, 
eu fazia rango, BGS lavava as vasilhas e outro irmão cuidava da casa.  

Eu fui gostando de fazer o rango, fui gostando, gostando... E fazer o café 
também, dia que mamãe estava assim... R, o café, eu fazia o café também. 
Daí vinha uma meninada lá pra casa pra tomar café...  

Bernardo – Eu arrumava o quintal também, papai falava que eu não 
arrumava o quintal, mas eu limpava o quintal.   

Minha missão era lavar vasilha e lavar banheiro de vez em quando, mas 
depois lavar banheiro passou a ser missão de Ricardo também. Porque um 
dia eu vi que esse negócio não estava certo, ele fazia comida rápido e já 
ficava livre e eu tinha que lavar vasilha o dia inteiro... Toda hora sujava 
copo, prato, e eu tinha que lavar. No começo eu gostava, mas depois passou 
a ser minha obrigação.  

A narrativa dos jovens irmãos indica que o pai fazia certo acompanhamento nos 

trabalhos dos filhos, e que havia arranjos nos afazeres domésticos, no sentido da conciliação, 

principalmente quando um dos membros se sentia sobrecarregado. Essas experiências 

procuram elucidar que o contexto familiar dos jovens, no que se refere à afetividade e à 

organização, se desenvolveu tendo a solidariedade como fundamento principal entre seus 

membros. Contudo, os contextos da sociedade mais ampla levaram-nos à autoria de condutas 

infracionais, mesmo com a interferência dos pais, de maneira incisiva e progressiva.  

As experiências de satisfação na vida dos jovens Ricardo e Bernardo foram vividas na 

família e as experiências de não satisfação, relatadas pelos jovens Messias, Joana e Júnior, 

vieram pela interferência da sociedade mais ampla nas suas famílias, por meio dos conflitos 

criados pela pobreza, até a sua destruição total, como aconteceu com a família da jovem. 

Condicionantes externos, como a falta de trabalho, moradia e educação, fragilizaram o papel 

de agregação social e afetiva que os pais de Joana poderiam ter exercidos na sua vida.  

Eu saí de casa muito cedo, mas eu queria chegar em casa, ter minha mãe, ir 
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pra escola, mas eu saí de casa com 13 anos, parei de estudar, fui trabalhar. 
Eu passei por muita necessidade (Joana Maria, 18 anos, sexo feminino, cor 
ou raça negra). 

Observa-se que as situações de violência que a sociedade cria para esses jovens fazem-

nos deserdados até mesmo de suas famílias. O esfacelamento da família de Joana, por motivo 

da falta de trabalho, de certa maneira e em alguma medida, interferiu na autoria do ato 

infracional, pois ela, com apenas 13 anos de idade, se viu desamparada, tanto pelas condições 

materiais em que vivia como pela perda de laços afetivos que a rede familiar pode 

proporcionar.  

No período de nossa entrevista, Joana (18 anos) não soube informar o local de moradia 

de seu pai e tinha perdido contato com sua família materna, inclusive com a mãe. Além disso, 

havia terminado um relacionamento para se proteger da vergonha de contar ao companheiro 

que estava envolvida com atividades consideradas ilícitas. Ponderou que seu amigo era aquele 

que a protegeu e a ajudou, oferecendo-lhe algum dinheiro pelo transporte de drogas, esse 

homem “bem mais velho”, disse ela, era a única pessoa com quem podia contar, mas estava 

ciente de que aquele caminho a levaria de volta à institucionalização.  

Os fatores sociais da trajetória de vida da jovem, que possivelmente a levaram ao 

tráfico de drogas, conduta que a coloca em conflito com a lei, ocorreram desde a época em 

que seu pai se afastara da família, após várias tentativas frustradas de arranjar trabalho no 

interior de um dos Estados da região centro-oeste. Naquela época, ela estava com 10 anos de 

idade, quando seu pai saiu a procura de um emprego e não retornou. Foi a partir dessa 

adversidade, que se configura em uma falta da família, da sociedade e do Estado, que houve a 

ruptura intrafamiliar e, consequentemente, vivências de não satisfação e de abandono.  

Joana afirmou que ficou rebelde quando estava com 11 anos de idade, culpando-se por 

desenvolver comportamentos atípicos para a sua idade. Mas, enquanto foi falando sobre a sua 

trajetória de vida, percebeu que não havia rebeldia, visto que, no período em que resolveu 

mudar-se com um namorado para outro Estado, seu pai já tinha ido embora e sua mãe e seus 

irmãos estavam em outro município, enquanto ela estava ajudando a avó, que veio a falecer. 

Durante a sua narrativa, ficou em silêncio e percebeu que não tinha outro jeito, a única saída 

seria aquela, mas ficou pensando que sua atitude foi de rebeldia.  

As condições de violência engendradas pelos contextos sociais na vida desses jovens, 

com exceção de Joana, que perdeu o contato com a sua, não deterioraram os laços afetivos 

dessas famílias.  
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  No decorrer da pesquisa de campo, as mães foram representadas amplamente pelos 

adjetivos: forte, trabalhadora, honesta, inteligente e amorosa. “Minha mãe me ensina só coisa 

boa”. “Quero sair daqui por causa de minha mãe”. “Já fiz minha mãe sofrer muito, não quero 

mais isso”. “Meu pai é de boa”. Apesar disso, essas famílias enfrentam o estigma de 

desorganizadas e incapazes de cuidar dos filhos pela instituição. Mais adiante, haverá um 

tópico no capítulo sobre a instituição, em que discutirei essa temática.   

As experiências de satisfação na trajetória de vida dos jovens Ricardo e Bernardo 

foram vividas na família ou em situações correlatas a ela, tais como reuniões de celebração e 

com amigos, vizinhos e parentes, em casa ou na escolinha de futebol. O cotidiano familiar foi 

representado como contexto de experiências de satisfação.  

Conclui-se, nesta parte, que os jovens, sujeitos desta pesquisa, têm boas relações com 

suas famílias e que as interferências da sociedade mais ampla na construção social do jovem 

em conflito com a lei não abalam os laços afetivos, propriamente, mas os levam a condutas 

que se tornam paradoxais aos valores ensinados pelo grupo social familiar.   

Os dados sobre a jovem Joana trazem elementos para uma discussão de gênero, 

principalmente quando ela destaca a culpa, o sentimento que nenhum dos jovens expressou. 

Além disso, há interferências na vida da jovem negra (mulher), papéis que se referem à figura 

masculina criada na nossa sociedade de acordo com as concepções de homem redentor (da 

mulher), das quais ela é vítima. Mas essas questões ficam abertas para outras pesquisas, visto 

que nesta não iremos ampliar a análise com uma sustentação teórica de gênero, já que 

propomos uma pesquisa que privilegia o campo empírico e teórico sobre relações raciais.   

3.5.1 Trabalho e educação da juventude negra: irmãs e irmãos de jovens em conflito 
com a lei 

Dentre os irmãos de jovens em cumprimento de medida socioeducativa de internação, 

Telles (20 anos), irmão de Ricardo e Bernardo, é o único que conseguiu terminar a educação 

básica. No período em que estive em sua casa, ele tentava vaga em cursinho pré-vestibular 

popular. Os irmãos de Messias (18 anos) são Leila, 22 anos, que estudou até a 6ª série, e 

Rodrigo, 26 anos, que estudou até a 3ª série do ensino fundamental. Os irmãos de Júnior (19 

anos) são Leandro, 16 anos, negro, que iria cursar a 6ª e 7ª séries numa escola, após perder um 

ano na instituição socioeducativa, e as crianças Francisca (10 anos) e Roni (9 anos), que 

frequentam a 4ª e a 3ª séries, respectivamente.  
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Na época de nossa entrevista, todos os irmãos estavam desempregados. Leila, irmã de 

Messias, tinha uma perspectiva de trabalho, mas não era nada animadora, por motivo da carga 

horária muito intensa, do salário baixo e da ausência de apoio para a alimentação e o 

transporte. Rodrigo, seu irmão, tinha sido demitido de um emprego no interior do Estado, mas 

estava na capital para entrar na justiça contra a empresa, pois fora demitido sem indenizações 

trabalhistas, após uma lesão na coluna vertebral. Destacamos a narrativa seguinte porque 

apresenta um pouco o drama desses jovens com relação ao trabalho.  

V.P. – Você trabalha onde?  

Rodrigo – Eu faço serviço geral, mas assim eu faço salgado pra vender, né... 
Eu mesmo fazia e vendia, mas depois que eu tive ‘esse problema’, precisei 
trabalhar para os outros, mas se Deus quiser eu vou voltar a trabalhar para 
mim de novo.  

V.P. – Você faz salgado? 

Rodrigo – Faço salgado, faço pizza também. Trabalhei também dois anos na 
fábrica de corda, daí fiquei com problema de coluna, tive que pedir para sair, 
porque eles estavam querendo me mandar embora por justa causa. Eu estava 
até pensando em entrar na justiça por causa disso...  

V.P. – Você trabalhou quanto tempo lá? 

Rodrigo – Dois anos, foi única firma que trabalhei registrado, aí deu 
problema na coluna. 

V.P. – Você fazia o que lá? 

Rodrigo – Eu trabalhava de serviços gerais, era muito pesado, muito 
esforço. 

Irmão de Ricardo e Bernardo, Telles estava entrando no terceiro ano consecutivo 

como desempregado, visto que começou a recusar os trabalhos “pesados, no sol, que paga 

pouco”. Leandro, irmão de Júnior, estava desempregado, mas já havia passado por três 

colocações de trabalho após a sua saída de instituição socioeducativa. 

Telles (20 anos) é teimoso, como afirma sua mãe, D. Alexandrina, pois ela está 

cansada de dizer ao filho, que é da cor ou da raça negra, para não ir com os amigos de pele 

mais clara distribuir currículos na praça. O jovem não acredita, mas sua mãe tem certeza de 

que a sua cor interfere, pois ela vem observando que todos os seus amigos conseguem 

emprego e ele não. Então, ela acredita que somente a sua cor pode ser o motivo da 

interferência. Telles (20 anos) e seus amigos saem juntos para procurar trabalho, arrumam-se 

com as melhores roupas possíveis, com o currículo e os documentos pessoais em mãos e 

saem, entregando-os no comércio, nas indústrias e nos escritórios. São todos chamados para 

os processos seletivos, Telles chega até o final, mas, a partir das entrevistas, seus amigos 
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desaparecem. Passados alguns dias, ele liga para os locais das entrevistas, para saber quando 

ocorrerão as contratações e se fora escolhido para o posto de trabalho. Nessa etapa, a empresa 

diz que não irá contratar mais ninguém. Mas, quando Telles encontra os amigos, descobre que 

foram contratados no mesmo processo do qual, ao final, ele foi excluído.  

Todos eles levaram currículo, eles entraram, saíram porque não aguentaram, 
só Telles que não foi, ele sempre levando currículo, sempre batalhando, ele 
conhecia o serviço, conhecia os setores da S., mas nunca contrataram ele. 
Pra mim é a cor da pele que está influenciando, é a cor da pele que não deixa 
ele ser contratado. Ainda falei para ele, ‘filho você vai levar currículo junto 
com M., M. eles vão ser chamados e você, não’. Ele me diz: ai mãe, claro 
que não (D. Alexandrina, mãe dos jovens Telles, Bernardo e Ricardo).  

Esse dado indica também que a sociedade globalizada reserva aos jovens pobres 

postos de trabalhos muito aviltantes, a frase “eles entraram, saíram porque não agüentaram”, 

narrada por D. Alexandrina, significa uma vantagem que os brancos têm na frente dos negros. 

Pois, embora a ocupação fosse na industrialização de frangos e carnes na parte de 

refrigeração, local muito frio, insuportável, pelo menos aos brancos é dado o direito de 

experimentar e escolher e aos os negros, nem isso, porque são excluídos no momento da 

admissão por outros critérios. E quais são os critérios? 

O racismo, causa da preterição do jovem no mercado de trabalho, é apontado pela 

mãe, que sofre ao ver o filho há tanto tempo desempregado. Quanto ao jovem, é melhor não 

acreditar que a sociedade seja tão perversa, assim ele adquire forças e continua tentando.  

Leandro, irmão de Júnior (20 anos), na época da entrevista estava com 16 anos e era 

egresso da instituição socioeducativa, para onde fora por tentativa de roubo. Esse jovem 

trabalhou em quatro empregos, depois que saiu da instituição, como prestador de serviço para 

carregar e descarregar caminhão na loja de material para construção, lavador de carro, em 

cerâmica de construir forno e, finalmente, em outro lava-jato. Mas foi dispensado porque, 

segundo ele, o gerente preferia um jovem mais experiente. Nas atividades desempenhadas por 

ele, apesar de pesadas e enfadonhas, recebia no máximo 40,00 (quarenta reais) por semana 

como remuneração salarial.  

Quando consideramos a quantidade de jovens em conflito com a lei por família, 

percebemos que em cada uma há mais de um que cometeu atos considerados infracionais. 

Mas essa quantificação sobe um pouco, quando observamos os primos de primeira geração. 

Os jovens Ricardo e Bernardo são irmãos e tinham um primo que também cumpria medida 

socioeducativa. Júnior e Leandro são irmãos e tinham um irmão de consideração que cumpria 
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pena na cadeia da cidade. Messias também tinha um irmão por parte de mãe preso. Esse 

jovem presidiário, disse-me D. Rosinete, já foi morador de rua e é usuário de drogas. Essas 

famílias são vítimas da violência social, cuja problemática atinge a vários membros, tornando-

se quase regra que alguém cometerá atos infracionais nas gerações mais novas.  

Com relação às crianças negras Francisca e Roni, 10 e 9 anos, respectivamente, 

reprovadas em 2008, cabe perguntar: será que esses alunos negros começam a enfrentar um 

ciclo de fracasso escolar? Ou vão superar essa reprovação e seguir em frente nos estudos? A 

partir do fracasso escolar que atinge muitas crianças e jovens brasileiros e da constatação de 

que a maioria dos jovens em cumprimento de medida socioeducativa de internação for vítima 

desse fenômeno, pergunto: será que os filhos de d. Tânia não se tornarão autores de atos 

infracionais? Que tipo de intervenção seria necessária para prevenir nessas trajetórias de vida 

o conflito com a lei? A garantia da dignidade humana  pelo acesso aos direitos sociais 

colocaria esses jovens em outros caminhos? O não acesso às drogas e o sucesso escolar, 

antônimo do que se apresenta nas trajetórias escolares dos sujeitos deste estudo, evitariam 

essa política de institucionalização da juventude brasileira? 

3.6. Identificação racial 

Perguntei aos pais dos jovens sobre as suas identificações raciais e sobre essa questão. 

Os pais de Messias (18 anos) se autoclassificaram como pertencentes à raça ou à cor negra. A 

mãe de Ricardo (18 anos) e Bernardo (19 anos) também se identificou como da raça ou da cor 

negra. Mas a família de Júnior (19 anos), que inclui sua mãe, seus irmãos e seu tio avô, Sr. 

Juvenal, que se destacam pelas origens quilombolas, se reconheceram da raça ou da cor 

morena.  

Os pais que se autoclassificaram da raça ou da cor negra apontaram os processos de 

discriminação racial como fator que interfere na situação em que se encontram seus filhos 

atualmente. Com eles foi possível conversar abertamente sobre a discriminação racial e sobre 

o racismo, mas com a família de Júnior não houve essa possibilidade, uma vez que se 

reconheceram da raça ou da cor morena e, a partir daí, se fecharam para qualquer diálogo com 

essa temática. Certamente os processos de discriminação racial têm que ser esquecidos, mas a 

consciência alienada nega a marca para se aliviar de sofrimentos, como afirma Munanga 

(1999, p. 121), “aproximando-se simbolicamente, o mais possível, dos símbolos criados pelo 

dominador”.   
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Essa é uma atitude equivocada, pois, sobre o racismo, seria mais educativo e 

transformador se discutíssemos os efeitos da discriminação racial na alocação da população 

negra na estrutura social e nas construções intersubjetivas de negritude.   

VP. – O senhor é de que cor? 

Sr. Juvenal – De que cor?  

VP. – Sim.  

Sr. Juvenal – [pausa] Nós tudo é moreno. 

VP. – O senhor acha que a cor influencia na vida das pessoas? 

Sr. Juvenal – Olha, dessa quadra não tinha nada desse problema, nós vivia 
tranquilo, isso é coisa de antigamente. 

A discriminação racial foi mencionada pelas mães dos jovens que perceberam seus 

efeitos na trajetória de vida de seus filhos, mas foi mencionada como “coisa de antigamente”. 

O Sr. Juvenal, tio de Júnior, disse que a discriminação racial existiu naquela época em que 

trabalhavam pesado na enxada e tinham que suportar os xingamentos e os insultos raciais por 

parte dos patrões. Nesse sentido, lembrou sua irmã, que trabalhava como uma “verdadeira 

escrava, sem salário, a troco de comida e cama para dormir”. Essa irmã trabalhou nessa 

situação até que alguém da família se mobilizou e a trouxe para a cidade, visto que, além das 

condições de extrema exploração, ela ainda tinha que aguentar as “brutalidades” dos patrões, 

como disse o Sr. Juvenal.  

A mãe do jovem e seu tio, Sr. Juvenal, por força de suas histórias de vida, construídas 

pela sociedade mais ampla, não se assumem como pessoas da raça ou da cor negra. Optam 

pelo ideal de ego branco, pois o desejo de ser branco inibiu a percepção de suas realidades 

corporais. Os dois afirmaram que são morenos e, durante nossas conversas, não gostavam de 

mencionar questões referentes à raça ou à cor negra.  

Percebemos que Sr. Juvenal nega radicalmente a sua cor, tanto que não compreendeu 

uma pergunta realizada por mim, quando a fiz colocando a raça negra como referência para 

conversar sobre seu povo. Quando a pergunta elaborada coloca: “aquela população negra que 

perdeu suas terras”, Sr. Juvenal permaneceu em silêncio. Após alguns segundos, tomei a 

iniciativa de reelaborar a pergunta, acrescentando “sobre aquele povo moreno como o senhor, 

que perdeu suas terras”, daí veio a interlocução.  

Quando nos referimos ao seu grupo pelo termo racial negro, para ele não fez sentido, 

era como não se falasse dele, visto que a identidade é cultural e subjetiva. Não obstante, as 

experiências que levam à negação ocorrem, justamente, com pessoas originárias de uma 
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região quilombola, esse dado confirma a teoria da violência racista que leva o negro à 

negação de quaisquer indícios que possam caracterizar as suas realidades raciais, sejam físicas 

ou históricas.  

A mãe dos jovens Ricardo e Bernardo falou sobre os impactos da raça ou cor na 

inserção de seu filho Telles nos postos de trabalho. Concluiu que a constante preterição de seu 

filho pelas empresas só poderia ser por motivo da sua raça ou da sua cor negra, tendo em vista 

que suas habilidades técnicas eram comprovadas. Além das habilidades na área da 

informática, ele tinha o certificado escolar (ensino médio completo) de acordo com os 

critérios exigidos. Contudo, o fato que deixa a mãe do jovem mais indignada é que seus 

amigos de pele mais clara, que se apresentam junto com seu filho negro, conseguem as 

colocações de trabalho, mas seu filho, em semelhantes condições técnicas, não é contratado 

pelas empresas em que seus amigos são aceitos.  

Na entrevista seguinte, apresentamos a declaração racial da mãe de Messias. Ela deu 

uma resposta de maneira quase concomitante à minha pergunta, em tom assustado, de ombros 

encolhidos, e olhos muito abertos. Expressa, em meio ao conflito significativo da raça, 

causado pelo sofrimento de ser negra, negação, afirmação e questionamento sobre si mesma.   

V.P. – Com relação à sua cor, a senhora se autodeclara de qual cor?   

D. Rosinete – Olha!? Não é preta!!? 

V.P. – A senhora se autodeclara preta? 

D. Rosinete – É... Preta! 

V.P. – Por causa da cor da pele... Baseada em quais características a senhora 
afirma a sua cor? 

D. Rosinete – Assim, eu não sei, porque, às vezes, eu entro na loja... 
Depende da loja, eu sinto meio discriminada, por exemplo, se eu vou 
entrando em uma porta e você vê que na outra porta entra uma mulher 
branca, daí o vendedor corre pra cima dela e pra mim ele nem olha, vira a 
cara.  

Comigo aconteceu isso, e eu já falei, antes eu ficava igual boba, mas agora 
eu brigo por causa dos meus direitos. Um dia eu machuquei minha perna e 
fui no pronto socorro do H. S. R. e eles já tinham até liberado o gesso para 
mim. Mas como a filha de uma enfermeira tinha caído e machucado a perna, 
comecei ver tanto movimento na porta, e eu sentada esperando, esperando... 
Ficaram todos esperando na porta aí, de repente, chegou a moça, desceu 
carregada do carro e entrou direto na sala do ortopedista. Eu perguntei: 
‘moço foi liberado o meu?’ Ele me respondeu: ‘Dona, faz horas’. Mas 
como? Eu estava ali fazia horas!  

Esse depoimento é ratificado pela teoria de Jurandir Freire Costa quando afirma que 

“ser negro é ser violentado de forma constante, contínua e cruel, sem pausa ou repouso” 
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(1983, p. 2).  

A mesma violência, a violência racista, é enfrentada por sua filha Leila. D. Rosinete 

falou: “quando ela entra na loja ou num ônibus coletivo [...] ela, que é muito bonita, passa 

sombra, usa o cabelo rastafári [...], é seguida com os olhos, mas não tolera os preconceitos 

em silêncio, quando percebe que está sendo seguida por algum guarda de loja pergunta: Acha 

que vou roubar? Não vou não. Dentro de um ônibus: O que foi? Nunca me viu?  

Disse D. Rosinete que fica com vergonha, pois acha que a filha não deveria reagir 

daquela forma, eis seu depoimento:  

Leila gosta de se maquiar, se arrumar muito bem, ela fica muito bonita, aí as 
pessoas começa a encará-la no ônibus, daí ela fala”: ‘O que foi? Perdeu 
alguma coisa aqui comigo? Se está me encarando é porque perdeu alguma 
coisa?’ Aí a pessoa abaixa a cabeça e fica quieta. Eu falo...  ‘Leeeila, para 
com isso...’ Ela fala: ‘Ué, mãe, eu não estou rasgada, não estou suja, então, 
por que estão me olhando? Por que estão me encarando?’ Eu fico até quieta 
quando estamos juntas, ela tem razão’[...].  

Leila apresenta um mecanismo de luta por sua identidade, seu ser negro, apesar de 

tanta violência. A sociedade nega a sua estética, seu corpo, mas ela se coloca, ainda que seja 

retalhada, se nega a internalizar o Ideal de Ego branco. Trata-se de uma luta contra o que a 

cultura impõe: “a violência racista do branco exerce-se, antes de mais nada, pela impiedosa 

tendência a destruir a identidade do sujeito negro” (COSTA, p. 2). 

A respeito do hospital, D. Rosinete reclamou pessoalmente do tratamento recebido ali, 

mas não percebia melhoras, até que um dia saiu chorando, de táxi, e foi direto aos patrões e 

contou o que se passava no atendimento fisioterapêutico. O patrão, compadecido, ligou para o 

hospital e intercedeu em favor de sua empregada. Disse D. Rosinete que, depois disso, as 

enfermeiras a tratam a “pão-de-ló”.  

Depois disso mudou da água pro vinho, a hora que eu chego, me chamam de 
tia, até porque eu já fui internada lá, com dificuldade de andar por causa da 
perna, então eles me carregavam pra lá e pra cá, e falavam: ‘Então, tia, veio 
ficar aqui conosco?’ Agora, todo mundo brinca comigo, mas porque F. ligou 
lá, se eu tivesse ficado calada iam continuar comigo do mesmo jeito (D. 
Rosinete, mãe de MFD). 

Enquanto o negro fala, não há ressonância. Somente há reconhecimento quando um 

branco fala. É a desvalorização do negro como uma pessoa de direito e humana. É pelas 

adversidades enfrentadas no dia a dia que os negros descobrem os efeitos da sua raça ou cor, 

pois, de todos os participantes desta pesquisa, não encontrei sujeitos que descobrissem a sua 
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raça ou cor a partir de fenômenos positivos. 

Pelo depoimento de D. Rosinete, sua filha Leila é muito discriminada, enfrenta o 

racismo, que não aceita a beleza negra, parece que a mulher negra arrumada, bem vestida e 

maquiada passa a ideia de mulher exuberante, estranha, talvez desonrosa.    

3.6.1. Ser negro para os jovens em processo de “ressocialização”  

No que se refere à identificação racial, dois jovens, cujas características fenotípicas 

indicam a negritude, confirmam essa identificação. São eles Ricardo e Bernardo, mas Messias 

e Joana, apesar de apresentarem os traços fenotípicos de negros, se identificaram como da 

raça ou da cor morena e morena clara, “optando” pelo ideal de Ego branco.    

TABELA 10: Autoclassificação e classificação da entrevistadora 

JOVEM Autoclassificação Classificação da 
entrevistadora 

Messias (18 anos)  
 

Morena Negro 

Ricardo (18 anos)  Negro Negro 

Bernardo (19 anos)  Negro Negro 

Júnior (20 anos) 
 

Branco Branco 

Joana (18 anos) 
  

Morena clara Negra 

 FONTE: Entrevistas e dados documentais 

Ricardo assumiu a sua negritude desde que realizamos a coleta de dados por meio da 

entrevista semiestruturada. O jovem se autodeclarou negro pela sua origem, se identificou 

como negro e, de acordo com as categorias do IBGE, se assume como preto. Disse que 

aprendeu desde criança que é negro e que existe esse negócio de racismo, mas não ligo com 

isso [...] eu sou negro.  

Ricardo começou a perceber a diferença por meio das “brincadeiras” em casa, quando 

seu irmão negro, de pele um pouco mais clara e de cabelo menos crespo que o dele, 

humilhava-o com insultos raciais. Essas “brincadeiras” evocavam as figuras representativas 

do mito negro, em que o irmão mais claro buscava afirmar que o negro era sujo, menos 

inteligente, feio, ruim, etc. D. Alexandrina intervinha, dizendo para Bernardo não xingar seu 

irmão, porque todos eram seus filhos, por isso eram todos iguais, negros como ela: mamãe 

mostrava a sua barriga... Porque nós nascemos dali e mostrava seu braço [a cor negra] para 
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nós. O jovem estendeu o braço, fazendo os gestos de sua mãe, expressando que ela enfatizava 

a cor de sua pele para dar um sentido de igualdade entre eles durante os conflitos entre os 

irmãos.  

Na convivência com a avó materna, Ricardo aprendeu a amar os traços negros que 

marcam a identidade dessa raça, como o tipo de penteado que a avó fazia: “minha avó era 

bem negra, de cabelo parecido “bombril”, ela sempre usava um lenço”. Ele fez os gestos, 

expressando de maneira muito carinhosa que a sua avó fazia um penteado que formava uma 

figura que se conformava a um círculo pelo uso constante do lenço na cabeça. Durante o 

depoimento, o jovem expressou satisfação na convivência com a avó, que implicava com a 

negritude da sua família, “o cabelo dela era lindo, parecia com um “bombril”, quando estava 

solto, macio, bonito”.  Mas, apesar da questão racial estar tão presente nas suas realidades 

corporais e nas suas subjetividades, nunca trataram desse assunto, “não conversava sobre isso 

[...] nunca minha avó falou disso”. Ricardo passou experiências de sua vida relativas à 

negritude sem conversar, como se fosse um tabu. A avó é querida, é bonita, mas houve o 

ocultamento, embora tão pulsante, da raça nessa relação. É como se o positivo numa pessoa 

não estivesse relacionado com a questão negra, a negritude precisa ser negada, porque o que 

se sente pela pessoa amada não condiz com as ideologias criadas sobre seus traços físicos.   

A convivência familiar do jovem Ricardo no que se refere à raça ou à cor foi 

parcialmente conflituosa e harmoniosa. Mas a escola, que deveria fomentar conhecimentos 

sobre a diferença, foi mais opressora, porque, além de não discutir sobre negritude e relações 

raciais, foi nesse contexto que ocorreram as surras, os puxões de cabelo e as hostilidades. 

Acreditamos que essas ações, direcionadas pelo racismo e manifestas pela discriminação 

racial, fizeram o jovem perceber seu corpo, não como digno de ser, mas como impossível de 

reverter.   

Sempre fui assim negro, eu não sei como é ser branco, eu não nasci branco... 
Eu não tenho como arrancar isso de mim [olha para o corpo] eu não queria 
ser... Mas eu sou... Estou bem assim, olho para minhas mãos e tá de boa, eu 
posso jogar sinuca, pegar as coisas... (Ricardo Silva). 

A identidade racial desse jovem foi construída em territórios de conflitos, por isso a 

aceitação da raça, não pelo orgulho de ser negro, mas pela sua facticidade biológica 

impossível de mudar. Essa consciência é alienada, pois não se amplia para níveis políticos e 

ideológicos de transformação, mas para um ideal de Ego que é expresso no seu desejo por 

garotas brancas e pelo seu descontentamento com a cor do corpo, com o cabelo, etc.  
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A violência racista faz o sujeito criar uma consciência do corpo como objeto de 

inferioridade. Como afirma Freire Silva (1983, p. 6), ao ter consciência do racismo, “o 

psiquismo é marcado com o selo da perseguição pelo corpo próprio”. Ocorreu com Ricardo e 

Messias o que acontece com a maioria dos negros brasileiros, o conflito psíquico, causado em 

decorrência da incompatibilidade entre a realidade corporal e os enunciados sobre a 

identidade mediada pelos signos culturais. Nesse contexto, para o negro, as vivências não têm 

o significado de prazer e vida, mas de dor e morte. Com Messias e Ricardo ocorreu o que 

afirma Freire Costa sobre a violência racista: “a relação persecutória com o corpo expõe o 

sujeito a uma tensão mental cujo desfecho [...] é a tentativa de eliminar o epicentro do 

conflito” (p. 6).  

Existe um avanço no que se refere à negritude assumida por Ricardo em comparação 

com a de Messias, que é marcado fundamentalmente pela forma como cada jovem 

desenvolveu a consciência corporal. Ricardo consegue falar como percebeu as diferenças do 

corpo e o que significavam tais experiências no cotidiano. Já Messias ainda é prisioneiro de 

um desejo que controla o pensamento, sem o qual o jovem se abstém do poder de lutar, 

concentrando-se no âmbito da autodestruição.  

V.P. – Messias, sobre a sua cor, qual é a sua cor? 

Messias – Ah! eu não entendo desse negócio, não... [silêncio]. 

V.P. – Quando você está no seu grupo de amigos, como você se identifica?   

Messias – Eu sou moreno [silêncio]. 

V.P. – E sua família? Com relação à sua origem familiar? 

Messias – A mãe de meu pai era branca.  

O avanço atribuído à identificação racial de Ricardo ocorre em vista de que esse 

jovem parece que realizou a transposição do impulso irracional, causado pela incorporação de 

um ideal de ego branco, cujo projeto de identificação é acessado pela cultura e é 

extremamente brutal para a racionalidade lógica, que leva à percepção de sua existência e 

reage, autodeclarando-se negro. Mas, consciente do racismo, busca sobressair da inferioridade 

pela via do branqueamento. Não ocorre, portanto, a negação, mas parece que o jovem não 

consegue viver com o objeto da dor a partir do que poderia representar um filho ou uma 

parceira negra. Nunca namorou uma garota negra e mostrou preferência pelas brancas.  

A negação da raça ou da cor está no campo do subjetivo, do simbólico, fora da lógica 

racional, da consciência. O sujeito negro que nega a sua raça ou a sua cor vive um conflito 

psíquico que emerge, principalmente quando precisa posicionar-se a respeito da marca que 
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lhe causa dor (o corpo). O silêncio e a negação, de Messias, são processos de “defesa cujo 

único objetivo é controlar, dominar, fazer desaparecer a excitação dolorosa” (p. 9). Ao 

perguntar a D. Tânia se ela se lembrava de alguma situação de discriminação racial em sua 

família, ou mesmo com ela, começava a rir. Ria descontroladamente e depois ficava em 

silêncio, como se estivesse numa situação muito embaraçosa. Ficávamos em silêncio até 

completar seus risos e, depois, mudávamos de assunto, porque o embaraço era visível e ela 

não falaria sobre o assunto.  

Ao perguntar a D. Rosinete sobre a sua raça ou a sua cor, respondeu-nos num tom de 

susto e interrogação, como eu já descrevi anteriormente, como se autoafirmasse e negasse ao 

mesmo tempo. Sou negra. Não sou? Sei que sou porque quando entro na loja ninguém olha 

pra minha cara. O reconhecimento da identidade negra ocorre pela via da desqualificação e 

da hostilidade racial.  

Em conversa sobre raça ou cor com Messias, ele nos disse que não sabia quase nada 

sobre a sua família, porque seus pais preferiam não contar. Perguntamos por que eles não lhe 

contavam sobre seus irmãos, não davam notícias [...] e ele respondeu: é porque eles não 

gostam de preocupar os outros. A reação dele, quando mencionamos a sua raça ou a sua cor, 

foi desvencilhar-se da temática, avisando que havia um personagem de TV que sofria muito 

com racismo, mas ele pessoalmente nunca tinha sofrido discriminação racial. Porém na TV 

havia um programa que mostrava “como” é ser um aluno negro na escola e daí começou a 

falar: turma corre atrás dele, bate nele, os outros caçoam dele. Cris não tem amigo, só tem 

um, é aquele [...]. Não eu, comigo isso nunca aconteceu, ah! se alguém fizesse isso comigo...  

Ele falava sobre o programa Todo mundo odeia Chris, cujo enredo destaca os 

constrangimentos de um jovem negro americano no contexto escolar. Quando Messias 

sinaliza que irá conversar sobre raça por meio de uma representação, descreve eventos 

discriminatórios semelhantes aos enfrentados por ele na escola, conforme apresentaremos 

mais adiante, ou seja, o sofrimento é muito grande para falar sobre ele  diretamente a partir de 

si, é preciso o “Chris” personagem para fazer a mediação.  

Perguntamos aos jovens se gostariam de conhecer a África. Ricardo disse que sim, 

“talvez um dia”. Messias disse: não, não tenho nada a fazer lá. Ele não se percebe como 

negro e, consequentemente, nega qualquer vínculo com os ancestrais negros.  Fundamentada 

em Jurandir Freire Costa (1983), podemos afirmar que esse jovem fez demonstrações de 

traumas no que se refere à  sua negritude. Durante a entrevista sobre história de vida, ficou 

evidente que o jovem não gosta de visualizar a sua imagem, seja por fotos ou espelhos. A 
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recusa em olhar a sua imagem, pela fotografia ou pelo espelho, indica um estado que o autor 

afirma ser uma alienação profunda, causada pela violência racista, visto que a identidade 

negra, criada pela cultura racista, é insuportável para o negro que busca na fuga mecanismos 

de sobrevivência.   

O fato de o espelho refletir para Messias uma imagem insuportável pode significar que 

os seus pensamentos não resistem mais à demanda de construir representações. Como nos 

ensina Freire Costa (p. 14): 

[...] o sujeito, na tentativa de desfazer-se da identidade negra dissocia a 
percepção de sua representação psíquica. Cria no sistema de pensamento um 
ponto cego, ativamente encarregado de dissipar os traços das imagens e 
ideias construídas desta identidade.  

 Trata-se de um mecanismo de defesa, fenômeno conhecido como “alucinação 

negativa” (p. 15).   

Esse fenômeno é resultante do repúdio ao corpo, que demanda uma ativação constante 

do pensamento, visto que a identidade negra, “negativamente alucinada, pressiona as barreiras 

erguidas contra sua irrupção no espaço psíquico reservado às representações” (p. 9). Mas o 

pensamento não resiste à tensão de criar representações a partir do nada. Daí a estrutura de 

pensamento se desmantela, vindo à tona a realidade que é insuportável para o sujeito que 

busca essa forma de defesa. Fanon (1983) afirma, considerando os conflitos desses jovens, 

que se trata de um desejo do inconsciente do negro que sofre por não ser branco, porque foi 

colonizado, foi extorquido dele todo o valor, toda a sua originalidade, o branco impõe ao 

negro uma discriminação que, paradoxalmente, o levará a buscar no seu opressor a 

possibilidade de sua existência. O negro vai tentar ser branco, vai buscar, pelo seu 

desaparecimento, uma maneira de existir.  

‘Esses jovens’ sofrem de um complexo de inferioridade. Sua estrutura 
psíquica corre o perigo de se dissolver. [...] Se ele se encontra submerso a 
esse ponto pelo desejo de ser branco, é que ele vive em uma sociedade que 
torna possível seu complexo de inferioridade, em uma sociedade cuja 
consistência depende da manutenção desse complexo, em uma sociedade 
que afirma a superioridade de uma raça; é na medida exata em que esta 
sociedade lhe causa dificuldade que ele é colocado em uma situação 
neurótica (p. 83). (Originalmente, Fanon escreveu meu paciente, no início da 
frase).  

Ricardo busca na namorada branca uma forma de resolver os seus conflitos internos, 

que são reeditados por um comportamento do negro que reage ao outro negro de maneira a 
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reproduzir o racismo do qual fora vítima. É o ideal de branqueamento que objetiva diluir a 

raça negra na branca, ainda que seja por meio das gerações futuras, do contato, da 

proximidade, etc. É o fetiche da brancura, que ultrapassa a razão crítica submetendo-se 

somente aos mitos criados que não têm consonância com a realidade. Provavelmente, esses 

jovens não procurarão nas garotas negras a vida e o amor, mas nas brancas. Nesse intento, o 

negro se vale, ainda que seja por meio do mito negro “superpontente e exótico”, da ideologia 

que o aprisiona à dimensão biológica, para ter uma garota branca. Não importa se a garota 

está com ele por um mito, o que importa é o fator simbólico da representação criada naquela 

relação.     

Messias prefere ficar só, desde que era criança, pouco se enturma com os grupos, e 

evita namorar, pois, segundo ele, só iria conseguir namoradas negras e dessas não gostaria. 

Mas, por outro lado, com medo de ser rejeitado pelas garotas brancas, não se arrisca à 

desventura.  

 Sabemos, pela trajetória de escolarização, que os jovens negros viveram 

cotidianamente o impasse da rejeição/aceitação, situação não vivida pelo jovem branco. A 

raça ou a cor marcam o diferencial entre as juventudes, reservando aos negros realidades 

difíceis e dolorosas para lidar, pois o branco, como afirma Santos Souza (1983), “já é 

proprietário da identidade”, a partir da qual o negro será definido e se autodefinirá. Os 

confrontos vivenciados no período escolar, constatados pelos jovens Messias e Ricardo, 

criaram os significados da identidade negra que precisa ser negada cotidianamente. 

Ainda que a declaração de Ricardo esteja de acordo com a sua realidade corporal, 

existe um conflito psíquico de proporção semelhante ao de Messias, que se autodeclara 

moreno. Ricardo se diz negro, colocando referências negativas também construídas 

socialmente: ser negro é melhor que ser aleijado, é melhor que ter síndrome de down, como 

parâmetros para dizer que ser negro é melhor que... Seu corpo físico é bonito porque uma 

garota branca o elogiou, mas seu cabelo é “horrível”, por isso, corta-o curto. A sua raça ou cor 

é “legal” porque as garotas gostam de caras assim [o jovem se olha]. Embora seja vítima do 

mito negro (superpotente e exótico), ele se vale desse malogro para namorar as garotas 

brancas, principalmente porque são as suas preferidas. Há nesse jovem, igualmente como em 

Messias, uma “relação de amargura, desespero ou revolta resultante da diferença em relação 

ao branco que se traduz em ódio ao corpo negro” (FREIRE, 1983).  

As referências negativas citadas por Ricardo para se autoafirmar como negro e a 

negação radical da negritude de Messias decorrem da forma pela qual o negro constrói o 
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esquema corporal no mundo do branco. Esse processo de negação e desaparecimento, para 

Fanon (1983 p. 92), não decorre de costume, mas do conhecimento implícito que se tem do 

corpo: “O conhecimento do corpo negro é uma atividade unicamente negadora. É um 

conhecimento em terceira pessoa. Em torno do corpo reina uma atmosfera de incerteza”.  

A pessoa que possibilita ao negro a construção da imagem corporal é o outro racista, 

daí se constitui uma forma de existência imersa no sofrimento, que leva o jovem Ricardo a se 

“conformar” com a sua negritude, utilizando de doenças genéticas e especificidades de 

deficiências físicas para se sentir mais confortável com a sua “especificidade”, que é 

impossível ser substituída.  

Ricardo – Eu nasci assim, melhor do que nascer com síndrome de down. Eu 
sou normal, eu falo normal, eu enxergo normal, eu penso, entendo... Eu sou 
normal, tudo é normal, minhas pernas, posso correr, tenho um corpo, tenho 
força, sou bom de briga...Todo mundo é igual, tem boca, olho, joga bola, 
todo mundo é normal... Agora, eu gosto de uma menina branquinha, Ave 
Maria!! É massa pra caramba, eu estava namorando com uma lá pertinho de 
casa, é massa!! Eu acho bonitinha. 

Para a criação da negritude na atual conjuntura histórica, a educação emancipatória 

com esse propósito, aliada ao movimento social negro, criaria os mecanismos para a 

construção da identidade racial (que é contestatória), tão importante para a população negra. 

Mas, na escola, Ricardo não teve essa oportunidade, visto que logo foi empurrado para as 

drogas, se envolveu com outros delitos e foi preso. Não houve possibilidade para o jovem 

desenvolver a identidade racial negra a partir de uma consciência de luta, mas a partir das 

adversidades do racismo. Não se trata de uma aceitação feliz, orgulhosa, histórica, mas 

ressentida, por ser o corpo negro um determinismo impossível de se transformar. Daí a 

relação persecutória com o corpo pela negação, pelo sofrimento e pela dor. É melhor para ele 

ser negro conformado do que ser branco racista, porque de cor todos nós somos. O peso do 

racismo no pensamento desse jovem que presenciou e conviveu com o preconceito racial, e 

dele foi vítima, por meio de xingamentos e da discriminação direta, é expresso na forma de 

conflito entre a autoaceitação e a autorrejeição.  

O jovem atribui o racismo mais a “pessoas de idade” [adultos], pois jovens de sua 

idade são “de boa”, “agora o adulto fala para ofender mesmo”, “seu negrinho safado”. Disse o 

jovem que os adultos falam de maneira agressiva e qualquer coisa já “toca na cor”. “Já vi 

brincadeirinha de gente mais velha assim...” Nesse sentido, o jovem disse: “Uma mulher, lá 
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perto de casa, fala ‘esse negrinho aí’, “esse negrinho”, “esse preto”, ela fala xingando... O 

jovem fala e lembra que a tal mulher é quase de sua cor.  
Ricardo – Agora, já a pessoa mais velha, já ofende mesmo, tipo assim você 
chega lá, ele não xinga: seu chato, seu... Já te ataca por esse lado, ‘seu 
negrinho, preto, gambá’... Já fala assim já... Já fala pra te ofender, te ataca e 
nem liga, não tá nem aí, não... Não sabe que isso é ruim...   

Nesses depoimentos, o jovem Ricardo reforça que os adultos desferem contra os 

jovens negros denominações que se configuram como uma forma de violência, visto que se 

associam elementos corporais a termos desqualificadores. O jovem disse que não sabe 

[compreende] a cabeça de pessoas racistas: “eu sei o que eu sofri na pele mesmo...” [silêncio].  

 Paradoxalmente, apesar de Messias não aceitar a “verdade” da sua identidade, utiliza 

seu corpo como um mecanismo de resistência às normas da instituição. O cabelo passou a 

significar para esse jovem não aceitar a submissão imposta pelas regras institucionais. O 

sentido simbólico de “cabelo sem cortar” é, para o jovem, dizer que não se curva aos 

conselhos das técnicas que rejeitam a sua negritude pela rejeição do cabelo grande. Assim, 

quanto mais se manda cortar o cabelo, eu não quero cortar [...] não vou cortar. Vemos que o 

jovem vive um conflito com a sua corporeidade negra, ao mesmo tempo em que a odeia, 

utiliza-se dela para impor a sua existência em determinado contexto.  

A consciência negra de Ricardo não é a consciência de negritude que o leva a uma 

posição de determinação contra a assimilação do branco. A negritude como movimento 

envolve ter/ser razão, emoção, personalidade e alma negra, aparece socialmente pelo 

movimento negro, pela poesia, pela luta do sujeito que é e vive a sua negritude na constante 

construção da identidade negra, outrora colonizada. Mas a trajetória de vida e escolarização 

do jovem não lhe permitiu criar uma consciência crítica sobre a forma pela qual o negro fora 

agredido econômica e racialmente. Os jovens tiveram acesso à educação formal e seus pais 

lutaram muito pela permanência dos filhos no sistema de ensino. Sendo a escola uma das 

instituições sociais que contribui para a construção dos sujeitos, enfocaremos  nos próximos 

tópicos a relação das famílias com essa instituição, assim como a trajetória de escolarização 

dos jovens.  

3.7. Famílias negras e suas relações com a escola 

 “Desinteressada” foi o adjetivo implícito no discurso da professora à família dos 

alunos (Francisca, 10 anos) e (Roni 9 anos), ambos filhos de D. Tânia, reprovados no ano de 
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2008, respectivamente, na 4ª e na 3ª séries. Os dois alunos são da raça ou da cor negra e, no 

contexto da pesquisa, são irmãos de Júnior, jovem em cumprimento de medida 

socioeducativa, e de Leandro, egresso da instituição socioeducativa.  

A professora justificou a reprovação da aluna porque as tarefas escolares não tinham 

sido realizadas no decorrer do ano. Diante da notícia, D. Tânia ficou nervosa e, quando a 

professora percebeu que a aluna seria repreendida em casa, se adiantou, dizendo que não 

precisava dar surras, porque Francisca (negra, 10 anos) já se apresentava mais interessada nos 

estudos no final do ano, e que, provavelmente no ano seguinte, teria mais proveito. Diante do 

discurso da professora, D. Tânia se convenceu de que ela era a culpada pela reprovação da 

filha. Assim disse ela: “Nessa hora eu dei um desconto pra ela (a filha), porque eu não tive 

tempo de olhar os cadernos [...]”.  

Observo que as situações são construídas de maneira a se provocar uma distorção de 

responsabilidades, pois a família negra, apesar de vítima, assume para si a culpa pela 

escolarização fracassada dos filhos. Nesse contexto, a mãe (D. Tânia) não conseguiu perceber 

que grande parte da responsabilidade pelo não ensino e não aprendizado da filha foi da 

instituição escolar como sistema organizado e legitimado para fazer a formação. A ideologia 

adquire dois papéis simultaneamente, primeiro, transfere para a família a responsabilidade do 

fracasso escolar, segundo, vela as suas percepções sobre o processo excludente no qual vivem 

seus filhos. Está posto: o peso dos condicionantes do fracasso escolar produzido no interior da 

escola recaiu sobre eles. Sem saber a quem atribuir responsabilidades, D. Tânia pensa que, de 

fato, falhou em relação à sua filha,  e esta “não quis estudar” [...].  

As reprovações de dois alunos negros, nesse contexto, têm implicações com o que 

Patto (1992, p. 113) afirma a respeito do preconceito da escola, quando se trata da família 

negra e pobre. Essa autora percebeu que o adjetivo mais comum, quando professores se 

referem às famílias pobres, é “desorganizadas”. A família negra e pobre é vista por essa 

escola, cujos profissionais são preconceituosos, como “fonte de todas as dificuldades que as 

crianças apresentam no trato das coisas da escola, os pais são frequentemente referidos como 

‘irresponsáveis’,‘desinteressados’,‘promíscuos’, ‘bêbados’ e ‘nordestinos’”.  

No caso da aluna Francisca, parece que houve, aliado a um julgamento da família, um 

processo de discriminação racial direta na relação professora e aluna, visto que essa 

professora disse à D. Tânia, em uma das visitas realizadas por ela à escola, durante o ano, que 

talvez Francisca passasse de ano, porque já estava mais “interessada nos estudos”, já estava 

“até procurando a professora para fazer perguntas” [...], disse D. Tânia, decepcionada com o 
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resultado final. Francisca (10 anos, negra) não se aproximava da professora para discutir suas 

dúvidas, ficava sempre quieta na sala, ou brincando com os colegas, mas daí como no final 

daquele ano já se manifestava, ou no seguinte, poderia alcançar média nas avaliações 

quantitativas e passar de ano.  

O interesse manifestado pela criança negra, segundo a visão da professora, surge da 

observação daquela profissional que começou a ser procurada pela aluna, que, 

paulatinamente, começou a sair de seu lugar e buscá-la para sanar as suas questões sobre os 

conteúdos. Diante disso, inferimos que a professora também não procurava a aluna para tomar 

conhecimento de suas dificuldades de aprendizagem e fazer intervenções pedagógicas, ou 

seja, tem aí um desencontro entre as ações da professora e as atribuições sociais da 

profissional docente no interior da escola pública de educação básica, que é socializar, ensinar 

para garantir os direitos das crianças à escolarização que se quer de qualidade.   

Possivelmente, a criança se mantinha em silêncio como uma estratégia para se 

preservar de possíveis desalentos, criados pelos confrontos com os supostamente brancos, que 

estão em situação de poder. Em outras palavras, Francisca (10 anos) certamente não 

procurava a professora por intuir possíveis processos de violência que a profissional poderia 

desferir sobre ela, isso, obviamente, foi percebido pela aluna negra, por meio da relação que a 

professora estabelecia com ela. Dessa maneira, as barreiras construídas pela professora, a sua 

inércia diante do silêncio da aluna e a reprovação cunham-se em um processo de 

discriminação racial. Houve, antes de qualquer coisa, um julgamento por parte da professora 

que, ao ser percebido pela vítima (aluna negra), produziu nesta imediatamente mecanismos de 

defesa. Por outro lado, as ações de poder (da professora) foram até o limite máximo: a 

reprovação, cujo resultado foi o prejuízo moral e material constatado pela mãe, que, no 

momento da notícia, ficou desesperada e não via outra saída a não ser repreender a filha.   

Com essas atitudes e com o discurso de “talvez conseguir no ano seguinte”, a 

professora, ao invés de ser a profissional da educação transformadora, serviu a uma ideologia 

que oprime os negros e os pobres. Tornou-se um instrumento de mediação de sofrimento, 

visto que o seu papel era o de mostrar outros caminhos, perspectivas e sonhos para alunos 

necessitados de formação e orientação.  

Enquanto D. Tânia falava sobre esse assunto em sua casa, durante uma de nossas 

entrevistas, já aproveitou e deu uma bronca no seu filho Leandro (16 anos), pois para ela, que 

teve a sua visão da realidade formada parcialmente pela professora, ele também era culpado 

pela reprovação de seus irmãos mais novos.  
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Assisti à bronca sentada de frente para as duas crianças (Roni, 9 anos, e Francisca. 10 

anos) e para o jovem Leandro (16 anos). Os três estavam sentados em um sofá velho, que 

ficava próximo ao fogão em que D. Tânia fazia o almoço. Ela dizia “eu vou pegar você de 

pau, Leandro... Você tem que ajudar essas crianças, você...”.  

Pouco antes desse trecho da conversa, Francisca estava lamentando o fato de a polícia 

ter prendido a sua bicicleta enquanto ela brincava na rua: “Eles prenderam porque a bicicleta 

era pintada, mas tava pintada porque era uma bicicleta velha que eu ganhei da patroa de 

minha mãe”. Nesse momento, perguntei à D. Tânia como seria a segurança das crianças frente 

às questões que vinham ocorrendo no bairro, visto que as suas preocupações se direcionavam 

para as ações da polícia, que adentrava o bairro de maneira agressiva, sem que os moradores 

soubessem os motivos.  

Além disso, as galeras que inseriram Júnior e Leandro na prática de roubo estavam 

presentes na vizinhança da mesma forma. Diante de minha pergunta, ela respondeu: “Aqui, 

um cuida do outro, é por isso que estou falando para Leandro ajudar seus irmãos. Eu trabalho, 

não posso ficar em casa”. Observo que essa família não conta com o Estado nas suas vidas. 

Com relação à escola, ocorreu o que foi discutido nos parágrafos anteriores e, no caso 

específico da polícia, que é a única representação do Estado na região, ela se apresenta fator 

de ameaça aos moradores, e não de segurança.  

Em vista das sucessivas reprovações de seus filhos no sistema de ensino, a instituição 

escolar é responsável por partes consideráveis do desamparo dessa família pelo Estado. D. 

Tânia demonstrou pavor ao verificar que o fato de matricular os filhos na escola e enviá-los 

todos os dias para a instituição não significava que seriam incluídos no grupo de alunos que 

receberiam ensinamentos e que iriam passar de série com sucesso de aprendizagem. Mas a 

expectativa de inserção social via escolarização leva D. Tânia (e outras mães) a manterem 

seus filhos na escola, a despeito das reprovações e de todas as dificuldades enfrentadas. Sobre 

a escola e sua função social na formação de jovens das camadas desfavorecidas, é muito 

contundente a seguinte afirmativa:  

Mesmo que as famílias desses alunos tenham uma visão precisa das 
possibilidades diferenciais oferecidas a seus filhos quanto ao acesso a uma 
formação capaz de modificar sua inserção na vida social, conservam, ainda, 
certas expectativas com relação às funções socializadora e disciplinadora da 
escola, que podem ser percebidas nas reivindicações constantes de melhores 
condições educacionais, apesar da descrença nos valores da escola 
(GUIMARÃES, 1998, p. 222). 
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As famílias negras buscam a escolarização para seus filhos sem cessar, isso foi 

constatado entre os sujeitos desta pesquisa, desde as primeiras gerações que vieram para a 

cidade. Entretanto, os desencontros entre as expectativas dessas famílias em relação à 

formação de seus filhos e os parâmetros de avaliação utilizados pela escola criam situações 

muito tensas e de perdas para os destinatários da instituição de ensino.  

A professora disse a D. Tânia que Francisca estava reprovada porque ela (a 

professora) não percebia o interesse da aluna pela escolarização, pois não fazia as tarefas, não 

a procurava, etc. D. Tânia, por sua vez, esperava que a escola fosse responsável pelas 

atividades concernentes ao ensino e à aprendizagem de sua filha, sem se preocupar com 

atividades pedagógicas que, por ventura, a instituição fosse enviar para casa. Os dados 

indicam que esse processo de estender as atividades pedagógicas para as casas dos alunos, 

como se todas as famílias tivessem uma professora “extra” disponível, prejudica, 

sobremaneira, as famílias negras que geralmente são pobres, trabalham muito e, em boa parte, 

são analfabetas e, por esse motivo, não conseguem fazer o papel que é reconhecidamente das 

instituições de ensino.  

A tarefa não se transformaria numa vilã, se a escola tivesse métodos de ensino 

voltados para a autonomia humana, no sentido da busca e da construção do próprio 

conhecimento. Nesse sentido, a transformação começaria pela escola propriamente dita, em 

que, ao invés do aluno/objeto, seria o aluno/sujeito, partícipe da construção do seu 

conhecimento. Se assim fosse, as atividades pedagógicas de casa que, via de regra, devem ser 

apenas de revisão e pesquisa, dariam um excelente mote para a formação que se dá em todos 

os momentos da vida.  

Mas a avaliação da aluna, feita pela professora a partir da referência tarefas de casa 

não feitas, chegando ao ponto de isso justificar a reprovação, coloca em cheque 

principalmente o trabalho da profissional da educação. Essa realidade nos coloca questões 

sobre as atitudes de professores que atuam na educação básica: não há nenhum 

aproveitamento sobre seus trabalhos pedagógicos na escola, que venha a promover o ensino e 

a consequente aprovação da aluna? A ação da professora indica que a escola se omite de sua 

responsabilidade e se vale de um discurso preconceituoso e negativo sobre as famílias, para 

justificar a sua incompetência na formação de crianças e jovens negros e pobres.   

Vemos o quanto essas famílias são erroneamente julgadas por instituições que 

ignoram as suas vidas e as suas expectativas com relação aos serviços públicos, em que os 

grupos destinatários acabam se transformando em vítimas. Frente às ameaças, Leandro (16 
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anos, negro) disse que não sabia como iria fazer, pois também precisava estudar e trabalhar. 

“Vai buscar... Quem tem boca pergunta...” “Tem coisa que eu não sei, você Leandro que tá 

mais adiantado tem que fazer...”. D. Tânia disse em resposta ao filho.   

O jovem de fato estava vivendo momentos delicados em sua vida, pois se readaptava à 

sociedade depois de passar certo período na instituição socioeducativa, em que se encontrava 

Júnior, seu irmão, sujeito desta pesquisa. Nesse sentido, já se havia matriculado em uma 

escola de ensino supletivo, em que iria cursar a 6ª e a 7ª séries, na tentativa de recuperar o 

tempo perdido.  

Conforme já foi discutido no tópico sobre trabalho, d. Tânia é a chefe da família, sua 

renda é incompatível com as necessidades de seus familiares, entretanto, na tentativa de dar 

conta, ela dobra as cargas horárias, faz faxina e trabalha como lavadeira, por isso, durante seu 

“tempo livre”, lava as roupas e prepara as refeições para seus filhos, quando é possível. No 

mais das vezes, os filhos e a casa ficam por conta de Leandro e do marido, quando este último 

não está fazendo alguns biscates.  

Aquele momento era precioso no sentido de aproveitar o tempo para conversar com os 

filhos. Prova disso é que ela soube, durante aquela conversa, enquanto lavava roupas, 

cozinhava o almoço e conversava comigo, que Leandro (16 anos), por iniciativa própria, já 

tinha escolhido uma escola e se matriculado. Interessante observar que os irmãos negros de 

Júnior, filho adotivo de cor mais clara, são justamente os filhos que começam a “dar trabalho” 

para D. Tânia na escola, por causa das reprovações logo no início da escolarização. Sendo 

filhos de mesma família, criados no mesmo contexto social, a raça ou a cor começa a ser um 

determinante social importante, a priori, no âmbito educacional e, a posteriori, no âmbito do 

trabalho e da colocação desses jovens na sociedade.  

3.8. Trajetória de escolarização de jovens negros em processo de “ressocialização”  

Ricardo (18 anos, negro), Bernardo (19 anos negro), Júnior (19 anos, branco) e Joana 

(18 anos, negra) sempre estudaram em escola pública. Dos que participaram da pesquisa 

sobre história de vida, Messias (18 anos, negro) foi o único que estudou em um colégio 

particular na maior parte de sua trajetória de escolarização. Também foi o único que 

frequentou a educação infantil. Os demais começaram a estudar por volta dos cinco anos de 

idade, na pré-escola e/ou na primeira série do ensino fundamental. Isso significa que os jovens 

tiveram acesso ao sistema formal de ensino na idade/série prevista para começar o processo 

de escolarização. 
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A respeito de progressões escolares, Ricardo teve uma sequência de aprovação até a 4ª 

série, quando houve uma troca compulsória de escola, porque a escola em que estudava 

atendia somente ao primeiro ciclo do ensino fundamental. Messias não teve progressão de 

séries, visto que permaneceu na primeira série por vários anos seguidos, até sua transferência 

da escola particular para a pública, quando conseguiu passar para a segunda série, mas não 

sem antes repetir a primeira série novamente. O jovem estava com a idade entre 13 e 14 anos 

quando se deu o processo de transferência, mas, nesse novo contexto, ocorreu um percalço 

que foi decisivo para a sua desistência da escola.  

As reprovações escolares são dados marcantes na trajetória de escolarização dos 

jovens, de todos eles. Messias frequentou por 6 ou 7 anos a primeira série do ensino 

fundamental sem conseguir aprovação. Os jovens Ricardo e Bernardo estudaram até a 6ª série 

do ensino fundamental, repetindo a 5ª série por três vezes, e, ao passarem para a 6ª série, nela 

permaneceram por dois anos. Joana estudou até a 4ª série, e Júnior, até a 8ª, porém sem 

concluí-la. Com relação à idade, todos estão em distorção idade/série de pelo menos 4 anos. 

Com a idade entre 18 e 19 anos, poderiam, se tivessem um percurso normal de escolarização, 

estar pleiteando cursos acadêmicos de nível superior. Messias atribui suas reprovações às 

professoras. Ricardo começou a ser reprovado depois que passou a usar drogas, na quarta 

série, aos 10 anos de idade. Júnior considera que suas reprovações se devem a seu 

envolvimento com as “galeras”, informação que coincide com a primeira retenção, ocorrida 

na 7ª série, período em que estava envolvido com os “grupos de pares”. Mas esse jovem 

(branco), embora de mesma origem social que os outros, não teve problemas na relação 

professora/aluno, como os enfrentados pelos negros, e foi o único que chegou à 8ª série, 

apesar de não ter concluído o ensino fundamental. 

Messias (negro) disse que não se dava bem com as professoras e não gostava muitas 

delas. Ao perguntar por que não gostava de suas professoras, ele disse que não conseguia 

falar. Mas ficou pensando e, após alguns segundos de silêncio, respondeu: Eu não me dava 

bem ali junto.  

Aos 18 anos de idade, o jovem apresentou dificuldade para compreender frases 

simples da Língua Portuguesa, e afirmou ainda não conseguir ler com segurança, tendo 

frequentado o ensino fundamental por mais de seis anos. O grau de escolaridade tão elementar 

que alcançou é atribuído pelo jovem à falta de ensino das professoras, visto que, segundo sua 

narrativa, elas davam atenção a seus colegas, mas não a ele. Foi a carência de intervenções 
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pedagógicas destinadas a ele que criou essa lacuna de progressões escolares e de saber 

construído no interior da escola.   

Messias - Toda a matéria eles não explicavam e fazer sozinho, eu não vou 
fazer. Se eu nunca vi um negócio, como que eu vou fazer sozinho. Isso com 
todas as matérias... [pausa] Mais é Português, eu não consigo ler muitas 
letras que ficam juntas... Tem letra que é ‘mudo, eu não sei’.  

Messias - Eu não me dava bem ali junto com eles...  

V. P. - ali junto...  

Messias - É (...).  

V.P - Na hora que ela ia te ensinar?  

Messias - É (...). Daí ensinava um e não ensinava eu, daí aquilo ia me dando 
mais raiva ainda. Porque eu era o maior da aula, daí eles [os professores] 
pegavam e ensinavam só os menores. E não me ensinava.  

Há, nesse depoimento, a narrativa de como ocorrem os processos de discriminação 

racial na escola.  Não é questão de altura/tamanho, de ser maior ou menor, mas de rejeição da 

professora ao aluno negro. A rejeição à criança negra na relação professora e aluno ocorre 

muitas vezes porque a mentalidade da professora foi formada por uma cultura que desvaloriza 

os potenciais dos negros, em vista dos mitos que se inscrevem no imaginário social. Munanga 

e Neuza Santos Souza destacam alguns:  “retardado, perverso, selvagem, com maus 

instintos”; “irracional, o feio, o ruim, o sujo”, etc.  

Nas trajetórias de escolarização dos jovens Messias (negro) e Ricardo (negro), as 

hostilidades e a preterição se fizeram muito presentes e começaram quando ainda eram 

crianças, nas séries iniciais. Messias narrou que, na pré-escola, tinha que dormir igual às 

outras crianças, mas ele não conseguia, ainda que sob o comando das professoras. Desde esse 

evento, percebeu que para aquelas professoras ele não servia: Eu nada, eu não dormia... Daí 

logo viram que eu não servia para aquela sala e me passaram para a 1ª série. Ricardo 

também irá narrar, mais adiante, que as experiências escolares negativas e marcantes 

começaram a ocorrer quando ele era uma criança pequena também.   

Embora as situações e as motivações para as agressões se diferenciem no contexto 

escolar, seu significado se conforma ao conceito de violência. Compreendemos, que ocorra, 

nessas situações, a violência da escola: um tipo de violência simbólica e concreta, que advém 

dos mecanismos de opressão por meio de castigos, hostilidades e conteúdos e representações 

sobre o negro.  

Ricardo, Messias e Joana afirmaram que, na escola, era muito difícil fazer amizades, 
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ainda mais com colegas, tipo “patricinha”, de cabelo “arrumadinho” e com roupa e sapatos 

novos. Ricardo, em especial, disse que os risos e as conversas daquelas pessoas pareciam 

caçoadas dele, e nesses grupos não encontrava abertura para começar amizades e fazer 

amigos. “Na escola era esquisito. Se tinha um grupo de meninas ou de gurizada que você não 

conhecia... Ave Maria! Já passava longe”. (Ricardo).  

Sofreu molestações das colegas, por causa de seu cabelo crespo, quando estava nas 

séries iniciais da educação básica. Contudo, ao narrar a sua história de vida, aparecem 

novamente ocorrências referentes à discriminação racial pelos colegas quando o jovem 

frequentava a quinta série, na escola do centro, já com uns 14 anos.  

Eu chegava na escola e daí saía lá pra fora e ficava lá. Ficava lá fora 
cuidando das meninas... Eu ficava reprovado por falta, às vezes ou eu era 
expulso. Eu e uma penca ficamos nessa aí... Que ficou reprovado... 
(Ricardo). 

Esses dados indicam que a discriminação racial na escolarização desse jovem foi um 

processo contínuo, que começou ainda na pré-escola e perdurou até a fase dos namoros na 

juventude. A rejeição dos colegas é tão perversa quanto à dos professores, pois quando não há 

alteridade nas relações, extinguem-se radicalmente os contatos de afeto, solidariedade e 

trocas. Esse processo, agregado à discriminação da professora, torna ainda mais profunda a 

marginalização desses jovens no interior da escola.  

Para o jovem, a exclusão acarretou problemas de outra grandeza, como as 

reprovações, visto que, ao perceber a rejeição das “meninas”, ficava à distância admirando-as, 

como se fossem beldades, ídolos. Certamente a contemplação significava para ele uma forma 

de se relacionar com as colegas que não se aproximavam. Porém, esse tipo de relação teve 

repercussão negativa em todos os sentidos para ele, visto que, no início, entrava na sala, mas, 

posteriormente, sem ser aceito pelo grupo, ficava, de maneira “platônica”, namorando as 

meninas no pátio, em qualquer horário, na entrada, na saída, no recreio e durante as aulas. A 

falta de integração entre os diferentes criou situações muito adversas para os jovens negros.  

Falta a escola desenvolver discussões cotidianas que promovam uma convivência em 

que haja o diálogo entre os diferentes.  Falta conteúdo que esclareça aos estudantes que 

ninguém faz opção pela pobreza, construída pela sociedade, que a faz permanecer como 

herança intergeracional. Falta a relação entre os sujeitos estudantes e os conteúdos que 

tenham relevância para uma convivência baseada no diálogo, que instrumentalize os 

estudantes para promoverem a transformação social.  
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A separação entre jovens negros e brancos é o efeito discriminatório da diversidade 

humana dividida por estereótipos; é o desenvolvimento do significado social atribuído à raça, 

operando nas situações cotidianas. Nessas relações (intersubjetivas), existem autoridades 

representadas por um grupo que designa uma diferença “legitimada” no contexto cultural da 

escola. Aqueles alunos, os “arrumadinhos”, como disse Ricardo, fazem a circulação de certos 

códigos culturais, cujos símbolos não condizem com os negros. Mas a imposição cultural 

eurocêntrica, realizada pelos alunos de pele mais clara, entrelaçada com a omissão da escola, 

os fazem representantes da humanidade, eles se tornam as pessoas. Nesse contexto, os 

processos de identificação são repletos de transtornos para os negros, a discriminação racial é 

declarada, os conteúdos simbólicos das disciplinas minam as possibilidades de diálogo, os 

brancos permanecem situados como detentores do poder/ser, ter, aceitar e rejeitar. 

Existe, ainda, nessa animosidade dos alunos brancos, “os arrumadinhos”, o contexto 

racista que Fanon (1983, p. 94) descreve, ao constituir a realidade que impõe ao negro um 

sem lugar, um não lugar: “onde me situar?” Há a elaboração de um esquema histórico-racial 

em que o negro não tem lugar, “olhe o negro”.  

O negro é um animal, o negro é ruim, o negro é malvado, o negro é feio; 
olhe um negro! Faz frio, o negro treme, o negro treme porque sente frio, o 
menino treme porque tem medo do negro, o negro treme de frio, este frio 
que dói nos ossos, o menino treme porque pensa que o negro treme de raiva, 
o menino branco se joga nos braços da mãe, o negro vai comer.  

O negro da cabeça do branco não é o que está ali (de carne e osso) de verdade. Mas o 

motor que move o branco a rejeitar o negro, a animosidade do branco que “tem medo” do 

negro, é esse negro que está na cabeça do branco ou do supostamente branco, “o ruim, o 

animal, o malvado, o feio”, é o terceiro negro que se inscreveu historicamente na cabeça dos 

brancos, pelos brancos, por meio das composições da doutrina racialista. Essa convicção 

(fundamentada no que não existe) faz ignorar o real, pois se move pelo preconceito, pelo 

racismo da criação histórica racial, em que o negro não tem lugar. Essa representação 

(convicção) move os colegas à discriminação dos alunos negros.  

Ricardo e Messias sofreram nas suas trajetórias de escolarização porque não foram 

vistos como são de verdade, sedentos de amigos, carinho e compartilhamento. Esse espaço 

escolar, rachado pela divisória da raça, marca a diferença entre a trajetória de vida e a 

escolarização do jovem branco Júnior (19 anos), em relação aos negros (Messias, Ricardo e 

Joana).  
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Júnior Roque - Quando eu era pequenininho, era espertinho, gostava de 
estudar, ia pra escola, estudei até a 6ª. série, lutando passei pra 7ª, aí, depois 
comecei a entrar pro ramo do crime, eu tinha 14 anos, eu brigava muito na 
escola.   

Com 7 anos, eu fiz a primeira série, com 8, eu fiz a segunda, com 9, eu fiz a 
terceira, e com 10... Eu era tão bom aluno que a professora me passou pra 5ª 
série, eu não fiz a quarta série. Aí, com 11, eu já fiz 6ª série, aos12 anos, eu 
comecei a 7ª série, mas aí comecei a desistir, reprovar. Aí, teve um ano que 
passei e fui para a 8ª série e, daí, eu parei. Aqui eu faço a 8ª série (Júnior 
Roque, 19 anos, branco). 

As imagens que compõem os processos de identificação do jovem Júnior, criadas a 

partir das experiências vividas no interior da escola, são de significados positivos e 

potencializadores. Inteligente, querido, bonito, amado pelas garotas, orientado pelas 

professoras, esses são os termos marcados na sua memória das suas relações na escola. Por 

seu turno, apesar de afirmar que brigava muito, não narrou experiências parecidas com a dos 

negros, tais como os castigos, as suspensões das aulas, sua mãe ser chamada na escola para 

ouvir reclamações, falta de ensino, desprezo. Essas situações que aponto, todas elas negativas, 

foram comuns nas trajetórias dos negros, mas não na desse jovem.  

Os jovens negros enfrentam, durante a trajetória de escolarização, um tipo de acusação 

discriminatória que se vela nas normas de instituições de ensino como indisciplina. 

Destacamos que as denominações adjetivantes, “revoltados”, “bagunceiros”, “agressivos”, 

“não quer saber de estudar” são mecanismos de desqualificação atribuídos aos alunos negros 

na escola (PINHO, 2004).  

Ricardo - Tinha coisa que acontecia que falavam que eu tinha feito, eu 
olhava assim com um ódio, caraca, não fui eu. Três dias de suspensão! Só 
entra com seu pai e nessa aí já desandava. Virgem!... [coloca a mão na 
cabeça para mostrar que ficava desesperado] Ficar três dias sem ir no 
colégio, hum... Eu ficava pensando. Eu ia, mas não podia entrar... Eles 
falavam que eu só ia entrar se meu pai fosse lá, pra papai eu não falava (...).   

Os jovens negros são tratados pela escola com dispositivos pedagógicos punitivos de 

suspensão, bilhetes, sermões e registro em “livro preto”. Ricardo e Messias enfrentaram esse 

processo desde cedo na vida escolar. Ricardo afirmou que, no começo, tinha medo e não 

compreendia o que isso significava. Apenas cumpria os castigos, sem a consciência dos 

prejuízos que isso trazia ao seu processo educativo. Mas, com as práticas de suspensões como 

um mecanismo de punição da escola, descobriu que ficar fora de sala de aula o prejudicava 

muito, mas, como isso já vinha ocorrendo de longa data, não sabia como contornar a situação.  
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Ricardo - Eles me davam suspensão de um tipo que minha mãe tinha que 
assinar para eu entrar na escola de novo, mas eu não avisava minha mãe... 
Eu saía de casa e fazia de conta que ia para a escola, mas eu ia dar “rolê” 
pela cidade, depois eles também não ligavam para ela, quando mamãe ia na 
escola já fazia até um mês que eu estava fora, daí eles ligavam para minha 
mãe ir até a escola assinar o documento, daí quando eu retornava para sala já 
tinha perdido muita coisa. Eu não sabia nem onde tinha parado e nem qual 
matéria as professoras estava dando...   

O tipo de relação que os professores estabeleciam com Ricardo, desde o início de sua 

trajetória escolar, não permitiu que ele encontrasse o caminho de volta,  ainda que tivesse 

percebido o quanto estava sendo prejudicado, não sabia com quem conversar, haja vista que 

todos da escola imputavam a ele os estigmas de “fracassado” e “agressivo”. De maneira que, 

por volta da 3ª ou da 4ª série, pensava que era “atentado” mesmo e, por isso, tinha que ficar 

todos aqueles dias fora da sala de aula como punição. Mas quando retornava, não sabia mais o 

que a professora estava ensinando. Continuava tentando, contudo, devido à relação 

estabelecida com a escola, sua vida de estudante se tornou confusa e totalmente 

desinteressante, e isso foi conflitante e difícil para lidar. A tensão entre ele e a escola ficou 

sem controle.  

Eu nunca parei de estudar, todo ano eu começava e desistia no final do ano 
ou era expulso, antes de terminar. A escola era boa, mas o problema era eu, 
era comigo, eu fazia muita bagunça. Na 5ª série, eu reprovei por bagunça, 
mas nunca reprovei por não saber, era por bagunça, quando eu parava 
entendia tudo (Ricardo). 

 Quando a escola cristaliza nesses jovens processos de violência, cria sentimentos de 

raiva, tristeza, dor, medo e solidão e provoca mesmo a incorporação daqueles estigmas que 

foram marcados nas relações cotidianas. Ricardo afirmou que, apesar dos percalços narrados 

por ele, ocorridos no interior das instituições de ensino, ele era o problema: “o problema era 

eu”. Na próxima narrativa de Messias, ele também vai dizer que a escola é boa, mas as 

relações “(...) as pessoas para se dar bem, quem sabe ensinar é que não se encontra”. 

Messias - Meu pai dava dinheiro para comprar lanche, mas eu não quis 
mais. A escola não é ruim, mas difícil é achar uma pessoa para se dar bem, 
que conversa, que sabe ensinar o negócio. Tem pessoa [professor] que só 
passa lá e quer que você faça sozinho... Se você nunca fez o negócio, como 
você vai fazer?  

Messias - Lá se fizesse um negócio errado e desse para elas corrigir, elas 
puxavam a orelha.  

          V. P. - Não podia errar... 

          Messias - Não.  
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O ambiente escolar hostil era amargurado, ávido por um aluno pronto, que saiba tudo, 

avesso ao erro, irritante com dúvidas, criando nos alunos verdadeiro pavor. A partir daí, por 

mais que os pais incentivassem os filhos a irem à escola, eles se recusavam, ainda que sob o 

estímulo sedutor do dinheiro para comprar lanches, ou sob a pressão das surras, que, por 

exemplo, o Sr. Antonio começou a dar no filho, para que ficasse na escola. As tentativas dos 

pais se tornaram inválidas diante das feridas criadas em seus filhos pela cultura escolar, que é 

muito excludente.  

O racismo simbólico também compõe esse quadro de violência da escola enfrentado 

pelos jovens negros. Uma forma desse racismo é a ideologia difundida por meio do conteúdo 

de História, que apresenta o negro essencializado ao sistema escravista, não como 

protagonista, político, educador, aprendiz e ressignificador cultural. O racismo simbólico da 

escola foi narrado pelos jovens por meio dos conteúdos privilegiados no currículo, que 

transmitiram conhecimentos sobre o negro na forma de reprodução de estereótipos criados 

pelas teorias racistas que deram a origem do racismo.  

  Messias disse que nunca estudou assuntos sobre a negritude. Ricardo afirmou que 

estudou sobre os negros no Brasil, na época escravista, nas aulas de História. O jovem disse 

que “negros eram os escravos na plantação” e os portugueses, a “família real”. Isso ficou 

gravado na sua memória. A cultura escolar expressa a ideia de uma moldura colonial de 

sociedade, transmitindo, de maneira essencializada, “a verdade” eurocêntrica do mundo 

moderno. A cultura de hierarquia perversa, privilegiada pela escola, repete a inferioridade 

racial criada pelo cientificismo e relega ao ser humano negro um não lugar na história. Essa 

escola inscreve e reinscreve no imaginário coletivo os estereótipos, reforçando ainda mais 

aquelas problemáticas que descrevemos anteriormente sobre os jovens negros e as suas 

relações com os colegas.  

Pelos conteúdos escolares, a ideologia racista torna-se poderosa, causando um 

desencontro entre os jovens, cujos corpos são negros, e os referenciais culturais que a 

sociedade oferece. Além dos conteúdos, cujo discurso desqualifica o grupo racial negro pela 

invisibilidade da contribuição desse grupo nos campos intelectual, político e cultural no nosso 

país, os jovens também não encontraram referenciais positivos com a presença de professoras 

negras. Ricardo, o jovem que se autodeclara negro, nunca estudou com professora negra. 

Messias, jovem que se declara da raça ou da cor morena, mas é negro, fez confirmação 

análoga.  
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Há certo senso crítico na narrativa da jovem Joana, quando fala sobre a África e os 

processos históricos de exploração racial, existentes naquele continente. Sinaliza a 

importância de as disciplinas trabalharem os conteúdos de maneira crítica, ao abordarem a 

Grécia, o Egito e a África, para propiciarem sentimentos, processos de identificação e 

conhecimentos. Conforme pode ser observado, ela disse “que gosta, era legal”, referindo-se 

ao professor, à avaliação, à disciplina e aos conteúdos.  

Joana - Eu tinha um professor que eu gostava muito, ele era legal, as 
questões a gente marcava x. Eu gosto de História, a gente tava estudando 
sobre a Grécia. Sobre o Egito, aquelas coisas, de que quando eles morriam a 
herança era enterrada junto com eles, aí tinha aqueles ladrões de túmulo. 
Primeiro embalsamavam eles, porque eles acreditavam que com o tempo 
eles iam voltar pra cá. Fazia tipo uma múmia, e o túmulo era muito grande, 
porque eles colocavam todo o ouro deles, junto deles. Nós estudamos umas 
coisas sobre a África, também umas coisas sobre exploração. A África é 
muito rica, quem explora lá é uma minoria, pode ver que são os brancos que 
exploram lá. 

           Por essas recordações de conteúdos, verifica-se que ela menciona a exploração 

praticada por europeus na África, mas de maneira desarticulada do processo de colonização, 

cujo conteúdo levaria à compreensão de que as condições materiais de pobreza, enfrentadas 

na África contemporaneamente, existem em consequência daquele processo anterior.  

           Simbólica e concretamente as vias  formais16 da educação fecharam as portas para 

esses jovens, tornando a escolarização um aspecto amargo da vida, que afeta toda a família. 

Diante das adversidades, as famílias começam a fazer tentativas para transpor as barreiras e 

dar continuidade ao processo de escolarização dos filhos. A transferência de uma unidade 

escolar para outra se constituiu em uma estratégia utilizada pelas famílias para manter seus 

                                                
16 Paul Willis (1992, p. 86) desenvolveu uma teoria importante sobre jovens construídos trabalhadores de chão 
de fábrica, frequentando as mesmas escolas que os alunos estudiosos. Na relação dialética, o formal coexiste 
com o informal, mas, via de regra, o formal se fundamenta no informal para a sua autoafirmação e legitimação 
social. Mas a compreensão desse conceito tem seu princípio na compreensão de diferenciação e integração. 
Diferenciação é o processo pelo qual as trocas típicas, esperadas no paradigma institucional formal, são 
reinterpretadas, separadas e discriminadas com respeito aos interesses, sentimentos e significados operários – 
jovens negros. Sua dinâmica é determinada por uma oposição à instituição, a qual é apreendida e referida às 
questões mais amplas da sua cultura. A integração é o oposto da diferenciação e é o processo pelo qual as 
oposições e intenções de grupos são redefinidas e depositadas no interior de conjuntos de relações e trocas 
institucionais aparentemente legítimas. Enquanto a diferenciação é a intrusão do informal no formal, a 
integração é a constituição progressiva do informal no paradigma formal ou oficial. Pode-se sugerir que todas as 
instituições mantêm um equilíbrio entre diferenciação e integração, e que diferenciação não é de forma alguma 
sinônimo de colapso ou fracasso da função. (...) São os aspectos da diferenciação presentes na constituição de 
uma instituição, e seus efeitos sobre regiões sociais particulares, que permitem que ela exerça um bem-sucedido 
papel – embora mitificador – na reprodução social. A diferenciação é vivida, por um lado, por aqueles a quem 
afeta, como um processo coletivo de aprendizagem pelo qual o eu e seu futuro são criticamente separados das 
definições institucionais pré-fornecidas, e por outro lado, pelos agentes institucionais, como colapso, resistência 
e oposição inexplicáveis.  
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filhos estudando. No caso de Ricardo, o processo de transferência significou um sacrifício 

para sua mãe que fez todo o esforço para conseguir uma vaga na escola central, que, para ela, 

era a melhor em termos de ensino, era “mais forte”, porque os conteúdos da escola periférica 

eram “muito fraquinhos” para seus filhos.  

Com essa convicção, disse que praticamente dormiu na fila em frente à escola, onde 

chegou ainda de madrugada. Mas conseguiu as vagas para os filhos, (no plural porque ela 

transferiu os três filhos, dois desses estavam na instituição socioeducativa). Ao conseguir 

matricular os filhos, comemorou, ficou muito feliz. Nesse intento, contrariou o marido que 

não queria os filhos “andando pela cidade”, mas ela contornou a situação, pois buscava o 

melhor. Com as matrículas efetuadas, buscou o sistema de transporte urbano e fez as 

carteirinhas de estudante dos três, considerando que pagar transporte ficaria inviável para as 

condições econômicas da família. A garantia das vagas na escola central significou para a 

família dos jovens Ricardo e Bernardo grandes investimentos, tanto financeiros como 

emocionais. Não foi pelo investimento que D. Alexandrina expressou tanto sofrimento, mas 

pelo fato de a instituição de ensino não fazer a parte que lhe cabia.  

D. Alexandrina, a mãe dos jovens, afirmou, equivocadamente, que foi a partir desse 

período que “começaram a enturmar com esses amiguinhos, porque pra eles foi uma forma 

de... sei lá...”.  Parece que há um aspecto existencial que, uma vez violado pela instituição, 

que seria reconhecidamente a via de autoafirmação, é encontrado nesses grupos. Os conteúdos 

sem significados aliados à falta de compromisso dos professores e à discriminação dos 

colegas criaram momentos de ociosidade para os jovens, que sem se excitar no horário de 

aula, pegavam uma condução (ônibus urbano) para outras direções da cidade, como shopping, 

zoológico, etc. Disse D. Alexandrina, irritada, que enquanto Ricardo e Bernardo, os 

“bonitinhos”, pegavam o ônibus e iam passear pela cidade, Telles, o mais velho, ficava na 

escola estudando. Mas, naquele ano, todos os filhos dela foram reprovados, matriculando-se, 

no ano seguinte, em uma escola próxima de sua casa, onde ela e o marido foram estudar para 

acompanhar os filhos. Nesse período, Ricardo já apresentava um desalento com relação à 

escola.  

Mas consegui as vagas, matriculei, fiquei numa felicidade imensa. Eu 
brigava sempre com meu marido, ele não gostou dos meninos estudando no 
centro, eu fiz carteirinhas de estudante dos 3, eles tinham que ir só, porque 
nessa época eu trabalhava, aí eles iam sozinhos. Foi aí que começou, porque 
eles eram rapazinhos, naquela época não tinha muita lan, mas tinha 
fliperama, eles só queriam saber de fliperama, eles só assistiam à aula de vez 
em quando, só queriam saber de fliperama, fliperama, e a professora não me 
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falava, quando foram me avisar, eles já tinham matado muitas aulas, já 
tinham perdido prova.  

Não compreendo... O problema deles é que, no meio do ano, eles desistiam, 
nem desistiam, eu achava que estavam indo pra escola, e já nem estavam 
mais.  

Foi nesse período que eles começaram a enturmar com esses amiguinhos, 
porque pra eles foi uma forma de...  sei lá... 

Eu não sei o que a escola fez que esses meninos não iam pra aula, porque a 
última escola que eles estudaram era aqui no Diva, estávamos todos 
matriculados, eu, meu marido e os 3. Íamos todos pra escola... Ricardo e 
Bernardo, na 6ª série, eu no 1° ano, e meu marido e Telles no 2° ano, 
estudavam na mesma sala (D. Alexandrina).  

Mesmo diante das reprovações, Messias permaneceu anos e anos na escola particular. 

Durante a entrevista, os pais demonstraram que se sentiam constrangidos de transferi-lo para 

outra escola, visto que os patrões de D. Rosinete pagavam as mensalidades sem descontar de 

seu salário. Além disso, a escola representava uma boa opção para a família que trabalhava o 

dia inteiro, e o seu horário de funcionamento era de período integral. Daí porque, após alguns 

anos de reprovações e reclamações de Messias aos pais sobre os professores e a escola, a 

criança foi transferida para uma escola pública nas proximidades do bairro.  

Messias - Eu fui só estudando lá e não passava, o patrão de minha mãe 
pagava a escola. Depois que saí de lá, que mamãe foi ver o que era a escola. 
Eu falava para ela, mas não, ela não acreditava. Ela me falava... Lá as 
pessoas tratam super bem (...).  

Messias - Eu estava estudando no ‘M’ já. Outra escola. Eu estudei só em 
duas escolas. No M. eu estudei lá uns 8 meses, daí eu parei. Quando estava 
terminando as aulas, daí eu fui e parei.  

Nesse caso, parece que a família não percebia os acontecimentos escolares aos quais 

Messias atribuiu as suas raivas e desaprovações. Essa reação da família pode ter sido uma 

atitude de confiança no papel social dessa instituição, cujo reconhecimento foi adquirido ao 

longo da história. Entretanto, as pesquisas comprovam que essa escola precisa muito ser 

questionada, principalmente para se compreender o fracasso escolar crônico que atinge 

principalmente os alunos de famílias negras e pobres (PATTO, 1992). Essa atitude, 

aparentemente de crença, pode ser mesmo uma forma de lidar com as situações tão difíceis 

que essa família enfrentava, porque, se D. Rosinete resolvesse tirar seu filho dali, onde iria 

colocá-lo para estudar? Como iria cuidar de seu filho pequeno, se precisava trabalhar o dia 

inteiro?   

Sr. Antonio tentava justificar para nós, durante as nossas conversas, as reprovações de 

Messias, dizendo: “É porque ele não queria ficar lá, né...”. Mas insisti perguntando se a escola 
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esclarecia o que acontecia com o jovem, e ele me disse “não”, então eu perguntei:   

V.P. - Simplesmente reprovava?  

Sr. Antonio - Não, é porque ele estudava lá na escola São Judas Tadeu, é 
uma escola particular. Eu levava ele, mas ele não queria entrar, às vezes eu 
até batia nele para entrar. Mas ele não queria ficar lá. Depois que eu saía, 
eles [a direção da escola] abriam o portão para ele vir embora, ele vinha 
embora, o que acontecia era isso aí...  

É, mas lá abria... Eu levava ele de manhã, mesmo ele chorando eu recolhia 
ele para dentro... Mas depois ele saía (...).  

 Nessa narrativa, o pai explicita a resistência do filho em ficar na escola, e apresenta o 

seu próprio desespero ao surrar a criança para colocá-la dentro da instituição. Messias criou o 

mecanismo de defesa de sair da escola ou de ficar isolado em seu interior, sozinho, sem 

conversar. Nesse sentido, permanecia quieto em seu lugar, afastado dos colegas e, em relação 

às professoras, evitava ao máximo fazer contatos. O jovem (ainda criança) “fugia”, segundo a 

escola. Mas a instituição de ensino não se dispunha a dialogar com a família, cujo filho 

sofreu, de maneira inconsequente, toda forma de violência, inclusive ficando na rua, sozinho, 

quando pequeno, visto que o portão era aberto para que saísse, isso significa incapacidade e 

descompromisso da instituição. A fuga era resultado do medo e do desespero que a escola 

causava no aluno negro.  

Pelos dados que nos dispusemos a analisar, as trajetórias de escolarização, posso 

afirmar, mostram que a escola particular foi tão perversa, ou mais, do que a escola pública, 

visto que, por trás da ideologia de que na escola particular era mais difícil, os conteúdos 

eram mais reforçados, os alunos enfrentam situações muito contraditórias em relação ao que 

se espera de uma instituição de ensino. Messias passou toda a sua trajetória de estudos em 

uma escola particular, para provar que não seria capaz de ser aprovado. Após a descoberta dos 

pais de que a escola não ensinava e permitia que ele fugisse e ficasse na rua, veio a busca pela 

escola pública de onde foi expulso.  

Da 2ª série eu não estudei mais... Estudei só no começo do ano e parei... Eu 
estudei até quase o final do ano, daí quando estava chegando no fim eu parei.  

O resultado obtido com a transferência de uma escola para outra foi incompatível com 

as expectativas das famílias e as dos próprios jovens que buscava estudar. Me parece que os 

jovens se sentiam como “alienígenas” nessa escola, sem interação, fora de espaço. A 

ociosidade representada pelos passeios durante o horário de aula foi uma resposta à escola que 

exclui os alunos negros e pobres, pelos seus conteúdos e pelas ações dos professores, que 
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endossavam, por sua vez, as atitudes dos colegas. A escola central (Ricardo e Bernardo) e a 

pública (Messias) foram tão perversas quanto às anteriores, não contribuíram para a 

transformação da vida dos jovens. Visto que ao chegarem a uma escola central (Ricardo e seu 

irmão) ou a uma pública, como foi o caso de Messias, eles continuaram sem sucesso e foram 

mais estigmatizados do que antes, porque já eram repetentes de várias séries, negros, oriundos 

da periferia, pobres e “grandes” para frequentarem as séries que pleiteavam. Assim, 

rapidamente, ao invés da transformação buscada pelas famílias, recaiu sobre seus filhos todo 

o peso da discriminação, que os professores cultivam contra os preconceituosamente 

considerados inferiores.  

Entrar escondido na sala e permanecer no seu interior, tentando não ser percebido são 

atitudes que significam uma tentativa de transpor as barreiras cristalizadas no indivíduo. “No 

4º dia de suspensão, entrava escondido na sala e ficava sentado “quietinho”, mas daí aparecia 

a “T” e falava: “Ricardo, cadê seu pai?”(...) O medo do pai e a tentativa de entrar no 

estabelecimento de ensino não significam somente o temor das surras, mas a incorporação da 

escola como meio de ascensão social, que se afastava a cada dia.  

Quando Ricardo estudava na 5ª série e tentou, naquele ano, a representação de 

liderança da turma junto ao conselho da escola, isso significou também uma tentativa de ser 

aceito e de exercer o seu papel de aluno no contexto escolar.  

Ricardo - Eu fiquei uns três anos tentando ser líder da sala, nunca consegui. 
Eu ficava apavorando todo mundo da sala, daí meu nome ficava lá, mas 
quando eu ganhava, a professora, a diretora não deixava...  

Ricardo - Quero ver deixar... Na escola “U. G.”, a gurizada encheu o quadro 
com meu nome, e ficavam: ‘R, R...’ [gritando seu nome]. Eu pedia pra 
gurizada votar em mim, daí eu ganhava, mas quero ver, no mesmo dia eu fui 
para a secretaria, e lá, eles falavam: ‘você tem que ser o exemplo (...).   

As políticas públicas que atendem esses jovens, tais como o PETI (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil), a qual Ricardo e seus irmãos tiveram acesso, se tornam 

frágeis, embora muito importante na vida desses jovens. O aspecto financeiro da política foi o 

lado positivo, e ainda que o valor recebido tenha sido irrisório, porque cobria apenas um 

pouco das suas necessidades, como comprar lanches, doces, dividir cachorro-quente com os 

colegas, etc., foi narrada como uma experiência boa. Mas a fragilidade da política pública 

parece-nos ter ocorrido no aspecto da formação escolar, visto que uma de suas grandes metas 

era manter as crianças mais tempo na escola, mas no depoimento do jovem a esse respeito, há 
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indícios de que os processos educacionais ocorridos ali não corresponderam as suas 

expectativas.  

          De todos os jovens participantes da pesquisa, a despeito da pobreza de suas famílias, 

somente os jovens Ricardo e Bernardo foram contemplados com o PETI, programa 

implementado pelo governo federal e gerenciado pelos municípios. Cada um dos três jovens, 

Ricardo, Bernardo e Telles, recebia R$ 60,00 (sessenta reais) por mês. Os três filhos, Ricardo, 

Bernardo (em condições socioeducativas) e Telles, cadastraram-se para receber essa bolsa e, 

via de regra, diante das privações enfrentadas por causa da renda muito baixa dos pais, e 

apesar do valor ser irrisório e de seu o caráter provisório, os jovens sentiram-se beneficiados 

com o programa.    

V.P. - Então você participou do PETI? 

Ricardo - Eu fui... No PETI eu ia de manhã porque eu estudava à tarde. 

V. P. - Você recebia algum dinheiro? 

Ricardo - Minha mãe recebia... Acho que eram 100,00 reais, parece que era 
60,00, não sei... Na verdade, eu era do PETI e era do Bolsa escola, então eu 
tinha que participar daquela aula... PETI era bolsa escola pra gente pobre. 
(...) Um dia teve uma inscrição lá na escola, aí eu do nada marquei meu 
nome lá, eu marquei, meu irmão marcou, outro meu irmão marcou. Daí 
ligaram lá em casa e fizeram tipo uma entrevista, eles perguntaram quem 
trabalhava e quantos recebia, como que é o trabalho, dai eu respondi: “meu 
pai trabalha, minha mãe trabalha... Pa... Pa...”. Nós recebemos um cartão de 
banco e começamos receber. Mamãe recebia comprava material para nós e... 
“Toma isso pra você e pra você”. [A mãe dava um pouquinho de dinheiro 
para cada filho.] Recebia eu, Bernardo e Telles. Nós ía no fliperama, bebia 
coca-cola, fumava escondido, ía na padaria e comprava pão de queijo. 
Ficava uns 3, 4 dias mesmo... Ficava de boa, ia pro colégio levava um ou 
dois reais, comprava cachorro-quente. Todo dia mamãe me dava 2,00 reais. 

O PETI é, de fato, como enfatizou Ricardo, um programa do governo federal, gerido 

pelos municípios, que distribuía, após cadastramento, valores em dinheiro, como um 

incentivo para as crianças e os jovens brasileiros pobres permanecerem mais tempo na escola. 

Uma das metas do programa é investir na formação, por isso é garantido que em todas as 

escolas estaduais e municipais haja uma professora para desenvolver programas educativos 

para os seus beneficiados.  

V. P. - O que vocês faziam nessa aula? 

Ricardo - A gente não fazia nada... Ficava só lá... Brincando... Fazendo 
desenho... Não fazia nada... Ficava assim: a professora fechava a porta, daí 
ficava só as gurizadas e meninadas fazendo fulia, bagunça, zoada... A gente 
podia correr, podia zoar, nós tinha “micro som”, cada um curtia uma música.  
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O jovem se referiu ao lúdico como “nada”, e ele tem razão, o lúdico é nada,17 não tem 

compromisso, interesse, objetivos, é puramente a essência da alegria, sem a percepção 

consciente do vivido, é um real que passa pela subjetividade sem o cálculo da racionalidade, é 

algo “curtido” como disse o jovem, vivido sem reflexão alguma.  

Mas em que pese a importância dessas vivências, ele fez uma crítica ao projeto, 

porque compreendia que precisava aprender conteúdos para além do lúdico, que é importante, 

mas, naquele contexto, necessitava ser direcionado para algo mais significativo. Parece-me 

que a frase “não fazia nada e não aprendia nada naquelas aulas” pode significar “aquelas aulas 

não me serviram”. 

No seu depoimento, o jovem destacou que a professora brincava com os alunos como 

se fosse criança. Pulavam corda, amarelinha, corriam pelo pátio e caíam por cima da 

professora, enquanto davam gargalhadas. Ouviam música, assistiam a filmes, faziam 

desenhos e podiam ficar à vontade. Ao ensinar a jovens negros na escola por meio da música, 

de filmes, desenhos e pinturas, a contextualização histórica das produções dos africanos no 

Brasil, nossos ancestrais, deve ser enfatizada como processo de resistência e de construção de 

outra sociedade. Nesse sentido, Souza (2006) afirma que:  

[...] mãos, vozes, corpos e habilidades cognitivas foram utilizados como 
produtores de manifestações artísticas no campo da pintura, escultura, 
música, dança, religião e literatura, que constituem traços culturais de 
destaque nos espaços da diáspora africana. 

Nesse sentido, percebemos que a professora perdeu excelentes oportunidades de levar 

os alunos a uma reflexão crítica, por meio das linguagens culturais acessadas em sala de aula. 

Faltou à profissional da educação conhecimentos tais, como os ensinados por Paulo Freire 

(1987, 2008), George Snyders (1986)  e Tomaz Tadeu da Silva (2005, 2006), dentre outros 

educadores que defendem a pedagogia progressista como suporte teórico, com vistas à 

transformação social. Nesse sentido, os Estudos Culturais propõem que os artefatos da vida 

(imagens, publicidades, jornais, mídia, pessoas, grupos, músicas, filmes, artes, etc.) sejam o 

texto a ser “lido” na sala de aula. Busca-se, na realidade de uma dada sociedade, de 

determinados grupos, em determinado período da história, dar enfoque científico aos 

mecanismos de opressão, para conhecer e lutar contra a desigualdade e a dominação cultural 

que alocam os sujeitos na sociedade de maneira injusta.  

                                                
17 Sobre lazer e ludicidade, consultar DUMAZIDIER, Joffre.  Sociologia empírica do Lazer, 1989. 
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É válido ressaltar que, quando os jovens começaram a participar do programa de 

assistência do governo (PETI), haviam requerido transferência da escola de Educação Básica 

(até a 4ª série) para outra, que oferecia o ensino da 5ª série em diante. Portanto, considerando 

suas trajetórias de escolarização, conforme poderá ser observado no tópico em que tratamos 

dessa temática, Ricardo e Bernardo já haviam tido acesso à maconha. É importante destacar 

isso porque a vida é um processo, portanto, eles não compravam cigarros e drogas para fumar 

escondidos, porque tinham esse dinheiro, mas porque outros determinantes sociais já haviam 

criado essa necessidade. 

A narrativa seguinte irá enfocar bastante o contexto social que interfere nas trajetórias 

de vida desses jovens. Júnior teve uma condição de pobreza enfatizada pela vida de sua mãe 

(negra) nos primeiros tópicos deste capítulo e essa condição social tão precária o colocou em 

contato e uso de drogas (maconha e bebidas alcoólicas) nas proximidades de sua casa.  

VP. - Quando você fala que está na vida do crime, o que significa?    

Júnior - Era andar armado, roubar, usar droga. 

VP. - Você começou a usar maconha, quando? 

Júnior - Eu tinha 12 anos, do lado de minha casa os guris fazia uma roda de 
gurizada todo dia aí e ficavam de olho vermelho, eu fiquei curioso de ver 
outros usando e meu irmão também fumava, comecei a beber. Eu fumei, mas 
na primeira vez eu não gostei, depois eu fumei de novo e daí já fui gostando 
e comecei a beber também. 

VP. - Beber o quê? 

Júnior - Bebia pinga, cerveja, o que aparecesse, meu irmão mais velho me 
oferecia, eu entrei mais tarde no mundo do crime, aqueles caras já tinham 
mais idade, eles roubavam e compravam pra nós.   

VP. - Vocês usavam no momento de festa, durante a semana? Como é que 
era? 

Júnior - Quando eu vinha da escola já tinha um grupinho fumando e 
conversando, isso era todos os dias, eles faziam roda conversando, os caras 
não trabalhavam, não. Os caras não estudavam, não... Mamãe não gostava 
que eu ia lá, ela chamava, chamava eu, daí eu ia pra casa, mas depois eu saía 
escondido e voltava pra rua. 

Observamos, pela narrativa do jovem, que a bebida alcoólica e a droga estavam 

disponíveis perto de sua casa. Ele tinha que passar por aquele grupo quando voltava da escola. 

Aquelas experiências começaram a se constituir parte de sua vida e, aos poucos, se tornaram a 

referência principal de lazer e de expectativas que poderiam, equivocadamente, suprir as suas 

necessidades humanas básicas.  
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Esse contexto que leva o jovem Júnior ao conflito com a lei tem relação com as 

mazelas sociais que se impõem à sua família, são precariedades materiais de ordem pública, 

pela falha dos serviços públicos de segurança e urbanização, esses dados indicam que, embora 

de pele mais clara, esse jovem, filho adotivo de família negra se tornou vítima de condições 

sociais semelhante aos jovens negros. Podemos afirmar que existe aí uma interferência de 

racismo? Ocorrem nessas trajetórias de vida processos históricos de pobreza que autores 

como Hasembalg e Valle e Silva indicam acompanhar as relações raciais brasileiras desde a 

década de 40, sem alterações por meio de políticas públicas que, se existem, não beneficiam 

essas famílias. Trata-se de racismo institucional? Ou de várias formas de racismo que 

colocam essas famílias na pobreza de capital escolar e de renda por gerações e gerações?  

A realidade social dos jovens Júnior, Ricardo, Bernardo, Messias e Joana, é de 

pobreza, porém os negros são duplamente penalizados, pois tanto quanto o branco, filho 

adotivo de sua família, enfrentam a pobreza herdada de gerações anteriores, mas, além disso, 

defrontam-se com a discriminação racial, que, a partir dos dados constantes desta pesquisa, 

manifesta-se na sociedade em geral, na família e principalmente na escola.  

Com Júnior ocorreu processo semelhante ao de Ricardo, a respeito da relação com a 

escola, quando estavam envolvidos com atividades consideradas ilícitas. Entravam na escola, 

mas não conseguiam lá permanecer pela perda de vínculo com a instituição e, principalmente, 

pela perda, para eles, do significado da instituição de ensino, como acolhedora de direito, 

como deveria ser.  

A frequência escolar ficava muito precária, no caso dos jovens Ricardo e Júnior que 

permaneceram na escola após o acesso às drogas. Messias conheceu as drogas depois que foi 

expulso da escola. O declínio da frequência escolar desses jovens ocorreu concomitante às 

suas inserções cada vez mais profundas com as “galeras”. Isto porque, no início, os jovens 

(Ricardo) usam a “maconha” após um convite, depois começam a fazer compromissos, 

marcam festas e sentem-se “amigos”. Júnior se identifica como pertencente ao mundo do 

crime. Daí ocorre a naturalidade das ações consideradas ilícitas.  

Eles permanecem na escola, mas, como afirmou Ricardo: Eu ficava olhando para o 

quadro, mas não via o que passava, quando assustava a aula já estava terminando (...). Sob 

efeito da droga, os jovens entram em sala, mas não conseguem dar a devida atenção às 

matérias escolares, perdem a concentração e ficam viajando nas meninas com muito mais 

facilidade do que compreendendo o professor. Nesse período, ele permanecia na escola, mas, 

com muita freqüência, não entrava na sala de aula e, quando entrava, logo saía. Às vezes, 
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ficava até o horário do recreio, quando saía e não voltava mais, e, outras vezes, pedia para 

beber água como justificativa para a sua ausência.   

Ricardo e Júnior podiam ficar até duas ou três semanas sem entrar na sala de aula. Não 

viam problemas, visto que o ensino e as questões da escola perderam o sentido para a vida das 

“galeras”, as drogas e os roubos. Mas, além dos efeitos dos entorpecentes, as atividades das 

“galeras” começam a se intensificar, tanto em tempo quanto em gravidade, interferindo na 

frequência escolar.  

Messias Duarte realizou tentativas para continuar na escola, do mesmo modo que 

Ricardo, mas permaneceu na mesma série, sem as progressões conseguidas por esse último 

jovem, que chegou à 6ª série. Permaneceu na 2ª série do primeiro ciclo do ensino 

fundamental, mas foi expulso após xingar o professor de educação física. Esse desfecho foi 

muito difícil para o jovem que, pela primeira vez, estava se dando bem com a professora. 

Segundo ele, as coisas iam entrar nos eixos, eu ia passar de ano, não fosse o conflito criado 

nessa aula. 

Messias - Daí eu fui até expulso de lá uma vez, por causa que eu briguei com um 
professor lá. Professor de Educação Física...  

V. P. - Professor de Educação Física...  

Messias - Eu briguei com ele.  

V. P. Como foi?  

Messias - Porque nós foi jogar bola e daí tá... Nessa aí o guri veio correndo de lá 
e falou que queria entrar e já tava certo o time, daí o professor arrancou eu para 
por o guri. Eu xinguei ele tudo lá, aí eu fui expulso da escola... 

Na aula de educação física, ocorreu a expulsão de Messias, que, diante disso, desistiu 

de estudar. Assim sendo, confirmam-se as minhas questões de pesquisa a respeito da 

interferência do preconceito e da discriminação racial na escola na construção de jovens que 

cometem condutas infracionais. Percebemos, por essa atitude do professor, concepções 

hierarquizadoras, construídas tanto pela área do conhecimento (educação física), como pelo 

racismo (doutrina que criou a hierarquia das raças e coloca o negro como inferior).  

No que se refere à área do conhecimento, o professor se orienta pelas ideologias da 

educação física, disciplina que se desenvolveu histórica e socialmente pela visão fragmentada 

do ser humano, com fundamentação nos discursos eugênicos sobre a formação do caráter a 

partir do desenvolvimento físico por meio de atividades com movimentos. O professor 

trabalha em uma perspectiva eminentemente prática da disciplina, em que o desenvolvimento 

de habilidades físicas (aptidão física) toma o lugar principal do conhecimento a ser ensinado. 
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A motricidade humana é reduzida à experiência de estímulo/resposta. O corpo biológico se 

movimenta separadamente do contexto sociocultural. O desenvolvimento é físico, não é 

humano. A educação física cuida do “corpo” e anula o aluno. O professor atua no contexto 

escolar, mas as suas ações se restringem a de um instrutor, que assume linearmente a tradição 

militar cuja ideologia deu origem à educação física, impondo a repetição sem reflexão 

transformadora.       

O racismo ocorre quando o professor exclui um aluno negro de um jogo, para colocar 

outro, por essa ação demonstra-se uma representação sobre o corpo negro com todos os mitos 

que são atualizados em cada contexto social. Pode ser que exista, na cabeça do professor, 

provavelmente formado por um currículo portador de uma ideologia, que busca pelo exercício 

corporal autodisciplina dos gestos, o pressuposto da superioridade da raça branca como meta 

a ser alcançada. Conforme a ideia criadora da área, há a concepção de que o aluno negro não 

tem controle sobre seus gestos, não precisa do lúdico, não é constituído pela estética 

(sensibilidade), pode esperar porque é “subserviente”. O aluno negro é mais forte, por isso 

pode machucar os colegas menores. Reduz-se o aluno negro a instâncias biológicas, 

“despossuído de valores, de civilidade, de humanidade” (SANTOS SOUZA, 1982, p. 28).   

Após essa experiência, o jovem não encontrou mais motivos para retornar à escola, 

desistiu de estudar e começou ficar mais na rua, onde teve acesso a cigarros de nicotina. Nem 

ele e nem a sua família souberam dizer quando e como a dependência de drogas, como 

maconha, crak, etc., se instalou. O fato é que, sem perspectivas, sonhos e possibilidades, 

Messias começou a desafiar e enfrentar seu pai por causa de dinheiro, precisava de uma 

quantia toda semana, começou a sofrer perseguições, atentados, levou surras da polícia e 

começou a fazer assaltos e foi preso várias vezes.  

As trajetórias de vida e escolarização dos participantes deste estudo comprovam a 

corresponsabilidade do Estado pela situação em que eles vivem atualmente, mas os dados 

referentes aos jovens Ricardo e Messias atestam, de maneira mais contundente, que a 

desproteção criada pela sociedade é o principal fator  que leva esses jovens  a terem acesso às 

drogas. Messias ficava protegido com a mãe no trabalho, mas quando começou a ter 

autonomia de ir e vir, brincar sozinho, ficou desprotegido, vulnerável às drogas. A construção 

do jovem negro em processo de “ressocialização” tem a ver com o fracasso escolar, que 

decorre da escola de má qualidade, visto que as brincadeiras, o futebol na rua, a pipa, 

provavelmente, se tornaram uma saída contra um processo de exclusão que se inscrevia na 

vida desse jovem há muitos anos.  
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V.P. - Quantos anos você tinha quando começou fumar? 

Messias - Eu tinha 15 anos, minha mãe não sabia, ela só descobriu quando 
eu vim preso. Eu fumava só cigarro, daí eu comecei fumar maconha. Daí me 
mandaram para uma clínica, eu parei de fumar maconha. Eu estava aqui, 
mas daí passou 15 dias a juíza me soltou e mandou me levar para lá, lá para 
a clínica X. 

As experiências vividas por Ricardo na escola, que marcam a sua trajetória, 

começaram quando ele estudava na pré-escola. Nessa etapa, ocorreu uma inversão nas 

atitudes tomadas pela professora em relação às violências sofridas por ele, pois, de vítima, era 

acusado de causar os conflitos na sala de aula. Desde pequeno, quando uma colega puxava o 

seu cabelo, a professora começou a denunciá-lo à coordenação como criança violenta, e era 

preciso convocar a mãe para conversar. Daí começaram os bilhetes de convocação para a sua 

mãe, como ele narra durante a entrevista.  

  Esse processo deu início a outros, visto que as respostas que Ricardo dava àquelas 

formas de violência, de maneira involuntária, retornavam contra ele, e, rapidamente, uma vez 

que, na 1ª série, já enfrentava os sermões da diretora e os castigos em sala de aula. Mais tarde, 

a escola foi acirrando cada vez mais os processos de castigos, transformando a relação 

estabelecida entre ele e a instituição de ensino. A correlação de complexos e múltiplos 

processos como a violência física e simbólica (pelos valores da cultura escolar, dos 

dispositivos pedagógicos, da relação professor/aluno), a interiorização de estereótipos e as 

drogas totalmente disponíveis foram experiências ocorridas no contexto escolar, que 

estruturaram a forma pela qual ocorreram as “escolhas” e a construção desse jovem.  

V.P. - Quando você era criança, jogou futebol?  

Ricardo - Joguei, Ave Maria... Jogava lá na “P”, jogava ali naquela quadra 
na hora da Educação Física, no recreio. Eu não era muito bom, não. Mas 
jogava assim mesmo. O time que joguei foi só naquele lá do ‘CEPA’ 
chamado ‘Bom de Bola, Bom de Escola’.  

Eu joguei lá em 1999, 2000, eu era pequeno, jogava na categoria ‘fraudinha’.  

V.P. - Foi bom para você ter participado desse projeto? 

 Ricardo - Foi bom. Eu joguei contra o Uirapuru e outros times... Foi uma 
época boa, eu e meus irmãos íamos jogar, era a maior festa. Nossos amigos 
iam lá em casa... Um dia o técnico chamou minha atenção porque eu estava 
no meio do campo distraído. Eu estava olhando para minha mãe que estava 
na arquibancada... ‘Oi, mãe!!’  

Naquele jogo, meu irmão mais velho estava jogando no gol e minha mãe 
estava lá.  Nesse dia, eu fiz gol contra, foi de escanteio... O cara chutou aí a 
bola pegou na minha cabeça, nisso ao invés de tirar a bola, foi o contrário a 
bola foi do nosso lado... Eu fiz gol no meu irmão, vige...  

Eu participei um bom tempo... Eu ia treinar de manhã, terminava 10h, daí 
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nós íamos embora com a chuteira na bolsinha na mão... De vez, enquanto 
mamãe dava dinheiro para nós lanchar, aí nós comprávamos salgado ali em 
frente à Policlínica e íamos andando pra casa.  

Naquele tempo, foi muito bom, eu tenho saudades, eu não esqueço nunca 
daquele tempo. Nós chegava cansado em casa, já escutava aquele barulho da 
panela de pressão “xixixix”, era mamãe fazendo almoço. Cada um tinha sua 
obrigação, um lavava as vasilhas, outro limpava o quintal e outro lavava o 
banheiro. Minha missão era cuidar do cachorro e limpar o quintal, meu 
irmão limpava a casa e passava cera no chão. Ele encerava muito bem o 
chão... Ficava limpinho... 

Quando dava 12h, nós tomava banho, almoçava e ia pro colégio. 

No colégio só desacerto, eu chegava era só recadinho para minha mãe, nossa 
naquele tempo eu tinha muito medo... Eu tinha medo da diretora... Os 
bilhetes só falavam: To suspenso tantos dias...   

V.P. - Porque esses bilhetes e esses desacertos na escola? 

Ricardo - Porque eu brigava... Eu brigava, eu bagunçava. Eu brigava, 
faltava aula... De vez em quando eu brigava assim... Sabe? Se estavam 
mexendo com meu irmão, eu nem estava no meio, eu ia lá e brigava... 

Desde pequeno, tinha uma menina, ela puxava meu cabelo, eu dava “murro” 
nela. Aí outro dia a mãe dela ia no colégio, daí mandava chamar minha 
mãe... Daí pronto... 

Eu era pequeno, mas usava o cabelo grande e meu cabelo era muito 
‘grenho’, daí ela chegava e puxava...  

Bem, bem no início eu nem sabia o que era boca de fumo, a gurizada... 
Quando eu tinha uns 10 anos e umas gurizadas me chamaram, num corredor 
que tem do lado de fora da escola, ali perto do portão da escola... A senhora 
lembra? Eles me ofereceram, ‘toma aí, fuma aí’, daí eu fumei de “dião” 
(significa durante o dia) e dessa vez eu passei mal, fiquei suando, suando 
muito... Passei mal, era durante o dia, de ‘dião’, não tem? Eu não queria 
chegar em casa assim... Fiquei caminhando pelo bairro... Andei, andei daí 
cheguei [ele esperava o efeito passar], eu não queria chegar em casa daquele 
jeito. Daí cheguei, comi muito, tomei um banho e dormi. Passei mal e 
pensei... Rapaz nunca mais uso esse trem não... Da segunda vez, fiquei 
melhor... Começava gostar, daí foi da terceira vez, da quarta, da quinta vez... 
Da quinta, até que chegou num ponto que antes de eu comer, eu tinha que 
fumar, antes do jantar e, às vezes, passava a tarde inteira fumando e cheguei 
num ponto que não consegui comer, não tinha fome, eu só sentia fome 
depois que eu fumava. Antes de dormir, eu tinha que fumar também senão 
não dormia...  Aí na hora que levanta também tem que fumar... 

Desde os 10 (dez) anos que comecei... [começou usar drogas] E todo ano eu 
reprovado, reprovado, eu era reprovado desde a 5ª série. Até hoje eu estou 
para ganhar uma bicicleta, no meio do ano meu pai prometia para mim um 
vídeo game e uma bicicleta para eu passar de ano. Mas até hoje eu nunca 
consegui... Se eu passasse, um dos dois (vídeo game ou bicicleta) eu ia 
ganhar, sabe? Todo ano meu pai prometia, e minha mãe também. Mas todo 
ano... Antes de terminar o ano, eu estava ciente que tinha perdido a bicicleta. 
Até hoje não consegui ganhar essa bicicleta. Na verdade, eu ia ganhar se eu 
passasse de ano. Mas ela não tinha obrigação, eu que era obrigado a passar 
de ano, mas ela me prometia porque queria que eu passasse...   

 V. P. - Como foi para você começar...  
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Ricardo - Um dia eu estava fora de aula... Sabe aquele beco ali? Pois é, eu 
estava de suspensão da aula e tinha um grupo de gurizada fumando maconha 
lá e daí me chamaram e ofereceram para mim... Daí fui indo, mas eu fiquei 
uma ‘rapa’ [muito tempo] sem comprar, mas daí mudei de escola e lá tinha 
mais...  Fui lá pra esse colégio ‘U’ daí desandou tudo... 

Eu nunca parei de estudar, todo ano eu começava e desistia no final do ano 
ou era expulso, antes de terminar. A escola era boa, mas o problema era eu, 
era comigo, eu fazia muita bagunça. Eu saía pra escola, mas não entrava na 
sala de aula... Eu ficava reprovado por falta, às vezes, ou eu era expulso. Eu 
e uma [penca] ficamos nessa aí... Que ficou reprovado... Todo mundo 
daquela turma reprovava. Eu me arrependi pra ‘caralho’ porque as gurizadas 
lá do bairro, já estão no 1º ano, 2º ano ou já terminaram ‘tudo’ (ensino 
médio). Eu comecei bem... Até enquanto estudava na ‘P’, eu andava tudo 
certo... Fui bem até a quarta-série, depois entortou tudo, ficou tudo errado... 
Parei na 6ª série, onde estou até hoje.   

Após o uso de maconha, aos 10 anos de idade, Ricardo não compreendia porque tinha 

que ir à escola, mas, ao mesmo tempo, lá estava. Diante disso, tanto fazia estar suspenso ou 

não, ele partia para o confronto direto com as diretoras e as supervisoras e entrava na sala. 

Mas, às vezes, mesmo em período em que não estava suspenso, começou a criar mecanismos 

para ficar fora da sala de aula. Daí descobriu que permanecer nos arredores da escola, jogando 

futebol, bolita, e conversando com uma “galera” específica era uma forma de sobreviver à 

escola. Ficava por ali, mas não entrava na sala.  

A escola se torna a contradição social dessas trajetórias de vida e da escolarização, 

funciona amparada por um ordenamento legal que legitima o seu papel na formação de 

crianças e jovens para o trabalho e para a vida. A legislação do ensino formal brasileiro 

estabelece  conteúdos, relação professora/aluno (baseado no respeito e na convivência 

harmoniosa), o estímulo a frequência às aulas, a organização do ensino por níveis e séries, 

mecanismos de progressão em conformidade com o ECA e com a Constituição Federal 

(1988), no sentido de sua obrigatoriedade na formação de crianças e jovens. Entretanto, a 

escola comete arbitrariedades, sem constrangimento, com as pessoas que a freqüentam. Em 

que pesem os procedimentos da escola e suas consequências, ela passa imune a todo o 

processo. Não há no Brasil, até onde se tenha notícia, um ordenamento legal sobre os atos e os 

procedimentos ocorridos no interior dessa instituição e que se referiram a ela em termos de 

corresponsabilização.  

Os fatores sociais que interferem no fato dos jovens negros serem autores de atos 

infracionais são complexos, múltiplos e correlacionados, não sendo possível, como afirmei na 

introdução, apontar exatamente este ou aquele evento como o mais crucial para a autoria da 

conduta. Mas as análises realizadas por mim a partir das trajetórias vida e escolarização 
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apontam que há nas experiências dos negros as seguintes especificidades: (1) as reprovações 

escolares; (2) a rejeição dos colegas; (3) os conteúdos eurocêntricos; (4) os estigmas 

emergidos pelos mitos negros; (5) os castigos e perseguições. Podemos afirmar que houve 

nessas trajetórias de vida as interferências de racismo? Antes, vamos aos dados quantitativos 

sobre raça, idade, escolaridade de jovens em cumprimento de medida socioeducativa para 

obter mais elementos para uma resposta.   

Tabela 11: declaração de acordo com as categorias do IBGE 
 

 
 

 
 

 

 

 

               Alguns insistem em afirmar que ocorrem com negros situações semelhantes àquelas 

vivenciadas pelos brancos concorrendo para a construção dos jovens em conflito com a lei, 

tais como a reprovação escolar e a pobreza, afirmo que sim. Porém, como foi analisado pelas 

trajetórias, os negros enfrentam no cotidiano escolar desde pequenos agressões que tem a ver 

com a negritude rejeitada pelos colegas e professores. As discriminações raciais, nesse 

sentido, formam o quadro das adversidades destacadas nas experiências escolares dos negros 

e, diante desses dados, não nos resta dúvida de que as trajetórias de vida e escolarização de 

jovens, cuja corporeidade apresenta as características dessa raça, foram marcadas por 

subjetividades acionadas pelos estereótipos raciais e não por outras questões, como a 

econômica, ou de outro tipo.  

            Os dados sobre a identificação racial indicam que a maioria dos jovens 

institucionalizados são negros. Se não há interferência do racismo como alguns o querem, 

então por que são os jovens negros a grande maioria do grupo em cumprimento de medida 

socioeducativa? 

 
Tabela 12: raça e escolaridade de jovens em cumprimento de medidas socioeducativas 

RAÇA 
IBGE 

1ª Ens. 
Med. 

2ª Ens. 
Med. 

2ª 
Série 
Fund. 

3ª 
Série 
Fund. 

4ª 
Série 
Fund. 

5ª 
Série 
Fund. 

6ª 
Série 
Fund.  

7ª 
Série 
Fund. 

8ª 
Série 
Fund. 

Total 
geral 

IBGE % 
Amarela 1,55 

Branca 24,03 

Indígena 2,32 

Parda 15,50 

Preta 35,65 

Sem declaração 20,93 

TOTAL 100 
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Amarela 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 7,7 2 
Branca 7,7 0,0 66,7 33,3 20,0 24,2 25,8 18,2 23,1 31 
Indígena 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 3,0 0,0 9,1 0,0 3 
Parda 30,8 100,0 0,0 33,3 6,7 9,1 12,9 9,1 30,8 20 
Preta 23,1 0,0 33,3 33,3 53,3 48,5 29,0 27,3 23,1 46 
Sem 
Declaração 30,8 0,0 0,0 0,0 20,0 15,2 29,0 36,4 15,4 27 
Total geral 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 129 

Ao fazer a relação entre raça e escolaridade, a partir da tabela 12, verifico que há um 

nexo entre o fracasso escolar e os jovens aos quais se atribui ato infracional. Não é exagero 

afirmar que jovens em conflito com a lei, em certa medida, são frutos do fracasso escolar.  

Maria Helena Souza Patto (1992) afirma que o fracasso escolar é uma realidade 

brasileira desde as décadas de 20 do século XX. Desse período até os dias atuais, houve a 

quase total universalização da educação básica. Porém, a grande maioria dos alunos que 

acessam as instituições de ensino, nela não permanece. Logo evadem sem sucesso, frustrados.  

Eles são vítimas de preconceitos criados das explicações que se davam às dificuldades 

escolares de crianças negras e pobres, que se fundamentavam nas teorias de cunho racial e 

médico, assim como na teoria da carência cultural. Essas teorias, via de regra, situavam toda a 

problemática do fracasso escolar nos alunos e nas suas famílias, sobrecarregando-as de culpa 

e de responsabilidade por questões que se configuram em mecanismos intra-escolar de 

exclusão dos negros e pobres da instituição de ensino.  

Dada a natureza do discurso oficial sobre as vicissitudes da escolaridade das 
crianças pobres, não é de estranhar que uma concepção de “ser humano” em 
termos de “aptos”e “inaptos” estrutura a prática de professores e técnicos 
escolares. A maneira preconceituosa e negativa como se referem a seus 
alunos tem sido registrada repetidas vezes pela pesquisa educacional nos 
últimos anos: “burros”, “preguiçosos”, “imaturos”, “nervosos”, 
“baderneiros”, “agressivos”, “deficientes”, “sem raciocínio”, “lentos”, 
“apáticos” são expressões dos educadores, porta-vozes, no âmbito da escola, 
de preconceitos e estereótipos seculares na cultura brasileira (PATTO, 1992, 
p. 112/113). 

O fracasso escolar, conceito de instituição de ensino que não consegue desenvolver 

um trabalho que atenda as expectativas de seus usuários, ao invés de ser  explicado a partir de 

teorias genéticas, hereditárias e da carência cultural, deveria ser compreendido pelo viés 

sociológico e político crítico. Pois apesar de serem os professores os trabalhadores da 

instituição escolar fracassada, eles são, na verdade, parte de uma cadeia maior que decorre do 

descaso do Estado e da sociedade com a educação dos negros e pobres brasileiros: “a 
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produção do fracasso escolar está assentada, em grande medida, na insuficiência de verbas 

destinadas à educação escolar pública e na sua malversação” (idem, 1992, p. 114).  

A afirmação de Maria Helena Souza Patto a respeito do Estado e da ideologia liberal, 

cujas orientações levam a sociedade competitiva a servir aos interesses do capital, converge 

para uma realidade mais perversa em relação à população negra, que enfrenta o duplo 

mecanismo de exclusão: (1) pela questão econômica da falta de investimentos na educação, 

situação vivida no cotidiano, com professores mal formados, técnicos, sem leitura, sem uma 

compreensão crítica de sociedade, cansados porque se esmeram em dupla e até tripla jornada 

de trabalho; estruturas precárias, prédios velhos, materiais didáticos insatisfatórios etc.; (2) 

pelas relações cotidianas com professores preconceituosos que não têm formação para a 

diversidade cultural e em conformidade com as ideologias e explicações de ordem racial e da 

carência cultural. Assim, em relações de poder, realizam processos de avaliação de conteúdo 

insignificantes, desqualificando e destruindo o que crianças, já tão sofridas, desenvolvem em 

sala de aula, processo que se configura em um “trauma cumulativo”18 dentro da escola que 

pode aprofundar e cronificar as dificuldades vividas pelas crianças.  

A escola que pretende ter boa qualidade precisa romper com os estereótipos raciais 

pela formação científica de professores, assim como investir nos prédios e na estrutura escolar 

para crianças e jovens usuários desses serviços. Visto que os mecanismos da escola de má 

qualidade produzem jovens incapazes de compreender as suas realidades, que, amarrados e 

silenciados pela ideologia da inferioridade e pela culpa, possivelmente encontrarão em outros 

caminhos, indesejados pelas suas famílias e pela sociedade, uma vida possível.  

Existe uma relação muito tênue entre jovens em conflito com a lei e o fracasso escolar. 

Dentre os dados já discutidos, verifico que na sua grande maioria os jovens em cumprimento 

de medida socioeducativa de internação estão concentrados nas primeiras séries da educação 

básica. Ao agregar a cor parda e preta na categoria negra, os dados indicam que dos 100% que 

se autodeclararam nessa categoria, 91,0% deles estão na faixa etária entre os 16, 17 e 18 anos 

e são eles a grande maioria na instituição que estão em defasagem idade/ série escolar.   

Essa minha constatação se fundamenta nos dados referentes ao Ensino Médio e à raça 

ou cor dos jovens. Pois, aparecem jovens negros nessa série escolar, porém os dados 

quantitativos indicam que eles correspondem a apenas 10,8% do total de 100% de jovens em 

cumprimento de medida socioeducativa.  

                                                
18 Winnicott apud Patto (1992). 



179 
 

Análises semelhantes realizamos em relação aos dados da 2a série, pois dos 100% de 

alunos, 66,7 se autodeclaram da cor branca, enquanto 33,3 se autodeclaram da cor preta, esses 

dados parecem refutar a minha tese, já que a maioria dos alunos dessa série escolar se 

autodeclararam da raça cujo corpo não sofre discriminação na sociedade brasileira, onde o 

preconceito ocorre a partir da marca. Mas não, pois de 100% eles correspondem a um total 

geral de 3,1% de jovens que responderam ao questionário. Isso significa que outros brancos 

estão concentrados em outras séries mais adiantadas, e os negros também, mas estes últimos 

são maioria na instituição. Assim podemos inferir que a sociedade envia mais jovens negros 

para esse tipo de instituição e que são esses jovens os que mais sofrem as mazelas sociais que 

os levam a cometer atos infracionais.   

A questão racial emerge pelos dados quantitativos nos permitindo pensar que as 

trajetórias de vida e escolarização narradas por Ricardo e Messias são representativas dos 

demais jovens negros que aparecem na realidade institucional pela autoria de atos 

infracionais.   

 Sendo esta a realidade, conforme se constata, é possível inferir que há interferência de 

racismo na construção dos jovens negros em processo de “ressocialização”? Afirmo que sim e 

destaco que o racismo ocorreu com todos os requintes de mascaramentos sociais criados por 

uma sociedade estruturalmente racista que manifesta a sua violência no cotidiano e no interior 

de instituições que deveriam cumprir o papel social de formação, lazer e cultura. Também 

destaco que o racismo não se explica pelo viés de classe, gênero, nem tão pouco da diferença 

de religião19, mas de raça e a partir dos significados atribuídos socialmente a esse fator por 

brancos ou por negros e ainda que seja em beneficio e/ ou em prejuízo de outro negro.  

O desencontro entre a escola e seus destinatários criou situações tão adversas, que o 

papel por ela desempenhado na vida dos jovens negros e pobres foi inverso ao que se espera 

da instituição de ensino. Ao invés de formá-los e oferecer-lhes condições intelectuais e sociais 

para atuar na sociedade, colocou-os expostos às drogas e a outras situações mais graves, 

conforme se observa pelo depoimento seguinte.  

V.P. – Você diz que aprontou, mas o que você aprontou?  

Ricardo – Eu já roubei e já matei. Eu roubei duas vezes. [...] A primeira vez 
nós entramos num estabelecimento comercial, daí eu comecei passar mal, 
fiquei suando frio, minhas pernas tremiam, na hora de ir embora tinha que 
ser correndo pelo mato, eu não agüentava correr... Foi estranho. Eu ficava 
torcendo para acabar logo pra eu sair correndo... Eu ia sem querer ir, não 
tem? Eu ia com medo de alguém ver, de acontecer alguma coisa... Tipo 

                                                
19 Ver as discussões realizadas no Capítulo 1.  
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trocar tiro, não tem? Eu nunca participei lá dentro, eu era um goiabinha que 
ficava na porta...  

V.P. – Você tinha uma arma? 

Ricardo – Não, eu estava com uns caras e minha função era frente, eu ficava 
vigiando se chegasse alguém [...].  

V.P. – E quando você matou o cara, como foi para acontecer? Foi assalto 
também? 

Ricardo – Não foi homicídio mesmo... Ele já tinha me batido e naqueles 
dias ele tinha roubado um tênis de meu irmão... Eu fiquei sabendo que ele 
estava num bar com sua namorada, eu estava no Vitória [bairro vizinho, 
onde Ricardo mora e matou o rapaz], daí eu pedi uma arma emprestada pro 
amigo de meu irmão e fui lá, fui de bicicleta [...]. 

A cristalização dos conflitos sobre a criança negra na escola, os constantes castigos, a 

permissão de livre circulação de drogas no entorno e no interior da escola, conteúdos 

alienantes, discriminação racial, hostilidades e perseguições são formas de violências 

específicas ocorridas na perspectiva da violência institucional, vividas pelos jovens negros; a 

pobreza herdada de gerações anteriores e a precariedade de serviços públicos são situações 

históricas que atingem as famílias negras. Dessa perspectiva, podemos afirmar que da 

violência estrutural foram vítimas os negros e o branco (Júnior), mas ao considerar a violência 

institucional e a estrutural, os negros são duplamente penalizados. 

As experiências vividas por jovens negros e brancos autores de condutas infracionais, 

resguardada a devida proporção criada pela raça ou cor, são “fatores criminógenos de ordem 

social” (THOMÉ, 2006). Essa autora afirma que a vulnerabilidade social, promovida pela 

sociedade e/ou Estado, ao negar os direitos humanos aos cidadãos, é preconizada no artigo 66 

do Código Penal Brasileiro e impõe ao Estado o ônus em decorrência de sua 

irresponsabilidade (p. 4).  

A filosofia do direito que se refere à culpabilidade se fundamenta na observância da 

precariedade material e simbólica, que torna os sujeitos propícios à prática de atos 

infracionais. De acordo com essa teoria, “fatores de ordem social reduzem o poder de 

autodeterminação dos indivíduos”. Podemos afirmar, sem sombra de dúvida, que o Estado é 

corresponsável pela situação vivida pelos jovens hoje, pois a pobreza material e a 

discriminação racial vivida na escola são determinações sociais impostas pela ineficiência das 

instituições do Estado em garantir os direitos básicos.  

Os direitos definidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, inseridos na 

Constituição Federal Brasileira (1988) e endossados pelo Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (Lei no 8.069/90) afirmam, pela letra da lei e pela sua ideologia, que as crianças, 

os jovens e suas famílias são sujeitos de direitos com garantias de viver em condições de bem-

estar social, econômico e cultural e  em paz individual e coletiva. Entretanto, a realidade 

vivida por esses jovens indica que há um total descompasso entre direitos (legislação) e 

política pública na garantia de condições humanas que visem prevenir os atos infracionais e a 

medida socioeducativa de internação.  

A trajetória de vida e a escolarização dos jovens continua no próximo capítulo, quando 

já se encontram em condição de tutelados pelo Estado. O processo de institucionalização, a 

instituição, a escola do centro socioeducativo e o cotidiano dos jovens institucionalizados 

serão assuntos do próximo capítulo.  



 

 

 

 

CAPÍTULO 4 

 

 

 

O CONTEXTO INSTITUCIONAL 

 

 

No decorrer da análise, a identificação institucional ocorre através da referência: 

instituição socioeducativa 1 e complexo socioeducativo. Este capítulo dará destaque à 

instituição socioeducativa com análise sobre o cotidiano e as principais atividades 

desenvolvidas no seu interior. Para realizar a análise sobre as Unidades de internação e 

Unidade provisória de jovens aos quais foram atribuídos atos infracionais, vamos utilizar 

autores que nos oferecem subsídios para compreender aquela realidade. Nessa etapa, autores 

Michel Foucault, Basaglia e Goffman serão evocados para estudar, averiguar e compreender 

uma instituição que tem o objetivo de aplicar medidas socioeducativas a jovens privados de 

liberdade.   

4.1. Da vida à instituição socioeducativa  

De maneira geral os jovens participantes deste estudo foram paulatinamente 

envolvidos com drogas e, a partir daí, levados a cometer atos infracionais. Os atos 

considerados infracionais cometidos pelo jovem Messias Duarte são de características físicas, 

mas com grande extensão em termos de quantidade, visto que ele passou pelo menos sete 

vezes pela instituição, ficando dessa última vez por mais de ano.  

A jovem Joana Maria teve uma ocorrência que se refere ao tráfico e estava a menos de 

dois meses para sair da instituição socioeducativa, embora tivesse no seu interior há 4 meses. 

Esses dois jovens viveram certo período da vida longe da família, Messias Duarte por motivo 

de um trabalho, e a jovem afirmou que foi motivada por uma “rebeldia”.  

Júnior Roque (19 anos, branco) começou a fazer roubos após passar o seu número de 

celular para uns “amigos” que ficavam na quadra de esportes durante as aulas de educação 
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física. Nessa época disse ele que “matava” aulas para ficar livre nas aulas de educação física 

de outras turmas: “Eu falava que eu era aluno na aula de educação física e ficava ali. Eu 

matava aula (...). Ficava misturado” aos alunos e às galeras que adentravam a instituição pela 

quadra de esportes. A partir desse contexto começou “rolar” uma amizade.  

Todas as drogas são pesadas, até a maconha, mas muita gente usa, até pai de 
família. Mas pasta base, cocaína, vige se você usar... Você “dá banho nos 
outros”, fica nervoso, seu rosto fica trêmulo, dá um descontrole, já a 
maconha não, se você está nervoso, você fica calmo, tranqüilo. Já a pasta 
base você fica louco, fica nervoso, você fica louco, se o cara discutir com 
alguém e tiver armado você mata ele. Você fica louco, sobe nos nervos. 
Maconha já é tranqüilizante. (Ricardo Silva). 

Ricardo Silva teve acesso à maconha no portão da escola aos 10 anos de idade e 

gradativamente foi passando para o uso de drogas mais pesadas e a partir daí começou a 

combinar com colegas para fazer assaltos e roubos. Vale destacar que esses jovens acabam 

criando um grupo no interior da escola: “uma rapa ficou nessa aí (...)” afirmou o jovem ao 

expressar que outros jovens, assim como ele, passaram por processos semelhantes na vida e 

na escolarização e começaram a formar as galeras à medida que a escola ia se tornando cada 

vez mais ausente em suas vidas.  

Júnior Roque e seus amigos tinham adentrado uma casa cujos proprietários viajavam 

em férias, ali passavam a noite bebendo, comendo, ouvindo música e usando drogas, quando, 

em certo horário da madrugada, a polícia cercou o local pela vizinhança e levou-os presos. 

Mas antes disso o jovem tinha trocado tiros com um grupo rival em uma festa promovida por 

uma rede de televisão nas proximidades de seu bairro e participado de roubos e assaltos. Uma 

vez feita a “escolha pelo crime”, Júnior Roque e seu grupo de pares roubavam no comércio e 

nessas ações incluíam-se motos, dinheiro, celulares, bolsas etc.   

A lesão corporal e o roubo se aplicam à atitude de um jovem que não teve acesso a 

armas, já a tentativa de assaltos e homicídios, ações decorridas por força de uma arma, elevam 

as atitudes de Ricardo Silva, Bernardo Silva e Júnior Roque para patamares de gravidade 

intoleráveis. As armas disponíveis para jovens, realmente, causam um desequilíbrio social que 

atinge profundamente todas as pessoas envolvidas. Certamente teríamos outro quadro social 

se essa sociedade retirasse esse tipo de ferramenta de uso. Em outras palavras, afirmamos que 

teríamos outra sociedade sem esses instrumentos de empoderamento os quais se encontram 

em livre circulação, de extrema nocividade para crianças e jovens que enfrentam condições 

desumanas de sobrevivência.  
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De maneira geral, os atos considerados infracionais estão ligados a roubos e assaltos, 

constatação que converge com a pobreza em que vivem esses jovens. Além desse fator 

material herdado de gerações anteriores, a exclusão da escola, carência de serviços públicos 

urbanos, os jogos imagéticos (fliperama, computador), encontros, bebidas alcoólicas, festas, 

drogas, garotas etc., compõem o “lazer” disponibilizado aos jovens pela sociedade compõem 

as experiências de vida de jovens em processo de “ressocialização”. Contudo, o que torna a 

sociedade mais perversa com esses jovens, sendo a ludicidade própria da natureza humana, é 

que a forma e o conteúdo dessas atividades não são edificantes, como se espera de atividades 

de lazer.   

A senhora acredita que eu e meu irmão mais velho, nós já ficamos lá no 
fliperama desde 6 horas da manhã até... Mamãe saía pro serviço às 5:00 e 
pouco, daí nós saímos e fomos pra lá jogar. Seis horas da manhã estava eu e 
meu irmão sentado assim... Vige Maria!! Esperando abrir... Daí o cara ia 
abrir... traaaaa... [barulho da porta]. Daí nós entramos, compramos um monte 
de ficha, Ave Maria!! até de tarde ficamos jogando... Até de tarde não, até 
11, 12 uma hora... Porque tinha escola (...) Com o tempo fui ficando viciado, 
eu não perdia mais, com cada ficha eu zerava... Aí depois comecei conhecer 
aquele jogo de computador, daí parei um pouco com fliperama... No 
computador, eu não jogava muito não, dois reais cada uma hora, mas tinha 
cada jogo massa...  
 
O que eu fiz [crime] foi por causa de coisa que vivi desde quando eu era 
criança, minhas amizades, meus amigos, a escola, a droga, curtição, 
meninada, as armas, a violência... Violência assim tipo briga, pancadaria, 
essas manobras assim... Todo final de semana era festa, curtição, bebida... Se 
eu tivesse em casa estudando, trabalhando, não ia ter essas não... Se eu estou 
na rua, já tenho uma arma, já cheiro cocaína, por aí começa a violência, já se 
eu tivesse em casa, podia ler, assistir um filme... (Ricardo 18 anos).  

O jovem contrapõe as atividades edificantes (leitura de livros, filmes e trabalho) com 

as destruidoras: certas amizades, drogas, curtição, meninada, armas, escola, etc. A respeito de 

jogos de fliperama, Ricardo ainda afirmou que as imagens e ações de roubo, sexo e violência, 

não seriam prejudiciais para ele que já discernia o certo do errado, mas o seriam para crianças, 

segundo ele, pois poderiam influenciar no modo de vida ou no medo que esses jogos podem 

provocar:  

Quando eu via aqueles vídeos, eu queria pegar pra mostrar aos outros, eu 
queria colocar no meu celular e mostrar, eu achava massa... Para criança a 
internet é perigoso, para o adolescente não, nós já somos cientes de altas 
manobras. (...). Agora, criança que é inocente ver àquelas manobras ali... 
Ave Maria e tem criança que tem acesso ao computador e pode até entrar 
naqueles sites aí... (Ricardo Silva). 
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            Há nessa narrativa uma divergência entre discurso e atitudes, visto que demonstra uma 

apreciação desses tipos de jogos ao dizer que gostaria de mostrar para os amigos: “eu achava 

massa”. Parece que existe uma contradição que ele ainda não percebeu, pois se para as 

crianças tais jogos são prejudiciais, por que não seriam para ele, que gostaria de socializar 

aquelas informações com os amigos? Não estariam, esses jogos, influenciando suas atitudes e 

seus valores, igualmente a uma criança? Ele próprio quando teve essas experiências não 

estava numa etapa de desenvolvimento peculiar da vida que precisava de proteção contra esse 

tipo de violência?   

Jogos de internet e os programas de TV formam uma linha cultural que precisa ser 

tratada pela escola com pensamento crítico, pois esse tipo de “lazer” está disseminado na 

sociedade, não nos restando outra alternativa a não ser preparar as crianças e jovens para o 

protagonismo social com relação a essa cultura que também constitui os modos de vida na 

atualidade da juventude. Como Ricardo aprendeu “as altas manobras”, senão pelos liames 

culturais que compõem o contexto de sua vida, inclusive pelos jogos e nos jogos de fliperama 

e computador?  

Daí nós fomos e quando nós chegamos ele já tinha saído do bar e estava na 
esquina, quando ele me viu, me chamou pra fumar maconha, eu falei: “eu 
não quero não”. Ele foi andando assim, aí quando chegou lá em cima assim, 
eu falei pra ele, e aí cara cadê meu tênis? Ele falou “calma aí rapaz”... Atirei 
nele e saí correndo de bicicleta e fui pra casa, cheguei lá contei pra minha 
mãe e pro meu pai. Daí saí de casa e fiquei uns 4 dias sem voltar... Quando 
voltei logo fui preso, eu mesmo fui pra delegacia. (Ricardo Silva). 

O jovem começa o processo de institucionalização pelo acesso à Delegacia de Infância 

e Juventude localizado no terreno próximo ao centro socioeducativo, onde ficaram 

apreendidos para serem encaminhados à internação provisória, visto que eles foram 

representados por atos infracionais confessos e/ou comprovados.  O jovem Ricardo, após 

alguns dias da conduta especificada como  ato infracional, se dirigiu à delegacia junto a sua 

mãe, após visitas da PM à sua residência. Messias foi encaminhado pela policia à delegacia 

após uma denúncia de seu pai por agressão física. Júnior teve a apreensão em flagrante junto a 

seus pares no interior da residência vizinha; e Joana foi apreendida junto com as drogas que 

transportava de uma estado para outro pela PM após uma denúncia anônima.  

Ricardo disse que ficou três dias nessa delegacia e depois foi encaminhado para a 

internação provisória. Mas antes de adentrar no processo de institucionalização é válido 

destacar algumas considerações a respeito do processo de julgamento que se constitui a 

legitimação da internação do jovem na instituição.   
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Qualificado nos autos, foi representado pela prática do ato infracional 
análogo ao crime descrito no artigo14 da Lei N° 10826/2003, por ter sido 
flagrado e apreendido por MP, portando um revólver calibre 38, com três 
munições intactas, sem autorização e em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar.  
A materialidade do processo legal de arma de fogo é comprovada pelo auto 
de apreensão de folha 14. A autoria, da mesma forma, está comprovada pela 
confissão do adolescente, feita à folha 39. Quando assegura que tinha pego a 
arma naquele dia por conta de uma dívida de R$300,00 e estava andando 
com ela. Corroborando a confissão do representado, a testemunha J. R. 
Limeira da Silva, à folha 56, afirma que em rondas no bairro Jardim Itália, 
após receberem ligações dos moradores do citado bairro avisando que havia 
dois rapazes naquele local em atitude suspeita, abordou o representado e que 
após algumas perguntas ele começou a ficar assustado e saiu correndo e que 
chegando uma próximo ao SBT  (Escritório de televisão) deixou uma coisa 
que o vizinho afirmou ser um revólver.  
Conforme se vê não há  dúvidas quanto a ter o adolescente praticado o ato 
infracional que lhe foi imputado na representação, pois além de ele confessar 
o cometimento do delito, sua confissão foi ratificada pela testemunha ouvida 
neste juízo. Posto isso e por tudo mais que dos autos consta, julgo 
procedente na representação para reconhecer que “E. P. de A”, qualificado 
nos autos, prática do ato infracional análogo ao crime descrito no artigo 14 
da Lei N° 10.826/2003 (Porte ilegal de arma de fogo). 
No que diz respeito à aplicação da medida socioeducativa, muito embora se 
constate que o ato infracional praticado pelo adolescente não se trata de 
violência ou grave ameaça à pessoa constata-se da execução N° 692/2007 
que o adolescente já tem passagem por este juízo e apesar de constatar que 
no citado feito o jovem praticou o ato. (FONTE DE DADOS: PROCESSO 
PENAL). 

 No processo de sentenciação há apenas a preocupação em manter a ordem pelo 

internação do jovem, não há uma preocupação com os fatores sociais, cujos processos 

constróem esses sujeitos. Há um julgamento cego, frio e acusatório que se fundamenta no ato 

puro. A “forma jurídica” (FOUCAULT, p. 250) representante do poder em sociedades como a 

nossa fecha os olhos para as reais carências da sociedade as quais levam esses jovens a 

cometer os atos que infringem o código penal brasileiro e, como instância de poder, vela a 

realidade, onde o Estado, corresponsável pelas atitudes dos jovens, permanece ileso. Dessa 

forma, engessando nos indivíduos as mazelas sociais, por meio da filosofia de “igualdade 

jurídica e liberdade abstrata” – concepções que não suprem as necessidades da população 

brasileira (THOMÉ, s/d) –, o sistema jurídico engessa seus saberes em um jogo de força20 que 

                                                
20Esse jogo de força pode ser compreendido como dispositivo, conceito cunhado por Michel Foucault, que se 
caracteriza como um conjunto heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações, arquitetônicas, 
decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas e morais. 
Segundo ele, “o dito e o não dito” formam o dispositivo, que  é  “de natureza essencialmente estratégica, que 
supõe tratar-se no caso de certa manipulação das relações de força”. Dentre os elementos heterogêneos que se 
ligam em rede e formam o dispositivo, “o discurso pode aparecer como programa de uma instituição ou, ao 
contrário, como elemento que permite justificar e mascarar uma prática que permanece muda” (FOUCAULT, 
1979, p. 244/246). 
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bloqueia as possibilidades de transformações sociais.  

 A Doutrina da Proteção Integral destacada na Constituição Federal de 1988 e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, substancialmente, não condiz com a realidade 

de internação destinada aos jovens. Visto que, logo no começo da internação no sistema 

socioeducativo, ocorre a ratificação da teoria de Goffman (1961) sobre a despersonificação do 

eu criada no interior de instituições totais21. 

Para este autor, ocorre no processo de institucionalização “uma série de 

rebaixamentos, degradações, humilhações e profanações do eu” representados pelas barreira 

que as instituições totais colocam entre o internado e o mundo externo: a obtenção de história 

de vida, impressões digitais, numeração, troca das roupas pessoais pelas institucionais, 

processo de higienização, corte de cabelo, instruções quanto às regras, designação de um local 

para o internado – fatos esses presentes no processo de internação, assinalam a mutilação do 

eu.  

Os jovens, sujeitos desta pesquisa passaram por procedimentos que foram humilhantes 

e rebaixadores no sentido da perda de traços culturais que marcam as suas identidades, tais 

como roupas, brincos, contatos com o exterior, com a família etc. Ocorreu, portanto, um 

enquadramento e uma despersonificação no jovem, que pode, segundo o autor, sentir-se 

codificado como um objeto, controlado pela máquina administrativa do estabelecimento e 

modelado paulatinamente pela rotina imposta.  

Na instituição socioeducativa 1, o jovem novato permanece por 10 dias sem qualquer 

contato ou participação nas atividades. Durante esses dias, o único procedimento que lhe é 

garantido é a inspeção médica. Nessa consulta os profissionais de saúde estão preocupados 

em averiguar as condições físicas em termos de escoriações corporais e algum sinal de doença 

                                                
21 A instituição total pode ser definida como estabelecimentos fechados onde um grande número de indivíduos 
em situação semelhante são segregados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma 
vida separada/fechada e formalmente administrada. O caráter total da instituição é “simbolizado pela barreira à 
relação social com o mundo externo e as proibições à saída que muitas vezes estão incluídas no esquema físico” 
como exemplo, portões fechados, paredes altas, arame farpado, água, fossos, florestas. (GOFFMAN, 1961, p. 
16). Goffman indica que o aspecto principal das instituições totais  além da segregação em relação a sociedade 
mais ampla, é que em seu interior, os indivíduos fazem atividades humanas básicas (dormir, brincar, trabalhar, 
estudar, etc.) em um único local, sob uma única administração. Um outro aspecto típico de instituições totais: 
cada atividade e cada fase das atividades diárias do participante são realizados na “companhia imediata de um 
grupo relativamente grande de outras pessoas, todas elas tratadas da mesma forma e obrigadas a fazer as mesmas 
coisas em conjunto”. Outro aspecto, é que todas as atividades são impostas de cima, com horários 
predeterminados e reunidas num plano racional único, supostamente planejado para atender aos objetivos 
oficiais da instituição. Em suma, na instituição total ocorre o “controle de necessidades humanas pela 
organização burocrática de grupos completos de pessoas”. O sistema de relações ocorre não em função de 
coordenar, mas de vigiar e de punir, se o grupo de funcionários achar necessário.  
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contagiosa. Encontrei nas investigações documentais dados sobre processos contra a PM ou 

Polícia Civil por agressão aos jovens que chegam à instituição apresentando lesões em 

decorrência da violência policial: “(S. P.) abre processo judicial contra PM, que o agrediu no 

interior da delegacia. No relatório, (S. P.) declara que foi agredido com três golpes (murros) 

no estômago”.  

Goffman afirma que no decorrer do procedimento de admissão, as exigências de bom 

comportamento e da obediência são agregadas a um poder de humilhar, e o internado pode 

receber um castigo, logo nos primeiros minutos de sua entrada na instituição, fazendo um 

teste de obediência ou um desafio de quebra de vontade. Isso é bem verídico no universo 

empírico, pois observei que embora os jovens ofereçam resistência à permanência na 

instituição são obrigados a tomar consciência das regras sob pena de passar logo no início 

alguns dias na solitária (22seguro).  

Aqui não pode entrar essas coisas... Nem brinco, nem anel... A gurizada têm 
brinco aí, mas não pode, eles acham as coisas e colocam na orelha, mas não 
pode. Se eles desconfiarem de alguma coisa, eles fazem a revista. Eles 
colocam as gurizadas no pátio Aí vem a polícia armada, enquanto os 
orientadores e outros policiais entram no quarto. Se tiver alguma coisa que 
não é permitido no quarto o “bicho pega”, tipo tampa de garrafa de 2 litros, 
pedra, não pode papel, qualquer tipo de ferro, tudo eles tiram. (Messias 
Duarte). 

Por meio de uma entrevista, o jovem faz a leitura do manual dos adolescentes, e nesse 

momento deve demonstrar acolhimento às regras, visto que seu comportamento pode, 

teoricamente, interferir no seu período de internação. O discurso do manual se fundamenta 

numa ideologia de direitos e deveres, entrementes, é preciso destacar que os direitos são a 

constituição mesma da legalização do poder institucional sobre o jovem que se encontra no 

local contra a sua vontade.  

 

VAMOS FALAR DESSES DIREITOS? QUAIS SÃO ELES? 
Ser acolhido na instituição somente mediante encaminhamento judicial; 
Ser atendido por uma equipe de acolhimento que orientará quanto aos seus 
direitos e deveres;  
Ser encaminhado ao setor de Triagem logo ao chegar na Unidade, quando 
será avaliada sua saúde pelo setor competente e, posteriormente, a todas as 
outras ações e profissionais que compõem a Proposta Pedagógica do Centro, 
[...] Durante este processo você poderá permanecer num espaço específico 
para a Triagem por um período de até 10 (dez) dias; 
Ser acomodado em alojamentos individuais ou coletivos, obedecendo à 

                                                
22 Observe que eu utilizo aqui um termo corrente da instituição, mesmo reconhecendo o realinhamento 
conceitual proposto pelo SINASE.  
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separação por critério de idade, compleição física, gravidade da infração e 
disponibilidade de instalações da Instituição;  
Receber o Kit uniforme e materiais de higiene; 
Receber escolarização e profissionalização; 
Participar de atividades de arte terapia, esportivas e lazer; 
Receber assistência religiosa, segundo sua crença, e desde que assim o 
desejar; 
Ter acesso aos meios de comunicação social (televisão e rádio de pequeno 
porte); 
Ser tratado com respeito e dignidade; 
Entrevistar-se com o representante do Ministério Público e Defensor 
Público.  
(FONTE: MANUAL DO ADOLESCENTE/2005)  

 O exercício de poder sobre o jovem se caracteriza pela apreensão que pode ser 

compreendida como a suspensão da sua liberdade para convivência comunitária e com a 

família. Além disso, uma vez na internação, os espaços físicos que caracterizam a instituição 

e a sua prática mesmo, impõem, a partir da relação espaço/tempo, uma espécie de privação de 

liberdade. O jovem se encontra privado de liberdade em relação à sociedade mais ampla pela 

barreira física da instituição, e também, uma vez no seu interior, por um sistema de disciplina.  

Os jovens são as razões da existência da instituição, portanto, referências obrigatórias 

para qualquer atividade organizadora, entretanto, a presença juvenil não é vista pela ótica da 

participação ativa, da transformação pelo seu protagonismo, mas como uma força que precisa 

ser amortecida. A tutela do Estado funciona como um instrumento simbólico e concreto de 

poder que legitima a instituição a exercer seus mecanismos de controle sobre esses sujeitos, 

ainda que seja pela força bruta, visto que uma vez no seu interior o jovem é conduzido por 

escolta da polícia ou por “orientadores” que utilizam como material pedagógico os cassetetes 

e/ou as armas, ainda que seja para atividades do cotidiano como futebol, natação, exame 

médico, entrevistas com o pessoal do serviço técnico.  

Talvez exista, segundo o pessoal de serviços técnicos da psicologia e da assistência 

social, uma intenção de planejamento individual de atendimento onde se incluem as consultas 

médicas, organização de participação nas atividades e sala de aula. Porém, para os jovens, não 

ter a autonomia de horário/tempo/atividades significa ter seus desejos censurados por aqueles 

que pretendem demonstrar quem têm a “força aqui” (...) “aqui nós somos o poder” (um 

orientador se dirigiu a um jovem nesses termos), conforme se verá mais adiante.  

Logo que chega à instituição, na qual existe uma série de funções hierárquicas entre as 

diversas categorias de profissionais e no interior dessas categorias, como os gerentes, os 

auxiliares e os “orientadores”, o jovem passa a ser “objeto de possessão comum” do exercício 
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do poder. Nesse contexto, o jovem é um agente passivo de comunicação entre os 

funcionários, visto que todos os profissionais se comunicam de maneira operativa, tendo-o 

como intermediário de relações das quais ele é objeto.  

Essa formalidade de comunicação estabelecida na instituição é profundamente 

favorecida pela característica do mandato social, visto que, comumente, o juiz ou o delegado 

que deliberam sobre a prisão não têm contato direto com os jovens e nem são os agentes que 

agilizam a engrenagem do cotidiano na instituição. Nesse processo de chegada, ocorre um 

total comprometimento por parte da delegação institucional, visto que nem bem chega ao 

poder das mãos da gerência técnica, o jovem passa ao médico, depois, imediatamente aos 

orientadores e às equipes de apoio. O “objeto” de posse passa de mãos em mãos, contanto que 

se cumpra a letra da lei e que se satisfaçam as exigências “científicas23” de uma instituição 

socioeducativa.   

 

Segundo Goffman (1961), é próprio de instituições totais terem um sistema de 

autoridade escalonada e regras difusas como um conjunto de autoridades significativamente 

presentes, ainda que não estejam na presença de pessoas. As normas impostas desenvolvem 

uma angústia crônica quanto à desobediência às regras e suas conseqüências. A instituição 

significa o horror para os jovens e essa rejeição ao controle institucional é somatizado nos 

períodos que são considerados mais críticos, quais sejam, o da entrada e o da permanência na 

                                                
23 A referência às ciências ou instâncias científicas no decorrer deste estudo significa um conjunto de saberes que 
organizam e normalizam a existência da instituição e as ações pedagógicas ocorridas em seu interior. Visto que a 
instituição socioeducativa é estabelecida a partir da  “transformação do saber” em poder (FOUCAULT, p. 107). 
Essa idéia parte da noção de que a sociedade tem grupos com mais privilégios que outros, que por sua vez têm o 
poder de ditar normas para si e para os outros grupos que terão de aceitar essas normas, mas essas normas não 
vão contra o Estado, até porque o legislador pertence ao aparelho do Estado. Dessa perspectiva de sociedade o 
grupo situado nos níveis mais altos das relações verticais detém o poder, dominando e controlando os outros 
grupos e se apropriando do que é mais valioso e útil, ou seja daquilo que a sociedade produz de riqueza e de bens 
culturais. Para ampliar nossa compreensão tomemos um ramo da doutrina do direito na figura do legislador 
como modelo de “ciência”.  
Foucault (1971) discute a psiquiatria e a medicina como uma arqueologia de conhecimentos produzidos no 
século XVIII e XIX por meio de um conjunto de retóricas e discursos que foram e são ainda utilizados com fins 
políticos, criando, assim possibilidades de aplicar a ciência ao poder de administrar, gerir, e controlar. Toda essa 
arqueologia, secundo afirmações de Foucault (idem) como campos de saber usa sua ciência como poder 
institucionalizado tornando a violência normalizada nos contextos onde se exerce tal saber, tais como nos 
manicômios e nas prisões. Evidentemente que não estamos apontando para uma radicalização total da existência 
dos conhecimentos à serviço da opressão dos que têm menos poder, é lógico que todo conhecimento carrega 
consigo a âmbiguidade que se polariza nas relações cotidianas, dependendo do agente social, para uma sociedade 
mais justa, ou menos justa. Assim, para a construção de um mundo mais humano realmente depende das agentes 
sociais, de seus objetivos e de suas aberturas para mudanças fundamentadas num senso de justiça e amor, e não 
do conhecimento propriamente dito. Contudo, diante do contexto social em análise, foi preciso colocar a 
existência de produções humanas figuradas como saber a serviço da opressão, do controle e da disciplina.  
23 Resumo dos tipos de instituições da violência citados pelo autor.  
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instituição: 1) quando chegam na instituição; 2) da passagem do CA (provisória) para a 

internação, momento em que ou retornam para casa, ou vão puxar grade24; 3) a cada relatório 

técnico apresentado ao juiz, pois este documento constitui-se de uma avaliação 

multidisciplinar, e, tem implicâncias na diminuição de medida ou mesmo de alvará de soltura, 

ou da continuidade da mesma situação, resultado que, para os jovens, é trágico.  

O conflito é expresso pela alteração de saúde, visto que numa situação de medo e 

angústia, causados pelos mecanismos opressores, os jovens se estressam e ficam doentes. 

Diarréia, dor de cabeça, insônia (outro dia apresenta sonolência), ansiedade (tremedeira), dor 

no corpo e depressão são os sintomas mais comuns. Nesses períodos, recusam-se a ir à escola 

ou à recreação, “optam” por permanecer nos “quartos”. Porém, a instituição conta com um 

serviço de saúde no seu interior, justamente para atenuar essas dores que, paradoxalmente, ela 

mesma causa aos jovens usuários do sistema de saúde.  

4.2. Contextualização geral da instituição 

No aspecto estrutural a instituição socioeducativa agrega Juizado da Infância e da 

Juventude, Defensoria Pública, SEDUC – Escola Estadual; DEA - Delegacia Especializada de 

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e Polícia Militar. Todas essas instituições, 

ligadas à Secretaria de Justiça do Estado da federação onde foi realizada a pesquisa, 

desempenham funções que visam à política pública voltada para jovens em conflito com a lei.  

De uma perspectiva da Doutrina de Proteção Integral, o sistema de justiça juvenil deve 

garantir o atendimento aos direitos da criança e do adolescente como prioridade absoluta, 

devido ao fato de: (1) “eles não conhecerem suficientemente seus direitos, (2) não terem 

condições de suprir por si mesmos suas necessidades básicas, (3) serem pessoas em condição 

peculiar de desenvolvimento, e, finalmente, (4) possuírem um valor intrínseco (são seres 

humanos integrais em qualquer fase de seu desenvolvimento) e um valor projetivo (são 

portadores do futuro de suas famílias, de seus povos e da espécie humana)” (COSTA, 2008).  

      Todos os direitos da criança e do adolescente devem ser efetivados pela geração dos 

adultos, que são representados pela família, sociedade e Estado. A respeito dessa afirmativa, o 

autor argumenta que os direitos da criança e do adolescente são exigíveis por leis, pois a 

Constituição Federal (por clausuras pétreas), o ECA e o SINASE25 regulamentam, articulam e 

                                                
24 Um termo também corrente no interior da instituição, observei-o sendo usado pelo serviço técnico da área da 
psicologia.  
25 O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e 
critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de 
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planejam a efetivação desses direitos. Dessa forma, as ações e políticas que garantem esses 

direitos são subdivididas por Costa (2008, p. 2) da seguinte forma: 

Políticas Sociais Básicas, direitos de todos e dever do Estado, como 
educação e saúde; Políticas de Assistência Social, para quem se encontra em 
estado de necessidade temporária ou permanente, como os programas de 
renda familiar mínima; Políticas de Proteção Especial, para quem se 
encontra violado ou ameaçado de violação em sua integridade física, 
psicológica e moral, como os programas de abrigo; Políticas de Garantia de 
Direitos, para quem precisa pôr para funcionar em seu favor as conquistas do 
estado democrático de direito, como, por exemplo, uma ação do Ministério 
Público ou de um centro de defesa de direitos. 

Ilustrando a partir da representação simbólica de uma pirâmide (desenho geométrico), 

os direitos sociais26 se encontram na base da vida de todos os cidadãos, ou seja, quando se 

trata de uma criança ou adolescente, estão adequadamente atendidos quando os direitos a 

escola, saúde, moradia, segurança, brincadeira, lazer, cultura são garantidos no cotidiano de 

maneira plena e satisfatória lhes assegurando um presente e um futuro de felicidade e de 

qualidade de vida. Com relação aos jovens, sujeitos desta pesquisa, podemos afirmar que 

esses direitos foram violados, visto que os dados referentes a trajetória de vida e escolarização 

comprovaram a implementação lacunar desses direitos sociais na vida desses sujeitos.  

A política de assistência social é aplicada quando uma criança ou adolescente se 

encontra em estado de necessidade temporário ou permanente, daí ele passa a ser credor desse 

tipo de atendimento. A criança ou adolescente precisa de proteção especial quando em uma 

situação de ameaça que cria situações de insegurança, medo e ameaça a sua integridade.  

Finalmente, quando uma criança ou adolescente se encontra envolvido num conflito 

de natureza jurídica, sua proteção integral requer o acionamento das políticas de garantia de 

direitos. Nesse último item de políticas se insere o atendimento ao jovem em conflito com a 

lei que é direcionado ao centro socioeducativo pela via jurídica.  

                                                                                                                                                   
apuração de ato infracional até a execução de medida socioeducativa. Foi criado em 2004 por um conjunto de 
profissionais da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), por meio da Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), em conjunto com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente CONANDA e com o apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). As 
diretrizes do SINASE constituem-se em um guia na implementação das medidas socioeducativas, busca-se 
primordialmente o desenvolvimento de uma ação socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. 
Defende, ainda, a ideia dos alinhamentos conceituais estratégico e operacional, estruturada, principalmente, em 
bases éticas e pedagógicas. 
 
26 Art. 6º da Constituição Federal “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição”. 
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A instituição discutida nesta tese foi criada com esse objetivo, a saber: de na 

perspectiva garantista fundamentada na Doutrina da Proteção Integral assegurar os direitos da 

criança ou adolescente em cumprimento de medida socioeducativa27 de internação por ato 

infracional. Essa instituição se insere na política de atendimento que deve desenvolver com 

ética pedagógica a formação pela educação escolar e não escolar, em ambiente onde as 

atividades humanas mais básicas como tomar banho, se alimentar, dormir, caminhar, ler, 

correr, jogar devem ser educativas.  

Ao confrontar a legislação e a realidade observada, podemos constatar que há 

descompassos entre as orientações legais e a instituição, mas há também tentativas de 

adequações para a garantia de um atendimento em conformidade com a legislação. Em 

alinhamento legal, funcionam as instituições subjacentes ao centro socioeducativo no mesmo 

local, e, em certa medida, de maneira articulada. Conforme descrevemos, a Delegacia da 

Criança e do Adolescente funciona encaminhando o jovem para a instituição, essa já é uma 

política recomendada pelo SINASE e que de fato ocorre. Os itens seguintes analisam de 

maneira mais detalhada alguns aspectos da instituição.  

4.2.1. Os socioeducadores no contexto institucional  

Conforme observamos, a grande maioria dos funcionários da instituição trabalha 

diretamente com os jovens. São eles o pessoal da gerência técnica, assistentes sociais, 

psicólogas, professores de educação física, médico clínico geral, dentista, farmacêutico, 

enfermeiras, técnico de higiene dental, nutricionista, psiquiatra e técnico de enfermagem, 

orientador; esses funcionários, todos ligados à SEJUSP – Secretaria de Justiça do Estado, com 

exceção dos orientadores, que trabalham por escala, cumprem carga horária semanal em dias 

úteis.  

Da SEDUC conta-se com 11 funcionários efetivos, dentre eles a diretora, os dois 

coordenadores pedagógicos e o secretário administrativo. A grande maioria dos professores 

trabalha sob regime temporário de contratação por período letivo. A respeito da formação 

docente, a maioria deles não tem curso de pós-graduação latu sensu, somente a formação 

                                                
27 Segundo o SINASE, as medidas socioeducativas são responsabilizadoras, de natureza sacionatória e conteúdo 
socioeducativo, aplicadas somente a adolescentes sentenciados em razão do cometimento de ato infracional. 
Conforme estabelece o ECA, são seis as medidas socioeducativas aplicáveis a adolescentes julgados(as) pela 
prática de ato ilícito que se equipare a crime ou contravenção penal. São elas: advertência, obrigação de reparar o 
dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação. Pelo próprio conteúdo 
das medidas, as ações que as compõem devem sempre envolver o contexto social em que se insere o(a) 
adolescente, isto é, a família, a comunidade e o Poder Público devem estar necessariamente comprometidos para 
que se atinja o fim almejado de inclusão social desse (a) adolescente. 
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básica de graduação. Eles assumem as disciplinas de acordo com a formação e se apresentam, 

segundo a necessidade do currículo, distribuídos pelas áreas do conhecimento em Ciências 

Biológicas (1), Matemática (6), Letras (6), História (3), Geografia (2), Artes Plásticas (2), 

Pedagogia (12), Educação Física (3); e cumprem a carga horária conforme a especificidade da 

escola, aspecto que será detalhado posteriormente.  

O juizado, instância de julgamento, sentenciação e soltura, não realiza interferências 

diretas na instituição. Por isso, não foi interesse desta pesquisa traçar um quadro mais 

detalhado sobre os profissionais e as suas atribuições nessa instância, mas o juizado da 

infância e da juventude compõe também o complexo socioeducativo.   

Outra instituição que também compõe o centro socioeducativo, interferindo 

sobremaneira no cotidiano dos jovens internados, é a Polícia Militar (PM), cujos profissionais 

trabalham por escala semelhante aos agentes prisionais e orientadores, apresentam-se 

fardados e armados e permanecem em grupos de 3 ou 4 no portão da instituição.  

TABELA 13: DEMONSTRATIVO DE FUNCIONÁRIOS DA INSTITUICAÇÃO SOCIO-
EDUCATIVA 

UNIDADES QUANTIDADE DE 
FUNCIONÁRIOS 

CONTATO 
DIRETO  

CONTATO 
INDIRETO    

% 

SUPERINTENDÊNCIA  8 0 0 2,51 

ATEND. ABERTO 16 0 0 5,03 

DIRETORIA 34 1 33 10,69 

INTER. PROV. MASC. 48 39 9 15,09 

INTERNAÇÃO MASC. 122 105 17 38,36 

GER. DE SAÚDE  41 39 2 12,89 

GER. DE FOR. PROFIS. 06 0 6 1,88 

UNI. INTER. FEM. 32 24 8 10,06 

SEDUC 36 35 1 11,32 

Total 318 243 75 100 

Fonte: Dados documentais fornecidos pela SEJUSP e SEDUC – 2009. 
 

Os trabalhadores que têm contato direto com os jovens desempenham funções na área 

da saúde; é um grupo composto por 11 Assistentes Sociais, 10 Psicólogos, 4 Professores de 

Educação Física, 1 Clínico Geral, 2 Dentistas, 1 Farmacêutico e 2 Enfermeiras – contingente 

que atende a todas as Unidades. Os professores da SEDUC que desempenham atividades de 

ensino formal, evidentemente, têm contato direto com os jovens. Os orientadores, os agentes 
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prisionais e os chefes de segurança também desempenham as suas funções cotidianas junto 

aos jovens. Os trabalhadores da saúde trabalham semelhantemente aos profissionais da 

educação, com horários predeterminados que começam às 7:00, com as enfermeiras 

ministrando medicamentos, professores de educação física ministrando aulas de natação, 

professores ministrando aulas escolares, etc.  

Todas as atividades das unidades encerram-se às 17h com o fechamento dos jovens 

nos respectivos quartos e o esvaziamento da instituição pelos funcionários, ficando no interior 

da instituição, após esse horário, apenas os “orientadores” e os agentes prisionais que fazem 

carga horária de trabalho de 24h por 48h de descanso.  

No período de realização da pesquisa de campo, quando coletei esses dados, havia 56 

jovens na internação provisória masculina e, conforme a tabela de pessoal apresentada acima, 

um total de 48 funcionários nesse local, o que corresponde a 15,09% da instituição. Isso 

significa que há quase uma equivalência entre a quantidade de jovens e o número de 

funcionários, situação recomendada pelas leis do país. Na internação feminina, havia 5 

meninas cumprindo medida para 32 funcionários, ou seja, existe uma preparação estrutural e 

de funcionários (socioeducadores) para atender mais jovens caso haja demanda.  

 
TABELA 14 - quantidade de jovens atendidos pela instituição meses de dezembro de 2007; 

janeiro e fevereiro de 2008. 
QUADRO QUANTITATIVO INTERNAÇÃO MASCULINA  

Mês Reincident
es 

Remanescent
es 

Do mês 
anterior 

Entrada de 
adolescente

s 

Evadidos Reintegra
dos 

Transf. Atend. 
Mens. 

Permanece
ram 

Dez./07 9 154 24 - 30 0 181 151 
Jan./08 7 151 33 0 21 0 184 163 

Fev./08 8 163 27 4 6 0 190 180 

Fonte relatório da gerência técnica internação masculina centro socioeducativo unidade internação masculina.    
 

                Já na Unidade de Internação masculina, os dados da tabela 14 indicam que há uma 

discrepância entre essa realidade e as orientações do ordenamento legal do país sobre o 

atendimento aos jovens em conflito com a lei. Segundo as orientações do SINASE deve-se 

observar28: “o número de até 40 (quarenta) adolescentes em cada Unidade de atendimento, 

(…) em caso de existência de mais de uma Unidade no mesmo terreno estas não ultrapassarão 

a noventa adolescentes na sua totalidade”. Entretanto, a realidade do centro socioeducativo 

                                                
28 Essas são as determinações do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente CONANDA, 
Resolução de Nº 46/96. 
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pesquisado, com uma média de 180 jovens/mês atende um número muito superior ao indicado 

pelo SINASE, cujas diretrizes visam o atendimento qualitativo individual baseado no 

paradigma da proteção integral de crianças e jovens em conflito com a lei.  

As diretrizes nacionais para o atendimento em instituições socioeducativas indicam 

que todos os trabalhadores devem zelar para que seja garantida aos jovens em cumprimento 

de medidas socioeducativas em privação de liberdade um ambiente acolhedor, de formação e 

preparação para o trabalho e a convivência social: “a lógica das medidas socioeducativa deve 

ser ética e pedagógica”.  

A partir dos dados coletados no universo empírico compreendemos que a quantidade 

de professores/docentes formados está em desajuste com a legislação, visto que, embora todos 

os profissionais devam desempenhar uma função educativa, são os professores formados com 

nível superior que terão a responsabilidade social pela formação dos jovens, usuários da 

escola de internação.  Porém, os dados indicam que há na internação masculina 184, mais os 

da internação provisória (56), mais a internação feminina (5), resultando num total de 245 

(duzentos e quarenta e cinco jovens) para 32 professores, uma diretora, duas coordenadoras 

pedagógicas e um secretário. Do total de 100% de funcionários da instituição, apenas 11,32% 

são da educação, esse dado mostra a violência por preterição do Estado por não apresentar um 

orçamento com investimentos mais robustos para garantir com prioridade absoluta os direitos 

fundamentais sociais para esses jovens.   

Em cada unidade há um quadro de assistentes administrativos que trabalham na parte 

de documentação, elaborando documentos tais como relatórios técnicos, jurídicos e registro 

de entradas e saídas de jovens. Eles fazem um trabalho de arquivo e expedição de documentos 

para o juizado e não têm contato direto com os jovens internados. Esses assistentes 

administrativos não trabalham com documentações escolares, pois há na instituição uma 

escola, conforme se pôde verificar pelo quadro da SEDUC, exclusivamente para desenvolver 

trabalhos referentes à educação, inclusive uma secretaria administrativa para lidar com os 

históricos escolares, realização de matrícula e expedição de transferências.   

Referente ao quadro de profissionais é valido esclarecer que os termos agentes 

prisionais e orientadores são nomenclaturas que se explicam pelas suas origens trabalhistas, 

pois os primeiros, concursados e reconhecidos institucionalmente como tais, foram 

deslocados dos presídios para o centro socioeducativo. Os segundos são trabalhadores que 

fizeram contratação pela SEJUSP, como os primeiros, mas foram diretamente designados ao 

centro socioeducativo – daí a nomenclatura de orientadores e não agentes prisionais, 
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diferença que não se materializa na realidade das experiências vividas no cotidiano dos jovens 

com a atuação desses profissionais, cujos papeis se confundem, o quão idênticas são as suas 

atribuições na instituição socioeducativa.  

As enfermeiras constituem o quadro de profissionais da saúde e uma de suas funções é 

ministrar medicamentos prescritos pelos médicos aos jovens. Com relação ao trabalho das 

Técnicas de Enfermagem, observei-as indignadas, queixando-se para a Enfermeira chefe que 

são mal recebidas pelos orientadores das celas/quartos no trabalho de ministrar os 

medicamentos aos jovens, visto que os agentes prisionais/orientadores pretendiam determinar 

o horário para elas realizarem suas tarefas, mas elas responderam que seguem o horário de 

acordo com prescrição médica. E afirmavam que não gostavam de entrar nas alas, porque 

eram tratadas pelos agentes prisionais como se fossem inferiores.  Essa é uma evidência do 

poder que esses “orientadores” têm sobre outros profissionais da instituição, mas vou discutir 

sobre isso posteriormente.  

A organização dos profissionais, as normas e regras que os distribuem em papeis de 

acordo com a formação, na prática, são a própria instituição, que incide sobre os jovens na 

forma de atividades e atendimentos. Desse modo, toda a instituição é organizada com 

atividades que regulamentam as visitas, oferecem tratamento médico-dentário, alimentação, 

atividades esportivas e escolarização. Observei que os gerentes têm autoridade máxima na 

unidade pela qual são responsáveis e uma de suas incumbências é organizar a escala de 

serviço dos orientadores, de modo a manter a instituição sempre provida de “segurança”. 

Além disso, esses gerentes são pessoalmente responsáveis por receber os jovens 

encaminhados pelo juizado para o cumprimento de medida socioeducativa. Eles os recebem e 

os direcionam para uma ala de acordo com a série escolar.  

Posteriormente, mediante a documentação expedida pelo mesmo juizado, solicitando o 

fim da medida, esses gerentes são os profissionais que concretizam o processo de soltura. 

Naquele momento, os pais ou responsáveis adentram a instituição com um par de roupas e 

calçados para levar o jovem para casa; cheguei  a observar alguns momentos desses, nos quais 

as expressões de orientadores e agentes prisionais, assim como das técnicas, são de descrença 

na integração dos jovens que saem, afirmando que “eles não aprendem (...) logo voltam”. Por 

outro lado, os jovens saem saltitantes de alegria... 

O documento de liberação (ou alvará de soltura, como dizem) geralmente é 

encaminhado para a mãe ou ao responsável pelo jovem, visto que significa a passagem da 

tutela sobre os jovens do Estado para a família. Assim, o jovem é entregue à família mediante 
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a assinatura de documentos expedidos pelo juizado e vistoriados pelos gerentes da Internação 

ou da Provisória masculina; com as meninas, ocorrem os mesmos procedimentos, mudando 

apenas a gerente e o espaço físico, mas os aspectos de organização, funcionamento e 

ideologia são semelhantes.  

Uma atribuição profissional digna de evidência é que os gerentes atuam no conjunto 

de ações que visam organizar os jovens nas celas/quartos após atividades coletivas, tais como 

as aulas do ensino escolar. Este momento, segundo eles, exige mais atenção e “estratégias 

especiais” de controle. Devido ao grande número de jovens “livres” após as aulas, esse 

momento é considerado crítico, visto que, uma vez fora do controle dos quartos e das 

algemas, os jovens representam perigo, devido à resistência contra a volta obrigatória às 

celas/quartos. Geralmente, esse cargo de gerência possibilita o conhecimento de todos os 

jovens de seus setores, visto que obrigatoriamente todos eles começam os rituais de entrada e 

saída da instituição justamente pelos gerentes que, por sua vez, os controlam cotidianamente.  

Durante esta pesquisa, a entrevista se tornou especialmente difícil de fazer, tanto para 

mim, quanto para o jovem sujeito do estudo, pela falta de privacidade e pelo ambiente que 

“cheira a prisão” (Messias Duarte). Não tínhamos espaço privativo para conversar, e todas as 

conversas eram marcadas pelo estado emocional do jovem e pelo constante controle dos 

“orientadores” sobre nosso tempo. Em uma das entrevistas Ricardo ficou visivelmente 

decepcionado quando viu que eu estava na sala esperando por ele, pois o jovem preferia, após 

um ano e três meses, que fosse a notícia de seu alvará de saída. Após algum tempo de 

conversa, manifestação de solidariedade, foi possível começar a conversar.  

A pesquisa com entrevista sobre história de vida me propiciou mais liberdade no 

interior da instituição. Essa relação facilitou meu trânsito em seu interior, mas não significou 

mais acesso aos jovens. Ao contrário, os orientadores passaram a me ver como uma 

professora atendente, ou como uma pessoa misteriosa que estava ali para funções não 

esclarecidas. Durante uma semana fiquei observando que eles me passavam de um para outro, 

sem que eu conseguisse acesso aos jovens para fazer as entrevistas. A justificativa era que 

“amanhã estará mais tranqüilo, daí podemos tirar os adolescentes, hoje, minha lista está 

enorme, tenho que tirar 8 (oito) adolescentes para a técnica tal e ainda tem fulano que vai ao 

médico...” Esse “amanhã” já era plantão de outro assessor de segurança que apresentava mais 

um tanto de razões para manter os jovens presos, sem que eu pudesse fazer as entrevistas. 

Assim, foi possível verificar que cada dia era uma pessoa responsável pela segurança e cada 

dia uma justificativa para não “tirar” os jovens dos “quartos” para entrevista.  Quero com isso 
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mostrar que existe um poder imenso centrado nos orientadores , e ainda que eu tivesse 

autorização da diretoria, das famílias e das técnicas responsáveis, continuava barrada pelos 

profissionais que detêm as chaves e as armas na instituição.  

As técnicas trabalham em dupla (uma Psicóloga e uma Assistente Social) que atendem 

aos jovens de acordo com as alas e essas alas, por sua vez, são organizadas de acordo com a 

série escolar, de modo que todos os alunos da 6ª série ficam na ala A e são atendidos pelas 

técnicas X e W. Essas profissionais trabalham em seus gabinetes, que são fixos, realizando 

um escalonamento dos jovens de modo que eles, teoricamente, sejam atendidos uma vez a 

cada quinze dias.   

4.2.2. A arquitetura do prédio  

O conteúdo simbólico que emana das paredes, das divisórias, das roupas, do sistema 

de vigiar nos lembra uma prisão, pelo seu aspecto sombrio e pela sua organização estrutural. 

O significado do poder simbólico institucional cria contradições que levam as pessoas a 

defini-lo de acordo com o lugar social de onde falam. Deste modo, os termos alojamentos, 

quartos de prisões ou cela de prisão são expressões geradas a respeito do mesmo espaço 

físico, denominado de acordo com as subjetividades e com os interesses que constituem os 

grupos, envolvidos com ela, seja de maneira profissional ou como alvos de seus serviços 

(crianças e jovens autores de atos infracionais).  

Para a gerência administrativa, o local onde os jovens dormem e guardam seus bens 

pessoais (que são pouquíssimos) é denominado de alojamento. Já para as mães, a instituição 

como um todo é considerada como uma prisão e elas ficam extremamente abaladas ao 

saberem que seus filhos foram para essa instituição. Por isso, ficam horas, nos períodos 

matutino e vespertino, esperando a juíza para obter notícias sobre o processo dos filhos. Essas 

famílias têm acesso a poucas informações e cogitam a idéia de procurar um serviço de 

assistência, mas não sabem onde, nem se existe um escritório29 para atendimento jurídico às 

famílias pobres.  

Alguns professores, por sua vez, também se referem à instituição como prisão e 

denominam de cela os espaços onde permanecem os jovens. À luz de Basaglia (1985), 

podemos afirmar que existem diferenças fundamentais entre quartos de prisão (celas) e 

                                                
29 A UERJ/Degase oferece no Rio de Janeiro alguns Escritórios de Cidadania para atendimento exclusivo a 
essas famílias e aos jovens considerados infratores naquele Estado. Sobre o Escritório de Cidadania ver 
ZAGAGLIA & PACHECO JÚNIOR (2000). 
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alojamentos. Segundo esse autor, alojamento é um lugar de acomodação onde as pessoas 

vivem em liberdade para participar das atividades realizadas, organizadas e conduzidas 

pelos próprios. Não têm grades, não têm pessoas presas e nem amarradas, não existem 

processos de coerção e obrigação de fazer nada a não ser que seja decidido em grupo, com 

liberdade de expressão e escolha, em constante dialética com a sociedade mais ampla. As 

decisões tomadas por pessoas que vivem em instituições-alojamentos podem estar 

relacionadas com seus estilos de vida, cuidados com a saúde, educação e trabalho.  

Assim, por exemplo, se alguém vai fumar ou não, se vai beber ou não, se vai visitar a 

família ou não, se vai trabalhar ou não, são decisões tomadas a partir de reflexões e de 

compromisso feito consigo mesmo e com o grupo de pares. Essas decisões podem abranger os 

passeios, as viagens, as visitas em grupo, os quartos onde dormem, enfim, basicamente, tudo 

o que se relaciona com o grupo e com a individualidade está em jogo, num processo dialético 

de vida e participação. Para que ocorra um sentido de melhora do ser humano, na sua 

totalidade, em uma instituição, é necessário, antes de qualquer coisa, garantir a liberdade, 

com atividades em que os participantes interajam com o nível de espontaneidade mais próprio 

possível de cada um, sem determinismos e determinações de inteligências fora do grupo. De 

nosso ponto de vista, como observadora das relações cotidianas ocorridas nos espaços que 

caracterizam a instituição, denominamos de celas de prisão o lugar onde os jovens comem, 

dormem e passam a maior parte do tempo-período de instituição.   

Goffman (1961) indica que viver em uma instituição total significa estar à mercê do 

controle, do julgamento e dos planos de outros, sem que o interessado possa intervir para 

modificar o andamento e o sentido da instituição. O cotidiano na instituição socioeducativa 

onde se realizou esta pesquisa tem uma característica de condicionamento que ocorre pelos 

sistemas de vigilância que transformam os jovens internados, identificando-os, estrutural e 

psicologicamente, como pessoas perigosas de quem é preciso proteger a própria instituição 

(todo o seu aparato material e humano), as demais pessoas que adentram esse local e a 

sociedade.  

Nessa perspectiva, a instituição “socioeducativa” confere estigmas30 que se tornam a 

                                                
30 Goffman (1982) indica que estigma significa uma marca que socialmente se transforma em um defeito, e 
desde os gregos é empregado como indicativo de uma degenerescência, ou seja, como um sinal que uma pessoa 
marcada carregava, indicando que ela deveria ser evitada. Explica o autor que é através dessa marca que a 
sociedade estabelece categorias para classificar e hierarquizar as pessoas, juntamente com o total de atributos 
considerados comuns e naturais para os membros dessas categorias. Nesse contexto, o estigma será usado em 
referência a um atributo depreciativo, que não é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso. Contudo, os 
estigmas têm a função social de confirmar a “normalidade” de alguns, em contraposição ao indivíduo 
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marca absoluta de interpretação e compreensão dos internados, tais como “perigoso”, 

“infrator” e “violento”, daí suas ações, participações e reações serem interpretadas e 

explicadas em termos desses estigmas. Nesse contexto, o jovem considerado infrator pelo 

aparelho jurídico do estado passa certo período de sua vida sob a guarda de supervisores, 

orientadores, técnicas e professores, como uma equipe de “tratamento” que exerce um 

mandato social legitimado pelos valores da sociedade que eles representam.  

A atuação dos profissionais denominados de socioeducadores pelos documentos 

oficiais está muito aquém da proposta do paradigma da Doutrina de Proteção Integral de 

crianças e/ou adolescentes em conflito com a lei e indubitavelmente caracteriza um sistema de 

dominação na prática institucional.  

4.2.3. A violência institucional  

Um dos aspectos da instituição que indica um descompasso intolerante entre a 

realidade vivida pelos jovens em cumprimento de medidas socioeducativas e a legislação do 

país é a violência com que se trata os jovens no seu interior. As ações de orientadores e seus 

gerentes sobre os jovens fazem deles um objeto de controle, ele é o corpo/“coisa” a ser 

disciplinado. A citação de Michel Foucault elucida a forma pela qual se dá a 

operacionalização dos mecanismos de controle na instituição:  

Forma-se então uma política das coerções, que são um trabalho sobre o 
corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de 
seus comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder que 
o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, que é 
também igualmente uma “mecânica do poder” (FOUCAULT, 2002, p. 119) 
(Grifos do autor.). 

 O conceito de solidariedade homogênea (SLAVICH 1985, p. 159) para designar as 

operações técnicas da instituição total, onde todos os integrantes se juntam para formar um 

mesmo mecanismo funcional, nos ajuda a compreender as experiências proporcionadas aos 

jovens no processo de “ressocialização”. Nesse sentido, os  profissionais compreendem uma 

ampla delegação e com a função legitimada exercem uma autoridade sobre os jovens que se 

                                                                                                                                                   
estigmatizado, inferiorizado. Assim a sociedade vai inferindo imperfeições, criando um senso de que a pessoa 
estigmatizada “não seria completamente humana”. Com base nessa concepção, as discriminações são realizadas, 
acompanhadas de uma ideologia que tem a dupla função de explicar a inferioridade do estigmatizado e o perigo 
que ele representa. Os estigmas apontados por Goffman estão distribuídos em três grupos fundamentais: 
primeiro, aqueles que se referem às várias deformidades físicas; segundo, às culpas de caráter individual, que são 
percebidas como fraqueza, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas ou rígidas e desonestidade; e 
finalmente os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através de linhagem e 
contaminar todos os membros da família. 
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concretiza de maneira direta e pessoal. Nesse contexto, o poder do juiz, embora decisivo, é 

formal e abstrato, sendo a pena/castigo orientada substancial e concretamente efetivada pelo 

conjunto de profissionais da instituição socioeducativa. No processo geral de 

institucionalização, os orientadores atuam como auxiliares na execução de uma decisão 

maior, mas eles compõem uma equipe que decide e revoga ações a respeito do jovem: é a 

personificação da autoridade, concentrada em cada profissional que decide sobre atividades, 

horários e visitas. Conforme afirma Slavich (1985), “é a delegação de poder para os fins da 

instituição que chega ao vértice hierárquico desde o exterior da própria instituição”. Assim 

sendo, o juiz e os agentes da delegacia têm um poder que se exerce de maneira coercitiva do 

exterior para o interior da instituição, visto que essas instâncias delegam a sentença. Não 

obstante, uma vez na instituição, os jovens passam a ser conduzidos por outras instâncias de 

profissionais que são os gerentes e os orientadores.  

As experiências que esses profissionais proporcionam aos jovens são ratificadas pela 

teoria de Basaglia (1985) que cria, a partir de relações institucionais de poder, o conceito de 

violência institucional. Esse autor começa se reportando a várias instituições em que ocorrem 

as situações – mães e pais que tenham seus projetos competitivos inspirados para filhos 

frustrados manifestam sua violência contra estes; médico que descarrega sua agressividade no 

paciente, sem que este nada tenha de culpa; submissão de pacientes doentes ao garrote 

(sufocação com um lençol molhado para perda da respiração e dos sentidos); baldes utilizados 

como sanitários nas celas de prisões; professora fazendo tricô em sala de aula enquanto seus 

alunos permanecem sentados horas a fio, sem poderem levantar-se e nem conversar – 

afirmando que se trata de violência institucional manifestada por meio da agressividade sobre 

aqueles que se encontram numa situação social de menos poder. Essas manifestações de 

violência institucional, especificamente a respeito da instituição socioeducativa 1, podem ser 

analisadas também a partir do depoimento de pessoas que trabalham na instituição. 

[...] é um desafio trabalhar aqui porque é assustador, não consigo 
compreender como jovens tão saudáveis são colocados para viver num 
pequeno espaço enjaulado com se fossem bichos [compara com os animais 
do zoológico] se comparados com aqueles animais estes têm mais liberdade 
que estes jovens, pois o espaço lá é grande e arejado. Aqui o espaço é muito 
pequeno e ficam muitos adolescentes nesse pequeno espaço. Além disso, 
eles não têm liberdade nem para conversar, não podem conversar com 
qualquer funcionário, inclusive eu, que trabalho no arquivo, não posso falar 
com os adolescentes (Entrevista com uma funcionária de arquivo dia 
29/01/2008). 

Ainda segundo Basaglia, a instituição se torna violenta na medida em que causa dor às 
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pessoas enclausuradas no seu interior. Na instituição total socioeducativa 1 a dor causada aos 

jovens advém das ações que são orientadas por normas e regras, mas somente podem ser 

constatadas se fizermos ligações entre os fatores que concretizam, na prática, a sua existência. 

O primeiro item que caracteriza a instituição socioeducativa 1 é a condição de fechamento dos 

sujeitos em espaços pequenos onde ficam presos, sem escapatória, a não ser pela 

vontade/poder do juiz ou por meio da fuga.  

Fazem parte da paisagem institucional jovens algemados atravessando o pátio da 

instituição, caminhando para as entrevistas com as técnicas, ou consulta com o médico. 

Durante a espera por esses profissionais e durante os serviços prestados por eles, os jovens 

continuam algemados. Provavelmente, ficar com os braços presos por aquela ferramenta, ou 

mesmo dentro dos quartos, durante horas a fio, deve ser muito doloroso. Procedimentos 

pedagógicos adotados por instituições que incidem diretamente sobre o corpo e a privação de 

liberdade desumanizam o indivíduo e são interpretados pelas vítimas como “uma ofensa” dos 

orientadores e de todas as equipes que ali trabalham (BASAGLIA, 1985). Esses 

procedimentos são compreendidos por mim como processos de violência concreta e 

simbólica, visto que machucam, ferem os sujeitos, tanto física como moralmente.  

Uma vez estava um monte de gurizada num quarto mais ou menos do 
tamanho deste... Menor que este aqui, apertado, um monte de gurizada... 
[olha a sala de cima para baixo e para os lados]. Estava muito apertado, nós 
não tinha cama e nem roupas, dormia no chão... Um monte de gurizada. Nós 
passamos por isso aí, sabe? Eu falei para minha mãe, porque dormíamos no 
chão sem camisa e de madrugada os guardas jogaram água fria em nós... 
(Ricardo Silva). 

As experiências de violência institucional ganham um incremento a mais quando a PM 

adentra a instituição, seja para revista dos quartos, seja para reforço da segurança dos 

orientadores e dos funcionários. Ambas as justificativas para a presença da PM trazem 

grandes tensões ao local. Durante as revistas os jovens têm seus pertences jogados ao chão, 

camas reviradas, e se tiverem materiais de alguma atividade (papel ou livro), estes são 

confiscados. É o momento em que os jovens são colocados no pátio coberto, sentados em 

círculo, vestidos somente de shorts e recebem também a revista corporal. Nesse momento eles 

não podem falar, nem manifestar qualquer expressão, devem ficar sempre em silêncio, mas 

Ricardo Silva disse que não é por causa da norma, é que “eles” causam muito medo31. 

                                                
31No decorrer da pesquisa estava autorizada a entrar em qualquer horário na instituição, inclusive nas visitas, 
mas optei pela não observação dos jovens que participaram das entrevistas sobre história de vida em condições 
de extremo constrangimento. Essa observação foi realizada por acaso num momento em que eu estava me 
retirando da instituição para o almoço, mas eles não me viram porque estavam sentados em círculos de cabeça 
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Presenciei por um curto momento o ritual de revista e fiquei muito assustada ao ver o tipo de 

armas que os policiais apontavam para os jovens durante o processo, enquanto estes, 

indefesos, permaneciam sentados ao chão em silêncio.    

A violência física brutal ocorre, principalmente, quando os PMs adentram a instituição 

com a finalidade de atender um chamado da chefia de segurança por indisciplina dos jovens 

presos nas alas. Quando a polícia adentra a instituição para esses expedientes, utiliza todos os 

requintes possíveis de violência, sem preocupação com a integridade dos jovens, quebram-

lhes dentes, batem no estômago, batem nos braços, dão tapa no rosto, etc. Foi em uma dessas 

atuações que colocaram Ricardo  ao chão e deram-lhe uma pisada na nuca, quebrando seu 

dente e causando hematomas na sua cabeça.  

Com a polícia é pior... Dá um pânico, um medo. Aqui o negócio é 
embaçado, eles põem aquele monte de guri deitado no chão assim... Daí não 
tem ninguém, aí eles começam com os porretes na mão, os chutes. Naquele 
dia eu fui só levantar o rosto porque tinha alguém gritando, eu queria ver 
quem era... Para ver quem estava batendo, aí o que ele fez [mostrou o dente 
quebrado], eu estava olhando assim... Quando ele chegou assim... Pisou. 
Pumm! iii pronto, meu nariz sangrando, meu dente quebrado e meu irmão 
com dois vergões nas costas... (Ricardo Silva). 

A violência física e simbólica ocorre também no cotidiano junto aos orientadores 

(tanto homens quanto mulheres), que andam com um cassetete nas mãos e se relacionam 

diariamente com os jovens.  

Em certa ocasião ouvi gritos de uma discussão, me incomodei e saí no corredor, onde 

pude presenciar sete orientadores em volta de um jovem tentando forçá-lo a retornar a sua ala. 

O jovem resistia porque, segundo ele, estava sendo ameaçado na ala e não poderia 

permanecer ali, gostaria de outra, mas isso não foi permitido. Nesse sentido, o chefe da 

segurança, que conversava mais próximo ao jovem, dizia que iria verificar uma forma de sua 

transferência, mas naquele momento a solicitação não poderia ser atendida.  

Enquanto ele falava com o jovem que chorava e se recusava a retornar, outros 

orientadores ficavam a espreita para agir, todos com os cassetetes em punho e circulando em 

volta. Passados dois ou três minutos, esgotaram-se as negociações e todos eles avançaram 

sobre o jovem, tendo a primeira iniciativa o chefe que estava mais próximo, com a força em 

conjunto imobilizaram-no e o levaram para o seu quarto. Uma cena de coerção que raramente 

se realiza com animais! Esses dados são ratificados pela teoria de Basaglia sobre a 
                                                                                                                                                   
para baixo. Preferi preservar nos jovens uma imagem nossa conversando durante as entrevistas fora daquelas 
situações de violência.     



205 
 

conceituação da instituição da violência, assim compreendida: 

 [...] é a violência exercida por aqueles que empunham a faca contra os que 
se encontram sob sua lâmina. Família, escola, fábrica, universidade, 
hospital: instituições que repousam sobre uma nítida divisão de funções, 
através da divisão do trabalho, (servo e senhor, professor e aluno, 
empregador e empregado, médico e doente, organizador e organizado). Isto 
significa que o que caracteriza as instituições é a nítida divisão entre os que 
têm o poder e os que não têm. De onde se pode ainda deduzir que a 
subdivisão das funções traduz uma relação de opressão e de violência entre 
o poder e não poder, que se transforma em exclusão do segundo pelo 
primeiro. A violência e a exclusão estão na base de todas as relações que se 
estabelecem em nossa sociedade. [...] É daí que nascem as diversas 
instituições, desde a familiar e a escolar até a carcerária e a manicomial. A 
violência e a exclusão estão justificadas por serem necessárias, nas 
primeiras, como conseqüência da finalidade educativa, nas segundas, da 
‘culpa’ e da doença. Tais instituições podem ser definidas como instituições 
da violência. (Grifos do autor.) 

A violência institucional simbólica ocorre também quando as técnicas obrigam os 

jovens a participarem das atividades oferecidas sob a ideologia de que a participação indica 

um espírito colaborativo e pode levá-los à diminuição da medida socioeducativa.  Esse dado é 

curioso, pois já mostrei anteriormente que não há uma valorização por parte das técnicas de 

atitudes dessa natureza tomadas pelos jovens. Além disso, veremos posteriormente que os 

jovens não gostam das atividades que a instituição oferece, como se pode perceber pelos 

dados da pesquisa documental assim expressos por escrito: “participo porque ajuda no 

relatório”. E conforme apresentarei mais adiante, ocorre a participação pelo prazer de se ter 

um pouco de liberdade, como eles diziam: “sai da tranca um pouco”. Seja pela amenização do 

tempo na instituição ou por um pouco de liberdade no seu interior, as causas para a 

participação dos jovens nas atividades oferecidas não são incitadas por interesses em 

conhecimentos que servem à vida concreta.  

As atividades institucionais tais como entrevistas, jogos, natação, informática básica, 

quando são ofertadas, funcionam mais como um mecanismo de controle interno, por meio de 

projetos temporários, do que como um processo de formação. Nesse contexto, impera a 

dominação pelo medo e os jovens são tornados sujeitos sem ação e sem participação efetiva 

com grande quantidade de insegurança.  

 Aqui dentro você não tem ninguém, fica desprotegido, ninguém cuida de 
você, se você tem um “chucho”, você já pode se defender... Por exemplo, eu 
discuto com o guri, se me ameaça, eu já tenho essa arma. Se eu não tenho, 
pego emprestado com quem tem, ou pego a troco de alguma coisa de comer. 
Eu chego “oh cara, tá acontecendo tal coisa, me empresta aí?”. Ele empresta, 
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aluga, é bom ter um “chucho”. Um chucho aqui dentro vale ouro, vale muito 
aqui dentro... (Ricardo Silva). 

A instituição cria nos jovens, os cidadãos que vivem sob tutela do Estado, raiva e 

revolta. Esses sentimentos, representados nos atos de tremeção de grades, atiração de comida 

nos corredores e planos de fuga, são respostas às violências sofridas ali no interior da 

instituição. São ações de jovens que se encontram indefesos diante de um aparato tão gigante 

como é o Estado, enfrentando mecanismos sutis e brutais de violência em uma instituição que, 

ironicamente, existe sob a gerência de leis libertárias e de garantias de direitos humanos.  

Quando não toleram o sofrimento, os jovens tentam suicídio, como afirmou Messias 

Duarte apontando para um jovem visivelmente fraturado: “Aquele um está pra fora desde 

cedo, ele está “pagando” de louco para ir embora”. Conforme minhas observações, o jovem 

apontado por Messias tinha se auto-agredido com cortes nas artérias dos braços, por isso 

estava com ataduras e tomando medicamentos pelo soro no pátio da instituição.  

O contexto de violência institucional de “ressocialização” proposta pelo Estado leva os 

jovens quase a um estado de loucura, principalmente porque a rejeição àquela realidade 

ocorre mais por meio dos pensamentos do que pelo distanciamento real. Assim como 

mecanismo de sobrevivência, os jovens criam fantasias sobre um mundo que é um devir, 

porque com o tempo perdem a capacidade de pensar sobre um mundo concreto que lhes 

pertence e onde lhes é permitido lutar por algum objetivo. A partir da imaginação do que 

viveram junto as suas famílias começam a sonhar sobre o que serão no futuro quando saírem 

da instituição. Pensam ouvindo o rádio próximo ao ouvido, deitam no colchão por horas a fio 

e ficam pensando sobre o futuro. Mas quando a realidade vem ao pensamento ficam 

frustrados e procuram socializar suas frustrações com os professores, que os aconselham a 

procurar um psiquiatra.  

A ociosidade imposta pela instituição; a privação de necessidades básicas, inclusive as 

sexuais; a convivência com as mesmas pessoas em um espaço de 1m e 30 cm por 2 metros, 

além de outro fatores, levam os jovens à repetição de pensamentos, distúrbios de sono e 

desequilíbrio emocional. O prédio causa também problemas de saúde relativos à pele 

(coceiras, manchas pelo corpo) e outros problemas como gripes constantes e dores no 

estômago. Na época de chuva as paredes passam aos sujeitos moradores dos quartos/celas um 

cheiro de “mofo”. Sem perspectiva, sem projeto de vida e diante de muita ociosidade os 
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jovens são levados à prática de violência no interior da instituição32. Ricardo se referindo à 

rotina da instituição assim a descreve: 

Durante o dia ficamos no pátio33 você olha um grupo (num quarto) está 
assistindo televisão, outro ouvindo rádio, outro jogando baralho... Outros 
deitados pensando na vida. Outro discutindo, “não cara, pá... pá...” Daí 
alguém levanta vai faz alguma coisa... Outro vai e toma um banho... Outro 
dá um “rolê”, outro toma uma água... Outro vai no banheiro... Nunca pára, é 
o dia todo nisso aí... Todos os dias...  

V.P. E sobre atividades, o que você faz aqui?  

Segunda, quarta e sexta a gente vai para a quadra jogar bola, a gente joga 40 
min. Na sexta-feira, um grupo de uns 10 adolescentes vai para a piscina, 
enquanto outros ficam jogando... Quem fica comportado e sabe nadar vai 
para a piscina. Depois disso, a gente vem pra cela, aí é o dia inteiro no pátio 
livre... Não sei o que adianta você ficar solto dentro da cadeia... Você fica 
solto só ali, aquele portão da frente fica trancado, se quiser ir de um quarto 
para outro você pode ir, os quartos ficam abertos. Mas é só ali, ai quando 
chega 5: 00 fecham você dentro do quarto... 

Ricardo e Bernardo aceitam as regras da instituição, se amparando no fato de estarem 

terminando a medida, mas esses jovens entraram em crise nas datas comemorativas. No Natal 

(25 de dezembro de 2007) e Ano Novo (2008) ficaram revoltados e tremeram as grades 

enquanto os “orientadores” faziam churrasco no pátio. Ocorrendo isso, a PM adentrou a 

instituição dando tiros para cima, com o propósito de intimidar.  

Messias Duarte não aceita as regras e quase sempre realiza algum tipo de movimento, 

independentemente de períodos do ano, e para se manifestar queima os colchões, corta seu 

corpo, grita, xinga os “orientadores”, não come, não recebe as visitas dos pais, não aceita as 

entrevistas para “reflexão”, etc.  

“Atendimento psicológico: questionamos sobre o ferro que tirou da panela, 
se saberia que teria conseqüência. Respondeu que sim. Falava pouco, apenas 
o que perguntava, diz que não gosta de contar as coisas para nós, só para 
seus pais. Orientado a ficar tranqüilo na ala 4. Reclamou de estar no corredor 
algemado. Incitado a refletir porque está aqui e porque retornou. (FONTE, 
RELATÓRIO TÉCNICO, DATA 22/02/2008). 

 Messias (18 anos, negro, segunda série) tem as marcas da violência no corpo, seus 

braços mostram as cicatrizes dos cortes feitos tanto por ele mesmo quanto pelos orientadores 

e pela polícia no contexto institucional. Ricardo mostra um dente quebrado devido a uma 

                                                
32 Esses dados não serão discutidos neste texto, mas estão disponíveis para interesses acadêmicos.   
33 Espaço aberto de cada ala, esse pátio pode ser menor ou maior. De acordo com a ala, pode ser apenas um 
corredor comprido como nas alas 3 e 4 ou como uma pequena quadra de esporte, como na ala 2. 
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pisada que um policial militar deu em sua cabeça enquanto estava deitado ao chão de cabeça 

para baixo durante uma revista na sua ala.  

 A situação de Messias é muito preocupante, visto que a instituição cria um círculo de 

violência sem ruptura e o jovem disse que se necessário até se mata para defender suas idéias. 

A sua principal meta é sair dali, ele quer a liberdade. Assim o jovem reage à instituição, que 

viola os seus direitos de integridade humana direcionando-o para a ala dos “seguros”, cujo 

isolamento ele rejeita. A instituição age e o jovem reage, assim cria-se um círculo sem saída 

em que a violência vai sempre recomeçando.  

Para chamar a atenção do público de fora, o jovem aproveita as visitas dos pais, não 

para denunciar verbalmente, pois sabe que isso não resolve, então o jovem se recusa a recebê-

los e quando indagado diz que não receberia seus pais no corredor. O objetivo do jovem é 

causar constrangimentos aos funcionários que, presentes com seus pais, precisam justificar no 

ato a sua ausência das visitas. Mas isso é fácil para os funcionários, pois eles aproveitam e 

dizem: “tá vendo!” Aproveitando o ensejo para mostrar ao Sr. Augusto e a D. Rosinete o 

quanto o seu filho está “indisciplinado” e “violento”. Messias Duarte disse no depoimento que 

lutava pelo direito de ir para a quadra como outros jovens e de ficar com seus pais nos 

momentos de visita. Isso foi conseguido no final de 2008 quando entrevistei estes últimos.  

Quando Messias entra em desespero, se recusa a participar de qualquer atividade, com 

exceção da escola, pois sente que a única pessoa que o respeita na instituição, segundo me 

disse, é a professora. Depois conversei com esta profissional e descobri que o jovem estudou 

com ela parte do ano na primeira série, embora seja aluno da segunda, por recusar a outra 

professora que não era sua amiga. A professora de quem Messias gosta me disse que o trata 

como um filho, inclusive infringindo as regras da instituição que a proíbem de trazer 

alimentação e roupas para os jovens presos. A professora ajuda o jovem com bolachas e 

refrigerantes, alimentos de que o jovem gosta e a instituição não fornece. Além disso, seus 

pais não têm condições de lhe oferecer. Essa professora ensinou o jovem a ler, pois mesmo 

sendo aluno da segunda série na escola da “rua”, ainda não sabia ler e nem escrever quando 

entrou na instituição, onde está há mais de um ano e seis meses. Considero a ação da 

professora, embora solitária, progressista, pois sua atitude indica uma transformação na vida 

do jovem excluído.    

Essa professora me contou que a crise na instituição leva-as a não terem acesso aos 

alunos, por até duas ou três semanas. Dado que coincide com os depoimentos dos jovens que 

me falaram sobre esse assunto em tom de revolta pela falta de prioridade ao funcionamento da 
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escola pela direção da instituição. Nesses períodos “sem aula” o jovem também é visitado 

pela professora, que vai até o quarto levar-lhe atividades quando ele está punido pelos 

“orientadores”. Observo que na realidade concreta a contradição está posta, porém podemos 

afirmar, sem sombra de dúvidas, que na instituição ocorrem com muito mais freqüência 

situações de violência do que de solidariedade.  

A violência contra jovens em cumprimento de medidas socioeducativas viola vários 

artigos da Constituição Federal e do ECA, como o  Art. 125 do ECA: “É dever do Estado 

zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas 

de contenção e segurança”.  

Viola a Convenção Internacional dos Direitos da Criança para a família, a sociedade e 

o Estado que compreende a promoção  de um conjunto de direitos fundamentais da população 

infanto-juvenil e a sua defesa contra um conjunto de situações de risco pessoal e social ou 

circunstâncias especialmente difíceis. 

Viola o conjunto de direitos fundamentais que podem ser divididos em: (1) O Direito à 

Sobrevivência (vida, saúde, alimentação); (2) O Direito ao Desenvolvimento Pessoal e Social 

(educação, cultura, lazer e profissionalização); (3) O Direito à Integridade Física, Psicológica 

e Moral (dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitária). 

Infelizmente os jovens autores de atos infracionais, a respeito dos quais a pesquisa 

comprovou pelos achados do universo empírico a ausência de direitos sociais no decorrer de 

suas trajetórias de vida, continuam, ainda que na esfera da garantia dos direitos, sendo vítimas 

de processos constantes de violência.  

4.3. A “ressocialização” pressupostos e significados para os sujeitos 

A “ressocialização” tem significados bastante diferentes para os sujeitos envolvidos na 

instituição de internação. Para as profissionais da área técnica, a “ressocialização” significa 

uma intervenção verbal que pretende levar o jovem a reconhecer que errou e a prometer que 

não irá cometer os mesmos atos posteriormente. Assim sendo, a “ressocialização” do ponto de 

vista da instituição busca uma mudança de valores, por meio da socialização de outros valores 

considerados corretos e socialmente aceitos.  

Infelizmente, nós temos que verificar apenas, numa reflexão dele, onde tudo 
é verbal. Muitas vezes não tem acompanhamento familiar, teria que ser um 
acompanhamento mais de perto com a família, onde não se tem estrutura. A 
gente orienta essa família, ela vem aqui, mas não tem profissionais para 
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acompanhar essa família. Teria que ser feito trabalho mais estreito com essa 
família, mas não tem psicólogo nem assistente social pra isso. A 
ressocialização seria assim ele estar pronto e ter uma mudança de postura, 
ele sair daqui no mínimo com um curso pra ele poder integrar com menor 
dificuldade lá fora. (uma Assistente Social da instituição).  

Observe que essa técnica reconhece que seu trabalho é demasiado insignificante para a 

transformação social na vida dos jovens. Nesse depoimento, ela destaca que a ressocialização 

ocorre “apenas por uma reflexão”, que teria o objetivo de mudança de postura, de valores etc. 

Mas ao mesmo tempo em que reconhece a omissão do estado para com essas famílias, afirma 

que precisam de mais psicólogas e assistentes sociais para acompanhá-las, como se o mal que 

atinge tais famílias fosse de ordem psicológica.  

É claro que o que nós fazemos aqui é muito pouco, teria que ter mesmo 
acompanhamento da família, ter cursos, trabalho, mostrar a ele que é 
extremamente importante, temos que mostrar para ele que é importante ele 
estar trabalhando, o quanto é importante a família para ele. Na verdade, tem 
que ser mostrado para ele como o ser humano deve viver, falar sobre 
trabalho, a liberdade, uma educação de forma digna, viver de forma digna, 
tem que discutir com ele para demonstrar a ele, buscando que ele (o jovem) 
venha a valorizar essas coisas. 
 
 

As orientações da técnica vão mostrar ao jovem que a vida digna está justamente nos 

direitos que lhes foram negados no decorrer da vida. Esse dado indica que o trabalho de 

“ressocialização” se fundamenta num idealismo que via de regra não alcança significado para 

os sujeitos alvos do processo, visto que os jovens sentem-se agredidos com uma realidade que 

seria, supostamente, um aplicativo legal de inserção social conforme o ECA e a Constituição 

Federal. Durante a estadia do jovem na instituição, rapidamente este sente-se investigado, sem 

privacidade e punido, daí pelo silêncio buscam se proteger o quanto podem de possíveis 

acusações. Tendo em vista que os encontros quinzenais com as técnicas se constituem em 

momentos prejudiciais, além do silêncio durante as entrevistas, não raras vezes, os jovens, 

destinatários da ocupação dessas profissionais, se recusam a sair dos quartos para as sessões. 

Messias Duarte disse que as técnicas fazem perguntas “pensando que eu sou burro”:  
 
Messias Duarte: A minha mesmo (psicóloga), eu não gosto dela nem a 
pau... Porque toda vez que vou lá, ela faz a mesma pergunta... Toda vez que 
a gente vai lá, ela faz a mesma pergunta.  
 
V. P. Isso te ajuda em alguma coisa? 
 
Messias Duarte: Não resolve nada. Só me ferra mais.  
 
V. P. E qual é a pergunta que ela faz? 
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Messias Duarte: O que você fez? E o que você pretende fazer... Toda vez 
ela faz essa mesma pergunta. É o que fiz no passado, lá fora. O que minha 
mãe faz... Já “grilei” com ela uma vez. Eu falei: o que você quer saber da 
vida de minha mãe? “Grilei” com ela, porque toda vez que a gente vai lá tem 
que falar a mesma coisa, ela “não troca o disco”. 

O termo “ressocialização” foi discutido no capítulo dois, mas é válido acrescentar que 

esse conceito tem um peso que atribui aos jovens um status de não socializado, incivilizado. 

Porém as análises de suas histórias de vida comprovam que os jovens tinham famílias, 

valores, culturas que não tem a ver com o ato infracional, que foi cometido em circunstâncias 

outras. Fatores sociais nas trajetórias de vida e escolarização desses jovens que provocaram 

seus deslocamentos para ações consideradas infracionais. Contudo, eles são, como afirma 

Dayrell (apud GUSMÃO, 2006, p. 372), sujeitos socioculturais, que possuem 

Uma historicidade, com visões de mundo, escalas de valores, sentimentos, 
emoções, desejos, projetos, com lógicas de comportamentos e hábitos que 
lhe são próprios. O que cada um deles é, ao chegar à escola (centro 
socioeducativo), é fruto de um conjunto de experiências sociais vivenciadas 
nos mais diferentes espaços sociais. [Eu acrescentei o termo centro 
socioeducativo ao texto do autor]. 

 

Pela análise dos dados referentes às minhas observações e aos depoimentos dos 

jovens, posso afirmar que o pressuposto da ressocialização, socialização, educação da forma 

que ocorre, significa a fragmentação, o aniquilamento daquilo que os sujeitos são, quebrando 

o que há de esperança e de valores construídos anteriormente a ela, que pode não ser a 

valorização da conduta anti-social, como pretendem enfocar as técnicas durante as entrevistas.  

O ponto central dessas reflexões (que constituem o processo de ressocialização junto 

às técnicas) busca o esquecimento da realidade sociocultural dos jovens, sem ao menos tentar 

levá-los a uma compreensão crítica de sua conduta na sociedade. Nesse bojo, as suas 

identidades, suas representações, desejos, sonhos e histórias pessoais devem, por mecanismos 

de violência, serem substituídos por valores puramente morais criados numa perspectiva de 

conservação de poder e privilégios, onde os marginalizados devem refletir sobre seus atos, 

“errados”, “suspeitos”, “desordeiros” e continuar submissos, sem que ocorra a cidadania plena 

pela democratização dos bens essenciais para uma vida digna.   

   Nesse sentido, a ressocialização significa inculcar na cabeça do jovem que ele é um 

desviante das regras sociais e que deve re-adaptar-se a tais normas, sem que ocorra uma 

transformação nas condições sociais que estão na base de sua situação de desvio. Busca-se, 

portanto, o equilíbrio social e o controle das contradições criadas por essa mesma sociedade, 
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por meio da punição com o intuito de manter o status quo e a ordem estabelecida. Essa 

ressocialização nada tem a ver com os objetivos prescritos na legislação brasileira, 

enquadrando-se muito mais na dicotomia punição/recuperação.  

Confrontando teoria e prática, no segundo capítulo, problematizei esse conceito, 

afirmando que ele seria insuficiente para a aplicação com jovens em conflito com a lei na 

perspectiva da Doutrina da Proteção Integral. Mas o conceito está, conforme se pode 

observar, compatível com a realidade vivida pelos jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas.  Porque os jovens são e sentem-se punidos e são também levados a um 

processo, em privação de liberdade, supostamente de recuperação.  

Para os jovens, o relatório técnico, fruto das entrevistas, torna-se um instrumento de 

denúncia e de incriminação e as entrevistas que se realizam por quinzena junto às técnicas se 

configuram em momentos de tortura. Ricardo Silva e Bernardo Silva ficaram profundamente 

irritados quando descobriram que não estavam escritas no relatório as suas tarefas diárias na 

instituição: os irmãos eram chamados três vezes por semana de madrugada para limpar os 

corredores e lavar os banheiros. Realizavam a tarefa com prazer até saberem que esses feitos 

não eram mencionados nos relatórios e que nos escritos técnicos só constavam reclamações e 

denúncias. A instituição por si mesma cria as contradições, visto que de fato os irmãos 

estiveram envolvidos em agressões no seu interior, mas faziam os serviços de limpeza 

também. Contudo, estes jovens aparecem no relatório somente como participantes da primeira 

situação (negativa), da segunda não.  

Pelas minhas conversas com as técnicas, observei que não há uma valorização dessas 

atitudes (prestatividade na realização dos serviços de limpeza), uma vez que na percepção 

daquelas profissionais essas atividades contam pouco, ou nada; quando muito, dizem que os 

jovens fazem esses serviços para “enganar” querendo sair o mais rápido possível da 

instituição. Há uma descrença das profissionais nos jovens e, a partir daí, não há incentivos 

para atitudes individuais e coletivas de transformação. O negativismo dos relatórios traz 

conseqüências que interferem, primeiramente, nos jovens que se sentem perseguidos (e o mais 

grave é que isso cria um desalento a partir da instituição, que seria, segundo as suas 

concepções, de “ressocialização”); em segundo lugar, o negativismo dos relatórios provoca 

sofrimento para as mães também: 

Porque quando a gente chega lá, elas ficam assim... “Eeeeee mãezinha... R. 
aprontou isso e isso e a coisa aqui não está boa... de tudo o que existe de 
errado eles participam”. Elas não me dão nenhuma boa notícia. Nenhuma. 
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Nenhuma... Assim: “nossa eles progrediram em alguma coisa, eles 
evoluíram em outra coisa”. Elas não dão uma notícia boa. E os meninos me 
falam: “mãe nós fizemos tal coisa assim e assim, elas não te falaram?”. Eu 
falei: “não”. Elas não falam as coisas boas que eles fazem, elas só falam o 
que eles fizeram de ruim, de briguinha, de intriga uns com outros, de 
confusões entre eles (os internos)... Esses elas me passam... Falam essas 
coisas toda vez que eu vou lá. (D. Alexandrina, mãe dos jovens Ricardo 
Silva e Bernardo Silva ). 

O racismo se constitui em um agravante no cotidiano desses jovens com essas 

profissionais, visto que pelo discurso de higienização elas buscam incutir na cabeça dos 

jovens negros que devem cortar os cabelos34. Mas os jovens compreendem o significado do 

discurso e se recusam a seguir a orientação; vê-se assim que, aliado ao racismo, está o serviço 

da ciência punitiva que os compreende como imaturos e, deste modo, inaptos para o convívio 

social.     

Quando Messias Duarte disse no seu depoimento que “grilou” com a técnica que 

insistia em saber de sua mãe, foi uma defesa contra os processos de acusações 

preconceituosas contra as famílias negras, que são julgadas como incapazes de cuidar dos 

filhos. Foi observado que, revestidas com o tecnicismo e com a força do Estado, as técnicas 

utilizam artifícios que fazem as famílias falarem sobre seus problemas pessoais e 

socioeconômicos. Estas últimas, desarmadas e de coração aberto, falam sobre seus problemas 

até com intuito de conseguir ajuda, mas o que falam se volta contra elas, porque são 

compreendidas como incapazes de cuidar dos filhos. Ao invés da concreta liberação dos 

jovens como as famílias desejam, o que se tem é a sua condenação por mais tempo na 

instituição. Vejamos isso pelo depoimento de uma das técnicas, de 12/02/2008:  

Então, é uma família que tem a necessidade de ir visitar, de descobrir mesmo 
e, a partir daí, fazer um outro movimento, um outro trabalho. Igual ao caso 
de Arenápolis, que, além das condições de moradia desfavoráveis, é 
totalmente insalubre, tinha uma pessoa doente, quanto a isso, tudo bem, mas, 
e a limpeza da casa? Totalmente suja, tudo misturado, aí você pede 
intervenção de quem vai entrar em contato com o conselho do próprio 
município. Para o conselho começar a trabalhar essa família, claro que é aos 
poucos, é um trabalho muito minucioso.  

 
Por esse depoimento fica explícito que existe a percepção das condições materiais em 

que vivem essas famílias, mas veremos pela prática dessas técnicas que impera uma visão 

culpabilizadora das famílias negras e pobres no cotidiano das reflexões com as mães e os pais 

durante o processo de “ressocialização”. Segundo essa lógica, a instituição tem mais estrutura 
                                                
34 O corte de cabelo na instituição é obrigatório e realizado pela mesma pessoa em todos os jovens, somente no 
processo de entrada, no decorrer da internação, esse procedimento deixa de existir como obrigatoriedade.  
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e condições do que as famílias para educar e cuidar dos jovens, o que, segundo o julgamento 

preconceituoso, é impossível acontecer no seio familiar. Nesse conjunto de práticas 

institucionais, as famílias e os jovens são vítimas de constantes coerções, visto que são 

constrangidos a, milagrosamente, apresentar condições apropriadas de vida, inclusive com 

escolarização e trabalho como se não fosse essa a luta de todos eles.    

Eles me falam para arrumar emprego e escola para ele, mas como vou arrumar 
emprego para uma pessoa que está presa? ninguém vai aceitar. Acho que ele vai ficar 
aqui a vida toda, se depender disso. Se ele está aqui não tem escola... Tem escola, mas 
não tem aula. Eu sei que isso é errado, mas é isso que eles falam para todas as 
famílias, é a família que tem que arrumar o emprego. Eu sei desse erro desse lugar. 
(Sr. Antonio, pai de Messias Duarte). 

 
Elas falam para mim... “Onde foi que eu errei para que eles fossem parar lá dentro?” 
Obviamente, elas falam isso para todas as mães. Aí... “Que se eu tivesse amado eles 
direito... Se eu tivesse prestado mais atenção...”. Principalmente aquela P. Eu fico 
olhando para P. (...) Fico olhando... [uma das técnicas] vai me dando um estado de 
nervo, mas eu sou muito tranqüila, muito calma. Ela vai falando assim, mas assim 
numa calma... E vai te espetando no fundo da alma. [a mãe chora durante a entrevista] 
Numa calma, “mãezinha... Mãezinha...” Aquela tranqüilidade e te espetando e te 
espetando no fundo da alma, no fundo do coração. E a L. já é silenciosa, silenciosa... 
Ela fica ali só observando para depois dar a sua tacada final... Dar o veneno final... 
Assim que é as duas. “Falam que é falta de amor para eles ter chegado nesse ponto... É 
assim.” (...) (D. Alexandrina, mãe dos jovens Ricardo Silva e Bernardo Silva).  
 
Aí do jeito que elas falam é assim... “Onde começou o erro, se não é dentro de casa, 
será que a base está sólida, será que tem como ele voltar para dentro de casa?” Eu fico 
indignada da forma como elas colocam a situação como se eu fosse culpada, meu 
marido fosse culpado. Nós não fomos culpados. Nós não tivemos culpa, então... (D. 
Tânia, mãe do jovem Júnior Roque).  
 
O adolescente irá completar 19 anos no dia 16/11/2008 ainda assim constata-se 
através de suas atitudes que está emocionalmente imaturo para a superação das 
adversidades cotidianas e dificuldade pessoais no convívio social, no tocante à família, 
esta tem comparecido aos atendimentos da equipe técnica, realizado visitas ao 
adolescente, no entanto mostra-se impotente para auxiliá-lo na superação da sua 
vulnerabilidade. (FONTE: RELATÓRIO TÉCNICO SOBRE JÚNIOR E SUA 
FAMÍLIA). 

Ao utilizar a culpabilização como o ponto chave de uma pedagogia que pretende ser 

ressocializadora, o processo institucional inverte contra o jovem e seus pais, principalmente 

contra a mãe que ganhou historicamente a incumbência da educação dos filhos, a 

responsabilidade pela conjuntura que leva esses jovens ao conflito com a lei, deslocando o 

problema de questões sociais para questões individuais/emocionais com ênfase na suposta 

falta de amor, carinho e atenção.  

Se considerarmos as experiências dos jovens com as suas famílias, vamos verificar 
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que são equivocadas as acusações institucionais contra esses grupos quando questionam a 

educação, os cuidados, o acompanhamento etc. Mas essas concepções foram sedimentadas ao 

longo da história por meio do Estado que ganhou força e legitimidade para interferir nas 

famílias pobres desde as discussões ocorridas na década de 1920, por ocasião da aprovação do 

Código de Menores, em 1927. No início do século XX, o discurso sobre família é ambíguo, 

discriminatório e contraditório, porque o mesmo discurso que criou a família como base e 

unidade fundamental da sociedade, instituiu  a família nuclear como padrão, retirando da 

diversidade de arranjos familiares brasileiros uma referenciação cultural positiva, mas 

atribuindo-lhes marcas de preconceito e discriminação.   

Assim, os homens que construíram o discurso nacionalista e a ideologia da assistência 

à infância excluíram as famílias das camadas pobres da definição oficial de “família”. A 

despeito das discussões sobre família como núcleo central de formação e de identidade, 

atualmente e com o respaldo de antigas ideologias assistencialistas, o Estado se colocou ainda 

mais forte contra as famílias pobres. Assim, apoiadas no discurso da família “desestruturada”, 

as técnicas adentram o seio familiar, analisam e interferem, fazendo diagnósticos que buscam 

antes enquadrar a família em conceitos baseados na “ciência” e no ideal de padronização 

social arraigado no imaginário social do que em realidades sociais construídas dentro das 

possibilidades de sobrevivência. No depoimento seguinte fica bem nítida a maneira 

preconceituosa e acusatória como o Estado se coloca frente às famílias pobres e negras. 

O adolescente L. A. dos S. foi representado desta vez, por estes autos, pela 
prática de lesões corporais, figurando com C. dos S. P., por fatos que se 
sucederam em data de 15/02/2007, por volta das 21:00, nesta cidade, 
procedendo as provas inclusive pelo minucioso depoimento da vítima, a 
representação procede. O policial militar que atendeu diligência, in loco, 
igualmente confirmou os fatos. O adolescente representado igualmente como 
seu irmão, é muito conhecido deste juízo, como registram vários outros atos 
infracionais. De outro lado, o adolescente representado vive e convive em 
ambiente totalmente inadequado e pernicioso. Conforme é do 
conhecimento deste juízo, eis que presente neste processo que igualmente 
tramita nesta comarca contra o adolescente representado, por prática 
infracional segue relatório de conselho tutelar do Município de Barra do 
Bugres Mato Grosso, dando conta que a genitora dos adolescentes L. e W. 
tem criado os seus filhos em ambiente absolutamente desfavorável, 
provavelmente em local destinado à prostituição. O ilustre presidente tutelar 
local, a respeito, assim consignou, verbis: 

Afirmo neste relatório que a Srª T., mãe dos menores L. dos S. e W. dos S., 
cria os mesmos em um ambiente totalmente desfavorável para a formação 
de uma criança, um jovem, um cidadão de bem, útil e prestativo a 
sociedade, pois no ambiente que eles vivem só irão aprender coisas que 
não prestam, beber, fumar, roubar e outras coisas mais piores encontradas 
em um bar de baixo nível. 
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De frisar-se neste mesmo relatório, que o presidente do conselho tutelar local ainda 

frisou: 

A pedido do Sr. Delegado A., acompanhei o menor L. Srª T. que aos meus 
olhos parece ser uma pessoa totalmente desequilibrada, protege muito seus 
dois filhos, acobertando seus erros e maus costumes... 

Com ele, pude perceber que se trata de um adolescente frio, calculista, 
desafiador, não tem medo e se deslumbra quando fala do perigo, 
brincadeiras radicais e algumas outras coisas ilícitas, tem duas tatuagens 
em cruz não normal e a face de um demônio. 

Desta feita: 

O adolescente tem demonstrado forte inclinação para a prática de atos 
infracionais sendo estes cada vez de maior gravidade, tendo por isso sido 
internado, já por duas vezes apenas na comarca de Barra do Bugres - MT. 
(FONTE DE DADOS: TERMO DE AUDIÊNCIA).  

Destaco que ocorre um desencontro entre as ações oriundas da instituição e os pais, 

um deles se refere à tentativa da instituição socioeducativa em manter o vínculo dos jovens 

que cumprem medida de internação com suas famílias. Possivelmente, as programações 

institucionais desenvolvidas pelas técnicas visam manter e/ou estabelecer os laços familiares e 

a convivência comunitária para o pleno desenvolvimento dos jovens, conforme prevê a Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária – PNCFC, criado pela sociedade governamental e não 

governamental, lançado em 2006.   

De acordo com os dados coletados temos que nas quintas-feiras é dia de os jovens 

receberem os “jumbos”35 e os pais de conversarem com as respectivas técnicas dos filhos. No 

sábado é dia da família e compreende momentos de formação e orientação em geral com o 

objetivo de mediar a (re) inserção dos jovens no seio da convivência familiar e comunitária. 

Aos domingos ocorrem as visitas, nesse dia as famílias são orientadas a manter os vínculos 

socioculturais com os jovens, por isso, permanecem juntos durante uma tarde. Geralmente, as 

famílias aproveitam para levar o almoço de domingo conforme observei. Mas essas 

programações estão longe de alcançar os seus objetivos por questões externas e internas à 

instituição conforme o seguinte.  

De um problema decorrem outros. Por uma organização própria da instituição, os dias 

são estipulados por ela, isso os pais percebem como uma imposição. Mas até aí é aceitável, 
                                                
35 Um pacote de alimentos que têm permissão para adentrar a instituição. Eles devem obedecer critérios de 
quantidade, qualidade e recipiente, caso os pais cheguem com alguns que estão fora da lista, não é permitida a 
entrada, as pessoas, que pode não ser necessariamente os pais, devem retornar com os rejeitados para casa.  
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porém a parte cruel é que a maioria dos pais e, especialmente os que participaram da pesquisa, 

não tinham condições financeiras para garantir o deslocamento até a instituição duas ou três 

vezes por semana conforme previa o planejamento.  

Daí a revolta da mãe dos jovens Ricardo e Bernardo quando o senhor que a interpelou 

disse que as suas freqüências nas visitas tinham implicâncias com a soltura dos filhos. Ela 

tinha consciência, mas não tinha condições para se fazer presente conforme o calendário 

estipulado pela instituição.  

No sábado que eu fui visitar tinha um senhor que estava lá... Um bem idoso 
assim, eu estava chegando na quadra e os meninos ainda não tinham sido 
soltos da cela, daí eu fiquei esperando. Veio um senhor, que eu não sei quem 
é, porque eu nunca tinha visto ele por lá. Aí veio na minha direção e me 
perguntou: “a senhora é mãe de adolescente?”. Eu falei, “sou”. “De um, de 
dois...” [falou o homem]. Eu falei: “de dois”. Aí ele se apresentou falando: 
“eu faço parte do grupo de apoio, a senhora tem participado nas quinta-
feira?”. Eu falei: “olha, senhor, quando dá para mim participar, eu participo, 
mas não é sempre, não”. “Ah, mas a senhora tem que vir... Porque é isso que 
vai fazer seus filhos sair daqui, se a senhora não comparecer nas quinta-feira, 
vai estender ainda mais o tempo deles aqui”... Mas que absurdo!! (D. 
Alexandrina, mãe dos jovens Ricardo Silva e Bernardo Silva ). 

D. Tânia, assim como outras mães, cria estratégias para manter os vínculos. Nesse 

sentido, ela solicitava em muitas ocasiões a um amigo de idade, porque tinha a passagem 

gratuita, para levar alguma coisa ao filho. Naquele ano, por exemplo, o amigo de D. Tânia, 

tinha levado o bolo de aniversario que ela fizera para Júnior em comemoração a data. A título 

de combinação, D. Tânia dizia a Júnior que faria a visita por quinzena, mas não raras vezes 

não tinha o dinheiro da passagem, que custava em torno de 2,50 (dois reais e cinqüenta 

centavos), daí acumulava muitos dias ausente da instituição, chegando até mais de mês.   

Devido às precárias condições financeiras, a família comparece 
esporadicamente aos atendimentos familiares, limitando sua participação nas 
visitas aos finais de semana. Conforme relato da genitora, o adolescente, 
apesar de apresentar comportamento transgressor, sempre recebe orientações 
sobre sua atitude inadequada (FONTE: RELATÓRIO TÉCNICO).  

Outro fator que conta muito negativamente nessa ação que visa manter e/ou criar a 

convivência dos jovens em privação de liberdade com a família diz respeito aos 

procedimentos internos da instituição. O procedimento denominado de “revista” 36 das 

pessoas e dos elementos líquidos e sólidos que adentram a instituição cria um 

descontentamento a mais nessa relação.  

Durante a visita de domingo é permitido entrar com uma refeição. Essa refeição 
                                                
36 Verificação de condições pessoais e materiais para adentrar o espaço.  



218 
 

somente pode entrar na instituição em recipientes de plásticos incolor, de modo que seja 

possível verificar seu conteúdo, por baixo e pelos lados. Além disso, o conteúdo (alimento) é 

averiguado por uma orientadora e por um PM, que com um garfo confirma o que foi visto por 

fora. Para beber é permitido, entrar com guaraná tipo soda, líquido incolor, com objetivos de 

verificar o interior do recipiente. Essa bebida também passa por um processo de vistoria 

quando a orientadora abre a garrafa e realiza uma longa inspiração a procura de vestígio de 

álcool ou outras substâncias tóxicas. Me parece, pelos depoimentos das mães, que não é o fato 

da averiguação que incomoda, mas os gestos descuidados com que se mexe nos alimentos 

preparados com carinho. 

Outro procedimento que incomoda muito, chegando a interferir nas freqüências das 

entradas na instituição, são as averiguações pessoais. Nesse momento, ocorre um processo 

que ofende muito, principalmente as mães, conforme o depoimento seguinte.  

Ele revirava tudo, eu não era muito de acordo com eles. É a  nossa 
intimidade que está em jogo, tinha umas [PM] que ficava com luva até com 
ponta preta, que pegava o chinelo e regaçava o chinelo todinho, eu porque 
não esqueço, mas muitas voltam aí da porta porque vem com blusa aberta. 
(D. Rosinete).  

Com relação às famílias que não cumprem os calendários de visitas e programação da 

instituição, destaca-se a ausência de política de apoio a elas. Há nesse sentido, a negligência 

do Estado com relação a essas famílias que, apesar de comprovadamente pobres e vítimas de 

sofrimentos criados pela ausência de políticas sociais, não recebem nenhum tipo de 

assistência.  

Gostaria de destacar aqui que são vergonhosas as diretrizes nacionais das políticas que 

visam contemplar a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescentes, pois, via 

de regra, apesar de reconhecerem a corresponsabilidade do Estado e da sociedade, 

implementam medidas muito tímidas para sanar as precariedades humanas que afligem essas 

famílias e esses jovens.  

As medidas vão na direção de orientação e quando em situação de violência e ameaça 

de acolhimento em instituições, parece que não há no Brasil uma camada da sociedade 

privilegiada que precisa contribuir de maneira efetiva com um processo de justiça social. 

Quando se lê os documentos oficiais, percebe-se uma lacuna entre sociedade empresarial e 

Estado. Será resultado da política econômica neoliberal? Qual seria a solução, visto que o 

Brasil é um dos países que mais recebem impostos de empresas privadas e dos cidadãos em 

geral? Falta gestão dos bens e recursos públicos? Falta diálogo legal entre Estado e as 
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multinacionais no que se refere à garantia do trabalho?  

No princípio do processo judicial, o fator determinante da medida socioeducativa de 

internação é a prova de que o jovem teve autoria em condutas infracionais, fato que se 

constitui numa infração, mas o período de internação é determinado também pela 

comprovação de boas condições sociais por parte das famílias. Ora, os jovens negros são 

geralmente oriundos de famílias pobres, as mais desprovidas de recursos, que não têm 

dinheiro para pagar advogado e garantir a liberdade dos filhos. Nesse sentido, são os negros e 

pobres que enfrentam as violências institucionais durante mais tempo, pois pela pobreza em 

que vivem não conseguem provar à instituição que têm condições de receber os filhos em 

casa.  

A grande maioria dos jovens que permanecem sob a tutela do Estado é da raça ou cor 

negra e, ao verificarmos a renda per capita de suas famílias, observamos que algumas 

precisam sobreviver com menos de R$35,00 por mês. E, pelo depoimento de uma das 

técnicas, podemos afirmar que os jovens de uma condição econômica melhor não 

permanecem institucionalizados.  

É por isso que eu gosto da classe média, eles não deixam os filhos aqui. 
Você precisa ver, cedo, logo cedo, a mãe estava aqui. Estava no portão com 
um carro e um advogado para levar o filho. Entrou, conversou e levou o 
filho. É assim que é bom... Mas a maioria, os pobres... Foi bobeira desse 
menino... Olha (mostrou-me a foto de um jovem branco) que menino bonito 
entrou nessa de bobeira. Mas a família tem condições, já levou. Ah! eles não 
deixam... (Entrevista em 19/02/2008). 

Por esse depoimento fica evidente que a instituição não é digna dos jovens mais 

aquinhoados da sociedade, mas dos negros, que ao contrário dos brancos com condições 

sociais favoráveis, segundo consta nessa fala, não entram de “bobeira”, mas por predestinação 

às condutas infracionais que os levam a ser usuários da instituição, pois eles são os que ficam.     

4.4. A escolarização na instituição  

Os jovens em processo de ressocialização têm acesso ao sistema formal de ensino por 

meio de uma escola que funciona no interior da instituição e é dirigida pela SEDUC 

(Secretária de Educação do Estado). Nessa escola atuam aqueles profissionais da educação, os 

quais com suas respectivas formação desempenham a docência na instituição. Na análise 

sobre a escola, destaca-se, primeiramente, os depoimentos dos jovens que cumprem medidas 

socioeducativas para a pergunta: como é a escola daqui?  
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“A diferença aqui é o seguinte, aqui é mais fácil e não tem como você 
bagunçar, não. Aqui você não tem motivo para bagunçar” (Bernardo Silva). 

“Aquela escola não é muito esforçada não, é fácil”. (Leandro Roque). 

“Aqui é mais fácil do que na escola da rua. A professora dava aula uma ou 
duas semanas e daí fazia prova, quem sabe, sabe, quem não sabe, não sabe, 
não tinha essa... Aqui não, mesmo que você não sabe ela te dá a resposta 
para você” (Ricardo Silva). 

O sentido de “fácil” significa que o nível de formação é muito baixo, de onde se pode 

inferir a precariedade dos conteúdos escolares e da disciplina de estudos, tanto de alunos 

quanto de professores. O “fácil”, conforme indicação dos jovens/alunos, sinaliza também o 

fato de que as suas potencialidades cognitivas não são acionadas tanto quanto poderiam ser 

para os assuntos relativos à formação intelectual.  

Na escola da rua e da instituição utilizam-se avaliações como mecanismos 

burocráticos para preencher relatórios reconhecidos como oficiais, deixando de lado possíveis 

mudanças na melhoria de concepções, ensino e aprendizagem a partir desse processo. Para o 

jovem, há no processo de avaliação da escola da instituição uma certa humanização por parte 

de professores, que “dão” as respostas aos alunos, já na escola da rua, a professora não se 

compadece dos alunos e “quem sabe, sabe”, “quem não sabe, não sabe”, de qualquer maneira 

a avaliação será aplicada e cada aluno terá a nota que merece e isso não é problema da 

professora. Esse é o conteúdo da narrativa revelada no depoimento do jovem sobre a escola da 

rua.  

A seguinte afirmação sobre a escola da instituição: “aqui não, mesmo que você não 

sabe ela te dá à resposta para você” indica que a professora, enquanto representante do 

Estado, tem uma relação paternalista com os alunos, visto que essa prática negligente de 

professores que trabalham com grupos como jovens em condição socioeducativa ou alunos 

das periferias da cidades condena-os à dependência total, pois não propicia a autonomia dos 

sujeitos pelo conhecimento consistente, mas fragiliza qualquer possibilidade de 

transformação, já que nega aos alunos o saber crítico que é a única ferramenta dos negros e 

pobres de buscar os direitos e a ascensão social. De maneira geral, a escola da rua e a escola 

da instituição são omissas no que se refere a um projeto de transformação social para seus 

alunos e isso é confirmado pelos dados empíricos que seguem. 

Com uma avaliação nas mãos, li e perguntei a Bernardo: “no século XIX, tinha bons 

motivos para acabar com o tráfico de escravos”, você leu sobre isso e depois respondeu? 
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“Não, ave Maria, esse daí, ela falou pra nós”. Na aula de história a professora resolveu aplicar 

uma prova aos alunos, mas ao chegar à sala de aula, os alunos não sabiam de tal prova e 

ficaram questionando se seria correto ela aplicar uma avaliação sem trabalhar os conteúdos. 

Diante dos questionamentos, a professora disse aos alunos que a prova seria fácil, não 

precisavam se preocupar, visto que o texto onde constavam as respostas estava em anexo. 

Mas de posse do material as dúvidas surgiram, visto que os alunos não conseguiam encontrar 

as respostas na folha anexada às questões mimeografada pela professora. A saída encontrada 

foi, então, sugerida pela professora que se viu às voltas dos alunos apontando as respostas no 

decorrer da aula/prova.  

“Nós falamos pra ela, “professora, como a senhora vai dar prova, se nem 
aula a senhora não dá?” Ela respondeu: “não, mas é fácil, e tal, não sei o 
que...”. Ela entregou a prova para nós, e nós ficamos olhando para ela, daí 
ela falou, (...) “Coloca o nome de vocês em baixo”, e começou falar, “esse 
negócio está aqui...” (Bernardo). 

Esse “negócio” eram as respostas que os alunos precisavam escrever na prova.  

Os jovens afirmam que estudam pouco, mas quando vão para a escola fazem todos os 

exercícios; nesse sentido Bernardo afirmou que se dependesse de seu esforço pessoal teria 

uma nota “10,0 porque fiz tudo e não fiz bagunça”. A “bagunça” referida pelo jovem tem o 

sentido da brincadeira, do lúdico. Entretanto, aquele espaço, diante dos olhos dos orientadores 

e dos professores,  “o clima” não propicia condições para a alegria.   

Na tabela seguinte apresenta-se a organização de horários de aula das turmas da 

segunda etapa do ensino fundamental. Esse dado demonstra que cada turma tem duas  aulas 

de 50’ por dia, observando pela tabela seguinte fica comprovado que há na instituição um 

consenso em relação ao horário de ensino na escola formal, que se contrapõe inclusive às 

orientações da LDBN que coloca como direito do aluno da educação básica brasileira uma 

carga horária de 800 horas de aula a ser desenvolvida em 200 dias letivos. Na escola da 

instituição está posto que a carga horária seja reduzida e, conforme se pode verificar pela 

tabela, os alunos da 7ª A entram em sala de aula às 7:30 e às 9:10 retornam para as alas, onde, 

a menos que haja uma entrevista com a técnica, natação ou futebol, permanecem o dia todo.  

A segunda turma, com os alunos da 7a B, começa as aulas logo após o intervalo dos 

professores de 20min. 

     TABELA 15 - HORÁRIO DE AULA: FEVEREIRO DE 2009. 
7ª A 8ªA Ensino Médio A 

1ª aula: 7h30min 1ª aula: 7h30min 1ª aula: 7h30min 
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2ª aula: 8h40min 2ª aula: 8h40min 2ª aula: 8h40min 

   

7ª B 8ªB Ensino Médio B 

1ª aula: 9h20min 1ª aula: 9h20min 1ª aula: 9h20min 

2ª aula: 10h 2ª aula: 10h 2ª aula: 10h 

    FONTE: ENTREVISTAS E DADOS DOCUMENTAIS 
 

  Parece-me parece que há um consenso na instituição sobre o funcionamento escolar, 

pois esse horário escolar reduzido surge das ações da equipe da SEDUC, juntamente com a 

gerente das técnicas. Além disso, um dado de entrevista, em que umas das mães (D. 

Alexandrina) narra as explicações da técnica sobre os horários de aula, comprova que há uma 

legitimidade desse horário no centro socioeducativo.   

Eu falei: [D. Alexandrina] mas vem cá, durante o ano todo... por que eles 
ficaram um ano aqui dentro, eles tiveram as aulas, assim certinho? Ela [a 
técnica] falou assim: “olha, aqui não é igual lá fora, não tem os horários 
assim... Tipo, não é todos os dias da semana que tem aula, e quando tem não 
é a quantidade de tempo que é lá fora... Se tipo lá fora é das 7:00 da noite às 
10:00, aqui são duas horas de aula na sala de aula. É entre 1:30 à 2:00 horas 
e tipo assim...”.  

Esse horário de aula incompatível com a LDBN e com os costumes das famílias 

recebe no interior da instituição várias explicações: (1) ocorre dessa forma pela necessidade 

de separar os grupos rivais; (2) ocorre dessa forma porque há necessidade da fragmentação 

dos alunos em pequenos grupos para inviabilizar processos de rebeliões. Essas justificativas 

para a formação de várias turmas de mesma série, precarizando, ainda mais, o processo de 

escolaridade não se fundamenta em uma perspectiva de educação para atender as 

necessidades dos jovens a partir de um Projeto Político Pedagógico que objetiva educar para 

reintegrá-los à sociedade. Antes, a adaptação de carga horária tem como meio e fim manter a 

estabilidade de uma instituição que a qualquer momento pode explodir.  

Infelizmente, as explicações não surgiram da necessidade de tratamento 

individualizado, conforme preconizam o ECA e o SINASE, pois seria democrático se o 

planejamento surgisse de uma Educação social destinado a jovens em cumprimento de 

medida socioeducativa.  

Trata-se de uma realidade que sofre com a falta de compromisso do Estado com esses 

grupos, pois faltam investimentos públicos nos profissionais da educação, principalmente o 
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pagamento de salários dignos e formação continuada, além de na escola da instituição 

socioeducativa faltar uma estrutura para a educação.  

É possível verificar, pelos depoimentos seguintes, que o horário já reduzido de aulas 

escolares não funciona cotidianamente e os jovens vivenciam esse processo insatisfatório e 

precário da educação com reivindicações por uma escola de qualidade.  

Ricardo: A escola, nós não sabemos quando vai ter aula. Às vezes tem 
semana que não tem aula, outra semana tem aula só segunda e quarta, na 
outra tem aula só segunda, terça e quarta... Nós não sabemos quando tem 
aula. A diretora enganou nós, comprou nosso voto, ficava dando refrigerante 
para nós. Não tem gincana e nem aula. Essa diretora é turista, não vem aqui.  

Bernardo: “Aqui não têm aula todos os dias”. Você não sabe que dia vai ter 
aula, só tem aula quando dá nos ‘pinos’ [cabeça] desse pessoal”. “Aí chega 
na sala não sabe qual matéria que é”. “O dia que chamam você na tranca, 
[quarto] você vai, na hora que tiver lá, a matéria que tiver é essa mesma”. 

V. P. Você tem aula todos os dias? 

Messias: Tem nada, tem duas semanas que nós tivemos aula uma vez só... 
Tem vez, tem uma aula só uma vez por mês. Eles falam que é falta de 
orientador. Falta de orientador não é não, se bagunçar, aí tem um monte pra 
quebrar você no pau aqui. Mas para levar pra lá, [olhou para a escola] não 
tem nenhum, eles falam que falta. Porque de manhã é a mesma quantidade 
que tem a noite [quantidade de orientadores] e de manhã tem aula. A noite 
não... Isso já fez tempo, desde quando mudou essa coordenação aí, tá assim.  

 Observe pelo depoimento de Messias que a situação desse jovem difere um pouco da 

dos demais, e essa diferença prejudica-o substancialmente com relação aos outros, visto que, 

ainda que precariamente, os que são designados para alas fora do denominado “seguro” têm 

aula de acordo com o calendário, pelo menos três vezes por semana. 

Isso ocorre, pelas justificativas da instituição, porque os jovens que cumprem medida 

socioeducativa em locais considerados de “seguro”, ao contrário dos jovens que normalmente 

têm aula três vezes por semana, têm apenas uma vez por semana. Daí se ocorre alguma coisa, 

como falta de professor, falta de orientador, já se cria uma lacuna de uma semana sem aula na 

escola.  

 No que se refere aos direitos em geral da criança e do adolescente, o ECA em seu Art. 

3º, reafirma a Constituição Federal, pelo seguinte texto “A criança e o adolescente gozam de 

todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral 

de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 

e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
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social, em condições de liberdade e de dignidade”. O artigo 4o do ECA também ratifica a 

Constituição Federal.  

               Art. 227 da Constituição Federal -  “É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 

            No que se refere aos direitos de jovens em conflito com a lei, a legislação e a política 

pública se voltam para a satisfação desses direitos ao reportar  ao Art. 101 após descrever no 

(1) Art. 103: Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção 

penal. (2) Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança ou adolescente corresponderão às 

medidas previstas no art. 101, com a finalidade que se garanta os direitos dessa população 

brasileira no sistema de medida socioeducativa.  

O Art. 101 está na seção que trata de Medidas Especiais de Proteção e dispõe sobre a 

garantia de direitos de crianças e jovens:  

Art. 101 - “Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 9837, a 
autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes 
medidas: 
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental; 
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 
criança e ao adolescente; 
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial; 
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII - acolhimento institucional;  

                                                
37 Título II  
Das Medidas de Proteção 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
III - em razão de sua conduta. 
 



225 
 

O ordenamento legal brasileiro cria uma perspectiva garantista dos direitos da criança e 

do adolescente, sintonizando a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA e o SINASE na constituição de medidas que buscam garantir os direitos 

dos jovens autores de atos infracionais, especialmente, no que se refere à formação escolar, 

mas na realidade do centro socioeducativo os aspectos relativos a esse direito não são, ainda, 

aplicados. 

A escola do centro socioeducativo não difere da escola da rua/extra-muros, a não ser 

pela diminuição excessiva de carga horária, já discutida nos parágrafos anteriores. Essa 

escola, por dever do Estado e da Sociedade e por direito dos jovens, teria que adotar um 

sistema educativo mais interessante para a formação dos jovens, principalmente, considerando 

as suas peculiaridades sociais e históricos, conforme preveem as orientações de documentos 

oficiais brasileiros sobre esse tipo de educação que é uma educação social: 
Educação Social de caráter socioeducativo é destinada à preparação de 
adolescentes e jovens para o convívio social, para atuar como pessoas, 
cidadãos e futuros profissionais, para que não reincidam na prática de atos 
infracionais (crimes e contravenções, se cometidos por adultos), garantindo, 
ao mesmo tempo, o respeito aos seus direitos fundamentais e à segurança 
dos demais cidadãos. (COSTA, 2006, p. 13). 

A vantagem dessa escola, que é uma reprodução da escola extra-muros, na instituição 

socioeducativa é de permitir a transferência imediata de uma escola/de privação de liberdade 

para uma escola da rua/extra-muros. Mas os resultados têm se apresentado muito 

insignificantes, pois, pelo depoimento seguinte, se observa que, apesar dessa possibilidade, 

não há uma interação entre esses dois sistemas de escolarização para melhor atender as 

necessidades e direitos dos jovens. 

“Desde de 2006 que Bernardo  faz a 6ª série! Quer dizer, Bernardo saiu [saiu 
da instituição socioeducativa] em 2006... Em 2006 Bernardo passou 6 (seis) 
meses lá dentro, daí Bernardo passou alguns meses aqui fora, daí Bernardo 
voltou. Então, não deu nem tempo dele estudar aqui fora e voltou de novo. 
Só lá dentro (centro socioeducativo) Bernardo tem dois anos, então Bernardo 
não estudou nada lá dentro? Não! Não estudou nada, porque já era para 
Bernardo ter ido para a 7ª e estar terminando a 8ª série... Agora está na 6ª 
série até hoje!?” (D. Alexandrina, mãe dos jovens Bernardo  e Ricardo). 

A educação não se completa no acesso, mas na qualidade da formação desenvolvida 

pelos estabelecimentos de ensino, por isso, fiquei atenta ao analisar os materiais produzidos 

pelos jovens, na qualidade dos conteúdos. A partir de uma atividade específica que constava 

nas pastas dos jovens fica bem emblemática a formação que essa escola oferece aos seus 

destinatários.  
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A professora do centro socioeducativo ofereceu uma caricatura de papai Noel para os 

alunos pintarem na época de natal. Ao verificar todos os desenhos pintados conforme a 

imagem veiculada pela mídia e por outros meio de comunicação, perguntei aos jovens se 

poderia existir um papai Noel negro. Ricardo (6ª série) disse que sim, o papai Noel poderia 

ser negro, embora ele houvesse seguido a sugestão da atividade pintando um branco.  

    Já Messias (2ª série), que rabiscou de lápis da cor amarela os cabelos e as barbas do 

desenho, e de azul os olhos, deixando a pele branca conforme a cor do papel, respondeu à 

minha pergunta, dizendo que “não existe papai Noel negro”. Fiquei questionando para quê 

uma atividade desse tipo para jovens negros, pobres e presos? Qual seria o conteúdo daquela 

caricatura para alunos de todas as séries se não ocorreu nenhuma discussão? Seria educativo 

do ponto de vista da professora de Artes jovens em privação de liberdade, cuja história de 

vida conhecemos, reproduzir uma pintura em uma caricatura de homem branco europeu cuja 

imagem representa o consumismo? Esses conteúdos levam os alunos a construir algum 

conhecimento científico? Não tenho dúvida de que esse conteúdo não levou esses alunos a 

nenhuma construção crítica sobre a realidade, ao contrário, levou-os à sedimentação ainda 

mais profunda da alienação em que se encontram.  

 As conseqüências do trabalho escolar acrítico, e de outros componentes culturais 

racistas, não permitem a Messias perceber que um homem negro pode representar um papai 

Noel. Da forma que a escola “ensina” ocorre uma reprodução da cultura racista em sala de 

aula em que os alunos negros enaltecem o branco sem perceber que anulam a própria imagem, 

e isso é incentivado pela profissional da educação. A educação desenvolvida na instituição 

socioeducativa está de acordo com as propostas nacionais sobre a Educação Social e os 

direitos de jovens em conflito com a lei? Parece que não. Faço essa afirmativa fundamentada 

nos parâmetros nacionais da formação do socioeducador brasileiro. 

O conteúdo da socioeducação, além de conhecimentos, deve desenvolver, no 
socioeducando, crenças, valores, atitudes e habilidades que lhe permitam, no 
convívio social, avaliar situações e tomar, diante delas, decisões e atitudes 
fundamentadas em valores humanos incorporados ao longo do itinerário 
formativo percorrido com seus educadores. 
Além disso, deve direcionar as oportunidades educativas nos campos da 
Educação Básica e Profissional, bem como nas atividades artísticas, 
esportivas e culturais, subordinando-as, sempre, ao imperativo de 
desenvolver, em cada socioeducando, os Quatro Pilares da Educação: 1. 
Aprender a ser (competências pessoais); 2. Aprender a conviver 
(competências relacionais); 3. Aprender a fazer (competências produtivas); 
4. Aprender a conhecer (competências cognitivas). (COSTA, 2006). 
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A proposta da socioeducação na legislação visa a realização dos direitos descritos na 

LDB: “A Educação é direito de todos e dever da família e do Estado, terá como bases os 

princípios de liberdade e os ideais de solidariedade humana, e, como fim, a formação integral 

da pessoa do educando, a sua preparação para o exercício da cidadania e a sua qualificação 

para o trabalho.” Art. 2o da LDB.  

A Educação prevista no processo de internação pela perspectiva garantista prevê que 

ela se desenvolva de um conjunto articulado e conseqüente de oportunidades educativas que 

realmente permitam aos jovens o desenvolvimento de seus potenciais e os capacitem para 

relacionar-se consigo próprio e com outros dentro das regras sociais de convívio.  

Porém diante dos dados, observamos um descompasso entre a legislação e a realidade 

observada. Essa afirmativa pode ser destacada pelos seguintes aspectos da instituição: 

(1) Pelo espaço escolar, pois as salas de aulas são improvisadas e precárias onde 

constam algumas carteiras para sentar e apoiar os cadernos para escrever.  

(2) Pela inexistência de laboratórios e bibliotecas.  

(3) Pelos conteúdos escolares tão desprovidos de reflexão crítica social.  

O descompasso entre legislação e a realidade socioeducativa refletem na realidade os 

determinantes políticos que concernem aos investimentos de pessoal e de infra-estrutura na 

escola socioeducativa e pelo determinante filosófico implicado nas aulas, principalmente nas 

de educação física, que posso analisar.   

Em comparação com outras áreas do conhecimento, como língua portuguesa, 

literatura, história, língua estrangeira, etc., a educação física ocupa espaço privilegiado tanto 

no currículo escolar como no institucional. Prova disso é que a instituição tem um quadro de 

profissionais dessa área separado do quadro docente geral que desempenha suas funções pelo 

currículo escolar. Assim, os professores de educação física da escola trabalham junto com os 

professores de outras disciplinas escolares e os da instituição trabalham separadamente e têm 

para eles uma sala em frente à quadra de esportes. Outro fator que me leva a confirmar o 

enfoque específico a essa área são as cargas horárias dos alunos a quem se oferece pelo menos 

três vezes por semana a educação física, além das vezes em que já ocorre em horário do 

currículo escolar. Ricardo disse que comumente acorda lá pelas 10 horas, mas às vezes acorda 

mais cedo por causa das aulas de futebol, mas quem sabe nadar pode se dirigir à piscina. 

Essas aulas começam para os jovens dessa ala às 07h30min e vão até às 08h30min, ofertadas 

três vezes por semana; são organizadas de modo a não chocar com as aulas do currículo 
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escolar, cujas atividades, segundo consta no calendário, ocorrem entre 09h30min até 

11h00min de 2ª a 6ª feira. 

Por ocasião de uma de minhas conversas com Ricardo, encontrei-o pela  manhã ainda 

com os cabelos molhados, ao ser indagado se tinha acabado de tomar banho, ele disse que 

tinha  terminado a aula de natação. Perguntei sobre o que é ensinado nessas aulas, o jovem 

disse que o professor não ensina os alunos a nadar, pois geralmente se dirigem para a piscina 

os que já têm o domínio das técnicas. Não há um propósito educativo que envolve a natação e 

o futebol; durante a natação, o professor controla o tempo dos percursos de ida e volta de 

modo a criar esforço corporal pela diminuição do tempo de cada um, mas sem que os alunos 

tenham conhecimento sobre as transformações fisiológicas do corpo. Nas aulas de futebol, os 

alunos são divididos em equipes que jogam de maneira competitiva entre si. Messias disse 

que só fazem: 

 Poli - chinelo, correr e alongar a perna (...) Depois ele [o professor] pega 
bola. Ele faz toda essa moagem para pegar a bola. Daí pode jogar até 
terminar a aula que é de 40 min. 3 (três) vezes por semana.  (Messias). 

É uma aula... Vige! Cansa meu braço, minha perna... Aqui na batata de 
minha perna cansa pra caralho. Eu gosto da natação, é bom porque sai da 
“tranca”, tem que acordar cedo, mas eu gosto. É de boa, é de boa... A piscina 
tem uma água limpinha. É melhor do que ficar preso aí... (Ricardo). 

            Pelo conteúdo e pelo método de ensino percebo que os professores de educação física 

trabalham com esses alunos na concepção de corpo biológico que se exercita nas aulas com a 

intenção de simples gasto energético pelo movimento puramente mecânico, utilizando de 

maneira alienada determinados esportes que facilitam o movimento para os objetivos 

determinados e delimitados para essa concepção segundo a qual os alunos são vistos como 

máquina, ou coisa que se movimenta, os professores de educação física fazem-nos realizar 

movimentos repetitivos, desprovidos da contextualização histórica e social dos sujeitos para 

onde se levaria a educação criada, a partir da problematização sobre questões da vida 

cotidiana, espaço onde a linguagem corporal seria construída em contexto lúdico de formação. 

Essa prática é antagônica à proposta de educação transformadora, conforme se busca na 

concepção de corpo-fenomenal situado em uma realidade sociocultural, reforçando uma 

intervenção em que os professores de educação física levam os alunos a uma dimensão mais 

enclausurada da prisão, ou seja, aquela que ocorre nos sujeitos no e pelo controle dos gestos e 

das energias tensionais causado pelo contexto prisional.   
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As aulas controlam os sujeitos pelo controle do corpo que deve acima de tudo seguir 

regras “do esporte”? Ou da instituição? Seja qual for, o aprisionamento está deliberado pela 

deformação humana.  

4.5. Os professores e a atuação profissional  

Na instituição socioeducativa 1, a educação fica subordinada ao jurídico na 

organização e nas relações do cotidiano escolar. Os professores, visivelmente ofendidos, mas 

imobilizados por uma paralisia consentida, aceitam a posição de subordinados às gerências de 

controle da instituição, ou seja, às equipes de organização e manutenção da ordem, os 

“orientadores”. Tais profissionais, ávidos pelo controle sobre os jovens, por tabela controlam 

os professores, interferindo diretamente nas relações pedagógicas. Embora compreendamos 

que todas as atividades desenvolvidas pela instituição deveriam ser educativas e formativas, 

de nosso ponto de vista, as atividades da escola teriam que ocupar lugar privilegiado no tempo 

e no espaço da organização e da orientação filosófica na sua totalidade, como pretende ser: 

educacional.  

A posição dos professores na instituição total por meio do sistema de ensino não é 

nem de intermediário, é de subalternizado às equipes técnicas e de apoio. Deste lugar social 

de atuação, os professores são meras figuras que agem lado a lado com as categorias, sendo 

parte da solidariedade funcional para atender aos fins da instituição.  

O processo de institucionalização dos profissionais da Educação começa pela 

assimilação e pela incorporação de regras que determinam como agir na relação professor-

aluno. O arcabouço científico a serviço da instituição decreta uma série de normas que, uma 

vez incorporadas, destituem o professor de qualquer sentimento de poder. Logo na primeira 

semana de trabalho, ele é engolido pelos liames ideológicos da instituição, não tendo forças e 

nem sentimento de oposição ao poder aniquilador do sistema institucional, menos condições 

ainda de intervir como membro principal da uma articulação pedagógica crítica.  

Uma organização que se baseia exclusivamente no princípio da autoridade, cujo 

objetivo primeiro é manter a ordem do “bom” andamento da instituição, ancora-se no 

estereótipo de jovens violentos e perigosos e determina que em sala de aula o professor:        

(1) Não pode ficar muitos minutos de costas para os alunos, devendo permanecer 

sempre atento às ações dos mesmos, visto que os jovens, numa situação de relativa liberdade 

e durante um período de tempo considerável, podem articular motim e rebelião a partir da sala 



230 
 

de aula (o momento da sala de aula representa o pior turno para os gerentes da “segurança” e 

suas equipes, visto que estes ficam mobilizados temendo a reação dos jovens) – motivo pelo 

qual, a orientação é colocar, no máximo, dez alunos em cada turma;  

(2) Os professores não podem falar da vida pessoal, no que se refere a endereço de 

residência, rendimentos, bens materiais, filhos, escola onde os filhos estudam, enfim. A 

relação professor-aluno se restringe ao conteúdo e às formalidades escolares;  

(3) O professor não pode fazer circular comunicação ou recados de maneira alguma 

(seja verbal ou por meio de cartas), para familiares, amigos e, inclusive, para as colegas da 

internação feminina;  

(4) Não pode presentear os jovens, ainda que seja sob forte apelação destes. O mais 

comum, segundo informações, é pedido de roupas usadas, brincos e pulseiras.  

Pensamos que apenas uma ou duas horas para a escola é pouco tempo, visto que a 

escolarização teria que determinar, num consenso democrático, toda a organização da 

instituição, com vistas à negação dessa estrutura e à construção de uma outra, onde o poder 

coercitivo da violência não existisse. Mas na realidade o que se tem é o contrário, além de a 

instituição ser toda fundamentada numa concepção de cumprimento de pena (neste caso, não 

é medida socioeducativa), durante o pouco período de aula os professores se sentem 

inseguros, necessitando da autoridade dos “orientadores”, que utilizam a força bruta para 

intervir em questões que deveriam fazer parte de um contexto educativo, com uma 

intervenção pedagógica dialética, na busca pelo estranhamento e pela contestação da realidade 

dos oprimidos. Para se ter uma ideia de como se concretiza esse esvaziamento da função 

docente, apresento, a seguir, uma descrição do meu diário de campo: 

Os orientadores falam muito alto entre si, atrapalhando o andamento da sala 
de aula. Falam ao celular. Sorriem de gargalhada. Contudo, entram na sala 
de aula para chamar a atenção dos alunos. No centro socioeducativo, os 
agentes prisionais entram na sala de aula e falam grosseiramente aos alunos, 
ordenando para estes se sentarem e ficarem em silêncio. Os depoimentos das 
professoras na sala de reuniões foram nos seguintes termos: falavam que 
ficavam desesperadas porque havia terminado o conteúdo, e não sabiam o 
que fazer, uma vez que, sem nada para copiar, os alunos começaram a se 
levantar e conversar. Na aflição, entrou um orientador e colocou seus alunos 
sentados. Ela disse que havia ficado extremamente chateada com aquela 
situação (07/03/2008). 

Então os professores estão deixando esse processo acontecer dessa forma? Estão. De 

nosso ponto de vista, estão. O professor é autoridade máxima na escola e na sala de aula, ele 
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tem formação e mandato social para questionar e, por meio de argumentos filosóficos, buscar 

desmistificar junto aos alunos os processos de opressão existentes na sociedade, com vistas à 

formação humana. Mas isso não está acontecendo na escola socioeducativa. O professor se 

sujeita às ordens dos gerentes e “carcerários” na ação que deveria ser educativa, por direito, 

dos jovens e, por dever, do Estado.   

 Não estou dizendo que precisa se ter pena dos jovens, sofrer, como vi uma professora, 

que, em uma semana de trabalho, perdeu 3 quilos e estava tendo insônia. É preciso buscar 

alternativas para a construção de um contexto institucional mais humano e realmente 

educativo. É possível que haja mudanças em instituições, desde que os artífices (os 

profissionais) deixem de ser cúmplices de tais situações.  

O jovem institucionalizado é, sobretudo, um ser excluído, um abandonado por todos; 

visto que se torna uma pessoa sem os direitos, em relação a quem tudo pode. É preciso, do 

ponto vista prático, negar a desumanização com que as pessoas institucionalizadas são 

tratadas, destituindo a violência de suas mortificações, desmandos e imposições. Em nome da 

ciência que, geralmente, está a serviço das elites dominantes, decidiu-se que os autores de 

condutas infracionais são indivíduos incompreensíveis e, como tal, perigosos e imprevisíveis, 

impondo-lhes, como única alternativa, a morte civil.  

A respeito da atuação dos socioeducadores, destaco duas questões. Primeiro: não há 

dúvida de que a violência institucional não é uma vocação dos “orientadores”, das técnicas, 

das enfermeiras e dos médicos, embora todos exerçam uma função violenta dentro dos limites 

prefixados da organização. Todos os profissionais engajaram-se em processos seletivos de 

contratação ou de concursos para conseguir emprego. Uma vez passados pelo processo de 

admissão, comportam-se de acordo com as normas da instituição, com o objetivo de manter o 

trabalho de onde provém sua sobrevivência. As contradições entre os grupos de profissionais 

é resultado de uma consciência de categorias de trabalho que permanecem inativas e bem 

controladas, de modo que os “orientadores”, os médicos, os psicólogos, os assistentes sociais, 

os professores e os policiais são excluídos e vítimas desse processo de violência, porque 

servem a uma ideologia, na “medida que defendem, inconscientemente, os interesses da 

classe dominante” (BASAGLIA, p. 27).  

4.5.1. Do “alojamento” para a sala de aula: “Alunos flutuantes”...  

Como já mencionei anteriormente, não foi permitida minha observação de forma 

nenhuma nos espaços dos quartos/trancas como dizem os jovens, de modo que, para uma 
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compreensão mais detalhada, me vali da boa memória de um funcionário que prestou serviço 

como “gerente de orientadores”, que descreveu e desenhou com detalhes todas as celas e os 

espaços internos aos quais eu não tive acesso. Esse funcionário foi o único que conversou 

com lucidez sobre o local, pois as demais pessoas, principalmente as professoras com as quais 

tive mais tempo para conversar e foram mais abertas ao diálogo, faziam expressão de horror 

ao falar sobre as alas e os “alojamentos”: “não consigo me lembrar daquele lugar, não sei 

porque, mas não consegui memorizar nada daquele lugar tão feio, esquisito, estranho”.  

Os jovens tomam banho pouco antes do início da aula e, em menos de cinco minutos, 

depois que os “orientadores” começam a abrir as grades, todos se encontram em fila para a 

revista e o encaminhamento para os professores em sala de aula. Sentam-se em círculos na 

sala e vão pouco a pouco tomando posse de seu material (caderno, lápis e borracha). Somente 

o caderno é pessoal, os demais materiais são entregues aleatoriamente, inclusive os livros. 

No centro socioeducativo, os conteúdos devem ter início, meio e fim, numa única aula, 

porque o risco de não encontrar mais os alunos é muito grande, por isso eles são considerados 

“flutuantes”. Estão hoje, mas amanhã podem não estar mais. Um fator determinante para esse 

método é a necessidade de o trabalho se encerrar ali na sala de aula. Os debates, as 

corriqueiras tarefas, as leituras extra-classe, tão comuns em outros “modelos de escola”, são 

inexistentes neste. São duas horas de aula por dia e os professores sempre reclamam que 

terminam o conteúdo e ficam desesperados, querendo sair da sala: “É muito duro ficar com 

esses alunos durante uma hora. É muito tempo!”  

No período da medida provisória, o jovem começa a freqüentar a sala de aula, após 

dez dias, contando a partir do primeiro dia de sua entrada. Nesse período, ele ainda não 

apresenta nenhum documento que indique sua trajetória de escolarização. Os jovens são 

alocados nas séries que eles “acham” que podem fazer. Nesse sentido, existe uma grande 

margem de erro na adequação dos jovens às séries, de acordo com o que foi cursado de fato e, 

conseqüentemente, de acordo com seu nível de aprendizado, pois como fica a critério do 

jovem falar a sua série de escolar, pesa mais a estratégia de sobrevivência. Nesse sentido, na 

tentativa de buscar as redes de solidariedade os jovens tendem a indicar a série dos amigos 

para ficar na mesma ala, se não no mesmo quarto. O jovem vai freqüentando a sala de aula 

que indicou. As dificuldades de aprendizagem são observadas no dia-a-dia pelos professores 

que, segundo eles, não podem fazer nada diante da situação. Isso porque é muito freqüente os 

jovens se alocarem numa série de nível superior ao que realmente estavam.  

Existe um discurso comum no centro socioeducativo que afirma que esses jovens “são 
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mentirosos”, “eles mentem muito”. Mais ou menos numa relação de estabelecidos e outsiders 

em que os vi. São várias as afirmações desse tipo, de funcionários da escola, das técnicas e 

dos orientadores. A coordenadora contou-nos, indignada, a respeito de um jovem que foi seu 

aluno na 1ª série e ganhou a liberdade no final do ano. Em meados do ano seguinte, retornou 

e, ao encontrá-lo, em 2007, eis que este havia indicado que estudava na 5ª série. Ao retornar, 

em 2008, este aluno afirmou estar no 1° ano do ensino médio. 

Encarei-o nos olhos e perguntei se não se lembrava de mim.  
Ele disse que não.  
- Não? 
- Não te conheço.  
Eu respondi: 
- Mas eu te conheço! Eu me lembro de você.  

Enfim, o jovem continuou no ensino médio por alguns dias. Na semana em que entrei 

em sala de aula para coletar informações por meio de questionário, encontrei-o na 5ª série. 

4.6. Os prejuízos acarretados com a institucionalização  

A hipótese de Foucault (1979), nos estudos sobre as prisões, era de que essas 

instituições foram criadas para formar o homem. Baseado nessa hipótese estudou as prisões 

até o século XVIII e concluiu que tais instituições e os reformatórios não formam o homem 

para a vida, ao contrário, as prisões “fabricam o delinqüente e a criminalidade” (1979, p. 130). 

Basaglia (1985) também afirma que, uma vez retida a pessoa na instituição, será difícil 

reinseri-la na sociedade, visto que “o poder des-historificante, destruidor, institucionalizante 

em todos os níveis, aplica-se unicamente àqueles que não têm outra alternativa” (Idem, p. 

108). Assim, ao analisar que a grande maioria dos jovens que se encontra na instituição é de 

não-brancos, podemos afirmar que quem mais sofre com as conseqüências da 

institucionalização são eles.  

A questão é que o jovem que passa pelo processo judicial e pela internação provisória 

e logo é reintegrado à família, de certa maneira, fica protegido dos processos da 

institucionalização que oferece experiências não edificantes. Segundo, não é classificado 

como perigoso, de modo que recebe um tipo de internação e tratamento diferentes dos que 

permanecem por meses na instituição. Estes ficam muito marcados tanto social quanto 

psicologicamente, têm suas vidas quase anuladas e sua continuidade extremamente 

prejudicada. Nessa ruptura com o mundo exterior, o jovem perde o desempenho de papéis que 

poderá não ser possível recuperar em fases posteriores do ciclo vital. O tempo não empregado 
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no campo profissional, na educação e na integração com a família pode ser perdido. Em 

linhas gerais, a instituição realmente cria essa situação de ruptura e uma carreira moral 

marcada por estigmas. Destarte, analisando o objeto de estudo, com relação a esses jovens, 

podemos afirmar que o processo de institucionalização ratificou o que a sociedade já vinha 

fazendo com eles, ou seja, os excluiu dos processos de uma vida digna.  

Vemos, assim, que a ruptura ocorreu de toda maneira, ainda que em nível de redes de 

relações sociais e culturais com os grupos de pares e, na sua grande maioria, com a família. O 

que nos leva a afirmar que a instituição realmente ratifica o que a sociedade já vinha fazendo 

com esses jovens: a exclusão. Defendemos que, por mais que os jovens vivessem em 

condições muito precárias no seio das famílias, segundo informações obtidas durante a 

pesquisa de campo, ainda assim, a institucionalização, da forma como ocorre, se configura 

num processo de ruptura, mortificação e violência.  

30/10/2007 – Atendimento social 

O adolescente chega calado e muito triste ao atendimento; após lhe 
perguntar o que estava ocorrendo, ele começou a chorar, já que, minutos 
antes de vir ao atendimento, ele telefonou para sua família, conseguiu falar 
com a mãe, porém sua esposa já havia voltado para a casa da mãe dela, pois 
aguardou a ligação no dia anterior, como ele não ligou, ela achou que não 
iria ligar mais e foi embora. 

Relata também que o seu filho de (1) um ano e dois meses também estava lá 
e quando ouviu o choro do filho, corta o coração... (FONTE DE DADOS: 
RELATÓRIO PSICOLÓGICO).  

A família mora ao lado do prédio onde o padrasto trabalha em uma 
construção inacabada, que foi cedida pelo patrão. Consta de uma sala, três 
quartos e uma cozinha. Os cômodos não estão todos ocupados, porque a 
família não tem móveis. A genitora está vivendo de bicos, pois depois que 
(C) ficou preso, ela parou com a horta que tinha, pelo fato de que era ele 
quem a ajudava. 

Ele é filho caçula de uma prole de sete, morou com (C), ele e uma neta. Os 
outros são casados, moram no interior de Mato Grosso e um já faleceu. 

A mãe reclama que (C) sempre a ajudou no sustento da família, pois ambos 
possuíam uma horta, onde o jovem trabalhava na produção e na venda.  

Quanto ao ato infracional, a mãe relata que (C) era vítima de agressões 
físicas e morais por parte de moradores do bairro. (FONTE DE DADOS: 
RELATÓRIO TÉCNICO)  

A passagem do jovem pela instituição significa mesmo a exclusão e a expulsão da 

sociedade. Ainda que nosso enfoque não trate da pós-institucionalização é possível afirmar 

que ocorre a reincidência de jovens para a instituição. E esse processo de reincidência na 

instituição pode significar pelo menos duas coisas: 1) a instituição realizou um trabalho 
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insignificante de “ressocialização”; 2) ainda que esta tenha descrostado os jovens dos 

estigmas e lhes ensinado outras possibilidade e alternativas de vida, a sociedade continua 

sendo aquela mesma que os produziu com as suas durezas e desumanidades.  Assim, a 

possibilidade de retorno é grande.   

04/05/2007 – Atendimento de apresentação ao adolescente, onde foram 
repassadas as normas e orientações da instituição. Esta é a segunda 
passagem pela unidade, a primeira por homicídio e agora por tentativa de 
homicídio, atribui os fatos ao uso de bebidas alcoólicas. Relata que sua 
família está providenciando o tratamento (FONTE DE DADOS: 
RELATÓRIO PSICOLÓGICO) 

Conforme podemos verificar pelo relatório e pela realidade que nos cerca, vivemos 

numa sociedade permissiva. Assim, é comum jovens e crianças terem acesso às drogas, às 

bebidas alcoólicas e às armas sem que ninguém faça algo para impedir essas atrocidades; eles 

são cada vez mais coagidos a fazer uso desses malefícios, visto que os apelos são incisivos e 

as ações do Estado democrático de direito dirigido à cidadania quase não existem.   

Dia 18/08/2008 visita domiciliar à família. A senhora T. T. foi indagada 
sobre a possibilidade de o adolescente ser reintegrado à família do tio 
paterno que mora na cidade X. Segundo ela, não existe essa possibilidade, 
pois os tios se recusam a receber o adolescente e foi informado sob a 
determinação judicial para a família ter acompanhamento psicológico, 
relatou dificuldade de horários disponíveis. (FONTE DE DADOS 
RELATÓRIOS TECNICOS SOBRE JÚNIOR ROQUE). 

Esses dados documentais são sobre Júnior e vão coincidir com os dados que ele narra 

na pergunta sobre o após instituição.  

Gostaríamos de acrescentar, antes das considerações finais, que, apesar da violência 

enfrentada por esses jovens, eles têm projetos que indicam solidariedade, sonhos e desejos. A 

escola foi apontada por todos os jovens como a possibilidade do recomeço da vida em 

liberdade após o processo de institucionalização. Diante da questão: o que pretende fazer 

quando sair daqui? As respostas foram as seguintes: 

 
Ricardo - Eu não posso desistir, se eu conseguir fazer até 8ª série, “vige” daí 
eu faço o resto. Mas se for para fazer a 6ª, a 7ª, a 8ª, nossa, toma muito 
tempo. É muito tempo, eu já estou com 17 anos e faço 18 em dezembro. Eu 
na rua, daí eu continuo... Hoje em dia arrependo, mas vou recuperar meu 
tempo perdido, a coordenadora falou que vai tentar aplicar umas provas para 
nós, com essas provas eu já termino até 8ª série, é um supletivo... No ano 
que vem que eu saio para a rua e vou fazer o supletivo do ensino médio, 
assim ano que vem faço o 1º ano, porque eu sou bom, sabe... [V.P. Sim] e 
daí no outro ano, o seguinte faço o 2º e 3º ano daí eu termino. 
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Messias - Ajudar minha mãe. Terminar de estudar. Saindo daqui quero fazer 
supletivo, ali no centro perto do Pronto Socorro tem uma escola de supletivo, 
e não estuda muitas crianças, só tem pessoas de 23, 30 anos. É só adulto.  
Júnior - Mamãe acha bom eu ficar aqui, porque se eu tivesse lá fora os 
parentes daqueles caras já tinham me matado. Quando eu sair daqui não vou 
pra casa, vou morar com minha tia num sítio e meu amigo. Vou trabalhar na 
roça e estudar, lá tem uma escola. 
V.P. E você faria o que no sítio? 
Júnior - A gente faz roça, a gente mesmo faz nossa casinha no mato. Dá pra 
gente mandar dinheiro pra nossas mães. 
Joana – Vou para cidade X buscar minhas coisas e sei lá... Quero morar 
sozinha.  
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CONSIDERAÇÕES PARA CONCLUIR 

 

Esta pesquisa comprova que as teorias racistas permanecem sedimentadas no 

imaginário social surtindo efeitos devastadores para a população de jovens negros. Conforme 

foi analisado no decorrer desta pesquisa, mecanismos contínuos e repetitivos do racismo 

interferem na construção social do jovem negro “infrator”, os enfrentamentos cotidianos do 

contexto escolar foram criados por subjetividades construídas sob orientações das doutrinas 

sobre raça.  

As situações vividas pelos jovens que fizeram parte deste estudo têm suas origens 

nessas teorias, tanto como organização estrutural da sociedade quanto pelos estereótipos 

acionados no cotidiano. Esta pesquisa constata que as trajetórias de vida e escolarização de 

jovens negros “infratores” são marcadas, acima de tudo, por uma violência estrutural e os 

comportamentos desses jovens, que os levaram à condição de infratores pelo Estado, são 

manifestações periféricas que ocorrem em resposta a uma violência maior.  

Quando observo a realidade concreta dos jovens negros “infratores” verifico que eles 

não vivenciaram o que comumente se aceita como juventude. Ao analisar a juventude como 

ethos geracional, constato que aos jovens negros “infratores” foi negada a vivência dessa 

etapa da vida no seu conjunto de critérios que caracterizam a juventude. Os jovens sujeitos 

deste estudo não tiveram seus direitos garantidos no que se refere à formação escolar, ou seja, 

o principal mecanismo de distribuição cultural legitimada foi negado a esses jovens, 

colocando-os à margem de qualquer possibilidade de inserção social. Além disso, esses 

jovens se aproximam muito mais da morte do que as gerações mais velhas, devido à violência 

sócio-racial a que são expostos.   

Aliado a esses julgamentos que interferem no desenvolvimento intelectual dos jovens 

negros pela ausência de conteúdos significativos decorrentes da negação do ensino a eles, 

destinatários da educação, ocorre também um processo de estigmatização que associa os 

jovens à violência. O estigma da raça manifestada no cotidiano escolar pela concepção de 

inferioridade do negro marcou um diferencial nas trajetórias dos negros. Isso pôde ser 

observado pelos percalços enfrentados pelos negros que foram excluídos, principalmente do 

processo de ensino-aprendizagem.  
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Contudo, apesar da co-responsabilidade do Estado na construção desses jovens, as 

famílias continuam naquele lugar de pobreza original, e não há uma política de ação 

afirmativa para amenizar o sofrimento delas e de seus filhos institucionalizados.  

A “ressocialização” é um engodo, constitui-se de uma máscara social de fabricação de 

jovens descrentes com a sociedade e com o poder público. A instituição não educa, ela 

transforma aqueles jovens em vítimas potenciais de uma sociedade cujos valores e 

mecanismos integradores estão falidos. Não obstante tudo isso, os jovens presos ainda 

sonham, e seus sonhos são de sair dali, estudar, trabalhar, adquirir uma moto, se divertir, ficar 

com as garotas (...) elementos básicos de bem-estar negados ao longo da vida.  

Eles sonham, mas as condições materiais de suas famílias são as piores possíveis, a 

única mãe que declarou que gostaria que seus filhos saíssem brevemente da instituição e 

voltassem para casa foi a dos jovens Ricardo e Bernardo. As demais me disseram, em tom 

desesperador, que não tinham como oferecer um lugar de segurança ao filho, não tinham 

trabalho, não tinham expectativa.  

O paradoxo está inscrito na realidade, visto que a perspectiva de incompletude 

institucional conforme prevê o SINASE, na busca por uma integração social desde o interior 

da instituição, ainda não é uma realidade. A pesquisa, evidencia, nesse sentido, a necessidade 

de políticas públicas universais e particulares para crianças e jovens brasileiros e, em especial 

para os negros que vivem em condições sociais muito aquém do previsto como direito 

humano fundamental de vida, saúde, liberdade, educação e moradia.  
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Anexo I 

· Instrumento de coleta de informação 1: Entrevista estruturada.  

 
Pesquisa: Centro socioeducativo  

Condições Sociais dos jovens “infratores”: Educação, trabalho, origem, bairro de 

residência, condição socioeconômica da família. 

1.1. EDUCAÇÃO  
Nível e modalidade que estuda ou que estudou: 
Ed. Fundamental 1ª a 4ª séries (    ): _______________________________ 
Ed. Fundamental 5ª a 8ª séries (    ) :_______________________________ 
Ensino Médio:_________________________________________________ 
Quantas vezes fez cada série escolar?______________________________ 
Ano que concluiu a educação fundamental (antigo 1º grau) (     ) 
Ano que cursa do ensino médio      (     ) 
Tipo de estabelecimento onde cursou o ensino fundamental 
(    ) escola pública 
(    ) escola privada 
(    ) Parcialmente em escola pública e parcialmente em escola privada.  
 
Tipo de estabelecimento onde cursou o ensino médio  
(    ) escola pública 
(    ) escola privada 
(    ) Parcialmente em escola pública e parcialmente em escola privada.  
 
Trabalhou durante o tempo de formação escolar: 
(   ) sim, durante o ensino fundamental 
(   ) sim, durante o ensino médio 
(   ) sim, durante os ensino fundamental e médio 
(   ) Não trabalhou, por que?_________________________________ 
 
2.2 IDENTIFICAÇÃO 
 
Sexo: (    ) masculino                                         (    ) feminino 
Data de nascimento ____/___/________. 
Local de Nascimento: Cidade_______________________    Estado___________________ 
País_____________________ 
 
Bairro e cidade da residência atual:  
bairro __________________________               cidade_________________________ 
 
Estado cível  (   ) casado ou em união consensual         (    ) solteiro 
                      (   ) solteiro                                               (    ) viúvo.  
 
Qual sua posição no domicilio: 
 
(     ) Chefe ou responsável pelo domicilio. 
(     ) Cônjuge 
(     ) Filho (a) 
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(     ) Parente (especifique) ___________________ 
(     ) Empregado doméstico ou parente do empregado 
(     ) Morador de pensão 
(     ) Agregado 
(     ) Morado associado em domicilio particular 
(     ) Morador associado em alojamento institucional coletivo  
(     ) Outra (especifica)_____________________________ 
 
 
2.2.2 Que termo designa melhor sua cor ou identidade étnica ou racial? 
 
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
 
Tomando por base somente sua origem familiar você se considera, predominantemente: 
 
(     ) Branco 
(     ) Negro 
(     ) Mestiço 
(      ) Indígena 
(      ) Amarelo  
(      )  Outro (especifique) ______________________________________ 
 
 
Segundo as categorias utilizadas pelo Censo do IBGE, sua cor ou raça é: 
 
(      ) Branco                                                       (      )     indígena  
(      ) Preta                                                          (      )     parda 
(      ) Amarelo                                                    (      )    sem declaração 
 
 
3.3. Qual o grau de escolaridade de seu pai? 
 
(     ) Nunca freqüentou escola 
(     ) Primário incompleto (fez até a 3ª série do fundamental) 
(     ) Primário completo (concluiu a 4ª série do fundamental) 
(     ) Fez até 7ª série do fundamental 
(     ) Ensino fundamental completo 
(     ) Ensino médio incompleto 
(     ) Ensino médio completo 
(     ) Curso superior incompleto 
(     ) Curso superior completo 
(     ) Não sabe. 
 
Qual o grau de escolaridade de sua mãe? 
 
(     ) Nunca freqüentou escola 
(     ) Primário incompleto (fez até a 3ª série do fundamental) 
(     ) Primário completo (concluiu a 4ª série do fundamental) 
(     ) Fez até 7ª série do fundamental 
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(     ) Ensino fundamental completo 
(     ) Ensino médio incompleto 
(     ) Ensino médio completo 
(     ) Curso superior incompleto 
(     ) Curso superior completo 
(     ) Não sabe. 
 
 
Qual o nível de renda da sua família? 
 
(    ) Até 1 salário mínimo (380,00) 
(    ) De  R$ 381,00 a R$ 720,00 
(    ) De R$ 721,00 a R$ 1.200,00 
(    ) De R$ 1. 201,00 a R$ 2. 400,00 
(    ) De R$ 2. 401, 00 a R$ 4. 800,00 
(    ) De 4. 801,00 a R$ 7. 200,00 
(    ) Mais de 7. 200,00 
 
Quantas pessoas vivem dessa renda? (                              ). 
 
 
Identificação racial/cor do jovem pelo funcionário do Centro sócio-educativo 
Pomeri:______________ __________________________. 
 
 
 

Anexo II 
 

• Instrumento para coleta de informações, técnica:  documento preenchido pelos jovens 

em sala de aula. Totalizando 120 jovens agregando os internados e os provisórios.   

 
 
IDENTIFICAÇÃO 
 
Nome:_________________________________________________________________ 
Série escolar: 
Sexo: (    ) masculino                                         (    ) feminino 
Data de nascimento ____/___/________. 
Local de Nascimento: Cidade_______________________    Estado___________________ 
País_____________________ 
Bairro e cidade da residência atual:  
bairro __________________________________________________________________               
cidade_________________________ 
 
Estado cível  (   ) casado ou em união consensual         (    ) solteiro 
                      (   ) solteiro                                               (    ) viúvo.  
 
Trabalhou durante o tempo de formação escolar: 
(   ) sim, durante o ensino fundamental 
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(   ) sim, durante o ensino médio 
(   ) sim, durante os ensino fundamental e médio 
(   ) Não trabalhou, por que?_________________________________ 
Quais profissões teve oportunidades de exercer no decorrer da 
vida?_______________________________________________________________________
__________________ 
 
2.2.2 Que termo designa melhor sua cor ou identidade étnica ou racial? 
 
___________________________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
Tomando por base somente sua origem familiar você se considera, predominantemente: 
 
(     ) Branco 
(     ) Negro 
(     ) Mestiço 
(      ) Indígena 
(      ) Amarelo  
(      )  Outro (especifique) ______________________________________ 
 
Segundo as categorias utilizadas pelo Censo do IBGE, sua cor ou raça é: 
 
(      ) Branco                                                       (      )     indígena  
(      ) Preta                                                          (      )     parda 
(      ) Amarelo                                                    (      )    sem declaração 
 
Obrigada por responder este formulário! 
 
Anexo II  

Roteiro para entrevista sobre história de vida. 

 
 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 
 
 
LOCAL RESIDENCIAL E FAMÍLIA 
 
*Onde você nasceu: 
* Onde morava antes de vir para o Pomeri? 
* Com quem você morava? 
* Qual o seu estado civil? 
* Você tem filhos? 
* Você já mudou de cidade? Para onde? Quantas vezes? Sabe o porque? 
 
TRABALHO, MORADIA E ESCOLARIDADE DOS AVÓS PATERNOS E 
MATERNOS. 
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* Qual é a origem dos seus avós paternos? 
* Qual a origem dos seus avós maternos? 
* Você sabe quanto tempo eles estudaram? 
* Onde e como viverem e vivem atualmente? 
* Quais profissões tiveram oportunidades de exercer, quando, onde? 
 
TRABALHO, MORADIA E ESCOLARIDADE DOS PAIS DO JOVEM. 
 
* Onde nasceram, cresceram e se casaram seus pais? 
* Onde e como viveram depois de casados e durante a sua infância? 
* Durante quanto tempo seus pais estudaram? E seus irmãos? 
* Fale sobre o trabalho de seus pais e de seus irmãos. 
 
 
TRABALHO, MORADIA, ESCOLARIDADE E OUTRAS COISAS VIVENCIAS AS 
QUAIS OS JOVENS GOSTARIAM DE FALAR. 
 
* Fale sobre o seu relacionamento com sua família. Como é sua família? 
 
ESCOLARIZAÇÃO DO ENTREVISTADO. 
 
* Fale sobre sua formação escolar desde quando entrou na escola até hoje. 
* Quais são as recordações que você guarda na memória, positivas ou negativas sobre a 
escola? 
* Como eram e são as suas relações com os colegas? 
* Quais as lembranças boas e mas que você guarda dos professores? De quem você mais 
gostou? De quem você não gostou? 
* O que lembra das escolas onde estudou? Das aulas? Das disciplinas? 
* Qual a matéria que você mais gostava? 
* Qual menos gostava? 
* O que você pensa sobre os trabalhos em grupo e as apresentações em sala de aula? 
* a forma como os professores ensinavam interferia na sua aprendizagem ou permanência na 
sala de aula? 
* Você gostava das aulas de EF? Se sim, por que? Se não, por que? 
* Essa disciplina é importante pra você? O que você aprendeu com seus professores de EF? 
* Alguma vez sentiu vontade de fazer algo nessa aula que não teve oportunidade? 
* Qual a influencia dos seus pais nos seus estudos? 
* Eles incentivaram e contribuíram com seus estudos? 
* Quais são as suas expectativas com relação a continuidade dos seus estudos? 
 
SOBRE RELAÇÕES RACIAIS E A EDUCAÇÃO DE JOVENS NEGROS. 
 
* A escola e os professores promoveram discussões sobre isso? 
* Em algum momento na escola você ouviu falar de raça, racismo e discriminação racial? 
* Já percebeu algum tipo de brincadeira ou discriminação que incomodam, sobre o tipo físico 
de alguma pessoa? 
* Teve algum conteúdo que não gostou, te incomodou durante as aulas? 
 
LOCAIS DE LAZER E CULTURA. 
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* Quais grupos ou locais você freqüentou e gostava? Igreja, amigos, clubes, locais para 
brincar, jogar, dançar. 
* Porque gostava e porque não gostava? O que mais gostava de fazer para se divertir e ficar 
alegre? 
 
SOBRE O TRABALHO. 
 
* Você já trabalhou? Qual função você exerceu? 
* Desde quando você trabalha? 
* Local de trabalho. Profissão. 
* O que contribui para escolher o tipo de profissão que desenvolveu? 
* Quem influenciou na escolha do seu trabalho? Por que? 
* Se pudesse escolher uma profissão, qual seria? E Por que? 
 
SITUAÇÃO EM TORNO DA INFRAÇÃO 
 
* O que aconteceu? Qual o local e como foi? 
 
ESCOLARIZAÇÃO ATUAL  
 
* O que você esta estudando nesta escola? 
* Você acha importante para a sua vida o que estão ensinando aqui nesta escola? 
* O que é diferente nesta escola em relação as outras que freqüentou antes da interação? 
Existem diferenças positivas ou negativas? O que gostaria que fosse diferente? 
* Existe algo que você fazia antes de entrar no centro e que ao sair não fará mais? 
 
Tem algo que queira falar e eu não perguntei? Fique a vontade. 

 

 
 
 


